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de !li ct.t setembro de I 90~- Autoriza o Podel' 
ExPcutivo a abrir ao 1\ltut,terio da .lu•tiça e Ne­
goeio~ Iuteriores o credito extnwrdinario dtl 
-;: l·,oo.~. pat·a pag:tl' a intpres~âo' 1le .l .1100 exem-
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língua. franceza ·· ..................•...•......• 
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N. 888- 1:--iDUSTRL\, YIA<'.\0 E OBRAS PUBLICAS­
Deci'eto rle ~:l de ou'tubro de 1!1112- Autoriza o 
Podor Executivo a conceder um anno lle lic:mç··., 
com ordenado, a José Augmto de Oliveira. con­
ductor de trem de I" cla8se da Estradà ·de F.et·ro 
Central do 1 lrazi I ................••...••..•.•.. 

N. 88:1- .JUST[:' \E NEGOC!OS l\TER!OitES-llecreto 
de :!8 de outubro de 19)~- Autoi'iZéL o Poder 
Executivo a conceder ao amanuense do Tribunal 
Civil e Criminal, Augusto i\1oreno de Alagão, 
prorngação, por um anuo, com todos 03 vencimen­
tos, da licença em cujo gozo se acha, afim de 
tratar de sna sawle ourle lhe convier •.....•..... 

N. 890 - FAZl~ND.\- Decreto de 28 de outubro de 1902 
- Fixa o subsidio do Pre:!idente e do VicB-Presi­
dente da Republica, no período de 15 de novembro 
do corrente anno a 1:-> de novembro de 1906 .•..• 

~. 8!11 - JUSTH :A E NEGOCIOS INTJ<;Rl')RES - Decre­
to de:S 'de outubro rlel!'02- Autoriza o Poder 
Executivo a concerle1· um anno de licença ao lente 
da F<lcnltlar!e de Direito do S. Paulo, Dr. Brazilio 
Aug-usto Machado de Oliveira ......•.•........•• 

X. 8'12 - .JUST!f!A E N~~GOCIOS I\'Tf~IUORES- Decreto 
de 31 de ·~utubro de 1 90~- Publica :t resolução d•> 
Congresso Nacional que proroga. novamente a 
actual sessão legislativa at-, o <lia. 30 de novembro 
do corrente anuo ............................. . 

~- "94 (")-INDUSTI{L\, V!At) .. O E OBHAS PUBLlC \S­
Decreto de 5 tltl novombrG de 1!10~- Autoriza o 
Governo a trausl'erit· para Manoel :\Ia.ria Vélles a 
conces,;ão feita a Julio Bena~·i,le:!, em 7 de outubro 
de 1892, poden•lo prorogal-a po!' ma.t:~ cinco anuos. 

::'{, 895- INDl'STR!A, VlACÃO E OBRAS PUBLICAS­
Decreto de 5 de nov~ml!I'O de 1!11!2- Autoriza o 
Poder Executivo a concerler um anno do licença, 
com ordenado, a João ria :\Iatta i\lacedo, ajudante 
de estação de l" classe da E~trilda r\e Fel'l'O Cen-
tral do Braz1l .•.....•.........................• 

:'\. 89G - INDUSTRIA, VIA< 'ÂO E OI!RAS i'UBLICAS­
Decreto de 3 de nove'mbro de 1902-Reduz de 15 a 
lO annos o tempo de berviço exig-ido pelo art. 333 
do regulamento do~ 1 :orreios da Republiea ..•.• 

N. S9i - ~L\RlNH.\ - Di3ct·eto de 5 •le no·;embro de 
1902 - Autoriza o l'oder• Executivo a abrir ao 
l\Iinistet•io da 1\lal'inha o credito extraordinar·io de 
i7:52I:;;g9:1, para pagamento de vencimentos ao 

(•) Com o n. 8J~ não houre acto "!g-urn. 
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pe,so:tl dú Corpo de Patrões-Móres; a um capitão 
de mal' e gucn·a e um ~a pit:·w de fragata, promo-
vidos, e a tres me,Jicus de 5" clas~e... .• . • . . . . . • . fi i 

CJ •. -;'J;-; - .JUST!t'A E NEGOCIOS INTELUORES- Decreto 
de 6 de n'ovemuro de l~l 1::>- Autoriza o Poder 
ExPcutivo a aurir au Minis'erio da · ustiça e Ne-
gocias lnteriorvs o credltu extr:wrdi11ario de 
10:000$, para paga r ao Dr. Vicente C<l!Hlido Fi­
gueira tle Saboya o premio e a impre~siio da obra 
que publirou s ·b o titulo " Tratado !le Ciru,•gia 
Contempor<~nea »....... ... . . . .. . . . .. . . . . . . .. . . . 68 

N. 899 - H"STW \E NEGOClOS INTERIORES- Decreto 
de li ele n(,vaml•ro de 19:.12- Autoriza o PodPr Ex­
ecntivo :t prorogar por um anno, sPm or•!Pnado, 
a licença em cu,ju gozo ~e acha o ltmt.•, subst1tnto 
da Faculdade e Oire1to do Recife, llr. Samunl1h 
Oanl;t Costa ~Iac-IJO\\·ell~.......... .. . . . . . . . . . . ti-..: 

?\, :100- ilUE!tRA- ll,'creto de 'i de novembro de l\1112 
-Fixa a~ íor·ça~ de tetTa p:u·a o exercício de 1:•:•:3 '1·,~, 

N. ~~ ll -GUERRA E :\1.\RINIL\ - Decreto de 8 de lltJ­

vembro dn 1~102- Torna Pxtensivo~ os l>::no>firios 
rio art. l• da lei n. :12\J, de :2 de d<'zeml>r<l r!" 18~J8, 
aos militares "rnnistiatlos 1 elo art. :!" da lei 
n. 5:13, de 7 r li' d<'zembro do mesm<> a uno e sub­
mettidos a couselho ri'' gtwrm nu letnpo da pro-
mulgação d:~quella. lei.......................... 70 

N. !JO~ - .JUST!<'A E :\I·:GOC!OS 11\'l'ER!Ol{ES- lkcretu 
de 11 de x;oveu.bi'() rle J:·o~- Co1•cede ao [lJ· •. \n­
tonio Joaquim rlr; :\1acr•lo S•J<II'CS, mini,;tm do ·'-'li­
premo Tril,un ,[ Fe•leral, se1s mev!S de lic•!nça, 
com tod(IS os vencimentos, pat·a t•·atat· ,[,. .-ua 
baudc onde lhe convier......................... 71 

~. 'J n -- .JI.STli'A E NEGOCIOS I;-JTEI:!ORES- Decreto 
de ll de ÍlovemJ,ro do I !102 - Autoriza o I 'o• ler 
Executivo a abrir ao Minbterio da .lustiç:1 e :\p­
gociOs Interiores o credito extraonlinari" do 
:-<:000:-;. para lljacla :le cu~to ao lente rla E~c,,li1 
l 'ulytechnica., Eugenio tlc Uarros RajJ. 1 ;a h;1g lia.. 7! 

X. !Jrl4- .JUSTF'A E NEGOCIOS INTERIORES- Decteto 
de 12 de novembro llo I\J112- ltegula a naturali-
sação de estrangeircs. . . . . • . . . . . . . . . • • . . . . . . . . . . 72 

N. 00:1 - JNDUSTlUA, VIA< 'ÃO I~ OBR \S PUBLlCAS -
Decreto de 12 de nov'embt·o cle 1~102--- Aulot•iza '' 
Porler Exer,utivo a conceder nove mezes de licen­
ça, com " ordPuado a qllb tiver direito, a<J the­
:-onrei.ro rla Sub·Arlminibtrat;ão llo,; C<lrreios Lie 
Uberaha, lrineu de 7\lello Franco................. i-1 
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~. 00G - INDUSTIUA, Yl.\I'ÂO E OBRAS PUBLICAS­
Decreto de 13 de Iiovembro de 1902- l\landa 
contar, para o elleito da aposr:ntadm·ia. ao enge­
nheit·o civil João Victor rle \lagalhães Gomes, o 
tempo em que exerceu etiectivamente o cargo de 
engenheiro de distl'icto da ex-provincilt de l\linas 
<3eraes •...•....•..•.•••...•••.•.•.•........•..• 

N. !107 - JUST[I' A E NEGO<' !OS INTEIUOHES- Decreto 
de 1:1 de Úovembro 1\e l\10~- D1~roga o art. 3" e 
paragraphos da lei n. 620, de 11 de onttlbro de 
18!1!1, e dá outras providencias ..••.••.•.•.•...•• 

'\. !108 - JUST!t 'A E .'íEl<OCIOS INTERIORES- Decre­
to d<J 13 'lle nuvemin·o de IDO~ - l:<:dnz a. tres 
mezes o prazo estailelccUo n<L !oi n. :r,, de 2; de 
janeiro de 18!!.::', para duração da incompattbili­
<lade dos magi:;trados e~taduaes ........•........ 

N. !1<18 .\- JUSTll',\ E NEGOCIOS INTElUOIU~S- De­
creto de l:l (Je novembro de l!JII:!- Hegula a col­
Jaçiio 1lo titulo 1\e en!!enheiro gcogra(!ho a a\ntnnos 
da Escola Polytcchnie.t. da Capital Federal o d<t 
Escola de :\li nas de Ouro Pr<.Jto ...........•.••..• 

N. 01 o C)- M.\RINEL\- llecreto rle :!1 de novembro i\ e 
l\J0:2- Autoriza o Poder Executivo a ahrir ao 
Minísterio da \larin h a o crerlito extr<~m<liuario 
de IOO:OOO;-:;, p1tra pagamento u;~s despeza-, a<·cres­
cidas ás previstas no art. 8", 11. 24, rubrica­
OIJr;~s- da lei n. 710, de ~g de dezemb1·o de 1\)011 

N. q ll - FAZE-"iDA - Decreto de 2;-, 1\e novembro do 
1\Jil·! - Autoriza o Poder Executivo a conc<~der 
um anno de licença ao bacharel Thomaz de Le­
mo,; Duarte, I o escripturario rla lJelegaci:~ Fiscal 
do Thesouro Federal no E' ta< lo de l'ernam lmcu .. 

;\. 91~ - 'I f ARINliA - Decreto de 28 de nllvemhro de 
l!.l <:!-Autoriza o l'oder Executi\·o a eonl'Cilel' 
ao capitão-tenente Virtulino de Ma,!!alhães Mo­
reira Sampaio um anno de licença, 1'0111 torlos 11s 
vencimentos, para tratar de !lUa saude on1le lhe 
COitVÍOI' •.•••• , •• , •••.•••••••• , ,., • , , •••• , • , , •• , 

N. !1\3 - JUSTII'A E NI~GOC!OS INTElUOIU~S -lJecreto 
d<J 2!) de ÍwvemiJro de l\1112 -- l'ubliea a resolução 
do Congresso .\acionai que proroga novan1ente a 
actual sessão legislativa até ao dia ::11 de de­
zembro do corrente anno •..•.....••.••.•.•....• 

~. 91.! - JUST\CA I~ NEGOC!OS 1:'\TElUORES- Decretu 
de l de dezembro de 190:?. - .\ntol'iza o l'oder 

(•) Com o n. <JO<J não houve acto algum. 
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Executivo a conceder oito mezes ue licenç,t, sem 
vencimentos, uo llr. Pellro l'ercira Chermont 
l:ayol, substituto do juiz fetleral n<t secção do 
Pará, para tratar de sua sautle ..••............• 

N. Ul3 - \!AlUNIIA - Decreto de 5 de dezembro de 
1~1112- Autoriza o Poder Executivo a abt·ir· ao 
Ministel'io da Marinha o credito de ü:í:lllil$, sup­
plement:lr á verba -Obras - n. 21, do art. 9" 
da lei u. 8:!4, de 30 de de?;embro ()e l \lO l, para 
occonel' ás despezas necessarias e urgentes na 
Secretaria de I:<:stado, no quartel do Corpo de 
Infantaria de Marinha e na ponte do Arsenal 
desta Capital. •..•.•.•••••.••.•....••.•........ 

N. 016- .TUSTWA E ?\EGOC!OS 1:--iTERIORES- Decreto 
de 8 de dézembro de 1902- Autoriza o l'oder Ex­
ecutivo a abrir ao \linisterio da Justiç:t e l\ego­
cios Interiores o ct•edito extraol'dinat·io de 5:01111:-;, 
para premio e publicação do tl'aballlo « ~ciencta 
das Finanças >•, do lente da Faculdade de Direito 
de S. Paulo, Dr. João Petlro da Veiga Filho ..... 

N. 917- JUSTWA E ~EGOCIOS l~TER!OI:ES- Decreto 
de 9 de dézembro de 1902- Adia para 18 de fe­
vereiro vindouro a~ eleições fetleraes a que se 
tinha de proeeder em 28 do corrente mez .•.•.••• 

N. 918 - FAZEND.\ - Decreto de t:l de dezembro de 
1902 - Autoriza o Podor Executivo a n.J,rir ao 
Ministerio da Fazenlla o crellito necessario ao pa· 
gamento devido a Conrado .\lves tle Medeiros, em 
virtude de sentença do Supremo Trilmnal Federal 

N. 919- FAZE.\'LIA- Decreto de I:\ de dezembro de 
1002- Autoriza o Podee Executivo a conceder 
um anno de licença, com ordenado, a<l sllb-dir·ector 
do Tt•ibunal de Contas, Fmncisco da Silva \le· 
de lia ......................................... . 

N. 920 - 1\L\Rl.\'HA - Decreto de 19 de Llezembro de 
1902- Autoriza o Poder Executivo a pagar aos 
inferiores da Armada a dilferença de vencimen­
tos que deixaram de receber, e dá outras provi-
dencias .•.•••..•...•..•••.•..•..•...•.........• 

N. 9:?1 - F AZEt-m.\ - Decreto de 20 de dezembro de 
lU02- Autoriza o Poder Executivo a prorogar 
por seis mezes a licença concedida ao 3° escriptu­
rario da Alfandega de Pernambuco, Grato da Sil­
veira Bastos Varella ..........•...............• 

N. U:?.:? - F.\ZE~DA - Decreto de 20 de dezembro de 
1902 - Releva a pena de prescripção em (jUe in­
correu D. Anna Coelho de Figueiredo relativa-
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mente <L importancia de 216$, proveniente da 
dilfel'ença entre o meio soldo integ-ral que lhe ca-
beria e o que recebeu no perioLI n de 1'1 de j aueiro 
de 18\i\J a \8 de janeiro de 1881, e autot·iza a. 
ab~rtura do credito preciso para tal pagamento. 

~. !123 - JUSTJ! :.\E NEGO! 'IOS INTlmiORES -Decreto 
de :.'2 de dezembro de 1!102- São abertos ao Mi­
nisterio da Justiça e Ne!!ocios Interiores os cre­
ditas snpplementares de i :!150~. a verba G" -Se­
cretaria do Senado - e de :-,:926$f\54, a verba. 8" 
- Secretaria da Camara dos Deputados - do 
corrente exercício ............•..............•• 

N. 924 - .JUSTll 'A E NEGUCIOS INTERIORES - Decre· 
to de 22 de dezembro de l 902- E' aberto á verba. 
o" - Secretaria do Senado - do orçamento em 
vigor, do \linisterio da Justiça e :\egocios Inte­
riores, o credito supplementar de I :i0o~6GG para, 
pagamento de venctmentos a um l" otlicial e a 

13 
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um continuo, dispensados •In set·vi<;o............. 84 
~, 925 - JtSTWA E '\EGOClOS 1:\TERJOltES- Decreto 

de :22 de il.ezemb,·o de 1902-Autoriza o Governo a. 
abrir ao Ministerio da Justiça e :'-iegocios Interiores 
o credito ne•·essario para pag-amento tio premio de 
viagem con!'erido a Pedro Demrsthenes H ache.... 85 

\'. D2G- JU:-:iTWA E NEGOCJOS 1:\TEIUORES- Decreto 
de 22 de d.ezeml.Jro de 190:!- Autoriza o Poder 
Executivo a prorogat· por um anno, com ordenado, 
a licença concedida ao l.Jacltar,ll Zach,1rias do Rego 
Monteiro, juiz do Tribunal Civil e Criminal, para 
tratar de sua saude.................. . . • . . • . . • 8:> 

N. 927 - MAHIKHA- Lei de 2·! de dezembro de 190:! 
- Fixa a força naval para o anuo de 1903...... 8G 

::\. 928 - \IA !li \IHA- Decreto de 23 rle dezembro de 
1902- Autol'iza o Poder Executivo a. abrir ao 
Ministerio da Marinha o ct·edito de 1.46:1:823:-:;su;, 
s11pplemeotar it verba n. '!1, art. D'', da lei 
n. 834, de 30 de dezembro de 1901.............. 87 

::\. !1:2cl - GUERR.\- Decreto de :!-l de rlezembro de IDO~ 
-Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministe~ 
rio da Guerra o crerlito extraordinariodc 2:~1i0$2U7, 
para occorrer ao pag<J.mento do ordenado que com· 
pete ao escrivão do almoxarifado do extincto Ar­
senal de Gnerr·a do Estado de P<érnarnbuco, Fran-
cisco Mauricio de ,\brnu........................ R7 

N. \130 - GUERRA - Decreto de :!~ de dezembro de 
1!)02- Autoriza. o Por.ler Executivo a conceder 
dous annos de licenç;t, com soldo simples, sómente 
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no primeiro anno, ao capitão llo corpo lle estado­
maior· do ~~xei'CI to, l'e,iro Hotellw da Cunha .••.•• 

N. !131 - 1\L\lU:--JH"\ - llecreto de 2fi de tlezcmbro de 
J!IQ:! -Autoriza o Pu:ler Ex<~cutivo a abru· ao 
l\!ini>terio ja Mar·inlta o cro•litoextl-aordinario <]e 
cincoenta contos tle réis (5 1:000~). p;~ra ,atist<l­
zer as desp •z:lS rle ropi'C>,~nt;oçãu e cortezia na vai 
p1ra com as marinhas f>Str<wl!eiras tJIIe se ti1eram 
repro•sentar por twc;l$ião d·• ~er commernorado o 
I :1·• arllli ver~ario da Repu bl it~a e mn po~,;ado •' novo 
P r·tsidun te... . . . . . . . • . . . . . . . . . ...•....•......• 

:N. !13:!- FAZENU"\ -- Docrdo d<> -!7 de dezemhro de 
1!10~- Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
M nhlerio da F~tzenda o cre1lito extraordmario de 
:1:01JIIc:;, para attende1· á re,tituição do dep•Jsrto ele 
igual quanth leito por Adolpho Gome' Netto .... 

N. !.13:~ - F.\ZI~NUA - Jlpcrel.o de ·!7 de dezembro de 
l!lrl~ -- Aut.ol'iza o Purler Executivo a aJ,r·ir ao 
l\liuisb·rio da Fazenda. o crPdtto extraor·d!llario de 
;o~,-;6011, para p:t~a mnnto da in•lemniz tção devida 
a .Joaquim Gomes da ~rlva llraza, em vit'tude de 
~ent ·nç' do Supt'•-'lllO Tr·ibuual Federal. ...•....• 

N. 93-1 --- FAZENDA - Oel'reto de 27 rle tlPzcrnhro de 
1~1(1'!- Concede a D. Lucia Barbo;.a de Anwrim 
a reversão da. pensão rnem;a L tle :lGs que rPc<li1ia 
seu m:tt'lllo, o al!eT'(~S houoral'iu do l•;x.,rd tu. L ui;,: 
Alves !Janta-: de Amorim.- .......•............ 

::'J. 9::·, -- F.\ZEXIJ.\ - ])P,creto de 27 de dnzeml,ro d.1 
1!10:!- _\utoriza o Podee Executivo a alll'ir· ao 
l\lini,;teriO da FazrJBda o cr·odito de I ~U:!I:~!I,:.:loi, 
s11pplerneutar à verba :1'2" do are. ·:3 da lei u. >;::I, 
de :n de dezembro de I :111 I ....•...•............• 

::--J. 93G- F.\ZE'\LJ.\- DP-creto dr> D de rlezernl•ro de 
l9i 1:! - A ntoriza o Poder Ewcuti v o :r abri r ao 
Ministerio da Fazeorla o er·e,Jito de 4'!<::Gl8~35:!, 
suppleu.entar· ;i, verha lia do art. 23 da lei n. ~:lt, 
de 31J de dezembro de I \:lU I .............•..•.•... 

:;.J. !137 - FAZENLJ.\- Decreto de .'!7 de dezf'mhro rle 
1!111'! -- Determin,l. que na liquidaçiío "" t<'ml"' tle 
serviço para a conces,.ão d" m•do sultlu e montepio 
não se de~contarit o qtw l'or passatlo no 1-(t•Z•J d1• 
ltcença p:va cratauwn•o de saude, e dá ontr·a' pro-
virlene'as ...•.•• , .•••.•..•.•...••.......•...•.• 

N, 0:::--: - .J(]:o-;Til' \E Nl-:GCICIIIS 1:'-ITB:H.IOI:ES- li• ~reto 
de '!\:1 de tÍezeudJt'o de 11:111~ --Determina qr1e as 
sentenças finam; da compet•mcia do Supremo Tr·i­
bunal Federal sejam proferidas com a presenç;t 
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de rlez, pelo menos, dos juizes desimpedido~ da-
que! IA Tl'ibun .• J. ........................•...•.. 

N. 93!) - JUSTICA ~~ :>mUI)CIOS l'HEIUOIU~S - .. ei de 
:.'9 d11 dez11mbro de 1!10'?- Reorg-ani-a o IJistricto 
FPd<'ral e 1h outras pr.•vidrneta~ ...............•. 

N. !>40- .JUSTf4',\. E Nl•;li()CliiS INTE!UnRI<:s- De­
crHto de· ~9 de rlezem bt·o de l\JI)'! - Fixa o 
subsidio e a. aju<la, de custo dos senadot·es e 
d••put:ulos na pt·ox1rna legi~latura .....•...•••.• 

N. !Hl- JUSTIÇA E NEHOCIO:-\ l~f~IUOIWS- De­
creto de 2\:l de d,.zembr•o de 1\Jil'?- Autol'iza o 
Pode>r Executivo a alirit• ao :\Iiui:;terio rh Justiça 
e :'-<Pgocios lntPriOI'e~ o CI'edito f'Xtr:tordinat·io de 
9!lo:ooo.~. para de~pezas com o ;;,,rviço de hy­
git>ne de defesa d<L C>lpital da Republica, ;~vocado 
para a administt'a<:ão l'e<ter.d ...•.•...•••••.••• 

N. ~112- .JUSTII:A E NE 1H1CJnS INT!i:RIORES- De­
creto de·:!" de dezem br·u de I !JO'! - A u toriz,t o 
(;overno a coneed··r dous anno~ de !ie<•.n<:>i., com 
todos os vencimentos, ao engenheiro civ11 Joaquim 
lgnacio de Almeid t Lishua, lente <le mathematica 
do Gymnasio NaciOnal, afim de aperfeiç<.mr-se no 
estwlo rle ::;ua c odeira •••........••••...• , ...••• 

N. 94:1- .JU:-iTICA E NE(;OCIOS !NTEIUO!t~S- Dr­
creto de ~\:1 dl' dezembro de 1\JO~- Autoriz:t o 
Poder Exe<mtivo a conceder ao Dr Pedro Seve­
riano de lllagalltiies urn a.nno rle lio:ença, com 
Yencimentos, para appl•car-~e a e:<tudos, em 
paiz estrangeir·o, da matr·ri:t que prof••ssa na 
Faculdade de ~l••1licina do H i o de .Jauet ro .••..•• 

N. 944- JUSTICA E NEGOCIO~ I.'lTEIUORES- De­
creto de\~9 de dez•1mbro de l!JO~- Autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao ~linisterio lia .Jus­
tiça e Negocios Intei•iores o credito de ! 4::--:i;S$5!19, 
supplementar às SPguintes verbas do a1·t. :2" da 
lein. SH.de :10 dede:r.embro de 19111: n.li­
Justiça. Fede,.a1, - n. ;2G - Escola <I e i\Iinas, -
n. 27- Gymnnsio Nacional, Externato- e n. ::r 
-Instituto dos Surdos-:\Iudos., ........•.•.•..• 

N. !•45 - JUSTICA R NEfWClOS WTEIUORES - De­
creto de' :.!9 de 1lezembro de l \J:J2 - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Mmist•·rio da Jus­
tiça e N•,gocio~ Interio•·es o credito SU]>plementar 
necessariu à. verba U" do art. :2" da !Pí n. 8 :4, de 
30 de rlezcrnbro de I \JO I, para pagamento do 
ajudas de custo de deputarlo~ e :>enadures .•....• 

N. !) tG- JUSTll:"\. E )l'EGJC!OS I.'lTI~RIOIU•:S - Dr,­
creto de' :.>9 de dezembro de 190'?- Autoriza o 
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Poder E ~ecuti v o a abrir ao ~li nisteriu da Jus­
tiça_ e Negocios Interiores o cre,Jito extraordi­
:Jarw •lo ~-!: 99:?$603, para pag<tmento de venci­
mentos e custas de processos, devidos ao lente 
sul.Jstituto da Faculdade de Medicina do Rio de 

Pags. 

.Janeiro, llr .. \ugusto de Souza Brandão........ 1111 

1\". 947 - JUSTII. A E ~EGOCIOS INfERIORES - De-
creto du> :!9 de dezemht·o de 1 ~lO·!- !te forma o 
serviço policial no Districto Federal............ ll•l 

N. 9JR- MARI~IIA- IJeCJ·eto de ~9 de <lmeml.Jro t!e 
190:! - .\utorizt o Po•le1· Executivo a abrir ao 
l\linisterio da ;\larinha o credito extr.~or•linario 
de ::r,o:O:IO:::, para indemnizar o nanco da ltepu­
blica de igual somma despendida cum a recepr;ão 
da Esquadra do Cltile, com as exequias dos rl!plo­
matas chilenos aqui l"allccidos e com os pr•'pa-
rati vos para o tt·,mspurte Je seu.; corpos. • . . . . . . ll :l 

i\. \1.19- 1\I.\l:;~l! \- Decreto de 29 de dezembt·o 1e 
190~- .\utoriza o Podt•r Executivo a abrir ao 
1\Hnisterio da Marinha o crerlito do 15:2:5:~li< !8'!, 
snpplemcntar ás verbas n. S - Corpo da Ar­
m:ula, ·- n. U- Corpo rle ~larinheir"s Nacionaes, 
- n. 1-1- Força ;'>l;tval,- n. 18- [{:?furmarl:1-< 
-e n. 19-Companhia de Invalido:;, do orr:a-
mento em vigor............................... ll3 

N. g;,o - 1\IAR!NIL\ -- Decreto ele :!0 de dezembro de 
100'!- Autoriza o Podee Executivo a abrir ao 
1\tinisterio da :\1arinha. o· credito extraordinctri" 
de 130:1!1111~ para re:.Liimr melhoramento~ na E-<-
cola ~aval.................................... I 14 

N. 951- M\J:l~H.\- Decreto de :!9 de rlezcml>l'o de 
1\102 - Autoriz:.\ o I 'ode!' I·:xer·nti v o a ali ri!· ao 
~linisterio da ;\Ia:·inlta o cre·lito extraor.lina~·io 
de 11:4 ·5:< para. pagament<l a Felismino So:1r·•s 
& Comp., co1-rcspon1lent<J it segunda metadr' lo 
V:.Llor total das ot,ras de reparação nas caldeiras 
da torpe1leira Sil,·r1rl,, de accordo com o contral'to 
para esse fim celebrado........................ l H 

N. !l32 -1\IARI~!I.\- Decreto de .?\l rle dezembro le 
10:12- Autoriz:\ o Poder Executivo a abr;:· o 
··redito rle 7:.-·00$, p:tra pagar ao cidadão .\•J­
tonio de Castro Gandra. a feitura rlo tJ'a pi.::;e 
da C tpít mia do Porto de Santa Catharina, ;n 
couformidade do conteacto lavrado com a mec;;•:t:t 
rcpal·Liç,"io em ".:'4 rle novembro du I c<V:!.......... ll'í 

N. !15:;- F1\ZE:\fH- Lei >le ~g de dezembro 1l(' I!lrl.?-
I Jrçoa a nceita ger<tl da l:epublica do~ E ;t.:l los 



DO PODEP, U:ni8LATlVO 

Unidos do Brazil p!l.ra o exercício de 1003, e dá 
outras provhbucias ..•.......•..•.•..•••.••.•• 

N. 954 - lNDl:STlU A, VIA(~ ÀO E OBR \S PUBLICAS -­
Dncreto de 30 dn d•~zembro de 1!1112 - Autoriza 
o Poder Executivo a conceder um annu de licença, 
com ordenado. au agente d:t estação do Sitio, da 
Estr:'ada de Ferro Centl'al do Brazil, coronel 
Francisco da Costa _\raujo .................... . 

N. !J:í5- INDUSTitL\, \T\('ÀO E OBRAS PUBLICAS­
Decreto de :3n de dez'embro de 1\102 - Autor·iza o 
Poder Executivo a abrir o cre,Jito extraor•linario 
de 7:244$ para pagamento a düus empregados da 
extincta CommisBfw de \Ielhor<\meBtos !lo rio 
Parnahyba ••••.........•••......•..••..•....•• 

:'\. !IS; - INDUSTIUA, \'!A('ÂO E ORI~AS l't:BLIC\S -
llecreto de ::lU <I e dezembro de I \J02 - _ \utoriza o 
Poder Executivo ~t conceder a Paulo Orozimbo de 
Azevedo, :vlministrador dos Correios de S. Paulo, 
um anno de licenc:~, com orde11ado, para tt·atar de 
sua saude, dentro ou fóra tb lt•;publica ........• 

X. ''57- FAZENDA- Lei de :-:o de dezembro de l!J:J:!­
Fixa a despeza gera I da ltepublica dos Estados 
Unidos do Brazil para o exercício de 1903, e dá 
outras providencias .•.....•.....•••••..•...•.• 

· N. 958 - GUER.H A- DecrPto de 31 rle dezembro dP Hl02 
- c\utoriza o Governo a nbrir ao Ministerio •la 
Guerra o credito extraordinario de S:09"."~12l 
par:t occorrer ao p:1gamento :10 prof~ssor t1o Col­
legio Militar Ilemeterio José do:;; Santos, de orde· 
nados que deixou de receber ......•.••••...••.• 

N. <J5D- GUERilA- Decreto de ::t •le 1lezembro de 1902 
- .\utoriza o (;overuo a aln·ir ao J.lininterio da 
Guerra o cre•lito ~xtraor<linario de 27:!1l\:l~l:~:{ 
parrt occc<ner ao p:t~amento :i ·· S 1ciettl \ nlluymn 
des Ancien~ Sta bli~~ement~ l 'ail •, 1le l'ariz. po1o 
fornecimento de munições para um canlião Erupp 
e •las despezas feitas com a remessa <le um canh:to 
p:1ra o concurso effectuado em 1:-:'.B •••.••.••.••• 

N. UG I- F \ZEND.\- Decr".~to <le 31 de dozembro de 
1!10:!- Conce<le :t 11. i:\l:t!'fiza. l~1drigues C:ün·al, 
tilha do capitiio J(•sé Cal'los Cithral, a pensão an· 
nua I tle .:-:18$, sem prejuízo do meio soldo que 
percel1e •..........•.•....•............ , ..••.•. 

N. '.IGI- FAZE:\11.\- Decr,to de 31 de dewmbro de 
190·: - Elev:t a 150) ml)usae~. ,;em prejuízo do 
meio soltlo que recebe, a pcmsão coltCe<iJtl.c a D. 
Francisca Elisa de Castro ,\raujo, viuva do 

17 

Pags. 

115 

132 

1:13 

] ···· ,),) 

]:-:1 

181 

lR2 



18 INIHCE DOS ACTOS DO I'ODEII LE(;I~I.ATin, 

major do Exercito Manoel Porfirio de Castro 
Araujo ....•.•••.•••..•••••.••.•.••••..•..•...• 

N. !IGZ- FAZENDA- Decreto de :n de dezembro de 
190~- Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministt>rio da Fnzentl<~. o credito extraordinario 
lle 40;)5:l8, ouro, e ~.255:(j94:-::24l, papel, para 
p:ogamento de tlivtdas de exercicius findos •..•••• 

N. 9G8 - FAZl•~NDA- Decreto de 31 de dezembro (le 
I 9U2 - Coucede a p ·nsão mensal de l :OUO$ á 
viuva e fillios do Dr. l\la.uoel Victorino Pe-
reira ••...••.••..•..•..••..•.••.•.•.••...••••• 

N. 964- FAZENDA- Decreto de 31 de dezembro de 
ElO'.'- Crea na .\lfandega de l'aranaguá os la­
gares de dous confer·entes e um guarda-mór ••••• 

N. !1(',::;- FAZENDA- Decreto de 31 de dezembro de 
HIIJ2- Autoriza o Poder Executivo a conceder 
seis meze::; de licença ao 2" escripturario da Al­
fandega do Para, Francisco Rodrigues de An-
drade .•...••...•••...•..........•..••.•.••••• 

Pags. 

)83 

184 

!81 



ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 
. t ·; •. 

1902 
DECRETO ~. 840- llE 2 J•E .J.\:'\Emo nE 1902 

Con<:JdUC it viu v a <lo jurisconsulto e ox-Benat!ot· .lo;uplim F e lido dog 
SanLus a pen~ão mensal t!e S00~'.)00. 

O Pl'csidcntc da. Rcpith!ica, dos Est<ttlos Unidos do Brazil: 

Faço saber 'I uc o Con.~rcsso ~aciona.! decretou c 1'11 sa.ncciono 
a. seguintr) rcsolnçü.o : 

At•tigo unico. Fica, d1~~dn .i:í, eonceJi•la á viuv.t. do juriNeon­
snlto e ex-senador .loaqui''' Felicio dos Santos :t pcn~ão mcn~al 
d~: 500.~ ; reYogad:t,; as di <posiçõl'.> n111 eo:\tt•:tl'iu. 

Capital Fctl•·r·a.l,? 1]0 .i:tni'ÍI'o elo IOIJ·?, 14" 1la Republica. 

1\J. Fu:.1: \Z IIJ.: C.\MPOS S.\LLE~ • 

.lorrqHim M11r!inho. 

DECRETO N. KH -- 111·: ;; 111: .JANEillO IJE 1002 

Autoriza o Pod01· Executivo n. abrir ao ~Iini~tel'io 'da Guerra o cre. 
1lito cxtruort!inario de 13:9~9.S3:JG pn.ra pagnmento ao rnat'Pchal 
.los,\ de Almei1la Barre Lo, rm 'irtndr de srnten,:n. uo Supremo Tri­
bunal Fedet·al. 

O PJ·c~itlcnl c 1la ltcpuhlica do~ g,tatlu.~ U nidoH do lll':tzil: 

Faço s:t\Jill' que o ( 'on.c~'I'C~~') '\aeiornl deci'don o 1~11 sanccion., 
a sogu in to t•cso l1u,'ã.o: 

Ar I igo unico. F[ca o J>odnt· Exeeutiyo autoriz:ulo a abrir ao 
Minislct·io da. nw·t·t·a o ct·e,lito cxtmor,linario rl1· l:{:!J39:~n36 
pal'<L pa.ga.nwntcJ a.o marc:clml .lo~(~ de: Alnwida Hanoto, nm 
viJ•I.utlc dn RIHtf.niH;:t. do ~IIJH'omo TJ•il,nnal Fedm·:~l; t'lli'Og':H1a.~ 
a~ 1Lsposiçõos nm eontJ·al'id. · 

Capital FodeJ';d, :1 ele• .Í'IIWiJ·o dt• 1!10:'. 14" da. I:npnblica. 

!\1. FtmJ:.\Z 111·; C.\\ll'OS SALLES • 

.I. N. t/,· ;l[i•,f,·.'rn.< Jl!,d/cl, 



1•1: :: IJI·: .1.\ :\I :11:n 1•1·: 1 \111:.' 

Autorizn o C:nvNno n, abriL· ao l\lini~l··rio da (Oucrra n •·rrclilo !'Üt':l.• 

onlinru·io tle 8:00:1) para occ•wrer ao )'oganwnto a C:.Jnillo .José ~lon· 
tciro do~ S:mtos e .Joaquim Gonrahes da Costa. conlt·a-mestrc e 
mandildor ela extincta officina •lo corrrciro3 rio .\rsena\ tle Guerrrt 
dr~ta Crtpitr~l, ckl gTatilicr~~ão de ,.,crcicio a <[U<' tPcm direi i•>, 

O Prl'si•lenlc d:t l:cpul•Iica do; Est:ulo~ l'ttido-:: do Brazil: 
Fa<:o sauer quo o <'ongl'OS~O ~aeiun:tl dnf'J'dllll !' flll s:weciono 

a seguinte r< solilt;fto : 
Artigo unico. Fica o Podnr Exccul.i\·o auturizado a abrir ao 

MinH.erio da Guerra o credito extmordin:,rio tln 8:1100$ p:11'a 
pagar a gratificação de exerciciu a 'JUe teem tlit·eit•J Camillo 
Jo-;tl Monte,ro dos !::i<.~.ntos e Joarptim Gonçaln•s d:t Cu~ta, contra­
me~tt•c n m:mdador da extincl.a utlkina th coneeiros tio Ars011al 
de Ouerra. desta Capit:d, cujos ~crd<,'"~ N:'t•• apt'O\ l'it;aüo,; na 
Intendcncin. Geral da Ounna.; l';tZCIH!o a' n••••t•o:s;t ;·i:t~ •J]ll~t'a<:ílo~ 
e revogauas as disposições em eontt·at·iu. 

l':t.pi tal Frrlt•ral. :1•lo ,in.ncit•o dP I \lO·!. li' 1l:L H.epnlJlica. 

l\T. F1·:1:1:Az 111·: <"1m·o~ ~AI.Td·:~. 

J. ~Y. de .1(,•,/,•iro.< Urrllcl, 

Aul.oJ·ir.~. o <l•lverno a abrir, pot• cnnla tio \lini't ·t·i·J lia JuqJ ica c Ne­
gocio~ lnLcriorcs, o credito tlr :,:1;~,~~· . .:;011) t•:na pag:uncn\n tle tli­
vcrRat=~ nl•r:-1~ o InC'lhor;uncnt,(\~ no f'•lilil'l•• d11 1.,\cnq dn Anr.R o 

Ollicio~. 

O Presi1lnntn da Rnpnblie:\ do' J·:~tatlos Unid••s d11 Heazil: 

Fa('o ~J.bor quo o Cnngrf',so Nal'ion:d dPnl'f'i.on " <'U ':uw­
ciono a J'nsoln<;"?iO sognintn: 

At·t. 1." I~' o Govm·no anf.:•riz;u],, :t a hl'il' pr•r contn. <lo 
Ministerio d:t Jnstiço.'t o Nngoeir" lttlt:I'ÍIIJ't'' o CJ\Hiito tln 
53:fi81).~D40 para pagamnnt.o 1h •:ivt•l'' t.s oht•:t.~ P lllPI!!Ill'a­
JllPntos no otlifido do Lycno dn At•f,P'< n <illki•H. 

Art. 2." Rnvogam-se as di'p"si•:líns n11t r:lltd.rat•io. 
Capital F't'dPral, 4 do ,j:tnnil'o til' )!111!. li• ,[;,, I(Ppnhlic.<. 

1\T. Ft·l:I: \Z Tll: ('1\ll'll.'< ~.\1.1.1:.,, 



3 

DECRI~TO N. R44- !>E J l>l' .lANElltO Jll~ 100~ 

Autoriza o Governo a nurir P''''' ~lini,l<-ri" <b .TnsLi•:n n 1'\cgocios In­
teriores o credito de ili:0(i0.) para pag:tr ao lmchat·ol Umhclino tle 
Souza 1\In.rinho os seus O!'l\ena<los como jni7, de dir<'lt•> em disponi­
hi!idado. 

O Presidente da llepublica dos Est~t<los Uni<lm; do Brazil : 

Faço saber que o Congros,;o Nacional 1lo~ro~oll o ou sancciono 
a. rcsoluç.ão seguinto: 

Art. 1." Fica o !1<JV<Il'no ;wt.ol'iz:ulu :t al>l'Íl' pnlo \!ini~l.m•io da 
Justiç:1. I) Nogocio':l !ntoriul'o..: o ct'<•<lito do lG:IlüO$ para 
pagar ao bacharel Um!Jolino do Sollza \l<t ·inh•J os seus orde­
llilodos como j11iz do diL·cib em dispunil>ilidado, docorridos 
do 22 de a.bril do 18\H <t :n <lo dl)ZIHHhro <lo L9UO, a quo tom 
direito, emnu fui decidi<lo polo Supt·em<J Tt•i lHlll:tl Federa I 0111 
;tecórdiio do 2~ do set.cml.n·o de l vou. 

Al't. 2. 0 Revogam-se as disposi1;õos em contl'al'io. 

Capital Federal, ! de janeil'O lle !00.2, ll" da R<~pul.Jlica, 

DECRETO N. RIS--· T>E R 1>1; .J.\:->J:n:n 1•!: l!l:U 

Cm~ varioR cargoR na ltcp:wlicií" <i"ral d0s CoiTcios n marra-lh~s os 

r~~~JWC"!Livoc; vr·n<'in1Pllf·o!;. 

o Presidente d:t rrcpnhlk:J, <lo~ Esl.:trl<H llllii!OS do 11I':l.Zil: 

Faço salmr que o Con~J'f'c;~o N:1rion:1.l d<'<'t'f'i.on P. 1'11 ~an<·cion<l 
a l'f',;o[uçio Ncgnint.c: 

Art. 1,° Ficam ci•f'a<los na~ rcp.tl'tir;õe.J postao~ os om­
pl'P.go~ constantes <lo Sl'!!:llintP. qnarll•n, r,om o~ vPncimonto::~ 
a.qni l]ct.Prminado~: 

Oito praticantes 1ln 2a l'hRsn, com o Vl'nci· 
monto annual <le •.•.•.•••.•..•.•.•......... 

Dons continuo~ ;k 2" da~.,e, iclom, i<lt•.m ....... . 
Dous serventes de 2" elas-:•~, com :1 di:1t'i11, de ... . 

I: 100~000 
701)~000 

2~000 



4 ACTOS DO POilF.R LEr.JSLATI\0 

Se~:;ent<t pratic:tnt.es do 2a classe, pom o Yenci-
mento annurd 1ln.o ,,,o.,.o .•. o.o oOo o• ooo•· 

Oitenta carteiros de 3" cl<tSSrl, iJem, id<)lll .. o . o o 
Dous continuo;; de ::,a cbs;;eo idem, i•h)lll .. o .. o 
~cl.n eal'imb:ulores dn ·:,a ehsse, <:om a d ial'i<t 1ln. o 
(juinzo serventes dn 2• cboS'iO, eom a, dial'i:t .lu .. 
Nove carteiro3 rnt•aos 1lo 2" cla.~sn. com " \o<'ll-

cimcnto annnal dt:o o o o. o o o o o o. o o o. o o o o ... o o 

,1rllllinisllolt\''7o dl' 80 }'oH/o 

Quarenta o cinco pto:tl.kantm 1k '!" d:\,c;c, <ooJH 
o vencimento annual do. o o o ...... o ...... o o 

Vinte e cinco c:11'toiro;;dc :1• ch:l<<:, i•l<'nt, i•l<•Jilo. 
Um continuo do 2' ela;;,m, itlom, itl<olllo ... o .. o .• 
Douscarimh:uloro"do2"da~so,com n di:uoia. dt•. 
R()h; s;:evcnte.~ do -2"- el:ts~t·, eom a di:tol'h de o . o 

Oito pratic:wtr:s 1le ·!,• elas.~ •, <".o;n o \'nnci­
mento anuual dno o o .•. o. o. o .. o ... o o o. o o o .. 

Seis cal'teil'os 1lo 3"- cl:J.~~c, idum, idPJIL ..... o o 
Dons sCl'Vcnt.Ps 1ln :!" elas~•:, com :t. di.·uoi:~ dl'o. o 

Dez p!·atic:tntos tle 2" clas-;e, com o voncimoltto 
a.nnual uco o. o o .••. o o o .... o ••.• o o o. o •.•...• 

Sete c:wtoieos üc :l" l'las~o. idem. idl'llt ..... o o o o 
Trl'sHot·ventc . .; do:~" cLt~s ·, r·n1n a diari:J. dno o o o 

Seis pt•atic.wtes do 2" cla:-l'P, r~o1n n venc:illlt1Jtf.o 
a.nnual de •.••. o •.. o o o o •• o •. o. o •.. o ..• o o o. o o 

Nove cartoitoos do :l' ch~;co i•lnm. i•l•·m. o ... o 
Um sorovcntP 1ln 2·• da.;st'o l'd!lt a di:1ri:l dro.o .. o 

Oito pr·.•.ticautos 1lo 2" ela~.~•\ com o Yl'llci nwnl<~ 
annua.l de o ••••.••..•..•.• o •.. o •• o .. o o .• o •.• 

Nove car,P.iros de :~" elassr:, idmn, idnmo .... o 
Um f'PJ'\'P.nt.r: dn 2" cl:!.~sP, cnm a di:t.J•ia, d"o. o o 

I: 100$000 
1: lOOsOOO 

i0(1$000 
:'$111)11 
:!,.;0011 

1:2110$000 

1: 100.-j;OOO 
I: 100$000 

liii0$0011 
IS:íOO 
1$500 

900,.;01)11 
()0();..;()()0 

j,.;;-)0(1 

ooo .. .:;ooo 
!lrHl;ooo 

l~í01) 

91)1:,;1100 
\Jill).~()l)IJ 

l<íOIJ 

OOO:j;OOO 
900$000 

J:t;;,oo 



llez prat.icantm ciP 2• l'hs~l', e·o111 o vc~ncimonto 
annual do •..•.•.•.•...••.•.•..•.••.•••••••••. 

Sei:-! carteiros ele 3"' el:1.sso, idem, idem ........... . 
Um sot·vcnto rle :za clas~c, com;~ dLwia eln .......• 

Trt)S prJ.ticanto::; do 2·' clas::;o, com o vencimento 
annual de ....................................• 

Tt·es c:~rteiros tle ".'" d:~~::;·.'· idem. idem ........... . 
Um serventl' de\ :!• e~h~so, e•JIIl :~ di:tri:t •I<• ..... . 

cJuat.ro pi·atú:anl.u~ ck .~·· oh~.;c, ·~uiil o Yl'.Ii"ÍIIH'IItu 
anmml lle .................•.•...•..•..•....... 

Qw~tro c;wteit'OK dc: ~" e~la~SP, illem, iclc·In ...... . 
Um .~ct·vente du 2" ela.~.~ü, com a clial'ia c!(\ ..•••...• 

.. .:\dJJtinislJ't.!ÇtTo do ('ero·ri, 

Tt·cs pratil'anl.c . .; ele 2• c•l:1.ss". co111 o ve•neinwnl;o 
annual de ................................... . 

Dons ca,rteirus c lo 2"' cla.,sc, ielmn, i·lom ........... . 
Um Scl'von to cio 2·· <'l:,,St\, co In <t cl iari:t ele ...... . 

Tres pr·;d.ica.nl,os clc: ::!' r~hsst•, C•)lll o vc:I\I'ÍilWnLo 
:wnual rlo ...................................•. 

Ter~ cartoit·os de 2"' classc:, co1n o Ymwimntlto an-
nuaL de ..............•....••......•......••... 

Um servente dc) 2a elas-;o, cu111 :L eliar·i;L de ....• 

Quatt'o pra.tkantcs do 2" c·lasso, com o vcncinwnl.o 
annual de ...•• , .•..•.................•...•...• 

Cinco carteiros de 2" 1'\as-;e, idem, iclem ...... . 
Dous sm·vente~ de '2' cla,so, com a. clial'ia de .. . 

Tt•es pratic;~ntes •lo ;2·' daS~I', cum o voneimentu 
annual de ...................•....•...........• 

llOIIS CiLl'teiroR 1l0 :2" Clal".~\1, idem, iclc•IJJ, ....... . 
Um servente 1le 2" clasS<l, eom a. 1lial'ia. 1ln ...... . 

5 

900~000 
DOO:j;OOO 

1$500 

900$000 
D00$000 

1$">00 

!100.~()1)(1 

\JOOsOOO 
1~500 

D00$0cJIJ 
UII0$01)0 

1$000 

VOO.)IJOO 

(100$000 
1$500 

700:\:.000 
700$000 

l$'í00 

700$000 
700$000 

l$'í00 



o .\> 111:' !>O l'P!JEI\ LEiõi~L\Tl\" 

Tt·p:; }ll'atie;trür.s do 2' elasso, com o vurwinwn Lo 
annnal tio .................•.....•.•........... 

Dous cal'tciros !]., 2a <·!asse, i1lem, idmn .....• 
Unt sor\·cnto 'lc 2:~ ela:-;.,.:n, <'.Oill :t- diat·ia d·~ .....• 

'l'res l•t•al.i<:arrl e., <],, :: • d:~s,e, r•urtt u 1 l'tli' irne11 f,,' 
annwtl ,Jo .............................•......• 

Tr·os carteir·"~ do ~' ditc'SC', i•lntn. idmn ....... . 
Um servente 1!u ~~·· <'LtSS<', <:11111 :t tlLtr·i«. 1le ......• 

Um pr·al.i.:atd.e d<: ~·· ··las.-1:, l.'IJ!ll " verwitrt<·nt" 
an11ual dt: .•.•......................•.••.•..••. 

Um carteit·o de ~" da~ ;l', idonr, i'l1:11J. ....•....• , 
Um ~et·nmtu de ~' ela.'Sl', com :t diaria 1lu .....•. 

Glll}H'atieanLt.: 1le ~' ela"'''• eom u lcncim,·tti.P :lll· 

nual do ..............................•.......• 
Um ca.l'tcit·o tio 2 • d:t-;,;e, itlem, j,[nnr .........•.• 
Cm sol'vnnt': du :·t• dasse, com :t dial'i:t do ...•. , 

t..:m pt•atie:uttt\ tlt: .-~a el;t,se, com O Vl'llctlllCili.rJ :111· 
nual tio .................•.....••.....•.•.....•. 

Um cartcim de ~· cla:-so, idem, j,[ollr ••.••.••....• 
Um servC'n t.P de ?• da~sr, com a tl iari:t dP .......• 

"1rl111inislrrrç!To 1lc Sergipe 

Um pt·aticantc tio 2' classe, com o vencimo11L•• :ut-
nual dt> .•................•...........•..•....• 

Um carteiro 1lo 2" ebsw, i1lem, hlcm ..•.•.....•. , 

Um carteiro do .'2" f'la~,;o, eom o v1:ncimento an-
nual de ...................•...•. , ..••...•....• 

Su7J-:1rlnl inis/ru•:•7o i/r( I 'u liiJIU111m 

Um pr·ai.i1•:tnt,\ du ·~·· !'laso((\, cuJll o \'HIH~inH·nlc> 
:tllltll:il il• ................................... . 

Um e:trtPil'o •l•• ·~·· dassn, j,]l•m,idn!ll .•••......... 

iOU$000 
700~1100 

1$500 

/IJOSIJIJII 
·;11o;:;ooo 

1$:500 

iOO,";(jiJIJ 
71Jo$ooo 

t,:;~,oo 

iillt~l) Hl 
71) 11$000 

1~500 

iOO:i;(JOO 
700$000 

1'3500 

iUo:;;OUil 
700$000 

/Ofl$000 

/tl(isnno 
';IHI;::;II(If) 
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Sub-> 1•1/J/ in islraç,i'u de ])itww11tina 

Um pt•.ttkanl.o du ~" d:t'·"'• et>lll o vtm'·imenl.tJ 
annnal tlo •...•................•.•.••.•••••.••• 

Um cadeit·o do 2• el:tS8t~, itltlllt, it[,,m ...........• , 
700;'000 
700$000 

Um JH':tLi•~<tiiLt• dt! :·~· cho;~t:, '~"111 " lt'.llt'Íill<'lll.rt :tll· 
lllla.l Lk ......•...•...•...• ,., .... ,............ '/IHJ$0()() 

llm eal'Leit·•J dt! ~· d<t':;e, idem, id<:IIJ............. iuü;;IJOO 
Art.. 2." O pt•o\'lmpnt,q d.r•s:'!'S t'lll)ll'l'g"' su f'at':t :-;cguntlo as 

J't•gTa~ C>sL:thuk•·it!:ts no J't•gulaJlll'ltt<l vig<'nln p:u·a <t uome:H,~ão 
do;; ~•lppll'ntc~. n~ adu:lt'·; <11Jlplt•nf.t-:; p:.t.,~ar:·to a exerr:et· os 
Jl<Hui'llogêll'<JS U IHH'l'OiJt•J';'IU '·'' S<;IIS YCIJt'Íilll'lltU~ de.-3tlt! O COllll'-1,'0 
do 11ltimo some:>tJ'I! ,,,, anno <lll l~IIJ!, 

:\t·t. ::,o Fit.:;un L'l!logil,tlo,; "" <•d;. :;:lt' 1: :;::v du rognla­
mnnt.o <lo l de l't:vort·it·o '''' P~!lli. '' t•Jtl:ts a.; rlispo.<.:i<o·iJes em 
e•Jn l.t·ario <i pn•stlll r. o lei. 

Capital Fo<lol':d, 8 tio j:uwito •k 1~1112, li·• <la lt<'IHtiJ!it:ct, 

:--1. Fr:tu:.\;, lllé C,\:lll'OS SALÜ::>, 

.1/ji·crlo .lliria. 

DE0ltE'l'•J N. t-!lli- DE 10 t1E .iA:\,tmto t•l!: 190:~ 

EsLahelcco '}U~, para n t.•ll'dLo da pct'CCJwiio do Hl<'ÍO ,ulclo c lllOill<•pio, 

as lilhas c~s~das do nlficial rallecido licam oqnipat·at.!as fi~ solteiras 
ou vinvas e aos filhos meHot·cq tle 21 ann'J', lcgilimos on natu• 
racs legitimados. 

O Presidente tb ll.•~pnhlka tio' !·:~Lados Unido,; do Brazil: 
F<tt,'>l sabot· rg1r• o Cun.~t·es-.:o X:L•·ion:d tl!•t.TdiiU 1: cu ~anc­

ci••llo ~t St•gninte l'l'~olu<;:\o: 

A1·t. 1.0 Par:t o clfnito th lmr,:cpr;io tlo meio soldo c mon­
tr:pio. as fi lh:ts ~.·asa• las do otriei:il f'allr:dtlo flc:un Pl!llipa••adas ás 
Hl)l .ci1·as ou 1 i uvas o aos tilho~ IIWil<il'•'cl do 21 :wnu,,, lr:gitimos 
on n:ttnl'ae~ lr:gitim:tdo~. 

Art. 2." RCI'Ogam-·o a.~ tli,;po,i•;•ie; em cr•nt1·al'io. 

Capit'll FcdPnl, tn de j:1uoit·o tl<l !UIJ:!, li" tl:t, l{l'pnblie:l. 

7\f. FJmJtAz 111: C.l\ll'tiS Ssr.r.t·:s. 



8 ,\.CTOS 1>0 POJtEH LEtiiSLATIVO 

DECIU~TO N. N47 - !tE 10 IJE .JA!'\EJWJ !IE HI02 

Autoriza o Pouet' Exectüivo a abrir ao .Ministerio da Guerra o cr<'­

dito extraoruinario de 68:195$189 para execu~ão da sentença que 

condernnou a Fazenda ]\'acionai a pngar ao tenente-coronel Pro· 

copio José do~ ReiB, por prejuízos can,atlos dnt·ant" a rPvolta de r. 
de setembro de 18(13. 

O Presidente da ltcpnLiica dos ERtados Unidos tio Brazil: 

Faço saber que o Congi'C.'SO Nacion<d dccr·et.oll e e11 sance·.iono 
a seguinte resolução: 

Artigo nnico. Fica o Poder ExPelltivo auto1·izatlo ;~ ahl'ii' ao 
.Ministcrio da Guerra o crodito oxtraordinat·io de GN: IO~>SIH\1 
para nxocução da SPntone:a, om ultim:L iustawi:t, ei''C e'OIHio­
mnou a Fazcnd;L N:~e:iemal a pagar au I,PJWI!I.e:-e"l'ollc:l I'I'<Jt.:opio 
.losú dos Reis, pol' ~i c como l'OJH't:stmtan Le d:L li r ma. t'eHnmct·­
ci:d Procopio Jose! dos Rois & Comp., ptH' JH'ejnizo.s caH.-;:L<Ios 0111 

seu csta.belecimont.o cotnm(•.rl'ial e proprirdade 1'111 l\l:tgr, Estado 
do Rio de .Janeiro, pot' occl~iã.o d:t rovolta de G tln ,,,~t.cmbt•o elo 
!H93, quantia que lho sm•;i, paga intogralmente ; faze!lllu as no­
cessarias operaçõL•s c renJgadas as disposiç.õcs t•rn eont.rar·iu. 

Capir.al Federal, 10 rln janeiro de 1!102, J4o d:t Hopnhlit~<L 

:\L FEtU!AZ !JIC CA~II'OS S.Hl.ES. 

J. N. de Jfe,fâros Jlalld. 

Autoriza o Governo a abrir ao Mini~terio ela Guerr:t n ct'cuito extra­

ordinario de ?:4U$4iG para occorrer ao pagamento do dill"erenças 

de ordenado que deixou de receber o major du quadro e~pecial do 
Exercito Jonaf.hns rie Mello llnrret", professor elo CoiJPgio Militar. 

O Presidente 1ht Rnpublica tios Estados Cnidos do Brazil: 
Far,'o sa.her qno o Congros~o Nadonal dnt·t·d.ou e~ ('li s:ln<'dono 

a scgninto resolução : 
Artigo uni co. Fica. o Podct· Executivo :wtor·izado :L :t.lli'ÍI' ao 

Mini>~terio ela, !luprra o ('!'f'<lito exti'aonlinado de 2: 114sl";ii par·a 



oct'orrer ao pagamento do ditl't.Jt'enças de or•lona•lo. qne deixou 
de reccbet· o majot' do !lUarlt·o c~pecial 1lo Exot·ctto .Jonathas 
de Mello lhrroto, profeswr c\o Collcgio Militar; razondo. as 
nocossaria.s opet•açlícs o rovogatlas as tli~P'"it;iícs em contrarw. 

Capital Fctlcl':d, ll tln abril tlc 1\J:l:Z, li'' cb ltt'llllh!iea. 

M. FERRAZ i>E CA~!I'OS SALLES. 

J. N. de J!crle·:·1·os !tfalle!. 

llECRETO N. ill~) ... - Pi: li 1•1: ;t\1<> 1•1: 1'.111! 

,\utol'ir.a o l'otkr Exr•ruliv<>" :dorio· :>o ~lini·tn·icl d:1 .lustiç<t e :>le­

go<'ios In tel'iorc·s o ercol ilo de fi: .~:.r,,;, snpplem"n ta r à Vf'l'h:t 

n. 9 tio art.. 2" tl:t J,,; n. 7-lti, tle 2!1 ti" rlrz••nthro tlc l\lOO, hem 
como o de ();:11)0.3, p:ll':t p;~gnlttr•nlo .J., :rjrt>l:rH de eust<J a tlopu­
tatlus c scn:t<lot·. 

o l'l'(•SitlnntP tl:t ltnpuhl it~:L tios Kd.;vlo,; Ünirlus nmzil : 

Fa<:o ~abnr t[lll' 11 Congt·e~so Nadonal tll't'l't'l,rm 1' 011 sanecion<l 
<L l'Csoluç'iu .--:egnintc : 

,\ri;. 1.° Fic:t o Potlet• Exrwnt.ivo ant••I'Í7.:t•lo :\ ahl'it• ao :\lini,;· 
tnl'io lb .Ju~tiça. o Negodos Intoriorns o eretlit'l t1e G:f'So;;;, supplc­
ment11.t' ;i, verba 9" ui) art. 2" da !Pi n. 7-lri, tlc 2\l d1' dezembro 
tlc l!.JOO, hem como o de fi:SOOs, para p:t:.ramcnto dr! ajwla.~ de 
ctr8to aos seguintrs depntarloo:; o senatlor : 1\hnool Gomes do 
1\!attos, 600$; Sylvio Romcl'o, 500~; Augusto Fr.Lrl('a, 400$; Au­
reliano Pinto Bn.rho~a,, 400$; Rotlolpho da. Horh11. 1\lii'ancla, 250:(;; 
.José Fr:wcisco l\lonj:mlim, J.SO,é;; Alft'PI!u l•:lli;o;, .:.':íO.-:;; .Jo:i.u !Io­
sannah rle O li v eira. 800:::; ; Gabt•id Salgado tlos Santo~. I :000:!;; 
Thomaz Cavak:tnti de Albuquet·que, 7008; AJ .. x:wt.lr·n .José B;r. 
hosa. Lima. 4oo:-:; ; Ant.:Jnio Moreira da Silv;~, 2:--,o~ ; :\Iarcolino 
do Motm~ Albwprel'que, 400~ o .\rthut· CtlSat· Roi,;, 400~000. 

Art. ~." Rovogam-so as disposições em eontrario. 

Capit:tl Felloral, 17 tlo mn.io de l!.J02, H o •b Ropubli•·a. 

l\1. FE1UtA7. 111·: CA~l!'OS S.\LLES. 



lO 

IJI•)'ltETON.tJ;,Il-!>E~IIll: ~1\111 J•I·:I~IIJ:! 

.:\utoi·jza o Potlet· Execntiro a eonceà{·t• um nano de lieen,~;J, eutH ol'• 

dcnaclo, a 1-'rancbco Ahes da Silva Pt·auo; con>lud"r de LL·crn tlo 

:J• classe tla Estrada de F<·rro (_',,n!ral llo Br;:~zil. 

O Pre,iueJJlc da !{epuLlic:t t!us E~la./_u., U11i•lus ,[, Ht'a6il: 

Fa(,'o salJCt' que o Concn·es.;' N:ld n:d tl•'<'l't:l,<lii , .. ,.,, -o~nct•i,llll 
:t se.2nin t.o n:sul11•;:"iu : 

.\rt. 1.° Fka o l'udm· Ext:Ciltivu :wluri~;do "· eun•·. ·tlet• Ulll 

annu de liccn•;e~., com orden:lllo,a FranciiCO \!v1•~ tl:L Silv:J, l'ra.do, 
l:nnductor de trc:u ue :J~ classe tLL E.,tmd:t ,[, h•rf'll Ccntnll 
do Brazil, pal'a tl'atar de ,;u;,, s:uule onde julgae eunvt•nit•tJt". 

Art. :.! . • 1\cvoga.m-sc as dispusiçúc.-; Clll cun tt•:tt·in. 

C<'I•ital FdPI'd,!, ·21 de lll:,,iu d1: 1!10:!, li" ,(a H•·l'Hitli•· t. 

l\1. F~-:1:1:.\;, 1•1: 1'.\lll·o< ;-;_\1.1.1:.<. 

llECitE'l'IJ N. H5l - JJI: 15 !JI·: .111,110 ltl: l~ill'2 

Autoriza a conceder 11111 nnno de llcen<'a ao anwnucn.9<· tLt J:aclll·la•lc 

tlo Medicina elo llio ck .Jandro, .Joiio .\ngn~to dr.· \[('tldr"'· 

O Pros[,[cnto 1la lV·pnb!ica dos l•:stadu' U1Jidos do l;pazil: 

Fa<,·o saher qtw o Congt-.·s~o Nacirmal dect'l'tl>ll e eu ~:tlll!cio11o 
a r; ·~o lnç:l.u fli)."''IÍ 11 te: 

Arl.i!.(, un'c,J. E' u Potlet• Exeeutivo anf."rizatlo a <'IIIICt'tl·l' um 
ant!O de licença, 1'0111 ordenado. <ta .ama11nunsc da Facul•la•ln 
tio l\Ietlicina do Rio 1le .T<tnciro .. Joiío An!,(tHtu riP \[o,[eil'os; t·e­
vogaua~, para us olfcitos rlesta Jd, as JliSJlusiç·ÕCJ'-' 1·m Clllltt'al'i•J. 

Capital Fcdcl'al, 15 1!1! julho t!c IDO:!, 11'' d:t H••pttl•1ic >.. 

1\I. Futn.lz I•J: C.\.\ll'"s ~.\LU~. 

S·d;ino !Jarrnso Ji•lli>JI·. 



li 

t>ECIU·:TII N. i{)·!--· ]\E :2 1•1: .\UO~TO JJI: ]()i!'! 

Autoriza a <'111\l'.cr\,,· nnt ~tl>llll •\" \i<:•·n•::>. ac> assist,nte 1\a·cadeh·a de 
c\ink~t dHIIIO.L<>-.R)'l>hi\ipt·.q,\,j,·~· d:>. 1-'a,.u\.l;u\e d" '\le<licina do ltio 

d" .J;ul"irP, Dt·. F('1'nan1l•l -~, t'\':1. 

() l'l'e.,i<lcnl.u rL~ li.upul;lie:~ rJo,; l·:~L:ulus Unidos do lll'aZil: 

Far;o sahm· que o Cougi'<'S,o Na•·il)n;d •leerdllH H eu ~ntwciotlo 
a l't'.~ülttc~·;i,o spguinLc.~: 

.\d.igo uni<~o. 1-'i<~a. " Uovul'll•> alllol'i;ndo a. e Hll~.t:Lkt• ao 
llL'. l•'eman<lo Tet'l'a, i\S-<i~t~:nt,,~ <l:t <::t<ll'it•a <lu elini<::\ dermato· 
~ypltiligt·;~phi•~r~ ria F;wlt\.J:c,Ju rk '\l<-•iidtn do ltiu drJ .1;\neiro, 
nFti;; 11111 :tnno tlJ licun<.·:t, r·. Jtn t• ·<lu " lll'<hnarlo, em prut•oga,;ao 
da. r[ue tcrmin•m om ;, du ~~~I,Ptnht·,, d~: IVOI, p;u·a \t';~tm· de 
sua s:wrlo IÚI'it rle ;ta C:tpit:d ; n;v".~·a·h~ as 1lispo>ll:.oll.1 em 
contl'al'io. 

C:tpilal Fr\ll<:t· .. tl,:.! 1lc agq;lcJ rln 1:11}!, 14·• rh l~r\publkt. 

:\I. Vt·:t: 1:.1 t. ''': c.u11 '"·~ S.1 ""':::;. 

Concede a p~nsãn Inrnsal <lc 2UO~ :1 c~da 11m doa filhos menores r\o 

falle:ido drpntur.lo f··rlrr~\ Angq~\q ~cyr·r" d" Allnlf[m·rrJHO Ma­
nmltão. 

O Pl'csirlont.o rh Repnblir:a dus E-;t;~Jos U11il!os do Brazil: 
F;wo Sél.bCt' que o C"ngt'<'S~<l C\:tei<m:tl ,[i·ci'••i<Jit L' eu ,nnc­

eiono :1. SO.!:Uinto 1\):<<J!nç:lll: 

Art. l. o Fic:t con •t:.lirl:t :t c;ula. lllll do' niOllOI'C.s Angm!to, 
Octa.vio, Borth:t, }\!;trio <J Set·gio, íllhr>cl do f;d!cr:irlo <loputaqo 
!'cdcral Augusto Sevm·o do AllmrpllJl'<JUC ;o,l;n·anhfio, :1 JHlns:i.o 
JnL\D8al do 200.;:;, a1;é altingit·etn ;L maint•i<la<lc. 

Art. 2.0 Revogam-se;~~ disposi<;ljeA em contl'ario. 

Capital Ft>doml, 5 tlc a<.:osto do HJU2, 14° da. ltepublic:~. 

7\I. Fi·:!:!;.\/, ]JI: i'.Uil'OS ~A!.LES. 
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DECRETO N. R!'").! -- JlE 7 r•E .\c:U8T<> m: I !11).2 

IteRtabelecc em ravor da Yi~con-!cssa de !'··lotas c tle snas filhas, em­

tp!anV> soiteiraR, a pcns:io ti" 501i;, <Jiln havi" sido concedida ao 
fi na <lo Y ísc<~n<le de !'Pio I as. 

O Presidente tla Itepnhli:~:t tlu·; E.~ttdu-: r·nido~ do Brazil : 

Faço sabnr qne o Congt·.·~~'' Nacional dc<'l'd•nt r. eu ~a1wdorw 
a rcsoln~:ão sr.gninl.o : 

At•tig,; nnico. Fica l'l'~l.a.l•nlot:id:•. t:rn r1 llll' d:t Vis<'ontle~sa tlt: 
Pelotas o til• su:ts filha<, clllquanto sull<'it·as, :t pensão do 500$, 
t]UC ha.vi<t sido t•oncedill;t ao ~1:11 linad" !ll:tl'ido, o gt~nm·al Jost": 
Antonio Co1'1'0a d:t Cantar:t, \'i•:c:"''.J,. tf•> p,.],da·;; revogadas 
as disposições em contJ•;u·io. 

Capita.l Fetler:d, 7 de a.~;"stu de: l!/.1!, 14 · tb l:q>,tldit·a. 

lJECHWI'U N. 85:-í- 1•1·: 7 1•1·: 1''"''~" 1•1· l!J·i~ 

AnLI)t·ir.a o f:ovet'llo a eonL:u·. para o;-; ,.fJ',,ito..; da ;qlo . ...;(~lltar!ol'ia, :HJ 

engPniJei,·o Pa11lo .los•) dn Oliv,·ir;1, o II'JilJ·o rm flUe CXf~t·cen 

cargos pnhlicos: de nntne:tr;:lo d(lB anti~o') Jlrr·sidenlPs de pro­

víncia. 

O Pmsi ~enl.e da Itnpnhlica do:; E~t:uln.s r;niclos clr> J:razil: 

Faço sabor quo o Congt·es-;o Nadonal rlr••·t·.:loll c en sane· 
ciono a soguinto resolll<;'ã.o: 

Artigo unico. Fica o <Jovoi'rlO autorizado a contar, pat'a os 
elf<:Jitos da aposent.aclr•ria, ao eng·onheiro l'a11lo Josr\ de Oli­
veira, o tempo em 'l'lf: exm·eon cargos pu h !ices o[c) nomeaçã.o dos 
antigos prnsident.e~ do pi'"l·int•ia; l'i'\'og:ul:ts as disposic;íJe..; em 
contrario. 

Capital Fucle!'al, 7 de :•.gosl,o do I!/!)·!, li· d:1 !:r> pu IJI i<:a. 

J\1. Ft·:1:1:c~z 1•1: t'.l\11'"8 S.\LLI·:s. 
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DECRETO N. B~)IÍ - DE 8 DE AGOSTO DE I 902 

Autoriza o Potler E~ecutivo a concetler um anuo de licença, sem venci­

mento~. a JoaiJ.nim Harhos:t Pinto. porteiro .Ja Direcção Geral de Saude 

do Exerci to. 

o Presitlente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

seguinte r.•solução: 
Art. }.o Fica o Potler Exf1cntivo autorizado a. conceder um anno 

de licença, sem veneimeuto~, a Joaquim Barbosa Pint.o, porteiro da 
Direcção Geral de Sall'le do Exercito, para tratar de negocios de seu 
interesse. 

Ar·t. 2. 0 Revogam-se as •lisposíções ea1 contrario. 
Capital Federal, 8 de agosto de 100'.', I (o •la Republlca. 

:M. FERRAZ DE CA~IPIIS SALLES. 

J. S. de MerleinJs Mtlllet. 

DECRETO ~. 857 - DE a DE AIW:>TO ug 19~)2 

EstC~belece a c::,mmissão elo~ agentes de leil•5e> peb~ vendas j•tdiciaes que 

realizarem no Di>tricto F'eueral, 

O Presidente da Ropublica dos Esta•lns Unitlos rlo Br·azil : 
Faço .':tber· r1110 o Congeesqo Nacion~ll dt•cr•et:~ o 011 sancciono 

a seguinte ro,ulnç·:io : 
Art. l.o A commis~ão dos awmto~ do loilõos, pelas vendas 

judieiaes que realizartml no Di8tricto Fedond, ~er·á paga sómente 
pelos compt·adores. 

Art. 2. 0 A commi~são será: 
I- de 5 °/o sobre o producto da vend:t nio excedente de 

100:00 1$000 ; 
II- do '! 1/2 °/o sobre o rpro exceder do 100:000$ até 

l.OU0:0 1 JU~•IIII); 
IJI - de 1/2 °/o sobre o que exceder do ! .080:000$ até 

8.000:01108. nada percebendo rlalti por de:~ntc o agente de leilões. 
Art. 3. 0 Quando, nos casos dos n~. li o [[[ do artigo antece­

dente, a venda. houver ~i< lo foi tn. em l• •tns a divors:\s pessoas, 
reunidas a-: impurtancias das commissiít'', a somma sorá paga 
pro rata. 

Art. 4. o Revogam-se as disposiç-ões <'111 contr:J.l'io. 
Capital Fo•loral, g do agosb do 1002, l ! 0 tl:t R<)publica. 

:\I. FEtutAZ Dlc C.<UIPOS SALLES. 

Sabi;w T>ili'roso JuniO!'. 



14 ACTUS !lO l'llllEII I.EIO!Sl.ATlVO 

DECltETO N. 838 - DE 12 DE AGOSTO !tE \!102 

Ded:na em vigor u isençiio lle imposto UP. consumo p:na o x~rque 

Fn.ço sabor que o Congres:-\o i{<tcional dccrdon l' P\1 f':W•.:ciono 
a resolltçã.o seguinte: 

Art. t.o Contilllh em Yigor a ison<;ã.o conft~rid:t l'!l1 lei, referente 
ao impusto de• CO!Hlll!l1o par:1 o x:tl'que. tle:w,Lo •lL' nPnllllm nll'eito 
o~ termos de re~pun,abilidatle pu~tos em YigtH' tnr:L gat·antia da 
cobl'ança do mesmo imposto. 

Al't. 2. o Revogam -s • as dbposiçõe.> em contr;u·i•J. 

Capit:tl Fcder:tl, L2 de ago~to de l():J2, 14" da lt•![lllblie:t. 

:-I. FERRAZ lllc C.Dl!'IIS SA LLES • 

.Jrmrztdm Jfurtinlto. 

LEI N. 838- DE 16 DE AGOSTO DE 190~ 

P.ef,rma a lei sobre fallencias 

O Presitlcn te d:1 Repnblica, dos E~tados Uni,los 1lo Brazil: 
Faço ~aber que o Congresso Nacio:1a.l decretou c cu s:tiJCciono 

a seguinte lei sobl'e fallencias: 

TITULO I 

DA NATUR"ZA E DECLARAt;ÃO IJ.\ FALLE:'\CIA 

Art. 1. 0 O commcrciante, sob tlt·ma intlividu:ü ou :-;ocial, que 
sem relevante r:1ziio dt) direito deix:t de pagar no vencimento 
qualquer obdgaçiio met·cantil liquida e certa (art. 2"), entende-se 
fallido, q uctlq uet' que seja. o estado de seus ncgocios. 

§ l. o Ce~ractCJriz:.L-SI' tambem o cst:ulo de 1':Llleucia. embora. não 
haj:1 falta de pagamC"ntJs, si o devedor: 

a) realizar pagam[)ntos usanuo de meios ruinosos e fl'ctudulentus; 
b) tramferir ou ceder bens a uma ou mais pessoas, credoras ou 

não, com obriga~~iio de solvct' dividas vonciuas c não paga,;; 
c) occultat·-so, ausentar-se furLivamentn, mutl:~r de domicilio sem 

scion ~ia dos crerlore<;, ou tent:tr fazel-o, revc lad•J o> se proposito por 
actos ine'lUÍVOCOS; 
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d) alienai', sem sdencia dos ct•cdorcs. os bens fJ.UC p ,ssue, fazendo 
do~tções, conwahindo divid:ts extJ·aortlinal'ias ou simuladas, pondo 
os bens em nome de tet·ccü·os on commetten lo algum outro artifício 
fra.utlulen to ; 

e) aliena.L' os bens immoveis, hyputltccal-('S, tlal-o« em antichrose, 
ou em penhor os movei<. sem fica.t• com :dgum ou algun~ equiva· 
ltmtes ás tlivU~ts, livres e de~c:nb:u·gatlo~. ou con\:w pt·atkat· tae~ 
:l<~to,, revl'!ado n~~o prup,.lsito ]Wl' actos inerplin;c .s: 

() t'ectw.I· ou abanJonal' o estabclecimontJ, tle,vi:tr to lo ou parte 
do activo; 

g) occulta.r beng e moveis tla casa ; 
h) pt·ocetiCI' tlolosamente a li'tuitla.çõcs precipitahs; 
i) n:-w pag~tr, quanJo C'Xecut:11lo por di vi la commerci:tl. ou não 

nomear bens <i penhora tlentt·o Lias :!cio h H':.t.S seguinccs :i citaçio 
inicial tl<1 execução; 

j) recus<1r, como entloss:dor ou sacatlot·, prestar fiança no caso do 
:!.L't. 390 Llo Couigo Cummerci~~l; 

k) não edt.ar u concur,;u de peofel'encia. em exrcnçiio commercial 
(:trt. 60!) § 2° tlo reg. n. 73i ,L:) 25 Llc novembro .te 1tl50). 

§ 2. 0 Si bem que diviuas civi3 só por si não aut;Jrizcm a tlec1a.ra­
ção ti<\ f:.J.tlencia, podem, todavia, concorrer com o1JL'igaçõcs mee­
.ea,ntis para constituir o estado tlclla. 

Art. 2.° Consideram-se divitlns liquidas e certas: 
") as indicadas no art. 247 do doc. n. 137 de 25 de novembro 

de 1850; 
b) as obrigaçÕe!'. ao portadot· (debentures) e os re<pectivos coupons 

par;t pagamento rle juros emittitlos pela~ sociodad·~s cummandi­
t:u'i:ts pot' acçt'íc.; (at·t:.;. 32 c 41 do dec, n. lGl tle 17 de janeiro 
:Je 1890) ; 

c) os bilheto, de ot·tL~m p:l.!.{:tveis em mercadorias (art. 37!:! do 
dee. n. 370de 2 de maio de 1890); 

d) o~ wan·ants (doc. n. 114f3 de 13 de outubro de l8G9, art. l• 
§ 6" ; decs. m. 2502 de 1891 e 3945 de lHO!); 

e) os rJcibos dos trapkhcit·os ( a.rt. Stl n. IIl do Codigo Com­
mercial); 

() os cheques (tlec. n. 3'~23 dn 12 tle outubro do 1864); 
g) ~cs notas assignaüas pelos cort·etot·,·s rpw, nas vendas a prazo, 

ficaram pe,;soal mente o bl'iga,los, ,;i nellas não hutt verem sitio indi­
c:.ulus os nome:.; üo vendctlot' e compmdor; 

h) as co11tas merc:tntilmL•nto cxtt•;tlti•l:ts do livros de commcr· 
ci:tnt.es com <tS furmalirladcs lega JS intrinscc 1S o extt·insecas n veri· 
fieadas jtt,licialmente por peritos nomeados polo .iuiz em ptJtit;iio do 
credor· ( ttl't. 2:3 ns. Il e [[[do Codigo Commorchl ). 

§ 1. 0 As cont:J.s <J.s-:im vcrift~adas consitlc,·anhm vencidas desde a 
dat:\ tlo dcsp'tcho tlo juiz na petição em fJ.Ill o crotlor t•equerer o 
ex:1me em seus proprio~ lin·os ou no~ do dt~vcdor, qnc, SI recusar 
a.p esentJ.l-os, s~j<1 qual for o motivo, s ~rá hêtvi,lo pot• confesso. 

§ 2. 0 Os auto,; tlo exame, depois de julg:1dJ procclente, serão 
entrr~guns á pai·tc, iudcpenlentc tle tJ·asb,lo e ~t'lll recurso algum, 
para dclles usat· como e quando ltte convier. 
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Art. 3.• A f;dta i11' pagamenb das rlivi.hs i1 que se refere o 
artigo antuceJente lkmi plenamente provatl1 com a certitlão do· 
pr·otesto interposto p~'r\tnte o otlicüll publieo compo:ente (reg. 
n. 737 de 185ct, art. 375.) 

§ !.• Os utnciacs publicas enc:1rrcgados do sc!'Viço tle protestoo 
s:io obrigados a tL\1' r1o' sCJus ca.rtorius um livro e.,;pecial, por• ordL!In 
alphabet.ica. ontle i1·ão ll•Jt t ndo rLa.riamente o~ nomes tios d tVedor·e;:; 
cujos titulo> fut•om pt•ot·!stlJus, i ttlican,Jo a na&ur·ez;t do tiGulo, 
quem o protestou, d 1t<t do ti&ulo, s.m valor, tLH<t do vendmcuto, 
motivo d.t recu~a de pag<tmento. 

E~tc livro poJcr:t '01' examinado por qu:drpznr pJ~-:oa; c o otfici:d 
quo o n.1o til·tH' c..;eripwr·;ui.J em tlia inc:.>r·rer:i na ruul:.a de 
I :000$000. 

§ 2.• Nenhuma falloncia poJerá sm• re1u ~rida por falta. tle 
pag-:1mcnto, seru q:w o crcJor exlriba co:n o ro,pcctivtJ titttlo a 
certidão do seu pr·otesto. 

Ar·t. 4. o E' c Hnpctente para rleclar::~r a f<tllencia o juiz commer­
cial em cuja jur·hdicç·ãJ o Jevr,!or ti ver ,eu pr·int·ipal est ~.beleci­
mento ou ca.'a tilhl du outi'a ~itu:J.tl:t fôr<t do Hr.~zil, si nn.o oper·ar 
por cont~ e .,;oiJ a r..:~po.J~<tbilidat!e do esHbelecirnt•nüJ prindp<d. 

A fa.llenci<t d ~~ n,•gociaute.< ambulantes, e!llprez:wios de circo ~ 
espec~aculos publicos ,ei'à declaralÜt pelo juiz comme:cia.l do Jogai· 
onde se achar·em. 

Art. 5.• A fallenci \ serà declarada a. requerime:Jto : 
a) do devedor, sua v in v.1 ou seus herdeit·o~; 
b) do SJCiJ, ainda que commanJitario ou em conta de partki­

pação. cxhibinJo o contractJ wcial ; 
c) do crc lor chirograplzario ou não, exhibin,Jo o titulo de divitla, 

ainda que não vencida.. 
§ 1.• O cr.:dor hypothecario ou privilegiado ~ó sei'á a<lmittido a 

re.,uerer a fallew·ta do devedor. provan•lo que os bens em :t<tl'<lnti;~ 
n~w chegam para :<oluçii.o da divida, ou renund.,ndo ;~ g<tl'au .. ia ou 
p!'ivilet-rio. 

§ 2." O credor p1r titulo mcrc·mtil ou cil·i! ni'ío voncitlo pódo 
l'Clprúl'rr a fallent:ia 1lo de\·cd,Jl', prvv:tntlo, cotu a. curtid;-tO do l>I'O­
te3to, que e;to deix!ll de pagar·, sem razão relev;LJHe 1le direito, 
obrig'lção mercantil certa e liquida. 

§ 3.• O credo!' commerciante, com domicilio no B!'azil. sômento 
sez•á admittido a requerer a fallcncia de seu devedor, ~i mostrai' IJUC 
ir!m inscripta su;• tl!'m 1 ou razão social no rcl!is:ro do eonuuct•cw, 
pela fôr·ma indicada no decreto n. 916 de 24 uo outubrv !lu 18~10. 

§ 4.• ~ão se:·ào admittiJos a requerer a dr~cla!'aç:'lo da t'.dlenda 
os ascc•ndentes, descendente;, coiJjtrge, it·mão, ~ogro, ~ugT<t, genro 
e no:·a do devudor. 

Podem, todavi:1, estes parentes, na qnalida•le de credores. con­
correr e deliberar sobre a concordata. c de f ·ndor os sctts direi tos 
no proces,o da fallencia. 

Art. 6.• Quando <t fallencia tivrr sido requerida com cel'titlão de 
pt•otesto ou prJtes:os por falta de pagamento, o juiz ol'donwá que 
o devedor df~ as razões de não pagamento no pl'olzo do 24 horas, 
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s:~lvo o caso'tle ausencia. do devedor, quo torno impraticuvel a au­
diencia sua ou de procurador, dentro de~se prazo. 

Pamgrapho unico. Os credores que não tiverem dom:ciLo no 
Brazil só poderão requerer a fallencia do devedor, prestando cuuÇ'ão 
para reparação do damno. 

Art. 7. 0 Nos domais caso<, Rcrà tleclar;ula :1 fallcncia., depois 
de justifica<la com instrumentos publicos ou pat·ticnla.rcs, ou com 
o depoimento de t.osternnnhas, algum <los facto:> quo a. caracte­
rizam, citado o derodot·, sua viuv;~ ou ~cus herdeiros, 11uando 
presentes. 

Estando ausentes ou ha.vrndo herdeiros menores, será nomeado 
um cm·a<lor wl hrw, quo a~sist.ir;i. ;i. justitieaçii.o o requor·erá. por pe­
ti<;ão o <tne for a [Jom <los dir<~ito~ dos curatelados. O juiz, quando 
julgar con 1·cnientrl, intet>rogará o devedor. 

Art. 8. 0 O deverlor que faltar au ]Ja!!arnnnto de alguma divida 
cr•mmerchll deverá, no preciso termo de <lo;\ dia~. contados do ven­
ciment.o, apresentar ao juiz do comnwrcio deelaraÇ'iiO datada e as­
signad:t pot• cllo ou seu procurador, em que exponha as causas do 
fallimnnto o estado dos seus negocios, acompanhada : 

r1 ) do balnnço cxacto do ~cu activo c passivo, com os rlocumentos 
prohatot•iu~ ou instrunwnt .. s que juk<lt' Jll'l' ·ssa I'ios ; 

b) do' livro,, no (ht<lflo ••m qtw so achai'<'IIl ; 
c ) !1:1 relação nommal d"' en·dores cOil!IliCI'Cianfl e ch-is; 
d ) do contracto ~ucial ou da indicaçii.o de tlHlus os socius e sua.~ 

qualidades e dos rcspedil os doillÍcilio;, quan,lo a soeicda.de só 
0 xbtit' ou tiver existido de faeto. 

§ 1. 0 No aetivo não set·ão incluidas divida~ á~ qua.es p 'lo lapso 
de t1~mpo possa ser oppo.,;t.a pulo d <vcüor a exe<:pção do prescripção, 
deverulo api·esentat· a rp!aÇ'ão •lolla-; l'lll apal't;ulu eum as neces:-;al'ias 
uxp:i<-açõcs. 

§ 2." A deelara.;ão ~el'á l'ntregue pelo juiz ao esci·h·iio, a quem 
for disr.ribuida, com o; documentos c livro-;, que o-; oncerrat·á 
im11 :erliatamente. 

§ 3.0 Si o deve<lur for um:t firma social e a dedaração n:í.o tiver 
sido feita por todos os socios, inelusive us commanditarios, nli.o 
se tratando drJ sociedade em commandita. p1!l' acções, poder;í, o juiz, 
nnt.cs de proferid:1 a sentenÇ'a, ouyil· por :!4 horas os que não a 
ti verem a~signado. 

Art. rt.o Praticadas as diligencias necessaria.s, o juiz, no prazo 
de 2 I hot·as, proferirá a ,,eut«nç ·., d•:clarando ou não aberta a 
fallencia e publkal-a-ha immediata.mHntc em miio do escrivão. 

Paragrapho unico. A sentença doclat·atol'Ía do fallencia.: 
a) indicará ;~ ltot•a da. abertura da falloncb, ent <ndendo-so, no 

easo de omiss:w, q11e o fui ao meio-dia ; 
b) lixará o termo leg;tl da fall"nei:1, a coni,at' 1la. dat;t om quo 

se tenha ca.ractel'Íz'l.do osso e-.;taüu, n:to podumlo, pol'lim, retrotra­
hil-:t ;í. r'~poca que <\XCi•d;t de -10 dia~ da dat:t <lo pi'iiiiPiro prote~to 
por falt;~ do pagatnl\nt.o, da. d(•el:tnc;jo do <lt•n·d"t', ou do r<!quori­
mento para a ju~tilicaçiio ; 

l'oder I.E'Igislativll 1002 2 
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c) pou(Jl'á duet•etat' a prisão preventiva do Jitl!ido, na ·t'ót•ma da loi; 
d) ot·denv.t·(t u.s ·tilig-oncias que o caw exigir; 
e) nomcar:i um syndico para a arrecadação da ma~Ba. 
Art. lO. Declarada a falloneia, o juiz interrogará imme liata­

mcntu os fallidos, inquirindo si, além das divtdas constantes do 
sons li vm::l commet•cia.es, toem oi! c::; outros dobi to~ particular·cs, os 
IJUac~ thwt•rii.o ~et• u~puciJicatlo::;, easo existam . 

. \rt. li. Antes d<t ~ent.un•;<L d<~ duclara•;io da falluncia, emquauto 
se pl'Ocodur :is diligencias prcliminarc::;, podot·á o juiz, ex·otfidu 
ou a l'C!JIICI"Ítucnto do just.ifkante, I!Oct·ota.t· •J ~cqHu::;t.ro do:; livro~. 
<:orruspontlcucia, t-itulo~ u hens tio tlcnHlnt·, pal'a s:\lvagnanb tio 
activo, uos casos do art. Jus Ju. 

Art. 1~. O devedor poderá, emyuanto se pl·occder ás diligcncia:; 
anteriores á declaração da fallencia, allegat· pot• petição, c provar 
em um triduo relevantes razões do direito p n·a excluil-a, e depoi~ 
de declar:t1ia cmb trgat• a sentr•nça ou aggravar. 

!'i I.• Alr~m da falta. 1lo qualquer dos elementos const.itntivus tia 
fallcncia. 011 de litcLo f(llO <t caracterize (al't. I", pr·incipio e§ t 0

), silo 
tamlJmn ra.zõe.-.. rclevautes do dil'cito: 

a) a falsidade ; 
6) o pa.gamunto anteriot· ao pru~c.-d.o, ou no:; ~t'oK 1!ia.~ utui;; tio sua 

interposiçã.o ; 
c) a novação ; 
d) a pre:>cripçJ.o ; 
e) a matnria do art. 588 do Codigo Commm·cial c do art. 252 do 

reg. n. 737 do 25 de novembro de 1850 ; 
f) em geral to1Lo facto que, por direito, dirima. ou suspenda a. 

o uriga•,,ão. 
§ 2. 0 O ag-gra.vo não suspendet•á a arrecadação dos bens, nem outras 

diligencias assecuratorias dos dir·oito:; dus credvres. 
§ 3.• Os embargo;, não terão effcito su~pensivo; si forem rece­

bido:l e JUlgados pt·ovados, o que terá. Jogar no prazo improrogavel 
do 20 dia::;, contado~ da data d<t publicação da sentença, SJrâ mdo 
reposto no auterior estado, cessando todas as medidas provisorias. 

!'i 4.• Da. ,,entença que julgar ou não provados os embargos haverá 
a<rgra.vo, mas só de instrumento no primeiro c<.~.so. 

~ 5.0 Julgados provados os embargos.dado provimento ao aggravo, 
ou não dccla.t·ada aborta a f<tllcncia, o justificamo, que houvm· dolosa. 
ou üdsamcnte 1·equerido a decla1·ação da fallencia, será na mesma. 
sentença cundcmnado ao p:1gamento tio perdas o damno~. que st•rã.o 
liquidados na exeeu~ãu poranto o juiz IJtW a tiver p1·ufm•ido. 

Art. !3. A sentrmça pela qual deixar de ser dechrarl:t a f'nlloncia 
não fará caso .inlgadu, e della caberá aggravo. 

Art. 14. A morto do devedor ou a cessação rio exereicio do com­
mercio, a di.~solnç?io ·~liquidação da sociedade. n~.o obstam a dPcla­
raçã.o da. f;t!lenci:t; Sl'ndo neeessa.rio, ror ·m, qnc algum f.1.ctu, qno 
<L .-:arnctm·ize, se tenha vorifica!L em vida llo deveflor, ou qnc a 
tal La uf' pa:~:Lttt•!ntL' ~e vcriliquu depois de su:l lli\Jl'k. 
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~ J.o gm todo caso, nã.u poderà ~:~m· declarad;~ a falleneia um 
annu tlepois do fallecimento do U.ovedor, nem dons annos depois da 
cessação do exercício do commercio. 

§ 2. 0 A viuva e os her,leiro$ do deveclor ropresontal-o-hão exclu­
sivamente para os olleito~ commorciacs, ant,•;; ou depois do declarada 
a lhlle nei;t. 

,\r·l .. 15. IJnr l't'.SUIIItJ da ~t~nt.oru,:a dc•~l;tml.uria <l;t ütll<:11da ~ct•;\,, 
dmur:) <lc duas hol'aS do publieada (Jill mão do n~ai vão, aUix:ttlo por 
cdit.al <i. porta du juizo eommcl'cial c da ca~<~ de neg-ocio tlo fallido, 
do qun se htvl'ará. ccrti<liio par;t sct• ju11ta ;~os aut.u~ o publicctda pol;t 
illlJWt~n~a. un•lo a houvct·. 

No t·e~IIIIIO sm·iio omitlid;u,; l.otlas ;ts diligtmei<t::l que I;JL'Oill tlc se­
grt•do tlo justiça ; o que o jnií\ tlcelara.l'á na 'Uiltcnt;<L. 

Paragr:.pho unico. O escrivão que deixar de eumpt•ir u disposto 
neste aetigo será suspenso pJl' sois mezc~. 

Art. IG. O juiz nume<trá, <tlt\rn do ~yndico peovisol'iu, uma com­
mi~'.'i.u ti,;cal composta do dous cr·etloros, tirados aquclle e esta do 
tltm~ li~ tas ot·ganisadas na fól'Ina em seguida declal'ada : 

~ I. o Do dons em 1lous annos, no IUf'Z dn dezembro, as Juntas Com­
nwt·ci;to.~, onde as ltull\'Cl', ot'ganisat';l,o uma list.a do conunereiant.~s 
du luga.t•, e a nnncttnrã.o ao juiz do comnwr·•~i••, pat'<L StWVirmn o.~ 
alist;ulo,; eumo syudico' uas rallt~ncia-.: •pw ucc•)L'L'I~t·um nus dou~ 
annos seguintes : 

a) nos loga1·os onde niio ltuuYor JuntCJ. Commercial set·;i a lista 
rurmatla pelos commcrciantes maiores contribuintes, em numero, 
pelo menus. do dez, convocados pt~lo juií\ ;L vist;t da certidão da 
l'epa.rtiçãu li~c;tl fl•deml para, em dia c log-;~t· •lotcrruinadus, se 
roun.:nm para este tlnt, sob sua pr·esidcncia; 

li) o uumet·u dos nomes d;t lista será: do 40 n;~ Capital Federa.!; 
tio I G nas cidade~ de Belém, S. Luiz, Fut'l.alcza., Recife, Bahia, 
S. P<wlo e Purto Alegre ; de 1 O na~ outras ca pitaos e nas cidades 
de ~0.000 habitantPs, segundo o ultimu recenseamento concluido 
e pn blicado ; do 4 a 8 nus mais termos, segttndo u seu mo' imeoto 
eornmercial ; 

c:) a designa.,:ão :-:orá l"oit;1, pot· q ualq ncr numt·ro do c•)mmot·cian­
tt•~; que eornp<tt't",'<tlll, e, twnlillm c"mp<tt't'l't:ntlo, ;L fará o juiz. 

s,:-,,J Ltmbom dc~ignad .• é: pulo .inií\ u:; qn<tl.i'u n oito noJ'LO~, nos 
1.el'lll<>s a qr.m ~'~ r·oter·e él di~posi~,:iio antccodento; 

ti) :L lt~t<~ scrà alterada de metado uicunalmente, pnblic<tda pol<t 
impnmsa o registrada depois de organisada por ot·dem numcrica ; o 
na J:ll'~lll<t ordem cada um sor(t nomo:ttlo o obt•igado a stw dt•, soh 
nm!r. t de 200$ <l I :IJOO~. s;dvo moü\·o attnntlivol, ;í. ap,·ocia•;iio 
tio .JliÍZ; 

c) n. tlosignaçTí o rccaltir:'t nm ('Omnwrciantos do ramtt illihatht, 
notoriamente ahonado;; c quo conhct;am os m•gudos. 

"\:!."O l"allido st•r·:i. ohri;~a1lo a. apt·o,ent,;tJ' om juizo, flen1.ro do 
.:!4 ilut'<t:>, ''oh pcn<t llll pri:<;to pm· ::o di;t.-:, <L ld:t •k ::ou:> 10 maiiJn:~ 
\".I'l'tlOJ'l~S. 

Dentro estes rio::: maiores credores nomeará o juiz a commissiio 
fi~·~al. 
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Fin,[a~ a~·! I ltol'a~. rpw cm·rerão 1lo r1~~11111o da sontonça it porta 
do f"allido, si a list;t 1lc crcilorl'·~ niio csti ver om c:u·tori 'l, u cs,~ri viio 
la.vra1·:í. 1,cri.idã.o nos mitos, e, independente do qualquer consulta 
a.o juiz, de qn;drp]('r recurso intenta.do pelo falli1lo, pa8sará contra 
esto m<mll:ulo de pl'i~fio que·, assign:tdo pelo jniz, será cumprido 
incrmLncnti. 

N:t falta da lista dos cre1loro.; sor?to nome:t1los p;u:t a commissiio 
fiscal o credor que lwuvcr roqncrido :t J"allencia. c outro credor por 
este indicado. 

!'i 'l. o N?ío pode ri llOI' nomeado syn11ico ou mem hro d;t com missão 
fiscal parcnt.n do ftlli1lo até o 4" grúo civil. 

Art. 17. A nomcaçiio do syndico não imp·•de a qualquer credor 
de rcipHn·er c promovm· o que ííJr a bem da mass:L lallida. 

Art. 18. A fallencia abr:wgc a univc1· . .;alidade uo.; bens, di­
reitos. acçõcs e ubdg;tr;ücs elo l"a.llitlo, com as cxccpÇÕI'S cstalJdccidas 
IIC~t:L lei. 

A sua dcclat·açlio institue um juizo nnh·cr~al para onrlo convergem 
tr),Ja~ as cxccnçiíPs pcnucnt.o~ movi1l:L-; contr;t o fali i elo c onde 
dcv,)t·iio correr todas as acçõcs movidas contr:L o fallirlo 011 contra 
a m;ts~a. excepto <tquolla.~ quo tiverem por oujccto <linütos uc 
f:mülia. o quaesrpwr outros ligados exclu~ivamentc á peo;soct do 
üdlido, c as que se fundat·em em crc,Litos não sujeitos a rat1úo. 

Touavia, ~i a matm·i<t elas acçõ :.~ cxccptna1la-; eventualmente 
intercssa1· á m:t.;;~a • .-;PJ•<i admittido o 'Yi11lico a intorvit· como 
as~i-;tcnte. 

TITULO li 

DOS EFFE!TOS DA DECLARAÇ'ÃO DA FALLE:-<CIA 

Quanto á pessoa do fallido 

Art. 19. O nome c cognomc do falli1lo sm·?to pnlJlicallos JWI:t 
imprensa, na .Junta on na Inspectoria Commercial, que fai·;í a.~ 
devidas annotar;õcs no rcgistl'o do commcrcio c communicarú o faeto 
:í:o All'andogas c l\[eo;as do Rendas, ao pl'f:siclcntc ela Camar:1, l"yndical 
dos CorrcL01"cR, á administr;v;:l.o 011 agencia do Correio ou do 
TP!Pg1·:1 pho. 

Esl:t dispo~i~'iin tPI':i. Jogai' logo que sPj:t d<~ebr:ula a fa.llmJci:t; 
c, ~i ret"orma1la a ,,cnt.unça, noYa pulJlic:tr;:io e comllwnica~·õe~ sel':-w 
foHa.~ nesta confllrmidadc. 

Art. :.'0. O falliLlo nfi.q podcr:í. afasbt·-srJ dt> ~~·u tlornicilio smn 
liCI)n~·.a do jt:iz, ouvido~ o srntlico c a commissão fiscal; deycr:í. 
a~c,;istie a Lodos os actos o rt:nniõu:-1, t"azrlnliO·SP J'C)ll"f)'innl.:l.l' pnt• 
JH',_wm·:trlol' '!uamlo oecorrm· .iu.,to motivo o obtivce Jicenr;-<t do juiz 
e Jm·~t.ar t.<J< :l~ :1-; inliJrmar;õc . .; ao juiz, ao ~ynelico c :\ commh~.i,> 
1beal. auxiliandrHJ.' diligPntl>rnent,e. 
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Art. 21. A corresponuencia, do f;~llido S(mí. pelos. agentes 1lo 
Col'l'cio e do Telegt·a.pho entregue ao synüicu, que abrirá. em pl'C· 
sença do fJ.llido ou pessoa, pot· elle autol'iz:vl<t, a qut~Ill enlrega,r;i. 
a que se referir a as;;umpto ;dheio á. f<tllenci<t. 

Art. 22. O fallido poderá. ser preso, si !'alt<~r ao cumprimellte 
dos sons deveres. oppondo emlla.raços tLs funcçue:l do syndico e da 
Cl)llllllissã,o fiscal, oecultando-se ou üe qualquer outi'O modo enco­
brindo a exi~tencia. üe bons, demorantlo "arroc<ttlaçio, nã.o exltibindo 
os livr·o;;, recebendo qua.esquer qu<tntias por dividas uctivas, pl'a.ti­
cando algum acto prejudicial á massa ou quo motivo acção de nul­
lid<tdo, subtrahindo documentos ou desviando u correspond1mcb, 
que rlt:Ve ~er ontreguo ao ~ymlico. 

l'ctt'agrapho unietl .. -. prisiu uio pot!l~r:í tlm·at' m<tis 1lo 60 dias e 
será. deeretatl:t pelo julz, tli~,;tle llfte ue IIIO'lo 'tuum:~rhsimo se ve­
riliquu a ex ·,ctiüão dos f;wtos ;•,J·guitln~. 

Art. :!3. O fc~llido tic:tr;L pl'iv:tdo d" '~xereicio :lc tlit·cHo~ políticos, 
quanuo cvndemnatlo pot• sentcnç.:t ct'ilninttl detinitiva; e sujoito á~ 
rescricções estabolecitlas nas loicl fi,;c:ws c ;ulu:tneims, nao podendo : 

a) vot:~r, nem ser· v o lado nas oleições dos membro~ d:~s .Juntas 
Commcrciaes ; 

b) exercer as funcç-õcs de corretor, agente de leilões c trapi· 
choiro, interprete do commcrcio, <tvttli;~llor, pt~l'ir.o ou arbitrador 
em assumptos commerci<ti'S. 

§ [.o Em caso algum lieari privado do exercício do direito de 
lwbeas-corpus. 

§ 2." A tallencia nito affectará o exercício do poder mal'it:tl e do 
patl'ÍO poÜet•, nem ;~ adrninist1•ação tiOS IJens proprio:; C pa,rticul<J.rel:l 
ú:~ mnlhcr ou dus filho.-;. 

§ 3." O exercido dtt capacitl;u\o de dit·eHo ~~ g:teanLido ao fallido 
em tuuo qu tnto uã.o so rol'el'it' ditecta uu indirectamontc aos in­
teresses, direitos e oiJl'igaçõt~s d:t mass:J. f.dlidi1. 

§ 4. 0 Os contractoSfl!le celebrar e as obrig;tçõc~ que as.mmit• fi­
carão inteir:.\mcnte alheios ;L mass:~ e nã.o poueritJ St)I' annullatlo:;, 
si, pot' occasiiío de celcbml-os on a-;sumil-as, tiver sitio denunciado 
pelo fallido o seu cstatlo ou dullc ti ver c mlwcimen to •~ outl'a pal'to 
eontractante. 

Quanto aos bens o contro.ctos 

Art. 24. O f:tllitlo fica de pleno ilil'cito pi'ivatlo da adtninis­
tração de Scms hen~ e dos que ad1plirir tlur;wtc it Jitl!onci<t. 

l'n.ragrn.pho unico. Niio serão J.l't'ecadailo11: 
a) os bons que o falli1lo tiver adquiri'h com a clau:mln. do nã:o 

po1let·em SOl' obl'igados pot' dividas, :t~ pPns,-ic-;, or·drmad ,::; ou outrn.s 
quantias:~ que tiYet' dit·P.ito a tiwlo de alimentos, apostmtadoria 
reforma, jubilação, ou que a esses 1iJl'em cqutpttradus por lei sal v~ 
o con~nntimnnto do falli1lo o dn sua mnlhm•; ' 



b) u~ vestual'io' do fallido c de stn familia, e a mobili~t e uten· 
sitio~ nPcesRario~ aos u~os da vid<t ; 

c) o tlutc da mulherPstima.do, quer vcnditionis canso, quPl' tClxa· 
tionis, e os hens proprios dclla ; 

d) o peculio dos filhoq, salvo o rwnfecticio ; 
e) o' renrlimenGo~ tloq bens dos filhos menor.~s. 
Art. 25. Si o J';t.llido ftzer p:Lrte do alguma sociedacl(), com·J ~ocio 

solidario, ou comrnandita.rio em comm IDtlita simph~~. olh S:~ repu­
tará dissolvida (art. 3::!5 n. II do Cod. Com.); e em stvt liqnitbçãu in­
tervirão o syndico e a commi~são fiscal com os poderes du ar·t. :15~3 
do Codigu Commercial. 

Art. :!6. Os mandatal'ios, commissarios c pt·ocuradorcs rll) falliJ•J 
oxercct·ii.o, ainda depois de declarada a fallencia, seus podPre' até 
revoga•;ão expressa pelo syndico e commissão fiscal, a quem presta· 
rão cor;tcts. 

Paragt·apho unico. I';tra o fallido cessa o ex()rcicio tlo mandato, 
commi >são ou procuraçiLn. 

"\rt. ~7. As contas col'!'entcs com o fallirlo co·tsidoram·Sll fot~hadas 
no dia r[a declaração d:t qtwbra., pl"eValecondo do plen~> lfit·eito a. 
rcspecti v a compensação. 

Tamhem se compensam quaosquor outras divida;; que se aclnrem 
vencidas att\ o dia da 1tbortur<t da fa.lloncia., tJUC!' o vencim~nto 
pi'Ovenha. da. s:·n tonça quo tlocl'eta a falhmcict, qum• tl:t PxiHte<;:w tio 
pt·azo dos cont;ractos. 

Paragra.pho uni co. Niio se !"o:tlizat•i a compcnsaçoiLo q na HlrJ o CI'O­
dito ,;e !'Imrhr em algnm titnlo ao porütdor: 

'') t.amhem não pl'f\V:t.leco :~ cmnpensar·ã.n, n:ín oh~t.n.nl.t• o CI'Ptlit.o 
vnndrl.~ ant.n~ da fallont·ia, Ni o dn\'ntlor tio fali ido o hrmvn ~:tbf1ndo 
tl:t in~olvabilithtdf1 do srm ct·edor pitra o 1im rl:L compensação mn pro­
vP.ito pt•opt•io ott de tm·cci r.o. com prejuízo da massa. ; 

b) igualmente não 11<\v !ri compnnsar;ão qnanrlo o crotlito do 
credor do fa.llido tivm• sitio obti,[o do outrem, do mono quo n:w soja 
originariamente seu, salvo o caso de successfto. 

At·t. 28. A !'allcncia n'io rmlolvn os ~:ontl'actos. cuja nxec1u::io o 
syndit:o o a commi~siio t!-;cal · pt·omo\·criio, si a jnlgat·nm Cll.;Vo· 
nientc :i. massa. 

~ 1 •. '' Na~ ventla~ a entregai' em prazo certo, t.mulo por ohjr1ct.o 
valorns ou mPI'ea.dnria-;, cuja ('Otar,·ã.o, t•nrso ou prnc:o> Ctd'I'<,nW1 
JlOS'<tm set• annot:vlo.~ (art. :l3 do C01l. Com.; dPf1. n. Gt:::! rlo 
4 de lll:1l'!,'tl 1], IHiG; o dt)e. n. liti:JG de 21i clf1 julllt.l de !H77), :t upe­
ra.çiio s · resolvPI'<i no ti it•eit.o ao pagamento d:t dilferen<;:t, ,, .... ,,mdo 
o valor no dia. da. nntrega. 

~ 2." Os contra.cto~ não intoir;tmente oxecittatlo~ dão tliroiGo a 
1u~rdas c damnos contra a massa. 

Art. 2D. A declaração ria fallencia torna cxicrivei~ todas a~ 1lividas 
pa-;~iva'l do fallido, commercians ou civis, ~bsrrvada.~ a~ rn;.rra~ 
tlr1 t!Psc >IILo pnl:t t.axa ln~:d, t!II:IIldo out.I':t nãn tinw ~i·'n f1~tl­
j)l()ada. 

§ L.• As ohr~gaç·üPs no portarlor (del!t,nlurr,s), emitti<l:IS cn111 pro­
mes~;~ <tO pt•nmto dn J'PP!nhol~o. snn•ln nmn. 11. t.a.x:t ti:!. Pllli~-;;!n Pllllt.!'o 
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o capital nominal remnbolsavel a. longo prazo o <i sorte, cuncor­
rcrio á f .l111ncia JWlo capit:tl da. emh;iin aucre~cP.ntano da <lilfe­
rença entr,, Of\ jllt'o~ pago~ n a trvm dt> G o; .. , qu:uulo o .iuro Pstipn­
lado for infnriol', destln a cmis~ã.o até :t tl:t1.:t da fallcncia ; n sobro 
essa (lliantia sfl c'mtarilo o~ j11ros lPg~tes a.Lé final mnuolso. 

!:i 2." A cxigiuilidade ni10 comprehen1lc a.~ ohrigações condi­
cionaos; estas entt•arTLo em ratoio, sencl11, por(•m, o p:tg:unento 
ditfcl'itlo até que :;c verilique a condiçiio. 

~ :3. o Não serão attendidas as clammtas penaes. 
s "L o A pre~cripção ficará interromptd<t; sú a qnitaçiio ou a. 

renuncia exonerará a massa c u fallido. 
~ 5.0 Os co-obrigados com o fa\lido, em 1livida não vencida ao 

tempo tla fallenc·ia, darão 1lança ao paga.II\('!l!.lt no \'tmcimcnto, nào 
p1·e1'erindo pag:ll-a immotliat:tmnnt,c. 

E~ta disposição procede sómente no caso tlcJ:l ccJ·obrigados simul­
tanea, mas não successivu,mente. Sendo a obrigaçiio succc,;siva, como 
nos endossos, a fu,Jlencia do endossadcJ posterior nãcl. <hí. direito a 
accionar ns cndossu,tarios antm•iores, antes do vencimento. 

Art. 30. Contra :L massa nã,o cllrrom ju1·os, si olla não chegar 
par:t o pagamento do principal, sal v o m; das obrigações ao portador 
emittidas pelas sociedades commanditarias por a.cções c das dividas 
garantidas por hypotheca, antichrese ou penhor, até onJe chegar o 
prodncto dos hens dtvlos em ltypothecêL, anticltt·cse ou penhor, in­
cluído o agl'icoln.. 

Art. 31. As acções pendentes conka o devedor o aR quo houve· 
rem de set· intcntatlaR postcriormentP. á fnllcncia, cxcopto aqur.llas 
do quo tl'ata. o :n·t. 18 iH fine, sr) podcrfto ser continn:u!:Ls ou irt­
tentrul:t~ contl'a n ~ynrlicn, quo a.\i;·,.~ n:lo pntlcr<í. intPnt.:ll', RO~HÍJ' on 
;lcfondcr :tct::-tu alguma., e111 nomP tl:t mas,:t, ôt'llt a.ni orir.ar;fto tl:t 
t·ommi~são !isca!. 

At•t. :~2. As execuções de sentenças proferirias em acção pessoal, 
que ao tempo ria declaração da l'allencia so movorern contt-a o fal­
lidu. ficarão ~mspens;ts até a verificação <los crPditos, nãu excedendo 
do 30 dia~. Rem prnjuizo de quaosqucr medida~ a~sccuraGorias já · c­
riticadas. 

§ 1." Si n. exocnç:i:o dcscentler do roivintliraçito, prMegnir:t sem 
suspensão com o synrliro. 

!:i_ 2.o Aehando-sn ,i{t em praça.com ttia definitivo para o. arrelna.­
taçHn fixado por Cllit.ae~, litt·-~n-ha. tt a.t·rmn:t!:tçilo tio~ hons ; on· 
trawlo, porc~m, par:t a, massa. o pro1lnct.o. 

Art. 33. E' garantido, no caso do a.rt .. l9fl rlo Collir<o Commm·­
cial, o direito de reteução, salvo a resolução do contrac•o,bem COliJO 
nos demais casos previstos na legislação commercial. 

§ l. o O credor go~a do direito d.e rNenção sol>Po os bens moveis 
o títulos que so' acharom á sua dispusiçiio por consentimento do 
devcdur, embora. não esteja vencida tt divida, sempre que haja con­
ne:<ttlado entr,, est:t f' a eou~a. retida. Eu tr,\ comHIOl'ciantr·s t,:t\ COIJ· 

nexid:Mlo rPsnlt.a dP suas rolar:ucs de nogocio. 
§ 2. o O dtrcito dn rctençãu não so pó; I e PXPI'Cor do motlo contmt·io 

ás inst.rucções J.o devo\ ,OJ', nem ~~ontr:t a r•, f. i pul:tçil.o ~"h''•l n~o til'· 
t(1rmmatln dn. !'ow~a. 
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§;:),o Si o devedor• entregou como pr•opria ao credor cousa per­
tencente a ter•ceir·o, o dir·eito do retenção pôde ser opposto ao ter­
ceiro, provada a boa fé do cPedor·, salvo a roivin11icaç'io no c<t~o de 
perda ou furto. 

§ 4. 0 Si a massa não remir a cousa ret~da, o credor, como o 
pignoratici:J, 1.~ excutir<t, ficando <1 e;tc e'JUip;~rado para os devi­
dos effeitos. 

Secçdo III 

Do> acta3 n•tllos e nnnullaTeis 

Art. 34. Serão nullos do pleno dir<Jito, inuepen<lontomcnto de 
acção de nullidade: 

a) os ados, operações o pagamentos feitos pelo devedor rl0pois 
da decretação do sequestro ou da declaração da fatlencia, pu­
bl"!cada nos termos do ar·t. 15, uma vez que tenham rnlatiio directu, 
com a ruu,ssa. ou se retiram aos bens que tlevu,m ser ar·rcc1.vla,dos ; 

b) os pagamentos feitos ao commcrciante faltido, depois do 
publicada a sentenr;a 1l<t declaraÇ'fio da fatloncia. 

§ 1.0 O pagamento da letra do cambio ou bilhete ;t ordem 
não será repetido contra quem o recebeu, quando este, segundo 
o direito cambial, pudesse perder seus dirnitos contr·u, os co· 
obrigados, por nfio haver recebido o pagamento. 

§ 2.o A restituir;lo do valor cambial poderá ser Pxigida do 
ultimo obrigado, na ordem do direito regressivo (art. 422 do 
Codigo Commercial) ou do tnrceiro por conta de q nem o valor 
foi creado, quando o ultimo obrigado ou osso terceiro, no mo­
mento da emissão do titulo, tinha conhecim1~nto de que P~tava 
decretado o sequestro ou declarada a fallencia. 

Art. 35. Consideram-se nullos de pleno direito, mas sómente 
a beneficio da massa,, tenha ou não o contractante conhecimento 
do estado do dcveLlor·, seja on não inten<;ão doste defraudar os 
credores: 

a) todos os actos e alien;~ções a titulo gratuito, salvo ohediencia. 
á lei, ou si rcterir-se a objedos de valor até 360$, dcsda dons 
annos antes do termo legal da faltcncia, façam ou não parte 
de contractos onerosos ; 

b) os pagamentos de dividas não vencidas, feitos dentro do termo 
legal da fatlencia. quer em dinheiro, quer por meio de ces:;ão, 
tran~ferencia, endosso, venda, compensar:ão (monos a quo se opet·a 
por ·~fl'eito do contracto de conta corrente, ou outro qualquer meio 
de solur;ão de obrigações) ; 

c) as hypothecas em garantias de dividas contrahidas anterior­
mente ao termo legal da fallencia ou outra qualquer garantia. real, 
inclw:ive a l'eton,:ão, si forem C8lebradas dentro do ter·mo lPgal da 
fal!fmcia; 
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d) a renuncia á succcssão, legado ou usuft•ucto, feih até dons 
annos antes do termo leg-a.l da fallencitt, salvo ~i a esse tempo o 
devedor nfto oxereüt o commm·cio ; 

e) a rosti Lui~·ã.o antccip:tda de dote ou a sua entrega ;mtos do 
praw e~tipulado no contl'acto ante-nupci;~l ; n as inscripções tlll hypotltecas, e a~ transcripçõe.q de instituições 
de on11~ reae& ll penhor agrícola c as üe transmissões inter-vivos por 
titulo oneroso ou gt·atnitu de immoveis 8usceptivois do hypothec<l., 
feitas apó,; a decretação do sequestro ou a dedarat;ão da t'allencia; 

g) os actos característicos de; f<1llencia enllmerados nas lettras b), 
d), e) e h) do§ 1° do art. 1°. 

~ 1. 0 A falta do transcripção ou inscl'ipt;ã() dá acção pessoal ao 
comprador para h;wer o prec.:o ;tt.é ontle clw~;w o pr•odncto do im­
move!, e ao crerlor par;~ ser admictUo <i. nussa e<>JUO ohirograpltar·io. 

§ 2. 0 A nullidado ser;í. decretada, embora par;~ a celehrat:ão do 
acto tenha precedido sentença. ·execntoria, ou ella. sejc~ consoquencia. 
da. medida. assecuratoria para garantia da divida ou seu pagamento. 

§ 3.• Annullado o acto, fie:~ de pleno direito re~cindida a scn· 
tent;a qwJ a motivou c a conS!•qucnf.o exccw;ão. 

ArL. 3G. São annulla.vois sómente em bottcficio da mas.;a : 
a) os actus a titulo oneroso entre o f<tllido o o conjuge, antes 

nu rlepoi~ do casamento, ou entre o r.~llido e seus parentes a!lins 
na linha recta. e na collatm•al até o 2" gr<i.o, sempre que resultar 
ou tiver resultado pt•pjuizo aos credores, o se pr·ovar que o contra­
ctante não ignorav<t na data. do acto o designio do fallitlo ou seu 
estado de fallencia ; 

b) todo~ e ttuaesquor actos, seja qual for a. época em que tenham 
sido feitos, sem que He poss:1 allogae pr·escripção, provando-se 
fraudo de uma e outra parte contract:wte. 

Art. 37. Podem :>m· annulla.tlos os actus ou contractos, em que se 
der omissão de formalidade, que, segundo a lei, for neces,;aria par;~ 
a<lquirir, conservar ou fazer valer direito, ou cujo cumprimento 
deveria ter logar por ordem judtcial om prazo do~ermina.do, pro­
vando-se em qualquer dos casos que houve proposito do pr~judica.r 
os credores. · 

Art. 38. A nullida.de ou annullação póde ser requerida.: 
a) contra torlos aquelles quo figurarem no a.cto como contt·a· 

ctmtes, ou que por olfeito do acto fot•am pa.go~, g<~rant,idos ou 
beneficiados ; 

b) contra os successores causa mortis das peasoas acima. indicadas, 
até a concurrencia da. quota herndita.ria, do legado, ou usof't'Ucto ; 

c) contra seus successJres : 
I, si tiverem conhecimento, no momento em que se ct•oou o 

seu direiw, da intenção tlo f;tllitlo de prcjudic<tr os credores ; 
li, ~i o direito se originou de ado nullo, nos termos do~ arts. 34 

e 33; 
!li, si estivet·em nas con1ições do art. 36, o) ; 
~) contra. os successot·es causa morEs das pessoas indicadas na. 

altnea. c) ns. I, ll e lli deste artigo, até a conctu·rencia da quota IJO­
l'ntlitat·ia. legado on u~ofmcto. 



Aet. ::l9. 0!1 bon:< rlm'orão ser rP~tit.uidoR em f\']HJcie com t.odos 
ns acros~oeioR, mas, n:-Lo f'Ondo pof'Rivd. tor:i log<U' :t indomnizaç:i.o. 

Art. 40. A rostitniçã.o rios ft•nctM, incluirlos OR IJUO sr doixat·am 
rln pm·cohcr, r' devida. no caso rlo má. m. connivoncb, fraudo ou 
conhecimento do ostarlo do devctlnt• ; om todo o caRo sel-o-h~L de.,;úo 
a propoR i .ur:t "a acçiio e comprohcnder:i os pcndPn t.cs :w tempo d:~ 
acq ui>iç:i.• 1. 

~ 1." O donatario do boa !'é rostitnir:t sómrnto na pt·oporção da­
quillo com que se achar auguwntado o seu patrimonio por olfeito 
da doaçií.o. 

!'i 2.• A massa restituirá. o que tiver sido pre,tado pelo con­
tractante, SJ.lvo si do contracto ou acto nãu auferiu v:wr.agem; 
o neste caso o conüactanto SNá admittido corno credor chir·ugra­
phal'io. 

§ :L" No caso d!1 restituição do pag:1mcnto. o crodot· rca~sumir:'t 
o sou o~tarlo anteriot• do rlircir.o, c p;trticipar;i, rLJs dividendos, si 
chirogmpha io. 

§ 4." Fica salvo aos torceiro~. de boa m, acçã.r> de pordas o ria­
m nos, a todo o tempo. contm o fallido. 

Art. 41. A nullidade pórlo sor allegad:t por acçã.o ou embargos 
na execução. 

~ !." A acçã.o de nullidarlo o quaPsquor outra~ intontada~ contra 
a massa serão 80mpro summ:Lrias !1 procnssarlas: 

rr) p •ran e o juiz da f.'1llencia ; 
f,) a appellaçã.•> spr;i ·ncdJida nm aml1os o~ PlrPit.ns; 
•·) rpralqm•t· l!rPdoT' po1lorü intcrvit• como <L''-'i~t.r•nt.•··· 

s 2." A' a~õç:í.o de n11llid:tcll\ nã.u p011Pr:í. sm• oppo.~f;:r. ,·nmpt!lt~:t•;?io 
011 ecconvcnçã.o. 

~ :!. • !<;' perrnittirlo o usr1 do inter licto (l'aw/atnri~tm, q no eon­
si.ste om f;rwr ontr·;Lr a ma,sa na posse dos bnrrs alionarlus. 

~ 4.• Nas quost.õe., de fmudo ou de m:i m. o juiz não será 
adstricto tis rogt'a8 d~> dir·eito qu Lfito 1i pro• :1, mas deciu.rr:t con­
fot·me sua livre e intima convicçã.o, fundarnoutando, comtndo, a 
sentença com o.s Lctos e razõe.-: f[JW motivem a dncrsã.o. 

TITULO ITI 

llOS ACTOH CO.'ISECVT!VOS Á DECJ,AltA(\o [1,\ FALU:C:CJA E IJA 

CONCORllATA 

Art. 42. Dentro de rloz rlin.~ da pnblicar::l.o tia sl'ntcnça tl<vlara­
toria da falloncia, os credot•es apt•esontarão ,,,., .smrs titulos ao syn­
dico, t]UO 6 obrigado a dai' recibo, Hfllnprc• que lho fui' oxigido . 

. \rt .. 4:3. Publicada f'l11 m;lo do ,·scl'iY:ío rL ,spnto<Jr:a rpt 1 rleclar·al' 
a f:1llencia. o juiz, ae,,mpanhatlo do Nyn.J,eo. pt•ocedPr;i illlmodiat..t­
munto á ~l'I'OCJ.tlação do~ 1•ens, lin·o.-; e ducrllllentns do f'ctllido, quer 
os hPn~ pPrtnne:tm an P~t.a.bo!Pcinwnt.o ou cn.,n. comrnol'eial, qnot• a 



cada um dos Rocios solühri"S 11<\ tlr·ma. f.1llirh; entr·ezaodn-o,.; em 
~>eguida ao syndico, qun a . .;~i;mará Ler·m 1 de d 1po~itario. O jni:r. 
t:unht\!11 cneorrar<l. lo;.(o os livros. 

::i l. o Não sendo pos:;i vcl a ar·r·pc;ulaç:l.o 1le to• lo~ o~ bnns om um 
só dia, pr·o.;oQ'nii•;í, no; ~ngninte.~. ma.utlan<lo o .ini:r. pt\r• ,.:pJ),,;; !l<IR 
que n;i,, t.iYf\l'ClH aintla, ~irln ;~rt•or·ad<ldo,;. 

§ 2. 0 Si p·w accnmnlil de ser·viço tic:r.t• o juiz impos.;ihilitatl•> tle 
proceder á arrec:tr!ação immediata, a commetter;í, logo a. um !lo.; 
pretorc~. rn C<~pita\ Fcrlcml, o (jll<11 a. ofl'cduar;i, incoHfincHti, dei· 
xa.ndo o serviço do seu juizo. caso ha.jtt, .o sub-pr·ntor·. No~ outros 
logares o juiz commetterú. a arrecad .('iio ,~,, ,;otr RUbst,itut.o. que so 
h·tver;t na l'órma exposta. 

~ ~-" Incumbe ;w syndicu: 
a) thtt' tutht a publicid 11IC ;i tlr•clat·a•:~o 1l:t. [;t,llnnei;t p ·los meins 

que julg:u· convenientes; 
b) por si ou p JJ' pessoa. qn • d •,.;ignrtr, tel' em boa. gtmt•th os honH, 

papei~ o docnmnnt >S do 1";\llirlo, p<!tlondo incumbi,. a. este a gua.r.la. 
du~ immoveis o mm·cadoria~ ; 

c) at·t·ocadar· os bens p u'ticul~tt'CS quo estej·tm fót'ét rlo gyru com­
met·cial do fallirlo, roqrwrendo ~tJ juiz u <pro p,~l'<t esse fim for ne­
cessario ; 

d) vcnJer em ha.sta pnblic<t, por intet·mctlio tle ldloeil'o, ou, 
onde não o lnja., do pm·teil'J tios an citul'ios ou do quem :m td vezes 
liznr, t•espeitadas a.s loL; adu tncim;;, o~ gonet',JS c m !'cadut·ias de 
facil det.ct·iot·:u:·ão ou q no não se p Jss·t.m · gu:r.t·•b r· ;;em ris,:o ou 
gr':t.nclc dcspoz·r, onvi.lo~ :r. C•Jmrnis.-<ãr~ fi..;ca.l e" r:tl'ido, c. 11 • ca.o:o 
dn opposit;iiu, ]lt'O<'O tendo antnt·izat;·ii.o f!,J juiz; 

r) rliligonl\bt· o aecPitfl rio lot.ra.s o a coht·nnr:'l. tio qn~tt'~'[llt:t'<li· 
vifln.s al\i.iva~. nomca.ndo cobr·:ulm·n~. :dv.>g:ul ,.~. pt· .cnr:J.tl•li'CS. com 
H: tia t•ios pr·eviament: ajn.-; .n.rlos, o rbt• t.s re-;poct.i V<t>; r[lli t t•;Õ<:S ; 

f) pt·atica.r· tJtlos os actos coo,;nr·va.tJt'io:> .In rlirett ~s o <tcções do 
Ht! I ido (;u·ts. 2i7, 387 e 4:->3 rlo Cud. Co 11.) ; 

g) rr•a.liz<.tr as entr:tias de acçõe~ de comp.tnhias de q nc o f:tllid' 
for snbscri ptor ou accionista. ; 

h) prucoder· a.o lcv:wtn.mont., tl.J bab.nt; '• inven t:tl'ios, oxames de 
livros, ou veeific:t'-os qnantl•l apt·o~·~nt.a. dJS pcl•1 l't.llitlu, :tnxi:i:ttlo 
por pcl'ito dn sua confian(':r, n sob ~na, re~p .nsahtlitla.•lll ; 

i) cnm a.utnrizaçiio do juiz, romit• p ·nh"t'C< e a.nLir~lm~,.;lls; 
j) pr•:t,tic:u· to lu.~ <I.~ al'\.o.~ dn arlminist.r•tçiio; 
h) pt'<l[lol' trufa.~ a~ a.eç<íns t.ntlllnnk~ a, r·r~mplnta.t• ~~ intlt~mniza.t' :L 

ma.s~·L; 

l) promover o exame do~ livro.'! ,[u faJ;ido cum cit<.tçãu do 
nwsmo, por peritos noma:ulo., pAI" juiz. e em ,;n:t pr·e~ent;<t, p:tt':t 
80 an:rign:1J' d.tS C~tl!Sa~ rl<L fal!t•nci.t, CO.tl u,.;.:istoncia tiO CUJ'arltll' 
tbs ma.ss tS fali irias; 

m) t•eqw~rl'l' to•b~ as ,[iJigunl:ias !IPCr'ci·:~l'i:l-< pat'<t ~li cotiii>'C!'l' 
doss;1."! causas. 

§ 4." As quantias proveniente>' th venda. <lu bPns c ntrl!'c:lllort<tS 
da. c!-lbran('a de t.livitlas •>U de qn;tlquot· ontt a pt·uct•(l,HH:J 1. ser·it., re: 
cnllntin.s a 11m e~L,dlf'!Pcmwntn h:wra.rio, da, ··onli:t.n~,·a 1lo ~'~'IHiico o 
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sob sna. rcsponsa.bilid:Hle, dcsplmdendo o syndico o :t commissão 
fiscal sómcnt.c o que J'or cstrictamentc ncccs>a.rio ao procnchimcnto 
de ~ uas t'unc,·õcs, 

§ 5. o O syndico e a commis .. ;ão fiscal ficarão respons;wois por dolo 
e falta., devendo empré•gar toda a diligcncia como SI f'õt•a em sous 
pl'uprios nc<.rocios. 

§ 6. 0 Di~·m·gindo o syndico c a commissão fiscal, dc:;ompatará o 
juiz. que resolverá como entender c sem reeut·so algum. 

Art. 44. Feita a arreeaLLt,·ão, u :;yndico c a commissit> fiscal, po!' 
si ou por peritos de sua contiant;tt, f';trão a avaliat}io tlo activo uo 
falliuo ; si este não concordar com a avalia,:ão, potlet•á requerer 
que ell;t seja feita por anliauot·es u;t Junta Commerci;tl, ou por 
peritos de nomea.ção du juiz, r10> Jogares onde não il<~nver Juntct. 

Art. 45. A requerimento do f'allillo, ~oh inl"orma<;;'w da commissão 
fiscal o do syndico, p Hle1·á ser autol'iza1la pelo juiz a. continua<:iio 
do negocio rlu f'a.llido, StJb a dit•ec<;;·w <le pe)S:Ja por elle indicada o 
dit'tlct;t fise;t!iw•::to do ~yndico, <l'lll dt~vur·;i !I<JllWat' os pr<·posto:; en­
carrega<lus do <'8cr·ipturio. 

!'i 1. 0 As compt•as o Yenrlas sor;[o feita.~ a tlinhnil·o do contado, 
salyo autoriza<:ão espCJ·ial do syndico e d:t commi·'s 10 fiscal para 
qne possam ser ell'ectuadas a prazo, n:w c:<cedence de tl'intct dia:;, o 
ser·;-to !'Scl'ipturadas em livt·os especiaes, abertos. nmnorados, rubri­
cados c encerrados pelo syndico ou pot' um uos mumbros da com­
missão fiscal. 

§ 2. 0 Es~a autorização podorá ser cassada pelo juiz, soh rept•osen­
tação da comnnssãu 1iscal ou tlo syntlico. 

§ 3. 0 As divi<bs e obrigações por clfeito dessa antodz;tçilo serão 
c.msidemtlas da m;tssa <' não da fali onda. 

Art. 46. O syndico c a com missão fiscal, pela oscriptnração e 
pelos ti tu los quo lhe forem exhiLillos, organizarão a rolaçií.o dos cre­
dores, classificando seus ct·editos. 

Art. 47. Dentro de vinte dias, coJJtados da publica<;ão da sen­
tença do declaração da f'alltmcia, reunir-so-bií.o os credures, sob a. 
prosidencia do juiz, presentes, pdo menus, um dos membros d:~ com­
missão fiscal, o syndico e o curador thts mas,;as, 1111e será para isso 
notificado pelo escrivã.o. 

Si, uentt·o deste prazo, não tiver logar a reunião, o syntlico e a 
commissão 1iscal serão destituídos pelo juiz, ex·ofjic·io ou a requel'i­
monto do f'allido ou de qualquoe credor, ficando solitl::u·iamonte rc·s­
ponsavois pelas deterim·ações que so:lft·er a mas~a. 

§ l.o Os credores por dividas commerciaes ou civis serão citados 
pot• edital puLlieado, pelo menos, t1·o.~ veze~ no jornal ollicial e em 
outro de maior circnlação, indicado pelo juiz. 

§ 2. o Os credores ausentes em logar sahido e com o qual haja 
communicação tdegraphica ou tolephonica serão avisados por esse 
meio ou, conformu a distancia, por ca.l't:~ registratla, com o recibo 
ue volta. 

§ :J. o 0;; crcrloro~ ausentes poderão constitttil' procurador por te­
legramma, cuj;t minuta authenticatla. ou lL•galizada devorá ser 
apresentadot ao cxpt·tlidor, quo na tran.,misc;iio rneucion;tr:t c:<ta cir­
cum~t.ancia. 
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::\ 4.o E' licito a. um só individuo ser procurador do diversos 
crcdorPs. 

A procuração pórlc ser feita por instt·umento particular, sendo a 
firma recunhecida. por ta.hellião, ou pelo e,;crivão da falloncia. 

~ 5. 0 Quaesquer que st•j:tm os termos do tdegra.mma ou da pro­
cui·açiio, tmtrmrle-se que o pt'oCIIrador fic:tri h:thtlit:ulo pat·a. tomar 
parte em todas e quacsquer deliberações, si tiver ~ido feita menção 
da firm;t do fallido. 

!'1 6. o Sm·ão considerados representantl'S lcgaes dos credores para 
totÍ os os clfoitos: 

''-) os prupostos, feitores, gerentes c quacsqucr outros represen­
tantes, nm:L vez que tenham poderes paru. administt·u.r, aind:t que 
c;n·cçam da faculdade de alienar ; 

b) 'luaesl}ncr procura,lul'l'il nd ne_r;otin, cmlJOra. n:in eskjam espe­
cificados putlcl'l'S para a. falloncia. 

Art. 48. Reunidos os credores, proccrlcr-sc-ha á. chamada por 
Ji~t:L orga.nisada pelo synrlico c rola commissão fiscaL Contra a in­
clu,iio ou omissão. nunca contt·a <t classificação, poderá reclamar 
qu:J.lquei' credor, uu o fal!irlu. 

O ,iuiz admittid, uu não us crcdore~ contc;;tarlos. 
Paragr:Lphu nnico. Os cro<lot·es por titulus ou obeig:1ções ao por­

tado!' dcposita,l-os-hão em poder do syodico dous dias antes da re­
uniiio, sob pena. do não tomarem pa,rtc na;;; discussões c rlclil.Jcrações, 
não son<lo attendidos pa.ra o cakulo Lia maioria. 

Art. 4\J. Si na primeira reunião dos crr~durt;s do fallido niio 
forem tladn~ por verificados os credito~. conlwcor{L o juiz d~ts razões 
allcgadas e decidir<i como for de direilo, podendo urdonar as uili· 
gondas que forem necess:wias paru. o cunhoelmonto da vel'd;~llc, 
inclusivo o ex<tmo nos Jiveus do ct'cdor conto~tado, ::;i for com­
morciant.o. 

Nas letras o qnaPSI[UOl' títulos particulai·os de obrig-ação, do que 
furem portadores possuas não commorciantes, pro-;umu-so quo a 
d:.ta do accoite ou da pt·omcs~a do pa,g:trncnto ou d<t :· "lluisiçio do 
dit'citu pelo <lovodur é a do rcconlioeimcnto da firma por t:tbellião, 
ou a de qnalqaor dos actos indic:J.Ilos no art. 3° do dccr·oto n. 7\J, 
do ~(\ de agusLo do ltl\JZ. 

Art.. fiO. Decidida~ as I'l'clam:wõt•s ~obre ,,~ crcd i to~. o syndico c a 
cr)mmissão llscal apt·o~ontariio o bal:lnço, o inn;nt:trio, a av:tliaç;io 
do activo c o exanw dos livros. 

Em seguiüa o syndieo let·:1 o rclatorio das c:ttLJas tl:t fallnncia, em 
q un dccl;u·ar:t si houve: 

I) exe<\~.~o dn do.<ipPz:t;{ no tr·a.i.:tml'nt.o pt;ssoal do fa.llitlo; venda po1• 
menos do preço corrente de efl"eitos eot~·pradus nos seis muzos ante­
riores i época lcga.l da f,tlleucia, e ainLla niio p:~gos, com intenção 
tlo rctarrlal-a; abu~os de acccites, Clltlosso~ o rm:.punsabilirlades 1le 
mero ütvur; ~i deixou decot'I'er dez tlias do protestu, sem re­
qncm•.r a l'allenci:t ; 

li) dr;spezas ou porrhs fidicia>l; falt:>. do jnst,itlt~:v;iir) do n1nprogo 
do tortas as l't•ccitas; uccultação, no b.Lianço, de <[Ualqner somHI<t •.lo 
ullllleiru, tle qnacsqnet· bens on titulo~; inclnsio 1lu 1livid:c;; activ<~~ 
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1mgas ou pt·osci'iptas; desvio ou applicação do funclos ou valores Jc 
quo ~eja tlcposir.ai·io ou man•latario; ven,tas, neguei tções uu do:tções 
feitas ou tlrvidas eour.rahilla~-o com ~imula~·ão uu fingmJento; compra 
de bens, m nome de terceira pessoa, amda que parente; falsificação 
ou truncamento do Diario ou Copiadm·; per.,as avultadas em jogo do 
qualquer especio, inclusive os eham·vlos tlc Bolsa e Cambio. 

Paragrapho unico. O faUi.lo ou seu ropr•osontanto pod.orá oppór 
as reflexões que julgar a bem de sou tlireito, c o juiz ou qualt!UOr 
t•retlur interrog .l-o. 

"\.rt. ~>l. (~ualquct· quo 'eja o parecer tio C~yudico ou da com­
missão liscal, u fallidu ou seu rept·es:,utêt.mo potlcr;t <J.presentar pro­
posta dr' cuucut·dat<t, apoiar!:~ 011 n(io anwriJrmont · polos cmdur!'S. 

Art. 5:2. Concedida ou negada a cuucurd<t a, o escrivão enviará, 
no wazo maximo de tlez dias, ao curatlor das massas fallidas. cópia 
de tudo o pr·ocossadu, passando d1~so a devida certidão e cobrando 
recibo. 

Art. 5:3. A concordata consistir<t na manutenção tlo devetlor na 
posse da massa pelo tempo accunlado P" I'a vag:uuenb tios credot·es, 
nos termos pi'upostos e accoitus. Nüo libtH'a o dovo•lor dos ell'eitos 
criminaes da í'alloncra o ~ü dopoi:; do cumprida é quo o do.~ollm·;t 
tlo8 seus eJl'eir.os civis o coliiiilerciat•.s. 

Emquaoto não e'tiver cumpl'ida a cnrwcH·tlaba, o tlorcd.ol' coucor­
tlatario ser:i eon~it!m·ado deposiG;triu tios !J('rh tla Illass:t eom puderes 
t!c t.lispusit;üo o administração. 

Art. 5L A concord:tta ~ó sol'(t \-ãliua quando conct:dida: 
a) por maioria dos crl\dores, rcpresontand.o mais de metauo uu 

valor dos creditos, si o dividen,!o foi' superior a 50 °/ .; 
b) por duus terços dos credores, representando tro:-1 quartos tlo 

valor dos croditos, ou tros quartos do~ cr·edo!'l'S. representando 
dons terços do valor dos creditus, si o dividontlo nii.o ror interior 
do 30 °/o; . 

c) por tros quartos dos credores c 1lo valo1· dos creditas, si o divi­
dendo l'ôr menor do 30 o 1 o; 

d) si fo1· ajustado prazo para pagamonto, niio excedr•r·;t este do 
dous annos, salvo si maior fui' concedido por :~1 •1 dos credores, ro­
lH'eSentando :l/4 do valor do.-; credHos. 

Serão eomput:ttlos súmon to os ct•odi tos reconhecido:! vm·rladdt•os 
o <\rlmit.tido.~ <to pas~ivo, com oxdn~ão do:-; eretlores da massa e do 
t!ominio (reivintlicautes) separaLista.s, pl'ivilogi<tdos c hypothec<u·ios. 

§ l. o A proposta do coneunlata podor<L sot· apro~euoada com do­
daraçio oscripta o as!:llgnada pelos credores, dovidamentc authcnti­
cada, conccdond!)-<t; nesse caso o valor dos creditos o o numero dos 
crcdor·cs so apurarf10 de conl'urmitlatlo cum ost.o a1·tigo. 

!'i 2. o Ri o::~ credores a qt!O ~f' rel'oro a ultima partn rlf'sto artigo 
quizci·om tomai' p:Lrte na dclihoi·açãu tla concurdat.a, accoitantlo--:t 
ou rcjcitando·a, ficarii.o oq niparados aos cl~trogt•apharios. 

~ :L o Qg credores contestado~. quando em acçào regular forem 
julgatlos lf'g-il.imos, não fira.rii.o sujPitos :tos crrdito:< da cuncor­
da.L:l. 

§ 4." Os credores por titulos não n.ercanti~. si n:to se tratar 
dJ Jallunda de sociedario, ficam sujeito.> ai';; eHeitos da. concordata. 
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At•t. 55. A concordata serei. acceit<t ou rejeihda na me~ma 
l'eunião. 

P ,ntgrapho unico. Não haventlo ct·edot•es dis~ident.~s. a concot•­
tiata., quando accutta. cons.dm·a-se homologad;t para pro.iuz,r 
todos os seus ell"ei t.os juridic.Js ; si, porém, h ou ver credores dtssi­
dcntc~. O juiz <LSSignar-l!ws-h;t O pl'aZJ de cinco dias p;tra. !"or­
mula.l'effi som; omh;u·~os em ;wtu ap:trta•lo, obsot'V<tJHlo-se o se­
guinte : 

") dos emlntt•gos o !"allitlu t. n·;i, vist.a. pot• 48 hora.H ; 
ú) conclusos us autos ao juiz, em ~·1 hot·a,, a~sigll<u·<i. dez .tia~ 

p n·a <í proY<t ; 
•·) lin.ta. a dilaç-ão, que cul'rer;i d;t publicação do do~pacho em car­

turiu ou em autlicncia., ,eriiu, :>em mais aliegaçues, conclusos os 
autos para sentenç ~ ; 

d) a appdlaçáo, commum a ambas as pa1·tes, ser·;.t rect~bida só no 
e!l'eitu devulutivo. 

Art. 56. A conct~rtlata emnprid 1 importa quitação a.o fallido e a 
sua consequentt' rehabilitaçã.o, s<1.lvo, qwLIHo <L esta, si no juizo 
crimin:d huuvOI' ollo sido condomnado . 

. \rt. S7. A concordata puder;i St'l' rt•scindida: 

•') pot' nl<i fé tlo tlevodut' concot'tlatal'io ; 
/1) Hi, pol" t:LiliJ<t UU ne;digoncia do dcvct[ot• UU por CéLHU forLuitu, o 

aetivo da ma~S<t se deteriorar, do ~urto liliO niio po~"t Hatbfazer o 
aecúrdu colo brado. 

Art. 58. Para fiscaliz:tr o cumprimento da euncordat<\, na mesma 
reunião em quo fót• ella acceita, os credoi·es i Hlicaeiiu ao juir. duns 
dr.nti'e si, os quaes, nomeados. formarão a conumssão ti;c<tlizadora.. 

Paragmpho unico. Essa commiss~to podorá requerer, em qual­
quer dos casos do artigo precetlente, a ruscisão da concordara, fi­
cando salvo a qualquer credor o direito do rlenunchti' ao juiz factos 
que, na fórma do ai't. 57, detm·nli11am a resciclão da concordata. Da 
petição terá 1 ista, para nclbt l\J.,ponder, o concot\latario, por 41:! 
horas, e ,·om a respu~tu. o juiz julgará. Desta decisão caberá aggravo . 

• \rt. 5\J. Roscindid<L a concordata, pl•o,;oguir<i. a f'allencia nos 
termo~ d:tliquidaçà.u do activo P pas:-;ivo. 

Art. üO. A eoncut·data dcliniLi\·:uuunto acceil.a, induz : 
<') ;i cntreg<t da mass:t ao ,lt•.ve.l"t' par<t liqu dal-a, e.Jmo on· 

tcndci", SoJb a fiscaliz<M;ão d:t cnrnmissão de l[UO tt·at<t u art. 58; 
b) á pt•ostaçiio de euntas dus ~ynJ.icos . 
. \rt. Gl. As cont:~s llos syndicos serão presbdas por petil;ãtJ do­

ctunr.ntada, da ttnal o juiz rlarã, vist:1 aJ rallülu e á commis,-ão 
1\sc;Ll para. 11ella. re:>!Jondr.rPm. Com a, l'llSpost.a o jniz julgará, u desta 
decisão caber:-"t ag~Ta1·o. 

Paragrapho nnico. O julgamento da;; conta.~ não i.~enta os syn­
tlico~ tla'l ro . .;pon:;abJidados pi'un'nimltos da administ.raçã.o da massa. 

Art. fi:?. O lle\·odor quf', par:t a obttmç·w d:t. cone.Jrdata., tiver 
uecnlt,a.Jo ou rlc<\'ia1lo br.n~, f!imnlatlo t'a~~ivn, feitn ('nnluin com 
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algum ou alguns credores, 011 por qualquer mouo viciado o consen­
timento dos creuorcs, poderá, a touo u tempo, ser condemnado, em 
acção ordinaria, ao pagamento integr;tl da divida e sou~ juros ; c, 
não estando ainda cumprida, a concordat;t ser;t rescinJirla. 

Paragrapho unico. O credor que, nas deliberações sobre a con­
cordata, transigir com o seu voto para obter vantagens para si, 
pet•derá, em beneficio da massa, a importancia de seu credito, bem 
como quaesquer vantagens que lhe possam provir de semelhante 
transac~·ão. 

Art. 63. A concordata, embora nega<la, pódo Sl'r proposta em 
todo e qualquer estado da fallencia, ainda qu:mdo já esteja formado 
o contracto de união, fazendo o devedor, á sua custa, as despezas 
da convocação dos credores. 

§ I. o Para ser decretada polo juiz a reunião dos credores, deverá 
o fallido apresentar, com a petição, a propost:t. 

§ 2. 0 Os credores se1·ão convocados por editaes, na fórma do 
art. 47 § 1°, publicauos pela imprensa oito dias, no mínimo, antes 
da reunião, inuicando-se em resumo os termos ria pt·oposta. 

§ 3. o Observar-so-ha, q 11anto for appl ica vel, o disposto neste 
titulo. 

Art. 64. Rescindida a concordata, a massa passiva compor-se-ha 
dos credores da fallencia, pelo que llte-; for dc,·ido do pr·incipal 
primitivo c dos que tiverem contractado com o fallido depois da 
entrega da massa. 

§ I. o Os credores da segunda se ri c serão pagos pelo producto dos 
bens adquil'idos a titulo onm·oso. depois da e11treg-a <la massa, com 
recursos estranhos a. esta, concorrendo, com os da pl'Ímeira, nos 
demais bens. 

§ 2. o Fóra desse caso, ofl credores chirographat'ius do ambas as 
series serão tratado.~ em pé de igualdade. 

§ 3. 0 E' licit:J aos credores da segunda ~crie pôr :í. disposição dos 
da primeira a somma nccc~saria ao pagamento da concordata para 
excluil-os do concurso. 

Art. 65. De todas as reuniões so la.vrari acta circnmstanciada, 
que será sujeita á appeovação dos credores, assignada pelo juiz, 
commissão fiscal, syudico, credores (querendo) e pelo fallido. 

TITULO IV 

JJO CONTRACTO pg UNIAO 

Ar·!.. 1111, Niin tllt "PI'IIil'lll.ltllllll pt'llfl<~tll,a d11 l'nll•'lll',lrtlil, ttlilliln 
l't\lttlf,lld/1, OII 111111 li:t I l'ltdll 11111111'1'11 jl<ll'll I 11! 1! •I, l\t 1d 1'•1 t1lllltl.ilttltbt 11 

l'lliii•I'.IJII,IIJI.• 111111\11 i\,"ll'l't'lll'li\1 1\11•' "'" '1'1 ,,, 11\11 ''" 111'1\' ··11\ltl•'•' I 

1'11'1\1'1\ll tl\1 ll\11 \'I\ I \li,\11\,\h \,1 1\1•1\1111\1 1 .I 1 1111 ·I ,, 111111 

lil\\\\1\t·•l\11 \1 I ti 1111\\\1,1 1\ 1\11,\,1\\ \I\• 11\h,• 
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Marcarão ao syndico ou syndicos eleitos um prazo para. a Iiqui­
da~·ão do a •tivo da massa o a commis.-ão a quo os mesmos terão 
direito, finda a liquidação. 

§ 1, 0 A' commissão íiscal será arbitrada uma commissão que não 
excederá do I 0 /o sobre o liquido da massa até 200:000.$, o sob,.e o 
excedente dest<~ somma l/4 por cento até mil contos de réis, 
limite maximo. · 

§ 2. o Ao syndico provisorio o á com missão fiscal, pJr seu tra­
balho, Rerá arbitrada pelo juiz uma commissão apurada svbre o 
valor da liquitlação e que será de 5 "/o atf~ 200:000$; de 2, l/2 °/o 
sobre o excedente até 500:000$ ; do l, I /2 o 1 o sobre o excedente até 
!.000:000.-;;; de l/4 °/o sobre o que exceder de 1.000:000$; sendo 
duas p:~rtes para o syndico A uma para a commissão fiscal. 

Art. 67. Os :;yntlicos assumirão a admin1~tração da massa e 
reputa.r-S(J-hão investid,Js uo plenos podAres pa.ra todas c quao~quer 
oper;tções e actos ua liquidação, para uemctrHlar e ser,Jru deman· 
dados. 

,\rt. 68. Os syndicos com antorizaçii:o da comrni~sí'ío fiscal: 
a) procederão á vend<t de todos o flUaPsrruer b:m~. moveis, semoven­

tes, immoveis, direitos e acc;õe.-; pnl:L fómn indicad<t no art .• 43, rl); 
b) podedio tl'ansigir sobre as dividas e negocias da rnas~a. ; 
c) vendor toda a. mass:t a di v a. a. qual fi um· pe,;soa., ainda. quo seja 

o proprio fallido. 
§ 1 .0 Recusada essa. autorização, os synàicos porlnrão rocoJTOr ao 

jutz, que docidirá sem recul'so, ouvindo ou não o fa.lltdo. 
§ ~.o Além dos modos acima indicado~. todo e qua!que1• outro de 

li·[uidação do activo será permittldo aos syndicos com autorização 
da 'commi~são fiscal. 

§ 3. o A venda dos bens immoveis independo de intervenção ou 
outorga. da mulher do fa.llido. 

Art. 69. Dentro uo prazo improrogavcl de 15 dias, contarlos da 
d<~ta da reunião. lnd!•pcnrlont! dll convocaçii:o pot• edital, os c!'edot•es 
que não se conformarem com a relação e classificação dos creditas 
apresontalos pelo syndico provisorio poderão rocl<tmat' e provar o 
rruc for <t bem do sou dirnit.o. 

§ 1." Os syndicos defini ti roR sã. o obrigaflos a. mostt•ar o~ livros e 
papeis ;í, suagua.rda a qualquer ct·edor quo os rtucil'<t examinar, 
inrleprndentc do ma.ndado do juiz. 

§ 2.° Findos os 15 dia.~. os syndicn;~ n a commis-<ão fiscal d:l.l':í.o o 
seu parccor ~ol!t'.c as rf~cl:tmar;Cl••s, no p1·aw do eiur:o di;~s. e o juiz, 
ordGrr:ulas as !hligencn~ q 110 t:1rtondor JWel:s-:a.J·ia~. p1·o l'!wi r;i. Hrlll· 
tnnr;:t elassille:tndo o~ r~r·f'd i I, o.;, da. q 11a 1 :Ji•t·:ro i ui. i ru:tdo:l o:l ~'l'•'diJI'f'.l 
fliJI' 11111 odjl,;d r'olll o J11';11.o dn 111 dia. r. 

~~ :1." Jlil, ~illlli.OIII,'II. IJIIII t'J/I.I:iJrJr•:r, OI 1'1'(111JI,II.I l':t,J.I1 li.JIIIII,I:I 11 f'ill'll/',111 

!lo 111~1~ 1'/L 1'11 do Jllll.ir:lli 1 Jlll./'11 11 :111 Jll11'l111' r·"" li'" 1.1 ·ul.r• l'"ri11111 I li'.'\ 1'.1, 1 111' 
1111 li \'lltiJPIIII 1111 'lllllltj 11111' I' l'l'illlt', 

.\I 1 .. li I tl·t 'i\ lltllt•tt'l :ll'l't'll'llt:ll':\11 I t ,,,1 t ··~ 1111'\'1'~. 1'1'11\ 111(\•t'll\:1· 
I~ \ti 11:\ 1'•1\11111(1 ,\ti t\·.,•\1, 1'11111 .\ ,(,'lllt11\'', I':H 11 I ,(,1 t••;(;r.ltl ,1, 1 liq11\ 
,I 1~.\tl I' ,\.\'' t\11,\lli.t,\'1 t'lll t',\Í\.1, 

'I l •' 11:1 '1\ ll•lkd'l ·;,\11 tlhtl~t;l,1hl'l :\ .!\:lf.l'ilill\1' t!i\ lolt'll•lrl·l ~l'lllJIIII 
1(11•• '' t·al.nltr ::nj.l ::llpnt'llll' :1 h ',, llttl.:illdll·:·l' a:: l(ll.llll.i.L:t l•;t;!a~ 1\tt:l 

1',,,1,11' I.~'.~Y··Itl!h ,, llltl! 
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respectivos títulos ou crEiditos lançados em uma folha que os cre­
dores assignarão. 

§ 2.o O saldo final a favor da massa. tlepois de deduzidat< as custas 
e mais dcspezas e de paga aos syndicos a porcentagem que lhes 
tiver sido aehitrada cus adeantamcntos IJltC houverem feito, deter­
minará. o ultimo rateio. 

~ 3.• Si dos livros do fali ido, ou pot· documento attoudivel, constar 
que existem credores ausentes, o juiz, sob inlbrma~·àu tios synd1cos 
e da commissão fiscal, pouerá Ol'ilenar se reservem os dividendo:-; 
que lhes tocarem. 

§ 4.• Os dividendos. não reclamados serão dep:Jsitaúus nos cofres 
do~ <lCpositos publicos por conta de quem pertencerem. 

§ 5. o Si acontecer l!_ue, pago::~ iutegralmen~e. de capital e jueos, o . .;; 
cl'edores, fiquem Hobras, serão rcstttuiclas ao faJlido ou a. :;;nus lcgi­
~imos rt-pl'c~ontant,)S, obset·vado o lh><pnst.r> no pan~grapho antel'iol'. 

!Oi li. 0 1::ii o J'a.llido for ~uciodado, o .Ílll7. 11onw;~1o;~ um liquidante p<Lt'<t 
procedel' á distri!miçiu da.s sobras. 

Art. 71. Finda a liquidação, os syndicus presta.rão a.s contas, du 
conformidade com o disp>~sto no art. 61. 

Art. 72. Si a massa. não chegar pa.ra pagn.mcnto integral dos 
credores, estes terão a todo tempo direiGo de executar o devedor 
pelo ;;a.ldo de seus cr·editos, servindo do titulo executorLO a sen­
tença. que julgou n. cl? . .ssiticação do crcditos. 

Art. 73. Os syndicos e o:> membt•os da commissiio fiscal poderão 
ser destituídos a requerimento dos ct·edot·es, representando a 
maioria dos creJ.itos, sem allegarem causa. 

§ I. o Dando-se causa justificada, a destituição poderá ser decre­
tada ex·officio, a requerimento de qualquer credor ou da commissão 
fis~al o dos syndicos. 

§ 2. o Do despacho quo decreta. ou não a. destituição lm aggravo 
!lo instrumento. 

§ 3. 0 A de~tituição importa a perda do direito á porcentagem. 
s 4. 0 A substituição do syndíco o da comrnissào fi~ca.l será feita 

-provisorütm,·nte por nomeação do juiz e detinitivamentn pelos 
credores, ou eru reunião pel<J. l'úrma rlu a,rt. til; ou pu r dcclLI.t'açãu 
authentica de voto, cscripta. c •~ssignada. 

Art. 74. E' prohiuido ao juiz, aos syndicus, á commissão fiscal, 
perito,;, ava.liadorus n lll<tis otficiaes d:~ .insti~~a., comprar por si, ou 
por intm·post ~ pessoa, qnaesquet' bons da mas~a., sob as pena.s do 
art. 232 do Codígo PQna.l. 

TITULO V 

DOS CRL.;DUltES DA MASSA E DOS LJA FALLENCIA 

Art. 7:i. S~.o cmdorcs 1ht mi\ssrJ. ~ R~rKo pago:l de prefcr~ncia a 
todo:{ fl qnal'~!lttcr untros : 

n) os de dnspezas, iula.rio~, custas, honorario!', commissões, for­
necimento~ ret'orcntrs ft arrccmia.çã.o, admini.,tra.ção fl dtstrilluiçã.o 
da massa. f:tllíiLte ;i ~na. ~o;~umn•;t., ;!ll:tl'<l:~, con~ut·v:t•;:\•J I', 1l!•fe~-a; 



b) os tlc despeza~ com a molestia e funeraes do fa.llido depois de 
declarada a fa.Uencia ; 

c) os de alimontos ao fJ.Ilido, quantlo aulorizados. 
Paragt•apho unico. ::li 11 ;~ctivo fol' insuflicicnte, os t->ytulie(j~ não 

t.orii-o .tireito á. repeti•;a.u de tpl<lltttWL' p:t.~<~nll'nl.o tdl'ed.u<~<lo. 

Ar I;. 7f\. :-:ã.o ·~t·•~tlol'es I'L'.i v i IHI icante~, q I Lei' Lt'ultam act;•·w ru;tl ou 
L'oipm·.,Lwutoria, quer níiu, propriedade plena ou jus in re : 

a) o dono de cousa adquil'ida pelo f'allido do quem não era o pt·o­
prietario ; 

b) o dono rle cousa em podm· do fallido por titulo de doposit.o, 
penhor, an t.idu·e~e. aduliui.~tt•;v;ito, ;u·t·en•lamon to, commoda.&o, uso­
fl'llcto, 11Sn ou habit<tção ; 

") ns tlo>nos tle !liOl'•~•ttltJL·i:ls l'llt t~ollllltisc<ão dn '"mq>l'<t oll ven•Lt, 
t.r;IIJ.'iito ou enl.reg;t ; 

<l) 11 do!ill ,)p •:O liSa., nm!Jul'<L fllll~Í V OI, 0111 podr~l' d11 J'a.llitlu pot' 
t•ll'eit.u de manJato, inclusive dinheiro, llfl'eitus de cummoJ•cio ou 
títulos <t ellos uquipat·ados, endoss;tdos sem transfm·oncia de pro· 
pricdatl(', a..nda não p<tf{OS ou em potlet· Je tereetro, em nonw do 
fallido, na (~poca da fallencia. ; 

e) o dorw de co usa. fm·tada, roubad<t, cxtorq ui da ou obtida JIOl' 
f<Llsidade, estellion;~to ou outras fraud,!S ; 

f) o dono ie títulos ao p<Jl'tador, que forem pm•,litlos, furtados, 
roubado~. ext.orquiJos ou obtido~ por fa.lsi,Jatlc, estellionato ou 
outras fralllles, si o í'allido fol' quem o> achou ou obteve pot· cs-'ei:l 
meio.~. ou os recebeu sabendo a origem viciosa. da po~se ~ 

g) o YCDLletlur de ben~ immoveis, embora ft.lit:t a tradição, ainda. 
não pagu do preço da venda, salvo si o tiver creditaJo ao comprador; 

h) o vendedol' depois da entreg;t da cousa vendida a eroditu, si 
reservou a propl'iedado até o pag<mlCnto ou si, á. Ycnda <J. credito, 
foi inJuzido por dolo do comprador ; 

i) o verHIE>dor de cousa expedida ao fallido, si a csto 11iio foi en-
trc)!no o conhecuuento, antes do decbu·:1da a fallcn•·ia ; 

j) a mnlhor casada pelo~; bens : 
I, 1lotaes estimados para qualquer ell'eito ; 
II, paraphernaes ; 
Ill, incommnnicaveis sob o regimen da communhiio ; 
IV, que niio l'C~pondam pu· dividas antel'iuro~ ao cas:tmcnto; 
V. lJO!<t> <tl'rhPJ'l o rluaçõos anr.r-nnpcians, ieitaR pelo futuro wa­

rirlo, qu;mdo insinuada~ ; 

h) os ftllw~ rnonorns, legi6imos, lcgitim<tdos 011 rcconhcddos, pelos 
bnn.~ r.a.~ot'OIISf'.~. q ua~i castt·ense~ n a•l venticio~ ; 

/) os tmolatlos c rut·atela.dos pnlus !Jen~ quo lhes pcl'toncm•em ; o 
quanto ;ts cousas adquiridas polo tutor on cul'arl<.ll', em sou prop:·io 
nome, <'Oill l•ons on p1·odudo du_.!!n11s do.-; llli'~nto:; l.ul.ohd•J~ ou ··u:\t­
tnl<ttlu:; ; 

"1) u,; hL'l'tloíro.' c log-.~t<U'lUc; J'd"-' bcw: •l·J. l>era.n•,d. •_•u )•_;g&.<l•J ; 
n) os que &ivel'em Jeito remessas pata. um tim detui'rninado. 
§ l. 0 Não se considera •leposito o de dinheiro, quando ao deposi­

taJ'io (• pm·mitt.ido 1'~7.<'1' uNo tlolln ou n111 pl'n.:~:~l tJ um opm•açiio,.; 
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civis ou commerciaes, vença ou não juros, seu do súmente tal 
quando tomar o caracter do cousa não fungível. 

§ 2. o o producto da venda de mercadorias em com missão de 
comp1•a e vonda, que, por autorização do dono for creditada em 
conta corrente, con~tituirá credito chirographario. 

§ 3. • A co usa, não se otferecendo duvida ou contestação, será 
pelos symlicos, com autorização da commissào fiscal, entregue ao 
dono na mesma especie em quo houvo1· sitio rrcebid;t pelo fallido, ou 
naquella em que existir, tendo ~ido subrogada; n<J. J'alt<J. da especie, 
será pago o seu valor. 

§ 4. 0 O reivindicante paga1·á á mas.~a as despeza-; a que a cousa 
reiYindicada ou seu prodncto tiver dado logar. 

§ 5.• A reclamação ou acção oo reivindica<:ão obsta a venda da 
cousa reclamada, mas não annulla a anterior alienação. 

§ 6.• ,\ reivindicação do valor da cousa, quando esta não exista 
mais na massa, não autoriza a rcpetiç:io dos dividendos distribuídos 
aos credores. 

Art. 77. São credores separatistas (ex jure cred·:·t~) : 
a) a Fazenda Publica, os E~tados c os Município~. pdos impostos 

devidos; 
b) os que estiverem com o fallido em relações de co-propriedade 

ou em sociedade, para que, pelos bens que formam a co-proprie::lade 
ou a sociedade, sejam pagos dos seus creditas ; 

c) os credores e os legatarios da pessoa do llHOm o fallido é her­
deiro sobre os bens da herança, para quo por elles sejam pagos com 
exclusão tios credores do fallido, salvu si convieram por qualquer 
modo, no juizo do inventario ou fóra dellc, para que lhes fossem 
adjudicados bens com o encargo de pagar as dividas do de cujus. 

Art. 78. São credores da falloncia : 
I. Com pl'i vilcgio sohre todo o acti v o, salvo hypothcca devida­

mente insc1·ipta e anterior ;i, Olilbsiio ou en1 garantia do paga­
mento do preço do illllltovel ;ulr1uirido rlopois delta: 

u) os portadores de obrigit~'ue.< (rlebenlures) emíttida~ pela.' sucic­
dade,; commanditarias por acçõc., ; 

b) os de salarios ou soldadas do fbitore.,, g-narrl:t-livro~, caixrüro.<, 
agentes on dom~.~ticos do falli<lo, V(]ncido., no anno immerli:tt.a­
mente anterior ;:i data da declal·açiio de litllnnci:t, tenham ou nã•l 
registrados os titnlos dn nomeru:ão ; 

c) os de salario:.; n .~oldadas do nr1uipagmn qun niío Pl'tiVOl'fllll pro­
scriptos nos termos do art. 440 n. IV do Codigo do Commcrcio. 

!I. Com privilegio sobre determinados immovoh o moveis salvo 
hypotheca anteriormente inscripta : ' 

a) o proprietario c o sublocador, no~ moveis de uso pe~soal que 
se acharem dentro da. caq, para p:tg-amcnto r los alngulJi~ vnncidos, 
e nos fructos pontlentc., a rcspci to ú;t rellflét ou t'õro dos prellios 
rust.icns ; 

h) os openrios, artistas, faiJJ•icantes e mnproit()ir;Js, sohro os 
oiJjr~do.; qne l"abrie<tl'<tlll 011 COIICCI't..u·:tnl "dos qn<tf'' c'tão de poss(' 
p:u·a Jmganwnto de se;t~ ;,;a,J,trio,, fol'IIecimt•IICO~ de tlld.Lcl'ialu IUd.i.> 
vantagt)/lo e,;tipulad<t~; 
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c) os credores pignoratícios e antichresistas e os que toem direito 
do retent;ão na cousê~ dada em penhor ou antichrec:e, e na cousa 
rothht ; 

d) na cousa salvada, quem salvou-a, pelas despozas com que a 
fez salvar (art. 738 do Cod. do Com.) ; 

c) no navio e fret~s d:t ultima vingem, a tripnlaC,>ão (art. 564 
do Cod. do Com. ) ; 

1) no navio, os que concorreram co<u dinheiro para a sua 
compra, concerto, aprestos ou provisões (art. 475 do Cod. 1lo Com.); 

g) nas. fazendas carregadas, o aluguel ou frete, as despezas e 
a varia grossa (arts. ll7, 626 e 627 do Cod. do Com.) ; 

h) no objecto sobre quo recahiu o cmprestimo marítimo, o dador 
de dinheiro a risco (arts. 633 c 662 do Cod. do Cmn.) ; 

i) os que pessam invocar em seu favor qualquer dos arts. 108, 
156, 189, 537. 565 c 632 do Cod. do Com. ; 

j) os hoteleiros, pelas despezas de hotel, sobee os oujectos do 
devedor que estiverem retidos; 

k) os credor:es por bemf'eitorias, sobre o augmcnto do valor 
que com ellas deram ao objecto, ainda em seu poder. 

§ l. 0 O privilegio prevalece a respeito do peeço dos immoveis 
hypothecados anteriormente, tlepoi s de pagas as di vitln,s hypo­
thecarias e os creditas proveniente3 dn.s despezas c custas judi­
ciaes f'cit<ts pn.rn. excussão do immovel hypnthccado e que serão 
deduzidas preeipun,mente do producto tio mesmo immovcl. 

§ 2. 0 Os licns da.1os em penhor ou antichrese c objecto do 
direito de retenção podem ser remiclo3 a beneficio da m;1ssa. 
e, não sendo possível remirem-se.· os cr~dores ser5.n intimados 
para os trazer a leilão, nos termos do art. 43, d). A sobra, 
hn,vendo, entrará na massn,; mas si, pelo contrario, não bastar 
o sPu protlucto, a dilferençn, entrar<L om rateio entre ossos cre­
dores e os chirographn.rios. 

§ 3. 0 Os privilegiados só poderão Sl3r pagos pelo producto dos 
bens em que tiverem pl'ivilegio, até ondn chegar súmente e por via 
de rateio. 

III. Os que tiverem hypotheca. legn,l ou convencionn,l inscl'ipta. 
P;tragrapho unico. Os dlJCreto~ n. 169 A, 1lc 19 de janeiro dP 

1890,, e n. 310, lle 2 do maio 1lo mesmo anno, re~ulal'ão a~ pmfe­
renctas. 

IV. Todos os mn,is credores são simples ou ehirogrn.pharios lcom-
prehendidos : ' 

a) a mulher, pelos bens dotaes inestimados; 
b ) os credores, por hypotheca legal não especializalla ; 
c) os credores privilegiado:; e hypothecal'ios, pelos s.~ldos · 
d) os depo:litn.ntes de dinhoit·o com u caracter de consa fUI;givel. 
~ Lo O~ credores qne tiverem gn,rn.ntias por fiança serão con-

templa,[os entre os chirographarios, deduzindo-se as qnantias que 
tivnrem recnbido do fiador ; e este será tambem como tal con­
sidnr;tllu por tudo qnanto tiver pag-o em dPsc·\rga do Ü\\litlo. 
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§ 2.o No caso dR fallencia simult.anea. de mnitoél co-obrigados soli­
tl:"tl'ins. n CJ'tíllor sm•j, admittido prla tot.alidacln 11P fl<\118 crnditus em 
todn.s as massas fallidas, e os di' idendos recnbidos do uma das massas 
dnscarregarão as outras c os co-obrigados solventes, até integral 
pagamento. 

!3 :1. 0 Os r:o-devedores solülarios do fal!ido sm·ão arlmit.tidos na 
mas:m pola importaocia do fl'H' t;i\·prnm pago, ohsPrvando-sP, po­
rém, as rf'g-ras do Dirr.it.o r~iril Nobrr\ as olJrigar:iínf: .~olidarhs. 

Art. 79. Nã.o serão con~itlerados crn1lorcR : 
'') o chirographario que se apresentar habilitado com ·sentença 

meramente de preceito, isto é, nãu fundad;t em titulas liquidos e 
certos definidos no at•t. 2o, obtida antel'iormen to ú. dcclat·açã.o da 
fal!nncia; 

/,) os credores, pelas despezas que fizerem com o processo ou 
reconhecimento dP. seus creditas ; 

c) os credores p01' timlo de simple~ liberalidade, não incluidas 
as Joações rrmmneratorias, i11le1' vivos ou causa mortis. 

TITULO VI 

lliSPOS!Ç'ÕES RELATIVAS ÁS SOCmDADES 

Art. 80. A fallencia de sociedadr:s em nonw collncl.ivo, de 
r·apitn.l o inrlustria e em commandita simples on por acçõos, 
:u·a.n·ota a rln todo~ os soei os prssonl o solirla.ri:mwnto r••sponsa voi~. 

~ 1." A df\ qualquer on dP todos o~ ~odos, pns~oal e suli,]:u•ia.­
nHJute mspousaveü::. u:i.o prorl11z a d<\ ~oei<'d:ttlP mn uomo r,oJlorti \'fJ, 

do capital o inJustria e mn commandita simples ou por :tf'•.~õns, si 
não se acharem tambem em estado do fall •ncia, consilleranrlo-se, 
por(ml, dissolvidas para. entrarem em liquidação. 

§ 2. 0 Os socios comma.nditarios que, nos termos do art. 314 do 
Colligo Comrne"·c.ial, ~e tornarem solidarios, não incidirão nos effeitos 
da fallcncia, mas rosponrlf't'ii o in go/.idmJI llOl' todas as o!J!'igaçõns 
sociam:. 

!:i :) • o Na sociedade em cont:t dn particip:v·ii o .~úmon tn os soei o~ 
ostnnsivos o gerentes pu•lrrão sr•r (lnc!ararlo.q l:tllirlo.~. 

Art. 81. Os bens da sociedar!P e os pa.rticula.res dos soei os, pes­
soal e solidariamente rosponsa veis, ~nrão a. l'J'eca.rl:ulos o on tePgHe~ :~ 
•trlministração fios syndieos da fallencia. 

§ 1. o Proccdor-so-ha separa(lamento ao invr.ntal'io rln~ lmns 
soc.iaes n dos de cada um dos socios, rio mo(!o fJ ne n'i•) so con­
fllnrl:tm nas operações do administração e liqllida . .;:1o do a.ctivo e 
pa,sivo. 

§ 2. 0 Os credore::1 particulaNJS dos socios não serão pagos pelos 
beu~ sociaes, nem c·mco!'rerão com os crer!oJ'CS da SIJCJerla(le; e só o 
Scli'.io pelos bens do socio devedor e pelas subras da que tiver na 
sociorlado. depoiR rle pngo~ os CJ'I'rlorf1~ soein.f1R, 
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§ 3 • ., Os crcdoron da sociedade só sorio pagos pelos bens parti­
culares dos llocivs r em eoncur.,o com o~ cruduros dnstr.l, niio ha.­
vendo mais bens sociaes e apenas pelos sal•los das tlividas. 

~ 4.• Quando uma mesma pessoa for mdmbro de diversas socie· 
(ladrs com dhersos socius, fallindo uma. os cr ·doreq rlella. só p<>rlerão 
executar íl quota liquid:t qno o :;:ocio ··ommum t.iYer na~ ~ocie•l:t(l•·~ 
solveu te~. dopo i, de pago,; os ci·e•l()!'C'l doRt,a. 

§ 5. o !•'.::;ta dispusiç.io tem logar si as me;~mas pe,;soas formarem 
diYersas socieda(les; fallindo uma. os credorps da massa fotlltda. só 
torã.o dir01to sobre as massas solventes depois de pagos os credores 
destas. 

§ 6. o Só os cl'edores sociaes tomarão parto nas (ldiberaçõrs refe­
rentes ao patrimonio social, mas concorrerão com os credores parti­
culares dus socios nas que affecta.rom o p:tt.rimo~nio~ indivülnal de 
cadJ. 11m dos fallidus. 

§ 7." No caso de fallir o socio gerente de sociedade em conta de 
participação, é licito ao ter·ceir.J com quem houver tr:ttado saldar 
todas as contas que com elle tiver, posto quo nbartas sejam debaixo 
do distinctas designações, com os t'undos ptn•tencentes a quaesquer 
das mesm ~s cont<LS, aind;L que os outros soeios mostr·em que esses 
fundos lhes pertencem, Ulll<L vez que não p1·ovem que o dito terceiro 
tinha conhecimento antes tht f<Lllencia de exi~tii· a sociedade 
(art. 328 do Codigo Commcrcial). 

§ 8. o Os sociJs não o~tensi vos da sociedade em conta de partici­
pat;"ão serão admitti.do,; ;w passivo pela parte d•)S fundos com qn(J 
contrihnii'rtm, Ri prova.rPm que n:í.o foi ah~m·vid:t pola~ p0.1'rlas. ('011· 
fnnno a flllut.:t de cada um. 

Art. 8:'. Os socios •!0. responsa. bili(lado limitad.'1 tlnvor·ão }ll'e­
encher as quotas com quo se obl'iga.ram a contrihnir, qmwsflner 
qnc srjam a~ d isposic:õos rlo contra.ct.o social. 

Pai'IIgrapho unico. O socio que ;;;e olespedir antes de dissolvida 
a socicJadc ficará responsa.vel pelas obrigar;õe> contrahidas e 
perdas havidas até o momento da dedpedida, que sel':í. o da data da 
respectiva averb ,çiio no registro do ,•.onuner<'.io (;Lrt~. :nH n 33\:1 do 
Cor! igo Commorcial) . 

. '\l't. 83. A r·on(!Ord:tt:L púde ser proposta. por •ptalquer dos 
socios, c c:vla filial tem o dil·nit,o •ln discntil-a o :Lprcsnnt;w sub­
stitntivll., 

::i I." Salvo declaração expressa, uma vez acecita, (lnsoncra os 
co-olll'igadoB com os f;tllitlo~ ~~ :1 ~~str,~ em t.odo (~:t$o. 

§ .'!. 0 Acceit11. a propost;~ o homologada, ao Bocio quo a. fez 
será. entregue a massa para liquidai-a, como entender, fazendo seus 
todos os cummodo:i e incommodos, guardadc• o disvosto no art. 60. 

§ 3. 0 E' licito a qnalquor_ dos socius oppor embargos a con­
corclat:t, nos termos do .trt. 5;>, obs:;rvando-,e u me,;mo processo. 

§ 4. 0 A rescisão da concordata não a1T0.ctar;L sinão o socio concor­
lln.t:,ri" a. rpwm :1 ma<:~n. foi entl'PgiJO. 
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TITULO VII 

DA CLASSIFICAÇÃO DA F'ALLENCIA E DOS CRIMES QUE DELI,A DECORREM 

Art. 84. O proces.>o criminal contea. o fallido conorá em auto 
apartado, distincto e independente do commercial; não poucrá, 
purém, soe iniciado antes de declarada a fallencia. 

Art. 85. E' competente parct qualiflcat' a fallencia. o juiz que a 
declarou. 

§ 1. o O curauor das massa.s fa.llidas promoverá perante e;; te o 
processo contra o fallido, seus cumplices e mais pessoas culpadas. 

§ 2.o Quando o syndico provisorio e :\ commi,;~ão fiscal em ~eu 
relatorio mencionarem qualquer dos factos enumerados nos ns. l 
e 2 do art. 50, o syndico definitivo é obrigado, sob pen:t do desti­
tuição, a promover o processo contra o f<\llido, no~ termo:> do para­
grapho antecedente, si o não fizer o curadol' fiscal. 

§ 3. o A petição inicial preencherá todo.-; o.-; requisitos exi•!idos 
pelas leis do processo criminal, será in,;truitl:t com a cópia de to.lo 
o processado até a conco~slio ou denegação da cuncordat.a, e apt·eson­
tadJ. dentro dP-prazo de 15 dias, a contar do recebimento dessa cópia. 

§ 4. o Autuadas essas peças, o proces,;o sBr<i. o da formação da 
culpa nos cl'ime-; commnns, com todos os recurso:> o garantias 
individuaes ostabeleci1los nas respe:!tivas leis. 

§ 5. 0 Qualqm\r credor poderá, e o promotor publico deverá reque­
rer o que for a bem da justiça. 

§ 6.0 As autoridade:> policiaes remetterão ao juiz processante os 
inqueritos a qu() procederem durante o summario. 

§ 7.° Findo o interrogatorio do fallido e produzida a defesa no 
summario, o curador fi~cal e o promotor publico emittirão parecer 
sobre a qualificação da fallenci:t. 

§ 8.° Conclusos os autos ao juiz, este porlm'á oruenar as diligencias 
que julgar necossar.ias e, cumprida~. qualific:trá a fall!mcia casual, 
culposa, ou fraudulenta; nos dons ultimos cr1~os pronunciará o~ 
indiciauos, dando-lhes recul',os para o sup1wior competente. 

A1•t. 86. A fallencia será qualificada: 
a) casual, quando proceder do accid~mtrs, cn.sos fortuitos ou rorça 

maior, ou não concorrer cit•ctllnstanci:L pol:L qu'Ll deya. sor qualiti­
ca.da culposa ou fraudulenta ; 

b) culposa, qua.ntlo o~correr algum 4los segtÍintcs f.tctos: 
I. Excesso de despezas no tratamento pessoal do fallido em relação 

ao seu cabedal, numero de pessoas de rami li:t e especie do negocio. 
II. Venda por menos do preço corrente de ofl"eitos comprados nos 

seis mezcs anteriores á. época legal da falloncin. e ainda não pagos, 
;;i foi feita com intenção de retardar a declal'açlio da fallencia. 

III. Emprego de meios ruinosos pal'a obter recursos e retardar a. 
dnclaração da falleneia. 
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IV. Abuso de acceites, endossos e responsabilid.ades de mero favor. 
V. Quando o fallido não ti v c!' os livros o sua escripturação na 

fót•ma exigida pelo Codigo Commercial, ou a tiver em atra.zo ; 
salvo si a exiguidade do commcrcio e a falta. de habilitaçõe . .; litte­
rarias rutlimontaros do fallido o relevem tlo cumprimento daquelles 
preceitos; 

c) ft•amlulenta, quando occorrer: 
I. Despezas ou perdas fictícias, falta do ju . .;tificação do emprego 

de todas as receitas e gastos para fins reprovauos. 
!!. oc,~ultação no balanço de qualquer sommé\ do dinheiro, do 

quaesquet• bons ou títulos, in!!lusão do divid.a.s activas pagas ou 
proscriptas. 

III. Desvio ou applicação de fundos ou valores do que seja dopo­
si ta rio ou manda té!.l'io. 

IV. Vendas, nflgociações ou d.oações feitas ou dividas contrahidas 
com simulação ou fingimento. . 

V. Compra de bens em nome do terceira pessoa, ainda quo con· 
jugo, asc•·ndentes e descendentes e il•mãos. . 

VI. Falta pelo menos do Diario visado na fórma do art. 134. 
VII. Fabiticação ou tt•ttncamento do Dia r·. o 011 tio Copiador. 
VIII. Fal1a de ardtivamento o lançamento no regi8tt•o do com­

mercio. dentro do 15 t.lias sttbsoquen tos á celebração do casamento 
(art. 31 t.lo Codigo Commet·cial), llo contracto ante-nupcial, sendo 
o marido commerciante ao tempo do casamento; d11s,;e contracto f.l 

dos títulos dos benf! incommunicaveis da mulher, dentro de 15 dias 
subsequentes ao começo do exercício do commercio, quanto ao con­
tmcto ante-nupcial, c, dentro de 30 dias snbsequont :s á acquisição, 
quanto aos referidos bens; o dos títulos de acquisição de bens que 
não possam ser ohrigatios por dividas nos prazos aqui indicados. 

IX. Perdas avultadas om jogos de qualquer ospecio e sob qual­
quer fôrma, inclusivo os clli1ma.1oJ da Bolsé\. 

X. O otllcio de corretor ou agente de loilõe3, embora tenha. o 
fn.llido deixado de exercer taes func,·ões, uma voz que a falloncla 
proceua dJ tempo em que as tive,· exercido. 

XI. O exercício uo commercio sob firma ou razão commercial 
q no não pudesse ser inscripta no registro. 

Paragrapho unico. As regras da cumplicidade estabelecidas no 
Codigo Penal prevalecerão em toda a sua extensão e effoitos no 
caso do fallencia fraudulenta. 

Art. 87. Incorrerá. nas penas de falloncia culposa, salvo a fraudo, 
caso em que serão applicadas as da frawlulenta : 

I. O falli1lo que, tkpois da declar:1f.~ão d.a f<J.llencia. ou do soqu1~stro, 
praticar algum acto nullo ou annullavel. 

II. O fa.llid.o quu tiver os livros escripturados do fórma a diffi­
cultar ou tornar obscura tt verificação ou a liquidação, quer uo 
activo, quer do passivo. 

UI. O devedor que, no prazo legal, não. se declarar fallido, si 
da omissão resultar qne fique fóra da influencia lia (:poca legal da 
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fallencia, algum acto que, dentro dessa f'>poca, seria nullo nu an­
nullavnl. 

IV. O fallido que, orcultando-so, ausentando-se, não compare­
cendo, negando informações ou esquivando-se de auxiliar os syn· 
dicos e a commissão fiscal, cr<::tr embai'aços de qualquer especio ao 
andamento do processo commercial. 

V. O concurdatario, si por m~gligP.neia, deseuido ou algum ontro 
acto do culpa, concm'rer para a detcrioraçiio da mass:~ e consc­
qncnto roscisiio dtt concoNata c <lccl:traçiin de fidlencia. 

Art. 88. Incorror:í. na~ penas de fallcncia f,·audulenta.: 
I. O devedor que, por meio de fraude ou simulação, obtiver do 

seus credure accordo prevenr.ivo da f'allencia. 
II. O devedor que obtiver o dito accurdo. prevalecendo-se do 

algum facto que qualific;t do fraudulmta a fallencia. 
III. Qualquer pessoa, incfu,ive guarda-livros, que se mancom­

muna.r com o devedor p tra fl·audar os credores, ou o auxiliar para. 
occultar ou de.wiar• bens, seja qual for a sua especJC, quer ante3, 
quer depois da dechração da Jitllencia. 

IV. Qualquer pessoa que se apr·csentar com credito simulado. 
V. Qualquer pos~oa que occultar ou rocusa ,. aos flyndicos ou á 

commissão fiscal a entrega dos IJnns. creditos ou títulos que tenha 
do fallido ; admittii•, depois do publicalla a declaraç-ão da fallencia, 
cessão ou endosso do fallido, ou com ello celebrar algum contl'acto 
ou transacçào. 

VI. O credor legitimo que fizer concerto c mo devedor em pre­
juízo da massa ou transigi!• com o seu voto pa!'a obter vant..tgens 
para si na,; delibPrações e actm; d:t lloncordn,ta,, pr·evontiva ou n;i.o, 
quitação e rohabllitaçiio. 

VII. O corrctnr quo in1.ervior em rltlalqucr operação mrwcani.il <lo 
fallido dopuis dP dcclu.rada o pn blicad;t a. Jallnncia. 

Art. 89. Os crime~ de qne r.ratam o~ art~. 80, b) n,ü• 88 serão 
juli!ados pelo juiz de direi to criminal do di.~t.rido 1la S(·dc do e.qt,a,bo­
lccimunto do fallido. 

Art. 90. A fôrma do processo <Io julg-amento ser:t a do dcc. 
n. 707 de 9 do outubro do 1850. 

Par•agraphJ unJco. Da senGnnça porl8rão a.ppPIIar o r<'o e o 
promotor publico, nos effoitos regulares. 

Art. 91. A sentença criminal condemnatoria, em fallencia frau­
dulenta. ou por et·imc a ella equiparado, al<'m <los olfoito~ Pstabolori­
dos no Co<ligo Penal, produzid: 

n) o do annulla.r a quitação dad;t ao fallirlo : 
'') o do rescindir a concordata, ou o accordo nxtra-jmli.;ial ; 
e) o rlB annulla.r, indcpenJent J do sentença civil ou commcr­

cinl, os actos .;riminoso~ n dc olJt•igai' ;i, rc.~tituição dos bens :t <prc 
se referirem. 

Art. 92. Os syndicofl e os membro~ da commh~ão fiscal ficarã.o 
sujeitos á respom;a11iliú .de civil e crimtnal p olos actos que pi'aLi· 
carem em opposidi.n ao-; in&et-.,sse~ a >'Ctt car·g-o, Stlo~do eqnipar.~dcs, 
para us eJfeitos da ponalida1l!l H re~pn,·t.f\'O pr·o,,,·s~o. <tos emprllg:ados 
pu h licoR. 
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TITULO VIII 

DA REIIABILITAÇÃO DO FALLIDO 

Art. 93. Cumprida ;t conconlata on obtirla, do~ credores a, quitação 
plrma,, porlerá o rleve!lor. cuja f;,.Jlencia. tivrw sido qu:t.liticacla. ca.~u<J.l, 
ou ab~olvido elo accnsa.çito pnl' f'alle cia culpo~a.. fraudulenta, ou por 
acto a cllas equip<J.r.1do, requerer. 11om l'ollm conirJa, ao ;jnb: com­
mercial da fallencia., a relw.bilitaçã.n. 

§ 1.0 O fallidu condemnadu qu 'for declarado innocente, nos termos 
do a1·t. 186 do Codigo J>onal, poderá tambom requerer a rehabi­
litação. 

§ 2. 0 O cumprimento da pena, por e!feito ria fallencia. culpos:L ou 
de acto a ella equipar·adu, 11ão impmhrá a reh:tbilitaçilo, si o f:tl­
lido se mo~trar digno de ohtel-a. 

§ 3. 0 O fallido condemnallo por fallencia fraudulenta, ou acto a 
olla equiparado, só depois de cinco annos do cumprimento da pena 
poderá requerer e obter rehabilitação, si provar ter pago ellectiva­
mcnte de principal e juros todos os credores. 

Art. 94. O requerimento pa1·a a rehabilitação será publicado por 
edital durante trinta dias c pela imprensa, onde a houver, llevendo 
ser ouvido o curador fiscal. 

Paragrapho unico. Qualquer crellor ou prejudicado podcr<t, den­
tro dos 30 dias, oppor-se, por petição, á rehabilttação. 

Art. 95. Da sentença que não conceder a. rc~habilita.ção haverá 
appellaçil.o em um só etfeito. 

~ 1.0 O fallirlo, nas condições do art. 9:1, principio, ~erâ de~larn.do 
reha.bilit~.do ; no~ clnma.i~ easos fic~tr:í. ao JH'ndon t,e :whitt·io 110 jttil. 
l'OilCPriPL' a l'Cll:thilitação. 

!:i 2." A sentença que negar :t rellahilit.a•;ã.o niio far:í caso julgado. 
Art. 9G. Declarado rehabili&ado o fallitlo, ser:i. pttblicada. a. sen­

tenc:a pela. mesma fórma por que o lwuYei' si In a rleelaração cb fal­
loncia e communicada ás mesmas inst,tniçõns. 

Parag ·apito unicll. No r Jgis1.eo .las tlrm:ts on raziles commerciacs 
far-se-ha a devida. a verba•:iio ex-o f/ido. 

Art. 07. A reha.bilitac:ão faz cessar· tortas a;:; inca.pacirla.<le.~ p1•o:. 
rlnzirlas pela !lc•~li~rar:ií.o <l:\ f;~lloncia. 

TITULO IX 

DAS FA l.LENCIA~ IlECLAJtA DAS F6HA TlA llEPTJDT.JCA 

Art. 08. E' competente para doelaral' <\ fa.llencia. o tribunal do do­
miciliu commercral do devedor, ainda que tenha praticado acci­
dent ümente actos de commercio em outra nac:io, ou nella m mtenha 
agencias filiao~ que operem por conta c sob rn~pon.-;ahi ida,[e do 
estabelecimento p:incipa.l. 

Art. 99. Tendo o fallido dous ou mais estabolecimPntos iHdepen­
dentes em diversos p:.t.iz.es. sot•ão compet.ente~ o;; t1·ibnrmet~ dos t'O­
spPdivos dnmi11ilios, 
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Art. 100. Serão cxequivais no Br<~zil, haja ou não rcciprocidatlo 
legislativa ou di)Jlomatica, mediante as tormalidades tlo decreto 
n. 6982, de 27 de julho de 1878, as sentent,,as estrangeiras que 
abrirem fallencias a negociante~ quo tenham domicilio no paiz onde 
foram proferidas. 

Art. lül. As ditas scnten(·as, depois de receberem o cumpra-se 
dos juizes brazileiros e da publicação do cumpra-se, produzirão na 
Republica os e/fdtos que, por direito, são inherentes ás sentenças 
de declaração de fallencia, sal v o as restricções ado;tnto declarada~. 

Art. 10.2. Independentemente do cumpra-se e só com a oxbibição 
da sentença o do acto da nomeação, em fórma authentica, os syn­
dicos, administradores, curadores 011 outro~ representante.; legaos 
da massa terão qualidades para, como m;mdata!'ios, roqum'orom n<t 
Ropublica diligencias conset•vatorias dos dit·oito~ d<t massa, cobrar 
dividas, tran.,;igir, si para isso tiverem poderes, e intentar acções, 
sem obrigação de pre.>G:tr caução judicatum solvi (fiança ás custa->). 

§ I. 0 O procuradot• que intentar a acção ou pr,Jmover o~ actos 
judici;~rios ficnrá. obrigado ás custas. 

§ 2. 0 Todos os actos que importarem execução dn, sentença, tn,o~ 
como a arrecadação e al'rematação dos ben~ do fallido, niio poderão 
ser praticados sinão depois que a sentença se tornar executaria pnlo 
cumpra-se e mellia.nto autorização do juiz brazileiro, guardando-se 
as formulas do direito patrio. 

Art. 103. Não obstante haYer sido declarada oxecutoria a sen­
tença estrangeira de abBrtura da fa!lencia, os credores domiciliados 
na Republica, que tiverem hypotheca. sobre bens aqui situados, não 
ficam inhibidos de dom<mdar os seus credites o excutir 08 bens 
hyp~thecados. 

Art. 104. A disposição do artigo anterior é applicavol aos cre­
dores chirographarios domiciliados na Republica, que, na nata do 
cump1·a-se, tenham acçõos ajuizada~ contm o fallido. Sor-lhes-ha 
licito pt'oseguir nos termos ulteriores do processo o executar os bens 
do fallido sitos na Repttblic<l. 

Art. 105. A sentença estrangeira quo abl'ir fallencia a commer­
ciantos quo tenham dous estabelecimentos. um nu paiz do seu dorni­
eilio o outro distincto e sep:wado n<t Republica, não comprehonderá 
em seus affeitos o estabelecimento cxistentl3 na Republica. 

§ 1. 0 Poderão, porém, tornar-se effoct.ivas medidas assecurato­
rias sobro bens existentes na Republica, mediante cartas rogatorbs 
que, uma vez cumpridas, serão publicadas por editaos com prazo de 
üO dias. 

§ 2. 0 Por esse facto os credores locao~ poderão requerer a decla­
ração da fallencia do ostabelecimonto situado na Rcpublica, o serão 
pagos pel;L respect.iva massa, do preforencia aos crollorcs do estabe­
lecimento existente no es~rn,ngoiro. 

§ 3. o Credores locaes são aquellcs cujos cre(litos deverão ser 
pagos na Republica. 

Art. 106. Havendo pluralidade de concursos do credores, as so­
bras quo resultarem a f'l.Vot• do fallido na Rcpublica SP-t'ão postas á 
disposição dos credorPs dos outros concursos. 
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Art. 107. No caso do art. 98, os credores Iocaos concorrerão 
com os não loca.os, que farão v;tler seus Jireitos perante o juiz da. 
fa.llencia. 

Art. 108. A lei locctl rcO'uln.t•á a classific:tçã.o dos creditos. 
Art. 10\l. As concordatas e os modo,; d~ pt•evenir o obstar a de· 

clara~'âo da fallencia, homologados por tribunaes cstrang ~iros, só 
set'ã.o obrigatorios para os credores rosidentes na Republica que 
houverem sido citatlos p<~ra nella tomarem p<trte, e depoi,; de 
receberem o-cumpra-se. 

Art. 110. Declarada. mais de uma falhmcia, as incapacidades do 
fallido serão reguladas pela lei do paiz onde tiver domicilio pe~soal. 

Art. lll. A rehabilitaçã.o do fallido só produzirá elfeito quando 
tiver sido declarat1a por todos os tribuntws pnranto os q1mes s~ 
processaram as falloncias. 

Art. 112. Havendo tratado ou convenç:to com alguma nação, ro­
gulando esta ma teria, se ob3ervará o que ahi estiver e>tipulado. 

Art. 113. Não são susceptíveis de exocução na Republica as sen­
tenças estNngeiras que declararem a fallencin. do commerciante 
aqui domiciliado, scmlo brazileiro. 

TITULO X 

DO ACCOil.TlO OU CONCORDATA PR'"VEN'rlVA 

Art. 114. O devedar CJm firma inscripta no registro commer­
cial e antes de decorl'idos dez dias de pl'otesto pot• falta. de paga· 
mento de obl'igação mercantil liquida e certa, que tiver requerido 
accordo com seus cl'edores perante o juiz commnrcial da séde do 
!len est:tbeleclmento, não pôde ser doclal'arlo fallido si não quando 
não homologado o accordo. 

Paragrapho unico. O reqtwrimento p<tra <t homologa~'ão deverá 
ser apresentado antes tle retrtwrida a l'<Lilcnci<t. 

Art. 115. Para o accordo, SClja. elle a-poiado ou não por decla· 
ração <tssignada pelos credores, fará o devedor requerimento ao 
juiz expondo o seu estado, acompanhando <t pl'oposta os livros, o 
lmlauço do activo c do passivo, a conta di)JUonstl'<ÜÍV<t dos lucros e 
ncrdas, rel<tção dos credores, o domicilio do catla um, a natnrcz<.>. 
dos titnlos e o imp<wtn d<~ cad:t nrn. 

Art. 1lG. Di~tribuida a petição, puLlica.rã o escrivão edital pela 
imprensa, onde a houver, c dir'igirá cart<t aos credores, confonne 
Pstiverem presentes ou não, communicando o accordo proposto, e 
intimando-os para, no prazo de lO dias, remetterem a juizo, além 
do seu voto de acceitação ou recusa, os documentos em que fundam 
o ~eu credito, cobrando recibo dv escriviio. 

Findo este prJ.zo, o juiz ma.rcará o de 10 dias para, dentro delle, 
o impetrante e os crerloros allegarmn e provarem qualquer recla­
mação, obset'v:ulas aH di~p:)siçõ::s do art. 49, alinea, sobre a prova 11 
autllCnticiflade tlos tit.nlos p:trticnlarPs. 

Encet·r·ado o dor:eutlio, o j niz, proccdentlo ao;; exame,; do:; !ivt'o,y 
do devedor e do crerlur, ~i hnnver eonte~r.açiio, e out,ra.., diligenci:~s 
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que julgar prncisas, com o concurso de uma comm1ssao de dous 
credores, que nomeará, homologará ou não, doutro de oito dias, 
devendo no caso negativo decretar a fallencia do devedor. A taes 
diligencias assistirá o curador fiscal das massas fallidas. 

A t•t.. 117. A homologação não terá. Ioga r si o accot·d~ ou c ou-
cordat:1 não for estipulado na fót•ma provista no art. 54. 

Art. 118. São causas de recl:1mação : 
1°, dólo, fraude, má fé do devedor; 
2°, falta de capacidade de algum dos signatarios do accordo ; 
3°, co11luiu com um ou mais crotlores signatarios do accorllo ; 
4°, simulação do credores para formar o compu lo legal do passivo. 
Art. I W. C<tuerá. aggravo da seulon~'a prufel'lda. 
Art. 120. O accordo lwmolog-ado poJcr;í., a roquerimcnto de qual­

quct· credor, ser rescindido, dcclaraudo-so a ü~llencia : 
") por má fé do devedot·, autos ou dqlllis da lwmologa,ã.o; 
ú), si por culpa uu pot' neg.igencia do devedo!', o activo da massa 

:;c deteriurar, tic SJrte l[Ue não possa satisfazer o accorllo celebrado. 
Art. 121. A homol.,gação do accordo produzirá o effeito de obdgar 

a toJos os credor·es chirJgrapha.rios, e obstará. a doclaraçãu da íal­
lencia, salV·> por falta de p:lgamenlo de divi<h~ cuntrahida depois 
deUa, ou si não for cumprido o accot·tlo. 

Art. 122. Durante o processo da homologação não poderá o 
devedor alienar• ou hypothecar seus bens, nem contraltir novas 
obrigações sem autorização do juiz, qne procederá ás informações 
necessarias. 

TITULO XI 

DISPOSIÇÕES GEilAES 

Art. 123. Aos corretores, agentes de leilões, trapichoiros e 
commissarios de tt·ansportes são appli!)aveis as disposições desta loi 
com a excepção do art. ll4. 

Art. 124. Os credores, a requer·imento do fallido, ou por pro­
posta dos syndicos, porim•ão au&oriza.r :\ pro;;t:\ção de alimentos ao 
f,~Uiüo, á sua viu va c filhos menoros. 

Art. 125. Todus os prazos marcados nesta lei correrão em car· 
torio, i tdependentomente de accusação e lançamcnt.o em audiencia, 
e scrã<~ f<lt.IPS c irnprorogavcis. 

Art. 125. Só pol' motivo extraordlnario e convindo aos credoros, 
poderá ser alliada a reunião convocada; funccionará qualquer quo 
soja o numero dos presen.es, e, salvo us casvs exprusso~, a tlcci~ii.o 
da maioria. dos pr'OSeute::l obr·i.sará os <m~eutcs. 

Art.. 127. De toda e quu.lquor reunião de credores lavrará o 
escrivão acta circumstanciada, que será aRsig-nada pelo juiz, pelo 
falli![o e pelos ercdor·os que !) qniz(•J•cm. 
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Art. 128. O processo das fallenchs prefere, m\ o·•dem dos feitos, 
a todos os out1·os do jutzo commc}t'Ct<tl ; não tem f•Jria.s, saho os 
domingos e os dias de f'est , nacion,Ll. 

Art. 129 O j11iz e o escrivão pel'cebol'iio custas na eazão de um 
teeço das ac&u .os, e mais l "/o sobre o liqui.lo tL~ mas:>\ até 200:000$, 
e sob1•e o que exceder desta somma teràQ 1/4 •!o até o limi&e ma.­
:ximo de 111 il contos de réis, sondo uma parte para. o juiz c duas p;tra 
o escrivão. 

Art. 130. O curador das massas fallidas apenas porccbMâ custas 
pelos a.ctos quo exm·ccr, o uma g_-a.tificação a.nntul do 4:800$, na 
Capital Federal. 

Art. 131. A mas:;a. não pa.ga.rú. commissã.o a. agentes do leilões 
pelas vendas que en:ectuarem. . , . . .. 

~\l't. 1:~~. Os syndlCoS Pl'OYISOl'IOtl e o~ uehntLtvo:> poderao Gclll­
IL'<td<tl' a.tlVOO'ado~, pur conta da. IUatlSa, meui..l.lltC a.utoriza<;ã.O ex­
pressa d:1 co~uní::;,;ã.o fiscal, approva.da p: o juiz. quando .a. m.•ssa 
for a juizo, como autora. ou ré, ou se trate do negocio judicial, quo 
exija co.npctenc.a tt~chnica.. 

Art. 13:L Declarada a falloneia, o syntlico fará juntar ao processo 
corõid 10 da Junta Commerdal, da ropat·Liçã.o on autorida,io com­
pete te, de quae~. quanto8 e quando p<1r ell1 aboi'tos, rubricados 
e encerratlo, otl lhro~ da ca~a r 1llida. nos ui timos tres annos, Hi 
mai:> recen &e não for o seu commcl'cio. 

Art. 134. Todo commereiante é obrig-atlo a apresent:Lr annual­
mento ao juiz o seu Diariu, logo que nello houver lançado o 
balanço a que se refel'o o art. 12 do Codigo Commei'Ctal ; e o juiz, 
sem examinar a c.;;cripturação, authenticarâ. com o seu- visto e 
assigna.tura- o estado da escripta nessa. data. 

E' competente para esse visamento o juiz CO)Umercial, o qualquer 
outro de primeira insta.ncia do logar do estabelecimento. 

Pelo vísa.mento perceberá o juiz 2$000. 
Art. 135. Na fallencia de e>:~tabelecimento de fundo mercantil, 

não excedente do 10:000$ o juiz, proctldendo do plano verbal e 
summariamente, ordenará o inventario, avaliação, ven-ta e deposito 
dos bens e do seu pre~,,o. Outrosim, successivarnente, ou simultanea­
mente, si foi' possivol, fal'á, a requerimento e com assistencia do 
curador fiscal, as inquirio;õcs, intel'rogar.urios, exames e averigua· 
ções nct:ess<trios, e mandal'â. oxtraltit· cópias para enviar inconti­
nenti ao juiz competcnLe, para a. formação da culpa, o po'Oseguil"J. 
nos nlteriore::; termo;; do proce,so o concurso de proferencia, com 
cuja dccis:10, s:tlvos os recursos legaos, se terminará a causa. 

Art. 136. Si pela <liligencia a que se refi)rc n art. 44 verificar-se 
que não existem bens, ou que os existentes são manifestamente in· 
sutHcientes para as despezas, e não houver por isso dividendo a dis­
tribuir, o juiz, ouvidos os cred.ores o não ha.vencL ... oppustçãu, encer­
ra.r:í. o proces.,o de fa.llencia, ficando ltvre aos crudorcs o exercwio 
dili:l a.cçües que individualmonte lhes competir contra. o fa.l!Hlo. 

O ettcerrameutv do processo não eximo o f'allido do procedimento 
crimiual pela qualificação da fallcncia. 
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Art. 137. Vaganfb o Jogar do curador das massas·fallidas, no Dis­
tricto Federal, será. creado mais um Jogar de promotor publico, com 
funcção especial nas fallencias, o qual substituirá o curador fiscal 
em todas as otrigações. 

Paragrapho unico. As funcçõcs do curador das massas fallidas 
serão exercidas pelos promotores publico~ nas comarcas nas quaes 
não estiver o cargo creado ou pro lido, com as mesmas vantagens 
concedidas ao curador. 

Art. 138. As porcentagens a que se refere esta lei serão sempre 
tiradas do liquido, que eifectiva o realmente for apurado afinal, de­
duzida a importancia dos creditos privilegiados c as de~pcz<~.s da 
liquidação. 

Art. 139. Fica revogado o art. 380 do regulamento mandado 
observar pelo decreto n. :no, de 2 de maio de 1890, n<~. parte em 
que sujeita. á jurisdicção commercia.l e á fallencia os quo contr<J.· 
hirem emprestimos mediante hypotheca ou penhor agrícola. 

Art. 140. Revogam-se as disposições em contrario. 

Capital Federal, 16 de agosto de 1002, 14° da Hcpublica. 

M. FERRAZ DE CAIIIPOS SALLES. 

Sabino BmToso Junior. 

DECRETO N. 8GO- DE l9 DE AGOSTO DE 1902 

AutoriZ<t o Poder Executivo a abrir ao l\lillisterio da Fazenda o credito 
extraordinario de 1:132$, para pagamento a diversos opera rios da Casa 
tla \lo••da por R••rviçus prestados em janeiro n mar•:o <lc 1~0(1. 

O Prosidontn da Ropublica dos Estado~ Unidos do nrazil: 
· Faço sabor quo o Congresso Nacional tlPCI'PtoH I' mt sancciono 

a seguinte rosoluçiio : 
Artigo nnico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrit' ao 

l\linisturio da Fazentla o credito extraordinario tle um cunto ccml.tJ 
o trinta e dous mil réis ( I: 1:>2$ ) para pagam,; 1to a di versos ope­
rar i os da Casa da Moeda, pelos serviços exLraonlinarios prestados 
em janeiro o março de HJUO; fazendo as neccssarias operações 
e revogadas as disposições em contrJ.rio. 

Capital Federal, 19 de agosb de 11!02, 1·1° da Rcpublica. 

]\[ • FERRAZ DE CAMPOS SALLES • 

.J,Jn')Him llfurtinho. 
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DECRETO N. 861- DE 21 DE AGv~TO DE 190.2 

,\.utoriza o Poder Executivo a abrir ao 1\Hnisterio da Justiça ~ Nego­
cios Interiores o credito extrnot•dinario de 1:{6:1s\J78 para paga.: 
mento ao Dr. João José l'into Junior. 

O Presidente tht Republic;t dos Estados Unido.> do Brazil: 
Faç-<J s:thet• que o Congl'csso N;wional decrotuu o eu sane­

dono a rosolw~ão seguinte: 
Artigo uni co. Ficn. n.utorizado o Poder E:mcutiv~J a abrir ao 

.Niinistcrio da Justiçn. e Negocias Interiores o credito extl'aor­
tlinario üe l:lt33SCI78, para pagamento ao Dt•. João José Pint<} 
.Tuniot•, lente _jubilado da Faculade tlt~ llil'cito <lo Rcdre. em 
,ólllllpl'imento tlél. c;uta rogatot·ia expotlid;t pelo Juizo Fotl.Dra~ 
em Pernambucu, a 31 do <lezemln·o do 1000, sendo: 9G3$9i8, 
corrc~pun<lentcs ;t tliffercnr:::t de vcncimcntus até ;lquella data, 
e 200.~, corrcspundentcs à me-;ma differenç<L, do exercício de 
1!101; ro\·ugad;t, a.s. di~posições em contt·n.rio. 

C:apihl Fctl(•t>:tl. '!l 1lo ~gosto de 100:!, 14.0 d~ Itcpuhliea. 

1!. Ft·:lW.\Z DE CA~IPOS SALLES. 

Sabino llwToso Janior. 

DECIU~TO N. )-:(j:!- o c -?1 n1: .v:usTo I!E 1\ltl'! 

Attturi1.a o Poler Executivo a prorng:H· por seis m,;z,'s, com o respe­
dil'o ord0n~\llo, D licença ccncedida. ao Dr. Elias Mari<t Gonçalves 
,[e C~t''~<'O i\Iascarenhns, procut·ador iln l~epublica na secção tlo Piauhy 

tJ Pl'''"i<il·nk' tb Repul,lica dos Estados Unillos do Brazi1: 
Faço ~:tbPr IJllC o Cungre,,o X:wional <lCcl'ota e PII sancciono 

:t seguinte rc.,olução: 
Art. 1. 0 E' o Puder Executivo autoriz:~llo <t concetler sois 

mezes do licença, com o respectivo ortlenado, e em prorogação 
,[aquell<1 em cujo goso ,;e <1cha, ao DI'. Elias Maria Gonçalve.> 
<le Castl'o M:t:icarenhas. procurador tb Ropublioa na secção <lo 
Piauhy, pcwa ti· atar de stm saude onde julgar conveniente. 

Art. :Z. o Rcvogam·se as disposições em contrario. 
Capital Fecloral. -?1 de agosto de 1002, !1° da Repu hlic<1. 

1!. FERRAZ DE CA~IPOS SALLES. 

Pouer Legislativo 1JC2 
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DECRETON. 8G3-DE 21 DE AG•)STO DE [!)•)2 

Autoriza o Poder Executivo a prorogar por maiR nm nnno, Cfllll todos os 
vencimentos, a licença concedida ao Dr. Antonio .\ugus~o ltiiJeiro de 
Almeiua, ministro do Supremo Tribunal Fecler.tl. 

O Presidente da Republica dos Estallos Uniu•)S do Brazil : 
Faço sab3r que o Congresso Nacional decr<>t:t e ••u ~ancciono 

;\ seguinte resolução : 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo antorizadu a prorogat' 

p:H' mais um anno, com todos os vencimentos, a. licença em 
cnjo goso se acha o Dr. Antonio .-\ugusto Ribeiro de Almeida, 
ministro do Supremo Tribunal Federal, afim •lo tratat• de 
ma saude onde lhe c:mvior ; revogad:t~ a~ dispo-<ições em 
cem trario. 

<'apita! Fedem!, ~I de ago;to •lo lDJ!, 14' l!:t n••publica. 

~I. FEilRAZ (1::; C.D!I'O' S.\LLES. 

DECRETO :N. 86t- DE 26 DE AGIJSTO ltiê !~•():? 

::llanda entregar a Victor illeirelle3 de Lim:~, :~ 'J':.1:1tia de ;:;·J:OOO.:; 
como auxilio (ts d9spezas f,!itn~ com o p~·1or:1·n' ·la D>scoiJ:rta do 
Braz i I. 

O Presidente da R-:Jpublica dos Est1dos Cni,Jos do Bl'a~il: 

Faço saber que o Congresso N<tcional •lecreto'l e •!11 s:tncciono 
a resolução seguinte: 

lu-tigo unico. E' o Poder Executh·o autorisc~,do a cntregarir 
a Victor Meirelles de Lima, a quantia de ::,11:111 1.'(;, como auxilo 
ás despezas feitas com o panorama da Descoberta •.lo Brazil. 

Capital Federal, 2! de agosto de 1902, 14" da Republica. 

i\1. FERRAZ DE CA~JPOS SALLES 
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DECRETO N. 865 - DE 27 DE AGOSTO DE 1902 

Atltol'iza o Potler Executivo a abrir ao l\Iinisterio da 1\laJ•inha o cre­

dito extraonlinario de .C 3j0-15-5 pura pagamento de concertos 

realizados no ct·uzador B.:nJ•< •H in C m·;~an~ na~ doca~ de Devonport 

( Plymoulh ). 

O PresiLlente da Repnblica dJ'l EsL1tlo~ J.;nidos do Bea.zil: 
Faço sél.bee que o CongL'0."~0 N<Lcional tlecr·cton o cu sanc­

ciono a seJuinte res)lução : 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo 3utorizado a. abrir ao 

l\!inistel'io da. r.hrinha o credito oxtl·étOrllina.rio de~ 370-15-5 
( trezentas e setenta libra~. 'tninze shilling~ o cinco poncc) 
para pagamento dos conceeto,; no ,·rnz Ldor fl,·n)amin Consfaill, 
nas docas de Devonport ( Plymonth), quando po1• ahi pa~son 
em 1901, em commissão do Governo ; clfectnando as ncces~a­
rias operaçõe~ c rcvoga.tla~ a.s disposiç·õe.,; em contrario. 

Capital Federal, 27 de ago>to de 1902, 14'' da Republica. 

M. FERRAZ DE CA~IPCS 8ALLES. 

DECRETO N. 866- ]IE :!8 J•E ,\(;('8[0 DE 1903 

A nLoriza o Governo a pJ•orog:tr a licen-:a em cujo go~o se acha o lente 

da FMnldade de Dit·eitG de S. P,IU],, Dr. Alfredo Mo1·eiru de Barr 8 

Oliveira Lima. 

O Presidente da Rcpul,lica dos E~tados Unitlos do Brazil: 
Faço saber que o CongTc~so Naeinnal decrdiJn o on sane­

dono a l'Jsoluç:io seguinte: 
Al'tigo unico. E' o Governo autorizado a prorogar por um 

anno, com ordenado, a licclli;'a concedida ao Dr. Alfl'üdo Mo­
reira de Barros Oliveira Linn, len~e cathcdratico d<t Faculdade 
de Dieaito de S. Paulo, pBla lei n. 780, de lO 1lo agosto de 
I 901 ; revogadas as dispJsiçõe.> em contrario. 

Capibl Federal, 28 de agostJ de 190?, 14.0 da. Rcpublica. 

:'.J. FERRAZ DE CA~Iros S.\LLES. 

Subi no Br~r;·oso Jtmiol'. 
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DECRETO N. 86i- DE 28 DE AGO~TO DE [()0'2 

Publica a resolu~ão elo Congresso Nacional que proroga a actu::tl 

sessão legislativa até 11.0 dia 2 de outubro do corrente anno. 

O Presidente da. Republica dos Estatlo~ Unitlo,; do Brazil: 

Faço sabel' quo o Congresso Nacional, em conf,H·mhlétde d.) 
di~posto no§ 1° do art. li da. Constituição Frcleral. resolveu 
prorog-ar a actual ses.-;iío lPgi,;latiY:t atr~ ao 1li:t 2 t!C' outubro 
do corTcnto anuo. 

Capital Federal, 28 do agosto de 1()0'2. l-1° da Ilepnblica. 

M. FERRAZ IJ8 C.UIP os SSLLE-:. 

DE!'RETO 0T. 8GS- DI: :: DE SETJ:mmn 111: [!1:12 

.\ut•;t·i~a n Governo a abt'ir ao \linisterio 1b ln<lthlria, l·b,:D:o ~ 

Ol,ras Pttblicas o credito especi:tl de 2:l7:2l:J$:il.l para occol'!'er ú~ 

t!espens r.'sultantús de obras a pt·atica" no canal Llo ~hn;ue. 

O l'l'csidonte da Republica clrJS E,;t't,los Unido-: do Brazil: 

Fiu.·o sabct• que o Congre.'"'J Nacional <ll'''l'<'tou e en s:tnc· 
dono a .~2guintc ro8uluçio: 

Adi.!{O ttnieo. Fiea, o Governo antol'iz:tclo abrit'<t a.o Ministerio 
da In<lnstl'i .,, Viaç;lo e O bras Pnblic;ts o Gt'< •dit'J especial de 
237:215$545 pa,ra occurror :is dosp8z:ts eesult:wies <le ub!'a~ 
a pt·aticm· no c<tnal do Mangue, de acco!'do com o plano oega· 
nisado pela Inspecção Geral das O bt•as Puhlicas ; fazendo a' 
necossarias operações de credito c rovo:-r:ttlas as disposições em 
contrario. 

Capital Fo !oral, 3 do setembro rlc IDO'?, 1-J.o d:1 Rcpnblie:1. 

},[. FER!L\Z DE C.\.)!POS ~ALLES. 
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DE•,' RETO ~. 869 - DE 4 DE SETEMBRv DE l 902 

Autoriza o Poder Executivo a abril• ao 1\Iinisterio da lndustria, Viuç~tO 
e Obras Pul>licas o credito extraordinario de 24:685~800 para 
pagar a \Vilson, Sons & Comp., Limitecl, o fornecimento de car­
vão t!e pedra feHo á l~stt·ada dP Fet·ro Sul de l'ern:,mlmco, no 
e~et·cicio de i\100. 

O Pro~idento da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sabor que o Congresso Nacional tlecretou c eu sancciono 

a seguinte l'osolnção: 
Artigo unit:'o. Fk::t o Poder ExccntiYo autorizado a abrir 

ao :\linisterio 1la, lttdustria, Viação o Obras Publicas o credito 
·~ xtraordina1·io de vinte e t[\Iatro contos seiscentos oitenta e 
cinco mil c oitocontos rt>is ( ~.\:685$800 ), p:wa pagar <L Wilson, 
Sons & Comp., Limited, o fornecimento tle carvão de pedra 
fdto á Estrada de Ferro Sul de Pernambuco, no cxercicio de 
1900, etfectuando as necessarias opcrar;ões c reyogatlas as 
rlisposiçõcs em contrario. 

Capital Fo1lnral, 4 tle setembro de 1!102. J.!o da RopuLlica. 

:\1. FERltAZ DE CAMPOS SALLES. 

Anton{o Augusto rla Silm. 

DECRETO N. 870 - 1>1·3 G I>1·3 St;TDIIJRO DE 1902 

Aut•)riza o Governo a ahrir ao M.inisterio da~ Relações Exteriores o 
ct'edito de 80:000$, ao camhio de 27, supplemenlar {t ,·et·ba n. ti, do 
ar L 8° da lei n. 83.J., de 30 de clezem bro de l \lO L 

O Presidente da Ropublica dos Estados Unidos do Braz i!: 
Faço sabor que o CongTes~u Nadonal decretou~~ ('li ,,anecinno 

a resolução seguinte: -
Artiuo unico. Fica o Gov0rno autorizadu a r~ hrit• ao Ministerio 

•las Rebçõus Exteriores o crcclito do SO:UOO$, ao cambio de 27, 
supplomont<1r <t verba n. G do art. :--;o tl.<1 lei n. 834, de 30 de 
•l ezembro de HJOI, para occorrel' ao pagamento de ajudas de 
custo a ftmccionarios diplomaticos e consulares no corrente 
exercício ; fazendo as ncccssarias operaÇ'i:ic.; c revogadas as 
disposições em contrario. 

Capital Federal, 6 do setembro do 190.2, 14° da Republica. 

J\1. FERRAZ DE CAMPOS 8ALLES. 

Olyntlw de Jfagalhães. 
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DECRETO N. 8i1 - DE 11 DE SETEMBRO DE 1902 

Autoriza o Poder Executivo a aurir ao l\Iinisterio da Industria, Viação 
e Obras Publicas o credito de 612:945$, para pagamento do pes­
soal dos Correios de que trata o decreto n. 845, de 8 de janeiro 
do cot·rent~ anno. 

O Presidente da Republica dus Estados L'nidos do Brazil: 
Faço sabor que o Congresso Nacional decretou e cu saneciuno 

a seguinte resolução: 
Artigo unico. Fic::t. o Poder Executivo autorizado a. abrir 

ao Ministerio da Industria, Viação o Obras Publicas o credito 
tohl do 612:945$, fazendo as necessa.rias operações e revo­
gadas as disposições em contrario, sendo: 

Credito extraordinario: 
Para pagamento do pessoal da repartiçiio dos Correios, crea.do 

por deliberação do c~_,ngresso Nacional em 1901 e mandada cum­
prir pelo decreto n. 845, do 8 de janeiro ultimo, correspon­
dente áquollo exercício- 204:493$000. 

Credit') supplementw: 
A' verba n. 3- Correios- da lei d•) orçamento em vigor. 

para iJentico fim do decreto n. 845, de 8 do j::t.ncit·o de !VOZ 
-408:450$000. 

Capital Federal, 11 de sc~embro de 1902, 14° da Republica. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Antonio Augusto da S-:·zva. 

DECRETO N. 87.2- DE 15 DE s1:TEmmo DE 1902 

Autorizn o Poder Ex~cn\ivo <t aurir ao :\linieterio da Justiça e Ne­

gocios Interiores o credito extraordinario de 7:G00-3, para pagar a 
impressão de 1.000 exemplares do « :\fethoclo pratico pnra o ensino 
da língua franceza». 

O Presidente da Repuhlica do.> E-;taclos Unidos d.o Brazil: 
Faço saber que o Congl'osso N,tcional clecret1u e eu sanccionLJ 

a resolução seguinte: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir ao­

Ministerio da Jnstiç:l o NegociLJS Interiore' o credito ex:tra.ordi­
nario de sete contos e sciscento~ mil n}is (7:500$), para pagat· 
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a impressão Llc 1.000 exemplares do« l\lelhodo }n•atico para o 
ensino da lingua franccza :., cunfcccionado pelos lentes do Gy­
mnasio Nacional Henrique Alexandre Monat e Gastão Ruch, nos 
termos do ê\l't, 35 io Codigo dos Institutos Officiaes de Ensino 
Superior : revogadas as disposições em contrario. 

Ca1)i+.al Fe•lci':\1, iG de tcternbt·o de l9G2, 14" da Republica. 

~~. FERRAZ DE CAMPOS SA.LLES. 

ScdJino Barroso Jtm:'o1·. 

DECRETO N. &73- DE li l>E SETE~li\RO DE 1902 

Determina qu~, r,c· c~•<C· de licença concedida a t•m lente cathedra­
tico da E;;c,Ji~ ~a vai. será a cadeira regida pelo lente substituto, ~ 
quem comr~ti:· n~. cc:·,;;i5o o e~Prricio cb~ funcçii~s de repetid<•t· 

tle~sa cnd~ i r:• . 

O PI·csident'· 1h !{epnhlica uos ~~~t,\dos Uniuos do Brazil: 
Faço sabor qae o C'onQT.:O-'SJ X:tcional docret·m o ou sanecion') 

a resoluç·ão soguin~e: 
Art. 1. 0 Dado o casu de licença co:lCetFda [lo um tente cathc­

dratico ch EscJla Xwal, seeá. a ca,.leir<t regida pelo lente 
substituto a quem competir, na occasiiio, o exercicio das fnn­
cções de l'epetid·Jr ue••a cadeira. 

Para.gt·apho nnlcJ. A monna di~posição se applicar<t aos casos. 
em que o lente cathedt>aticJ se achar impedido po.- estae com 
assento no Congres;;o Nacional, em commissão do GoYorno, ou 
pu r q nalq nee o ti te o mo ti v o de caracter teansi to :i o. 

Aet. 2. 0 Quinz · dias ante; d.\ abertura das aulas, a congt·e­
gação des5a escola procederá ;i designação dos substitutos de 
cada secçiio p:.l.t'a :1s cadeiras t•espectiva~. d! müllo rtne elll's se 
a1ternl•m annua!mt'nte. 

Art. 3. o Fic:tm l'c\·ogadas as Llispusiçõe; em contrario. 

Capit;tl Fck~·al. 17 d1· sett'mbro de Hlü2. l-i'' da Republica. 

M. Fr.RTtAZ DF. C.\~(['JS S.\.LLES. 

Jose l'inlo ela Lu;, 
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DECRETO N. 874 -DE 17 DE SETE~InRO DE 190·~ 

Autoriza o Poder Executivo a conceder seis mezes de JicePca ao Dr. 
Fernando de Siqueira Cavalcanti, secretario da Capi\ania do Porto 
do Estado de Pernambuco. 

O Pr·osiuente da Repuhllca dos Esta•los Uui,los do llrazil : 
Faço sabor que o Cong!'es.;o Nacionil.l ,[ccr·et •u e "H sancciono 

a resolnção seguinte : 
c\rt. I. o E' o Poder Executivo au t.11rizado <t ronc••der seis 

mrzos do licença. com o!'dunado, ao Dr·. Fem~uHlu de Siquuira 
Cavalcanti, secretario da Capitani~t do Porto de Pernambuco, 
para trn ta r de ~na samle onde julgat• com·erli~;nto. 

Art. 2. o Revogam-sé as dispusiç·i'íes em contrario. 

Capital Federal, 17 de srJ.rmlJl'<J de 1011:!, 14' da Hevnhlic:t. 

M. FEJUlAZ DE c .. urrns SALI.ES, 

José l'inlo d(~ LuJ. 

DECRETO N. 875 -DE 19 I! E SI:TDilllW DE HJ02 

Autoriza o Governo a reformar, mediante inAJWC~~o de mnde. o 
enfermeiro·mór alferes f!radll~•l•) Cl•ri~lian0 PJnks. 

O Presidente <l::t Republica do; Estados Cnido' <lo Brazil: 
Faço ~ahPr CJHC o Congre.-;so ~a~i11n:tl d••rt·Pion c~ ••u sancdonu 

a segnin te l'esol uçã:o : 
Art. 1.° Fica o Governo autol'izado a ref'ot'nHtt', mediante 

inspecção de saude e com o soldo <la tabe!la, o cnfermeiro-môr 
:dferes graduado Chl'istiano Pontes . 

. \rt. ~. 0 Revogam·se as disposiçuf's em cuntr·a.2·io. 

Capital Federal, 19 de setembro tl•· 1~1112, !4° d:t Rl'puhlic:t. 

:M. FERRAZ J•E C.Dli'OS 8ALLI·:S. 

J. N. de .l!erlci1·os .lfallet. 
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DECRETO N. 876 -DE 19 DE SETEMBRO DE 1902 

Autoriza o Poder Exectttivo a concede1· um anno de licença, com 
ordenado, ao i• escripturario do Hospital Militar do Estado do 
Pará, Francisco de Assis Tobi~R, 1•ar~ trat:n· de sna saude. 

O Presidente Lla. Ropublic(]. tlos Estados Unidos do llt·azil: 
Faço saber que o Congresso Nacion<tl decretou e eu sanc­

iono a seguinte re;;olução : 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado ;t concmler um 

anno do licença, com ot·donadu, ao l" escriptur.n·io du Hos­
pital Militar do Estado do Pat·â, Fmn<'isco do A~sis Tobias, 
para. tr~ttar do sua. St\nde dentro nu fúrt\ tio tcrri to rio <b 
Republica. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 19 de setembro de 1902, 14° da Repnhlica. 

M. FERRAZ DE C,DIP05 SALLES, 

J. N. de .l!ede·:1·os JJallet. 

DECRETO N. 877- DE 21 DI: SETE:\IniW DE 1902 

Autoriza o Poder Executivo a prorogar por seis mezcs, com ordenado 
a lic•·n~a em cujo goso se acha o enc:n•re~aclo tlo deposito da 4a 
divisão da Estrada de Ferro c.,ntral do Dr:tzil, :'IIanoel c~.mliclo 

C: ordeiro Dias. 

O Prcsidentn da Republica dos Estados l:nidos do Brazil: 
Faço sab:.~r que o Congl'eso Nacional dccr<~t·•u o eu s:teciono 

a resolução seguinte: 
Artigo uni co. E' o Poder Exccuti YO autorizado a pl'orogar 

por seis mezes, com o ordenado respccliYo, a licença em cujo 
goso se acha o encarregado do deposito da "1n divisã.o dél. Estrada 
de Ferro Central do Brazil, Manoel Candido Cordeiro Dia~, 
afim de tratar de sua saudo onde lhe convier. 

Capit ti Federal, 21 de setembro rle 1902, 14o da Repub!iCilo! 

l\[. FERRAZ DE C.DIPOS SALLES. 

A.ntonio Augusto rlr~ Silvr1. 
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DECRETO N. 8i8 - DE 23 DE SETHIDHO DE lü02 

Autoriza o Pcder Execuli\"0 a conceder a pensão de ~$500 diarios a~> 
ex -empregá do da Estrada de Ft>rro Central de Pernambuco, L.1iz 
Affonso Ferreira. 

O Presidente da Rei ublica dos Estados Un:dos do Brazil = 

Faço saber que o Cvngresso Nacional decretou e eu sancciono 
a seguinte rcwlução: 

Artigo uni co. E' o Poder Exrcuti v o au torizat:o a conceder a, 
Luiz Affonso Ferreira, ex-empregado da Estrn.da de Forra 
Central de Pernambuco, em cujo serviço se inutilizou, a pensão 
de I$'JOO diarios, a, contar de abril do !89~ em deantc ; abrindo 
para tal fim o nocessario credito. 

Capital Federal, 23 de scbmbr;J de 190-2, 14• da R0puhlica. 

~L FE!UL\7. l>I: CA~II'OS SALLES. 

Savino Ban·oso Junior. 

DECRETO :'í. 879- DE 29 DE SETE~llli:O (Ji; 1002 

Autoriza o Poder Executivo a prorogar pc·r seis mezes, com o respe· 
cth·o orJPnado, a licen~a em cujn g(•SO se acha o conductor cl<' 

trem de 3• cla1se da Estrada de Ferro Central do Brazil, Antonin 
José Teixeira Guim~rilrs. 

O Presitl.cnte da Hopuulka •los Est tdos Unidos do Brazil': 
Faço sabet• que o Congt'OS"O Nn.cional dcct·eton c eu sane· 

ciono a seguinte resolução: 
Artigo ltnico. E' o Poder Ex~cutiYo autoriza!lo a pt·orogar 

por seis mezos, com o ordenado respccti\·o, a licença em cujo 
go.so se acha o condnctor de :>' classe da Estrada de Foreo 
Central do Brazil, Antonio Jo'd Teixeira Guimarães, afim 
do tr:~t'w de sua saude onde lhe con ,-i e r ; reYogadas as dispo­
sições em contrario. 

Capital Fo(leral, 29 dt~ s.•tomhro tlt• 1!1:1?, 14' d:t Rcpublica. 

:\L FERltAZ l!E CA)IPOS SALLES. 
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DECRETO 1:\. 880- DE :29 DE SETEMJmo DE 1902 

Autoriza o Poder ExecutiYo a conceder ao conclucior de trem d" i"" 
clas~e da Estr:;.da de Ferro Central do Druzil, Antonio Francisco­
ele ou,·~ira Furtado. um anno de licenço, com ordenado, para 
tratar d<> sun s a11de, em prore>ga~ão da licen~a em cujo goso se 

acha. 

O Pre~identc da I~cpublica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sabor que o Congresso N:tcional clccrcton o en sanc­

ciono ~~ resolução Hrguinte: 
Artigo uni co. E' o Poder Execnti v o autot•izado a conceder 

ao conductor 1lc trem de 1' elas,;e dct Estrada de Ferro Central 
do Brazil, Antonio Fl'ancisco de Olveira Furtado, um anno de 
licença, com ordenado, pCl.ra. trai ar de sua saude, em. pro· 
rogação da licença em cujo goso se acha a,,ucllo funccionario ;. 
revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, ?0 tle soi.emhro de 1902, 14° d~t Repuhlica .. 

:M. FERRAZ Jll·: CAM.l'OS SALLES, 

Antonio "\ug11slo da Silra. 

DECl~ETO !\, 881- DE 3) DE SETE~IBRO DE 1002 

Publica a re,oluçãc• do Congres8o :\'Gcional que prorogn nov3mente· 

a actnal ~eRsiic leg:~btiva até :~o dia 1 (\e noYemhrc• do corrente 
anno. 

O PrrsiJentc cb Republica do> E:>tauos Unidos do Bt·azil: 
Faço saber qnP o Con~Tosso Xacirmal, em conformidade do 

disposto no !i\ [o d11 art. l7 da Constituição Federal, resolveu 
prorogar novamenü~ a aetual ses,;:ão legislat.iva ~1té ao dia 
I de novembro do coreente anno. 

Capital Feder~tl. 30 de setembro do 1902, 14° da RcpulJ!ica. 

M. FERRAZ DE l'AMPOS SALLES. 
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Autoriza o Poder Executivo a abrir ao l\Iinisteri1 da Fazenda um 
credito extraonliuario para pagamento do meio soldo devido a 
D. Analia Brum Gonçalves desde 22 •le dezembro ele 1893 a 5 df' 
dezembro de 1899. 

O Presidente da Rc}mblica dos Est<tdos Unido' do Ht·azil: 
Faço s<tber que o Cougl'csso Naeional d'·rrcton c cn s:ult~­

ciono a resolução seguinte : 
Artigo unico. Fic<t o Poder Execnt,ivo autorizado a abrir 

o credito cxtraordinario nccessario ao l\Iinistcrio da FazuCJ.da 
para pagamento a D. Anali:t Hrum nonçalYr', viuva tio 
capitão Eleuterlo .José Gonç:tlveH, ltabilit:Hl:t por titulo de 12 
de janeiro de 1900, do meio soldo r111C llw é devido dosdo ~2 
de dezembro de I 89::l, em fJllC fallcceu o s1m m:tl'ido, :1tr.. 5 do 
dezembro de 189(), f;w,~ndo as tH'cess:tr i as or,er:tções n roYo­
gadas as d;sposições om contrario. 

Capital Federal, 2 de outubro ,,,., J!)O~, 14° tla Rcpublica. 

:\f. FERUAZ DE C.DIPOS S.\LLES. 

DECRETO N. 883 - nE 7 DE ornmw JJE 10:)2 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao l\Iinisterio da Industria, 
Yiação e Obras Publicas o credito extraordinariu t!e G4:703~U4 
para ser spplicado á liquidação e re[!ularizaçã0 de clespezas que se 
deram em diversas suiJ.consignações do Orç:~ment'J dn" Itopartiç~o 

Geral dos Telegraphos. 

O Presitlonto rla Ropublica do'! Estarlos Unidos do Bt·azil: 

Faço saber r1uo o Congresso 1'\a,:ion:tl ,Jnr·t't'T'"l e nn san,···io:w 
n. seguinte rcso:ução: 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado êt ahl'ir ao 
~fwisto,·io da Intlustrht, Viação c Oln•a-; Publica~ o crotlito 
extraorJiwtrio tle 64:7038414, para set' a pp !i,~:~1o á li!J. ui dação 
e regulariza,ão de tlospezas que se rlel'alll em divm·,;as sub-con­
signações do Orç:trnento da Repartição Gorai dos TPlographos ; 
fazendo-se as nccessarias OJ•Ol'êtÇões o t'CVO;.!êttla~ as !lhposiçõos 
em contrario. 

Capital Federal, 7 tio outubro rlc 190'!, 14" d:t Rcpubliea. 

l\I. FERRAZ DE C.DII'OS SALLES. 

Ailtonio A:11guslo da Silva. 
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DECRETO N. 884- DE "!2 DE OUTU!lRO DE lD02 

Autoriza o Poder Execuiil'o a aurir ao l\Iinistcrio da Justiça e Nego­
cios Interiores o ct·eclito extraorclinario ele 8:000~, para ajuda 
de custo ao lente da FacuhladP de i\leclicina da Bahia, Dr. Carlos 
,],. Freil:". 

O Presidente: da RcpulJlica dus Estados Unidu8 do Drazil : 
Faço ~ab:n· que o c,mgt'CSSO Nacional decretou c cu ~ancc:ono 

<t resolução seguinte : 

Artigo uni~o .. Fir:t "P .. <lPr K,;Pruth·o autol'iza<lr> a abrir ao 
:\Iiniskt•io d:t .Jusl,i :<to NPgoci 's hltcl'iu,•r:~ o et·.:dit > extr:tul'­
•linario <lll k:O 11),::, p:tt'<l, aj't'l:t dt: cu,;t,u ao knt.o •h Faenl•lailo 
de :\lo licin:.t •l:t llahh, lle. C.1.rlos d1: Jcecir,a ;, nolnc:t~lo peL1 con­
gregação da me;ma Faculrh<lo pam o desmnp.mho da l:nmmis,;ão 
~científica de que trata o art. 216 do COL!igo dos Instituhs Offi­
ciae~ de En~ino Supodor o SccunJ.ario ; f<tzen•lo as nccessct· 
rirt; operações o revogadas a~ tli~posiÇ'õc-; em c'Jlltt·al'io. 

Capital Ferl<'t'al, ;'2 de oatulH'u de l~IIJ·:, 1-f' <la lt<:pablica. 

1[. FEJ:]l,\Z llE C.UIPOS SALLES. 

Sol;l,,., n~uTOSO Ju,dor. 

u~<:ctu~To :'\. 885 - m: :n 1>1: , ,nrmw nE 1002 

AuLuriz:• o ( iov,·rno ~ eonceder um anno tle licen~n, com orclenado, 

ao ·1° esc,·il't•trat'io c],, Alfawlega tle Pernambuco, Jo:Io Ilonorato 

l'<'l'ejra Lr~fl.l. 

O Presidente 1Lt Republic;t dos E~tados Unidos •lo l3!'azil: 

Faço s:t!JlJl' que o Con.~·,·es.;u :'\acio!t:tl •lecl'<·luu <)eu nlll)eÍOito 
a ro:;o!n~·ão :-:r);.iltinte: 

.\rti:m unicu. Jo:' o G,n·.:t'llrl aatm·iz:ulo a eutw:~,Jer um anno 
de licença, c:>m or len.ttb, :to 4° e.;criptural'io tl:t ,\lfandegu, 1le 
Pornalllbnco, Jofto IIonoe.tto Pereira Leal, p:tra tt·.~tat• <le ~ua 
saLHln onr!e llln crJilvier; eovt>;.;adas as ilisp.JSiÇ'iícs em con­
trario. 

Capibl Fclct·;t!, ·::l rlc outubro ele 1902, 14·• cl:t ttevublit•<t. 

111. FI·:RP •. \íl DE CA~Il'OS SALLES. 
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lH~CIU~TO ~. 836 - n;-: :23 DE oncr:rro DJ~ 190:? 

Autoriza o Poder Executivo a abrit· ao ~linisterio da ;ndmtria, Viação 
e Obras Publicas o <:-r.!.Jito de 5:00J,t, pat·a p;cgam••nto de um tet·­
reno para uso da E sL•arla de Ferro Cen tt·~.l do I.:rni I. 

O Presidente d3. ltepublica dos E-<tados L' 11 ido;; do Bt·a.zi! 

Faço s:ther quo o Congr0sso N<wionn,! ""''~'"'·o'' e <·n sa1H'dono 
a resolw:fto seguinte : 

Artigo unico. Ficn, o Pude:· Ex:e,·uti,··J ;r,ut.nriz·tdo :~ al>l'ir ao 
:1-linisterio da Industrla., Via•;;IO e Obras Puldkas o credito ex­
traordinario de 5:000~, pa.m pa.ga.meut.o de um terreno <Ldqui­
rido para. uso da Est.ra.•.la de Ferro Central do B!azi:, na esta•;;io 
do Rocha; fazendo as ne,·essa.ria.s opel'a··õr>s e l'eYoga•las as 
disposições em contrario. 

Ca.pit-.tl Federal, 23 d~ outubro de l\..i12, 14' d:t RcpulJ!ht. 

~I. FERRAZ D;: C.uu·ns S.\LLES. 

DECRETO N. 8"'i - 1>1: 23 DI; ocr: I:I:•J r.:= 1!)0~ 

Autoriza o Governo a pt•orogat·, por um ann J, a li~ença conce lida ao 
machinista de 2'1 classe da Estt·ar!a ele Feuo Ce:1'ral do Brazil, 
Achilles Arnaud Coutinho. 

O PresiJente Ja. Repul.Jlica dos E$htlos Cnido~ Jo Bt·azil : 
Faço saber que o Congrll"'>O .\aci•mal r]e~!'C 1 <1'l ,, cu Sé\!1CCil)l10 

a resolução seguinte : 
Artigo unico. E' o Cioym•no autorizado a concedt•t' ao cidadão 

Achille~ Arnaud Coutinho, machinisr.a de '!' cLtS'lC da Estrar.la 
de Ferro Central do Brazil, um anno de licença. com to lo o 
ordenado, em p.rorogação da rpwllto fot'<\ conedida por decrett~ 
n. 883, de IVOI, pam tratat· de ~11a s:tu·.l'! un.lJ lho convi01· 
revogad ts as disposições em contrario. 

C:1.pital Federa', ·21 de outr1bro d~l 100'!, li' ch l<•'pnlJ!i•·a. 

~I. Fuut IZ ;,r; C DII'"S S ILLES, 
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DECRETO N. 888 - DE 23 DE OUTLBRO DE 1!)()2 

Autoriza o Poder ExeculiYO a concedet• até um anno de licença, com 

ordenado, a José Augus'o de OliTeira, cond!tclor de trem <!e ia claMe 
da Estt-atla de Ferro Central do Bt·azil. 

O P1•esiuente d;~ Republica dos E-strtrlos Uniu os r lo Braz i!: 
Faço sa.hcr quo o Congress:J Na~ional decr<?tou e cn :nnccion!l 

a resolução seguinte: 
Art. 1.0 E' o Poder Ex~cu'.im autoriz<tdo a conceder até um 

~~nno de licença, com ordenado, a Jo~G Augnsto de O li vci1'a, con­
ductor de trem de I a classe d;1 Estl·ada de FOi'ro Central tlo 
Brazil, para tratar de sua sande onde julg-a1· conveniente. 

Art. ;!,o Revogam-s:J as di3posiçõi:lS em contrario. 
l'apital Federal, ?3 de outulm.J de 191)?, 14' da ftepublica. 

M. FERRAZ DE CA~IPOS SAr.Lr.S. 

DECRETO~. 88) - DE :28 DE OU'JTBRO IJE 1!))2 

Atttor;za o Po-Jet• E~ecutim a conceder ao am.1·mense li<> Tt•iiJUn:tl 
Civil e Criminal, Augusto Moreno de A.lagfio, pt·orogaçfio, por urn 
anno, com to los os vencim~ntos, da licença em cujo goso se acha, 
alim de tratar de sua sa udc onde lhe con der. 

O Presidente d.\ Republica do! E~tatlos Unidos do Brazil 
Faço s:ther qne o Congt'CS:lO Nacional dccrJtoll c ou3.tn•~cimo a 

s 3guin te resolução : 
Artigo unico. Fica o Pode"· E'(J~utivo 8.'Jt•)l'iza lu a em­

cede,· ao amaouenRe U•) Tril.Jun·tl Civil c Criminal, Augti$tO 
Moreno de Ala.gã:.J. pt',.Jrogação, p~r um anno, com touo~ os venci­
mentos, da licenç[l. e n cujo go>o se a~ha, afim dJ tt·at.ar tlc su1. 
saule ondJ Ih l CJ!lVÍ'H'; revoga•las as dispo liçõJ.> em cJn '.ra.rio. 

Capit.al Fedet•,tl, 23 tlc oulukv de 100'2, 11' <11 ltcpul,!ica. 

M. FERIL\7, DE C,\:III'OS S,\LLES. 

Sabino Bro·,-oso JuHio1'. 
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DECRETO N. 800 - DE 28 DE OUTUlliW DE 191)2 

Fixa o snbsidio elo Presiclenlc e do Yice-Pt·esiden~e da nepublicn no 

periodo de 15 de novembro do corrente anno a !5 de no\"embro 

de l?OG. 

O Pre':'i•l!·nre ,·u, IV·pnhlica do.-: E-;t;vlo-; Uni•los do l3razil: 

Fa•.·•J .• :tlJer r[ no o C'on~!'I'P'So N:to·ional •l•·,~t·,·ton o on sancciono 
<1. ru>ulnçilo ~!lcldnte : 

Art. 1. 0 No pN'iodo Pl'PSidl'Ilcial a dL•coiTUl' do 15 de no­
vombt·o do corrente anno a 15 de noYembro de 1906, o Presi­
duntc da Ropnblica. vencerá o sul>sülio de 12·J:I)!J0 . .::, annnal­
nwntc, e o Vire-Prc,;i•loniP o dt) :1G:0'>0::;. nm o outl'u pagaYui-: 
Pm Jll'PSt'i<;Õos m~:nsa1 s. 

Art . . ·!. 0 No caso de imp()11imcntu po<' moJ";r,h, on •Ir liecn(:L, 
o Presidente d:t Ropnblic:~ ,·cncot·:i metade do ,;nbsi,[io. 

Art. 3. o O Vico-Prosülcuto ou qnr1.lqnor 1los son-; substitutos. 
quan•lo uo Pxercicio pleno das funcções presidcnchtos, nos tcl'· 
mos do art. 41 dn. Cou~tituição, porcohot'<i o me'lmo snhsitlio 
fixado p:~r"' o Prositlentt>. 

Art. -1. o Rovogam·S!' [lS t!i~po~i··ií••" •·m eurJtJ'al'Í<J. 

Capital Fetlm•al, 2:3 do ontnbt'o do I!)' I}, LI·• oh Rcpublic.:t. 

1\I. FERRAZ DE CA:\Il'O~ S.U.J.ES. 

Autoriz~ o Poder Executivo a conceder um anno ele licen~a no 
lente da Faculdacle tJ,. Dit'Pit" de S. Paulo, Dr. flt·azilio Augn>l•> 
Machado ele Oliveira, 

O Pre;i,leni.o tb Rupublica dos Estados Uni•los do l3razil: 

Faço sabet' que o Coug-ros~o Nacion:tl docrct•m o ou sanccionu 
a l't•solnção seguinte : 

Artbo unico. Fica <J Poder Executivo anl.ol'LZ[ldll a conceder 
um annu de liconç[l. com ordenado, ao De. Brazilio An"'nst•J 
:\Iaclta•l' do Olivoir<t.lento catltodratlco d:t Faculd:t<!o de Di-
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!'eito de S, Paulo, para tratar de sua saude na Europa 
revogadas as disposições em contrario. 

Capital Federal, :?8 de outubro de HJO!, J4o da Rcpnblic:t. 

~[. FERRAZ DE CA~II'OS SALLES. 

DEC!tETO ~.802- DE 3! DE OCTL")lRO DE 1!JO~ 

Publica a resolução do Congresso :Sacional qne proroga novamente 

a actual sessão legislativa até o dia 30 de novembro do corren\e 

anno. 

O Presidente da Republica dos J~stados Unit.los 1lo Brazil: 
Faço sa.ber que o Congre.,;so Nacional, em conformit.lade do 

dispo,;to no § 1° do art. 17 da. Constituição Federal, resolveu 
prorogar novamente a actual se>são legislativa até o dia 30 de 
novembro do correu~~~ anno. 

Capital Federal, 31 de outubro de 1902, 14" d1 Republica. 

1{, FERRAZ DE CA~ll'OS SALLES. 

DECltETO N. SD-1 ('j - l>E 5 DE ;\'OYE]!UJJW DE 1!10.2 

Aut·JriLa o Governo a transferir para i\Ianoel !\Ia ria V élles a con­
ceslão feita a J11lio B~navicles, em 7 ele outubro de 1892, podendo 
prorogal-a por mais cinco a nnos. 

O Pro~idente da Republic1 do~ Esta1los Unidos do Brazil: 
Faço saber q ne o Co ngrss:J Nn.cional tl~>crcl.on e en sanccior;o 

a resolução seguinte : 
Artigo unico. E' o Governo autorizado a tr;1n~ferir para 

·Manoell\larht Vélles, ou companhia que organisar, a eunces~ão 

(•) Com o n. S~H nfí.,) 11<)11\·e act) ~lgn:n. 

Poder L~gislativo t002 
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feita, a Julio Ben;widei'l pelo decreto n. 90, do 7 de outubro 
de 18:!.:.>, podend9 prorogal-a por mais cinco annos, si julgar 
r:onvenie .t•,~; revogadas as disposições em contmrio. 

Capit:\l Federal, 5 de novembl'O do 1!10'2, !4° tla Republic.L 

M. FERRAZ DE CAMPO~ SALLE~ 

,tnlo;1io Augwsto drr. Sil ~a. 

DECRETO X. S().)- I>E 5 r>E NOYEmmo l>E ID02 

Autoriz~ o Poder Executivo a conceder um anno de licença, com orde­
nado, a João da Mntta Macejo, ajudante de estnçiio de 1" classe da 
Estrada de Ferro Ce~tral do Brazil. 

O Presidentr•. d;~ Republic:t dos Est.~dos Unido,; do Bl'azil: 
Faço saher que o Congresso Nacional docretou c cu s tncciono 

a resolução sGguintr: 
,\l't. \.° Fica o Pvd"r Exccui,ivo aut·wiz.tdo a conceder um 

anno de lieença, com o respectivo ur•lcnado, <t<J ajuthnt.c de 
estação d: t~ cl;t<s:· da E.;tr<.Lda de Fel'ro Central do Bt•azil, .João 
da 1htt·.t Macedo. p:lt':\ t.ratat· do sua .~;mrl1• unrle j1tlgat' crm­
vcniento. 

lu·t. 2." Rm·og.tffi·SJ as dispo~içlíos Pm cJntrariJ. 

C:tpi L~tl Focleral, :) dt' n<JYembt•o de Hll2, 14' <la Repuhlie:t. 

1\!. Funt.\Z ll:: C.u!L·os SALLE.'i. 

Anlonio Aug"st.'J da Silva. 

DECRETO :s-. 8:16 - DE 5 DE NOVE~IIlR.O DE IOJ2 

Ilt>j·1z de 15 a 10 anno~ o tempo de serviço exigido Jnlo art. 335 do 
regulamento dos Correios da Repuolica, 

O Pt'0Sidente Ja Republic.1llos E;tados Unilus do Bt\1Zil: 

Faço saber que o Congresso Nacional de ~r.:Jtou e eu sa:1ccionJ 
a resolução segui o te: 

Art. I. o Fica reduzido dt1 15 a lO anno3 o tempo de s:rvi~·o 
m:.igi•l•J p::-lo art. 333 do rPguhmento dos Correi•Js da Repub!ic:t, 
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afim de que os r.:•spectivos carteit·os comecem a percaber a grJ.· 
tificação ad.licional relativa ao tempJ de serviço postal. 

Art. 2.0 Hevo.;am-se as dispJsições om contrario. 
Capit·tl Federal, 5 de nov::nnbrJ de 1902, 14° da Republica. 

l\I. FERRU V2 C.BIPOS SALLES. 

Anto11io Augusto da Silvu. 

DEGRI·:ro x. SJi - nE ~~ v1: :-;on:mmf) DI·: l!JIJ2 

A~llori.:a c Poder !l;xecutivo a aurir ao .Ministerio da Marinha o cre­
dito extraordinario de 77:521$891), para pagamento de vencimen(Ol 
ao peBoal do Corpo de Patrões-l\Ióres; a um capitão de mar e 
guerra e um capitão de fragata, promovidos, e a tres medicos de 
5' clas3e. 

O P1•esidente da RepulJ!ica dos E$Üdos Unido.,; tlo Brazil: 
Faço ~aber que o Con~rcs;o !'\aciona! decretou c cu sa.ncciono 

a rosultu;lo seg11inte : 
Artigo uni co. Fica o Po l.cr Executivo autorizado a abrir a'J 

l\Iinisterio da. l\Iarinha. o credito ext!'aordinario de setonta P 
sete contos quinhen~os vinte o um mil oitucontos novent:•. 
e nove réis (77:5·~I$'l99), sendo cincoenta. c scto contoA non:­
cento;; setenta e tr0s mil o duwntos réis (57:97:~$200) parr, 
pagamento de vencimentos ao pessoal do Corpo dCJ Patt·õe<· 
Móres ct•ea lo pelo decreto legislativo n. 603, de 1900, c dezenovf' 
contos quinhentos qna.root:t e oito m'1 soisrenlos novenb 
e nove rJi; (!9:548$699) para p:tgamento da dilfcronça do ven­
cimentos de um capitão de mu.r e guerra o um capitão i.le 
fragata, promovidos, c dos vencimentos de tr,•s mrdicos de 5" 
classe nomeados ; fazendo a~ nccessa!'ias operações o rcvoga.•b~ 
as displ>sições em contral'io. 

Capital Federal, 5 do novemb1·o do 1902, 14° da R~publica. 

l\I. FERRAZ DE C.DIPJS SALLES. 

Jos1: Pinto da Lu;. 
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DECRETO N. 898 - DE 6 DE NOVEMBRO DE 1902 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao l\Iinis!erio da Justiça e 
Negocias Interiores o credito extraordinario de 10;000$, para pagar 
ao Dr. Vicente Candi lo Figueira de Saboyll. o premio e a impressão 
da obra que puLJicou sob o titulo «Tratado de Cirurgia Contem­
poranea ... 

O Pre~idente da Republica. doJ l<~stados Uni lo:; do Hrazil: 
Faço sabm·qn:J o Congresso :'>i acionai decrdou c eu :e:ancdono a 

resolução seguinte : 
Artigo unico. Fica o Poder Exrcutivo autorizado a abrir ao 

Mini 'te rio da Justiça e Negocias Intedores o credito extraordi­
na.rio <le lO:OOOs, para pagar ao Dr. Vice;t te Candido Figueira 
de Saboya.. lente jubilado e director honorario d;t Faculdade de 
Medicina do Rio do Janeiro, o premio de a:OOO~ e a impressão 
de l.OOOnl'mplares, segundo a avaliação feitas p~Ja Imprensa 
Nacional, no valor de 7:000$. da. obra que publicou sob o titulo 
Tratado de Ci1·urgia Contemporanea, que ob~eve approvat;ão da 
congregação da mesma Faculdade, nos termos do Codigo do 
Ensino Superior ; fazendo as necessa.rias operações e revogadas 
as disposições em contrario. 

Capital Federal, 6 de novembro de 190?, I'1" d::t Rnpublica. 

M. FtmRAZ DE <'A7~II'O:l SALLES. 

Sabino Barroso Junio1·. 

DECRETO "N. 899- DE G DE NOVEl\IBRO DE 1902 

Autoriza o Poder Executivo a prorogar por um anno, !am ordenado, 
a licença em cnjo goso se acha o lente sub!tituto da Faculdade de 
Direi~o do Recife, DI.". Satnuel da G:J.ma Co~ ta Mac-Dowell. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço sab~r tlUe o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Artigo unico. E' o Poder Executivo autoriza1lo a urorogar 

por um a.nno, sem ordenado, a licença em cujo goso se acha o 
lente sub>tituto da. Faculdade de Dit·eit·) do Ro~ife, D1·. Samucl 
da Gama Costa Mac-Dowe!l, afim do traktr áe sua nuúo ontle 
Ih e convier ; ravogadas as disposições em contr~tl'io. 

Capital Ferieral, 6 de novembro de !902, J4o dn, Repuhlica. 

M. FERRAZ I> E CA~Il'OS SALLES. 

Saúino BlnToso .hm:·or. 
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LEI N. 900 - DE 7 DE NOVEMBRO DE 190~ 

Fixa 11.1 fl)r~as de terra para o exercício de 1903 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional uecretou e eu sancciono 

a lei seguiu te : 
Art. 1. 0 As forças uo terra para o xeercicio de 1903 constarão: 
§ 1. 0 Dos officiaes das dilforontei! classes do Exercito. 
§ 2. • Dos a.lumnos das Escolas Militares até 800 praças. 
§ 3. o De 28.160 praças de pret, distribuídas de accordo com a 

orga.nisaçi'io em vigor, as quaes po:ieriio .-:er ole\~attas ao dobro 
on m~tis em circurnstancias extraordina.rict'. 

Art. 2. o Estas praças ~eriio obtitlas pela fórma oxpres~a 110 

art. 87, § 4°, da Constituiçilo e na lei n. 2556, de 26 de setembro 
,Lo lii7!, com as modificações estabelecidas nos arts. 3° e 4° da 
Lei n. 3!) A, de 30 de janeiro de 1892, continnanrlo em vigor o 
paragraplto unico do art. 2° e o art. ::Jo tb. lei n. 3U4, de () do 
outubro de IH96. 

Art. 3. o Elllquanto niio for cxecut<1 lo o ~orteiu militae, o 
tempo tLC serYiçu para os voluntarios será do trcs annos, 
podcntln o engajamento dos que tiverem conclnido c.>SO tempo 
de serviço ter logar por mais de nmn. vez e pot' tempo nunc<J; 
monor de tres a 1m o.;;. 

Art. 4. 0 As praças qtw, fiado o seu tlnnpo do serviço, conti­
nuaJ·em som intcrrnpçiio nas filoil':ts com engaj:unenf.u por 
tres annos, pel•J mono,;, terão <Lircito á irnpori.:mcia em 
dinheiro da;; peças de fMdamento quo se abon:tm gratuitamente 
aos rec!'lltas no ensino e hem assim á gl'atific:tção diaria rLc 
25U 1·éi,; estipulctda na lei n. 247, de 15 de dczemhi'O de 1894. 

Art. 5. 0 A,; e·.;-pl'aça"' tpto de novo so alistttrcm com ongaj~t­
monto ou raeng<1janumto por tre~ a.nno> terão llircitu :i impor­
tanci~~ em dinheiro das p~çts tle fard ~monto que se abonam 
aos recl'lltas gratuitamente no ensino c :l gr.ttilicaç·ão dhri:t 1lo 
1'!5 rl>is. 

Art. G.o O Guvot'llO p,·ovidcncic~rá tLU'.\ q110 n:~s colonia,; mi~ 
litarcs ,;njam convcniPntomente l•Jca\i.-;:1das a~ praças que o de­
,;ejat•om, <lli~Uitlo furem excusas do ,;crviço por conelnsão (le 
tompo. gat'.lntintlo·:~> n:t pus.~u do . .; respectivos lotes. 

Art. 7. 0 O Ministm•io da Guerra ter<i, um reJistro dos Yulun­
t:u·ios, segundo os Estados ondo tenham veriticado p;·aç:~. para 
o fim tle rleduzit•-so annual:ncnte, do contingente :1 ser sorteado 
om cada Esbdo (Constituição, arL87 c ~cnl parageaplws), o nu­
mero daiJ. uolles voluntarios. 

Art. 8. o O Governo animará a c reação tlo tiro nacional, 
instituindo premios prcuni:J.rios e medalhas de distincção para. 
scrom confPt'idas •mnu:ümente, em concurso solemne, aos 
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melhores :ltiradures, deuuzíndo·:-e opportnnamentP. tl<l Yct·ba.­
lnstrucção militat•- do orçamento do :Ministcrio da Gtwt•t•a, a 
i mportancitt que for nccessaria á J·ealiza<;ão tlcs:;e s·~n l•;o. 

:\rt. 9.• Revogam-se as dispo,;iç-ões em contrario. 

Cr~pital Ferleral, 7 de noycmbt•o de 190?, l4.o da Hqu1Jlicu. 

M. FERHAZ I·L CI~Ji cS :-'ALL[8. 

DECRl~TO N. 9Jl - DE 8 11': :\'0\'i:~IJJi:O ;. : : ~ )~ 

Toma e"tensivos os beneficios d•1 :wt. i" cb lei :~. '·2~'. ].• 2 Je de­
z·m1bro de i89S, ;J.o~ militares amnistiaololl pP]o ;1.r'. 2' .:a lei n. ií~3, 

de 7 de dezembro do mesmo anno e suhmettidM a ·:'CJ'c·'''o ele guerr"­
ao tempo da promulga<;ão daquella lei. 

O Preaídente da Republka <los Estado'l Uniclo< dn Bruzil: 
F:tço saber que o Congres'lo N<tcional dccrct0•t '" '"u s tncciono 

1 seguinb resoluç'lo: 
Art. l.• São extensivos os beneficios do art. ;o dt lei n. 5?9. 

ele '2 de dezembro de 1898, aos militares <tmnistiado~ 11elo <trt. i 0 

da lei n. 5:13, de 7 de dezemhm Llo mesmo :tnno e que, tendo 
sido suhmettitlos a conselho de guerra, estive~-n p-=se em anda­
;nonto, ou quando termin<td.o, pendente rlp rtnal,[llct• recm'so 
incln~ive o de revisão par<t o Supremo Triu•w:tl Fc.lcral, <to 
>empo ch promulgaçii:o da rcfr•ritla lei n. :í:2~1, ..I•J ·: rh rlezcmbro 
•lo 1898 • 

. \rt. 2. • Para os offeitos <lo artigo antcc,r,,J._•:J'.'' tic;~t o Go­
verno autorizado a abrir os cro li tos neccsoai'i•J" . 

. \.rt. 3.0 Revog<tm·SC as d.isposiçõc.~ em contr;u·i .1. 

Cvpi~al Federal, 8 r_le novembro do HJO?, \4 · rb llq11l1Jlica. 
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DECRETO N. 902- DE li DE NOVEMBRO DE 1902 

Concede ao Dr. Antonio Joaquim de Macedo Soares, ministt·o do 

Supremo TriLunal FeclHal, 'eis mezrs de lieencn, com todo.~ os 

vencirr.enloe, pura tr~ tnr de sua ~ande on~..k lhe cnnvier. 

O Presidente da, Republica, dos Estados Unid(Js tlo Brazil : 
Faço sa,ber que o Congt·rs~o ~aciona! decretou 0, cu sancciono 

<t seguinte resolução : 
Artigo unico. Ficmn concedidos ao Dr. Antonio Joaquim 

de Macedo Soares, ministro do Supremo Tribunal Federal, 
seis mezes de licença, com todo3 os venPimontos, para tratar 
tlo sua. s;mt!o onde lhe conYiet· ; t•cyog:vh<; :t~ disposições om 
contrario. 

Capita,l Fe:loral, li de novembt·o de HlO?. l-i" da Repubtic::t. 

?11. FERRAZ D'" CDIPOS SALIXS. 

DECRETO N. 903- I>E ll DI: :--lonmmo DE !902 

,\utol'iz:t o Poder Executivo :t abrit· ao :llinistorio da Justlca e Nego­

cios Interiores o c.redito extraordinario de 8:000::;, para ajuda d~­

custo ao lente da Escola Polytechnica, Eugenio d~ 13ar;"JS Raja 

Glbaglia. 

O Prc·<idente da. Rcpub!ic:t dos E~b<los t_'ni,Jo, do B1·azil: 

Faço s:J.bcr llHC o Congross·J 1\J.cion:tl rlr·:rctoll c cn ~:mcdonu 
il, resolução s~gnintc: 

Artigo unico. Fica, o Poder Exccntivn antoriz;ulo <L abrir n.o 
?llinisterio da, Justiça, c Nogocios Inter íon·; o Cl'!~dilo ch 8:000:f;, 
para a,juua t!c custo r\0 lente tl:t E>c<~h•, Polytcchni•,•a, Eugenio 
de Bi1rTos Raj;t Gab:tglia, nomeado pela respectiva, Pongregação 
p:tra, dcscmpcnlto d<t commissão rlo que tl'Uta o art. 21G do Cu­
digo do~ Institutos Officiacs do En~in•l Superior c Secunüal'io ; 
fazcmlo as ncccssarias opcri1•;ucs do c·rc•lito o rovoga•las as 
disposições em contrario. 

Capital Fcoeral, I! de novembro dn 1 !102, 1-i" tht Rcpnblica. 

l-1. FERRA:~ l<t: CA:.Iros S.uu:s. 
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DECRETO N. 904- DE 12 DE JSoYr:~mao DE 1902 

Regula a n aturnlização de estrangeiros 

Franci:>co uc As:.;is Rosa e Silva, Presidente do Senado: 
Faço sabor aos que a presente virem que o Congres~o ~acional 

doc1:eh e promulga a seguinte lei: 
Art. 1. o São considerados cidadãos brazileiros ( Con.~tituição, 

t.trt. 69, §§I a 6): 
§ l. o Os nascitlos no Braz i!, ainda que ue pae cstt':tngeit·o, 

não residindo e.>te a. serviço de s11a na<,·iio. 
§ 2. o Os filho~ Je pae hrazileiro e os illegitimos dr• mãe bra­

zileira, nascidos om paiz estrangeiro, si cstahdccorem rlomi­
cilio na Republira. 

~ :1. 0 Os filhos do pae hrazi!eil•o, quu estiver em outro paiz a<l 
servko da, Ropuhlica, embora nolla não wnltam domiciliae-. .;e. 

~ 4. 0 Q,; est.ran~Piro~ que, achantlo-<e n·' Drazil a 15 de no­
vembro tl<' 188\J, nito decl:mwom até 2-t de ago.;r,o de l"Vl o 
animo ile eonsel'V<tl' a naeionalirhde tle orig.•m, segnnilo o pro­
cesso estabelochlo nos decreto' n. ::JS A, •le !! <lP dowmbt·o li o 
!889 c do 15 •!e nnio do 1890. 

§ 5. 0 Os e-;trangeirus que possuirmn bons itnmüYois nu 
Brazil o furem caS:tLhS com brazilcir<~S <>li ti vort)!ll filho-; bra­
ziloit'O', comt~wto que r0 . .;id~tm no Bectzil. sa.l\-,J >i m:uti!' ·;tarem 
a in tenç?i<J tle nã.o mudar de n:tcionalit!a<le. 

§ 6. o Os osf,t'angcit·os ctue ro,tnr~rct·c:m :t n tlm·aliz:tç-'i.o, ele 
<tecordo com a presente lei. 

Art. 2. o 0-; O'ltrangeil'os natnraliz:tdu~ .'::-os a t•1io de todos os 
direito~ civis e politieos e po:lorão de.-;emtwnlt 1r '[uae.srtnor c.tr­
gos ou ftlncçõe., publicas. 

P::tragt·apho unico. Exceptuam-se o; c:trg•J, : 
[. De Pt·esirlente o Vico-PeesiJenb d:t R•)pnh!ic:t; 
II. Do scn:L'lo;· ou dopnbt!o ao C·Jilf(t'<'S$0 \':v:ion:tl, som que 

tenham pa1' 1 o urim.;ir,J nni; tlu ,:ois annu-; ,J • ··i Lvlit' he:tzi­
loiro. e p:wa o -:eguntio ma.i-; do t{uatro 8,nnos. 

Art. 3. 0 A n:tturaliz:tção niiu suhte.•.o os n:ttul'aliza.do-; :b 
obrigações por elles eontralü<las no p<tiz de origem ante,; de stn 
dO:l!HI<.~i•)ttaliZ<\Çlí.u. 

A1·t. 4. o Compete pl'i v a ti Vctmonto ao Pt·csi,lente tla. Repu­
hlic:t c<JilCetlur titulo rlo natnPalir.n.ç·LO ao.; esl.eaogdt'ON quo o 
rc<luct·erom p)r ::d on procurador com potioros osp:·ciac~. 

Art. 5. 0 O naturalizan•lo, nil. pctiçiio dit'igida ao Governo 
Federa.!, Ltrá a-.; ncces~aebs dccl:tr:tçõu,; 'lltlnto {I liliaçã.o, mt­
tumlicl:"lc. rstado, profissão ou espBeific:t<:i'io <lit prole, si a. 
ltonvm' de legitimo con~oecio. o riomicil i o ; cumpl'inLlo-llle 
ainda pt·uva.1· com documentos 

I. I•lenti· lade •le pes-<oa 
li. ~l:tioritlade lc~al ; 
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III. Residencüt no Br:~.zil pelo tempo de dons annus, nu 
mioimo; 

IV. Bum procmlimen to moral o civil, provado por documento 
official. 

Art. G.o O requisito dr residencia Sl'r:Í. tlispensado: 
I. Ao estrangeiro casatlo com brazill'ira ; 
II. Ao que possuir bens immoveis no Brazil; 
lU. Ao que tiver parte em algum e.>tahelecimento intlustrü~l 

ou for inventor ou introtluctor de um genero de industl'ia util 
ao p<\iz; 

IV. Ao quo so recommendar poe seus talentos e Iettras, ou 
por sua ;t,ptidão profhsional em qualqnPr ra.mo de industria; 

V. Ao tllho do estrangeiro natmaliz:vlo, ne~scitlo fóra do 
Brazil antes da naturalizaçio do p::te. 

Art. 7 .o Para os c !feito~ lcg::tcs constituem prova bastante as 
certidões ex trahida~ dos li Vl'OS de notas c rep::trti<:õcs officia.es, 
e bem asgim os attcstados pa~s<~.rios pol' qua.lquer autoridade 
ju.Jiciarüt, municip:~l ou policial da União ou dos K;tados. 

Art. 8.0 O titulo de naturaliz:tr,·:·,o, a;signatlo pelo Presidente 
da Repnblic<t c ret'tlrt'ntl:ulo pelo :O.linistro do Interior, ser:í 
regi~tl'atlo na respectiv;t sem·otarin, tlt;poi~ O.o ter o n:.ttHrall­
zando, p:Jl' si un p >I' pt'Ot~neadoe. p~tssn. lo t·ecibo do mc~mo 
titulo, que consirlcr:w-se-lta tle nonl!nm el1dlo tptanrlo ni\o suli­
citrtdo no pt•azo de seis mezcs. 

Art. 9. 0 O procr-;-;o tio naturaliza•.;1io l'C'ft•t·rnl.t• :t"' r-;te:~n­
goil'rlS re:>itlcntes nos E.-;hf.lus se Ol'gauis:u·:i: 

§ 1. 0 Per:wtt• '' SC'Ci'Ctli•ia. compot10nt · rlrJ (;uYCl'llo est:ttlna,[, 
quP o lt•ansmittir;i, a·l ~1ini8ferio tln Inteeio:· p:tt•:t o~ cffoitrJci 
tla cottCeôsiio t' registro üo tit.ul", que ~er:t rt;ettviatlu :w f;ovemo 
referitlo, :lflm üo ~t'l' outt·,;guo au uaturalizanclu. 

§ 2. o Perante o presitlcuto ou chefe tio governo municipC~.l, 
que o remctter:í. infurmaüo ao presiLlento ou g.Jn•J'narlor do Es­
tatlo, p:tra os !in~ do p:u·agt•apho au l.orior. 

Art. lO. Nit sect·otaeb competente do <ltWOl'l1" ost,ndnal 
lta vol'<i, tamhom um li n·o propl'io ao t't•.c-:htl'O rlt~ t: tu los rio 
n:ünr:~liza<:ão. 

Art. 11. O pt·az 1 P<Lt'il eutreg:t tlo titulo nos Estados sor<t üc 
um annu. contado da da.h do rncebimento wt c;ect·etaria tlo 
GuYCl'no. Esgotado o üito p!'nzo e não sendo reclama.J•J ar1uolle 
documento. f:cr-so-hr~ a tlcnJlnç'trJ ao Mini,teo do Intm·iot·, pa.ra 
os offeitos Llo art. H•, in fine. 

Art. 12. Indopontlcntc tle quaesquee fol·malirlaclo~, serão ex­
prditlos tilt 1lns dccl!l1'1110rios de cirlllr/,To 1>!-a~i[,•i;·o iLOS qno o 
requererem por si, provando as contlir:üt·s do art. !", s§ 2°, ::Jo, 
4• o 5" desta lei. 

§ 1.". O ~Iinist.ro Llo Intol'ior é o competente pat'::t iLSSignitr os 
títulos rl'feriüos, npplicando·sc, quanto ao proc•)-'So do con•·essão 
o rrgistro, as disposições üus art~. 7o c 8". 
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§ 2. o Para os e~trangeiros tacitamente naturalizados em vir­
tude do art. 60, § 4°, dit Con:;tituição, equivalem a titulas de­
daratorios de cidadãos brazileiros os seguintes documentos 
2xpedidos até ft data desta lei : 

l) Os titulas de eleitor federal; 
2) Os decreto;; e }lortarias de nomeação para cargos puLlicu~, 

fcderacs uu cstaduaes. 
Art. 13. Não é pel'nüttida a naturalizaçilo de ~·strangeiros 

que, no paiz ou fóra dellc, estiverem pronundaüos ou tiverem 
!<ido cundemnados P'Jl' crim:l de homicidio, furto, ruuho, ban­
carota, fabilit'le, cunteaLanüo, cstellionato, moe<Lt falsn, n 
lcnocini•J. 

Art. 14. Ficn,m i.~entos de quaesqner cnsta!l, :<c:llos e cmolu· 
menta J os ])apeis referentes á naturalizn<;ão de r>·dran!-'eiros ou 
prova. de Rcl' cidadão b1·azileiro. 

Art. 1fi. Nu regulamento r1ne o GoYcrno cx;•rdit· pa1•a a ex· 
ccnçii•J desta lei, i\lt'~m de um formulal'iu do l'l'occ,;..;o tlc nn.tn· 
ralizac;fí,q est:Lbelrccrii a.> necc>"sarias prnYich·n··ia-; 1w 'entido 
·lo ;;er organis:~do em p1•azo breve um •tnaclro c:;tai.istico tlc todos 
o>:~ cstran~cit·os resiuentos no tcrriturio nacional c t~tl'itamen te 
naturalizndoJ üm virtUllc da ConstiLuição c leis anU•riorcs. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em ~~m1teario. 

Senado Fo1leml, 12 de novomhro de 190..>, I í' d't nPpnl•lic<t. 

Dr:. FrtAl\"CISCO DE AS!':\!.~ Rn~.\ •: S!T.V.\. 

DECRETO N. 9ll5 - DE 12 ,,,; :o;oYc:-.ri:I:·l v lc112 

A1ltorir.a o Poder Ex.éculi\·o ro. conce!ler nove n1ez·~~ ·l·~ 'i ~~n\a~ cotn o 
orJenn.r~o a fJ.lle tiver dit't'itl), ao theSOllfPiro da .~'l 1 l-\1r:li~1i:;tra\~o 

do~ Correio; d,, r·IJel'::tb::t, ll'inen de .\Iel\o Fr:>nco. 

O PrJ;;;idontc da Republica do,; E~b1lo~ l:nidu< J .. J B1·:~zil : 
Faço sabw que o C Jngeo,so :.":tc·ion:ll clecrJ ·'J'l c e>l s:tncciono 

·t rc:.:oluçio scgnintc : 
.\rt. I. o E' o Po1lor Exccuti\·o autoriza· lo a , ...• nceder nove 

moze,; rlc licença. com o urdena•lo a rpw tiYcr 1lircito. ao cidadão 
Irineu de Mello Fmnco, thesotll'ciro ela Sub-Ailnúni,tr:tção elo~ 
Corr.:ios de Ubarah:t, para tratar de sua saude. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disrosições em contra:-io. 
Capital Fecloral, 1.2 do novembro de l'J02, 1-1• ela 1~cpulJlica. 

M. FERI~AZ Til: C.\~ll'OS S.\LLES. 
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DECRETO N. 905 - DE 13 nr: xuYDim:.o I1E 1902 

:\!anda contar, para o efl'eito da aposentadoria, ao engenheiro chil 
João Victor ele l\Iagalhãcs Gome~, o tempo em r1ue e~erceu efl'ecti­
,·nmente o cargo de engenheiro de clistrido <!a ex-pt•o,incia de 

:\linas Geraes. 

O Prosidnnto d<t Republi(':.t dus Esta<los Unidu-: do nl'azil : 

Faço saber qne o Congt·csso :\;tci<mal <lcc;·ci•Jn c ~'ll S<Lncciollo 
a seguinte resolução: 

.\rt.igo unico. P:.tt'lt o efl'eito d:•. :lpos~ntadot·ia, sc·rà t•ontado 
ao engenheiro civil .leão Victor de \lag:.tlllf\cs t;omcs o 1.ompo 
em •1ue {:xm·ceu efl'eetivamente o cargo ,[o engcnhoil·<J de 
<listricto da ex-província de :\lina~ Geraes ; L'C\ o.;:ad:.t' fiS dis­
posiçües em contral'io. 

Capital Federal, 1:: r'.e DOYI)lllbl'o ·J·· !Ciü'?, ! p rh n''l''I:Jltl'a. 

:\I. FERR.\Z I•E CA;.[p:p: S.\L!XS. 

Deroga o art. 3• e parag-rapltod da lei n. <)21}, •.k ll c!<' •l'.it't'Jt•v rl~ !S(l\.1, 
e dCc outr;cs J•ro,·i:l.;>Jci:'.'· 

O PrcsiJe:.t} tl L Ropnblica rlos Est tdos Cnidos <[,J BJ'azil: 

Faço saber qne o Congresso :'\acional ilo<::·c·r,,,l r) r~n ::ulC'ciono 
.L l'f'Soinção seguinte : 

.\rt. 1.° Ficam dorogados o art. :;o c p:u'a;,(t'aphos rb tei 
n. 0:!0, d~ li de outnbl'o de ISOD, p:n"<t que scj 1m restG,bo­
lccidos o art. ;o c paragl'apltos da lei n. 10::, de :; de ago.,to 
cio !H~3. 

Paragrapho uni co. A cid ale de Pctl'O]lolis con tinuar.i •:omo 
é' é de do 4 o dishicto eleitoml. 

Art. 2. o A cidacle de Bello Horizonte fica sen1lo a série do 
1° districto eleitoral do Estado de ~Iinas Gcracs. 
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Art. 3.• Revogam-se as disposições em contrario. 
C~\pital Federal, 13 Lle novembro de 190?, 1-1• da Republic~. 

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES. 

Sa.bino Barroso Junior. 

DECRETO N. 908- DE 13 DE ISOYEMilRO DE 190~ 

Reduz a tres rnezes o prazo estabelecido na lei n. 35, de 213 de janeiro 
de i892, para duu.ção da incompatibilidade dos magistrados es­
taduaes. 

O Pt·esiuento da. Repnblica. dos Estados Unido~ dll Rrazil 

Faço sabet• que o Congresso Nacional dPcreiou ,. Pn s:mcciono 
a. re-<olução seguinte: 

Art. I. o Fica. reduzido a tres mezo' o prazo est:tiH•kcitlo na 
lei n. 35, de 2G de janeiro de 1802, pal'a dm·açi'io tla incom­
patihilid·tde dos magistrados estaduaes, em qu:tlquor hypo­
theso de cessação das respectivas funcç(íos, ltnel' por exone­
ração on aposontittloria. quer por ficarem :tntlsus on em 
rlisponibilidaue. 

Art. '~.· Revogam-se as disposições em contrario. 

Capital Fo,leral, 13 lle novembro U.e 1002, 1-1" da Rcvublica. 

M. FERRAZ DE C.urro~ S.\LLr:s. 

DECRETO N. 908 A- DE 13 DE :>iOYE:IlliiW DE 1002 

H.egula a collação do titulo de engenheiro ge0grapho a alumnos d~ 

Escob Polytechnica da Capital Federal e da l~scola tle Minas de 
Ouro Preto. 

Fl'ancisco de Assi-< Rosa e Siln\, PresiLlonto U.o Senado : 

l''aço ;;abor aos quo o p1·osente virem que o Congresso Nacio­
nal decreta e promulga a seguinte lei : 

Art. Lo Aos alumnos da. E;coln. Polytochnica da Capital 
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Federal, que terminarem os estudos do curso geral, de accordo 
com o regulamento do 1896, ser{t mantido o titulo ue cng.;­
nheiro geographo. 

Art. 2.• Igual titulo será tambem conferido aos alumnos da 
Escola de Minas de Ouro Preto, que terminarem os estudos do 
curso fundamental, de accordo com o actual regulamento da 
mesma escola. · 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 

Senado Federal, 13 de novembro de 1902, lJ> da Republica. 

DR. F RA!'ICISCO DE AssiS RnSA E SILVA. 

DECRETO N. 910 (') - DE 21 DE :"'OYEMBRO DE 190.2 

Autorizl1. o Poder Executivo a ahrir ao ;-Iinislerio da Me.rinha o 

credito extraordinario de 100:000.), para pagamento das despczas 
accrescidas ás previstas no art. 8•, n. 24, rubrica- Obr;~s- ela 
lei n. 746, de29 de dezembro de 1900. 

O Presidente da Republka dos Esb<los Unidos do Brazil 

Faço saber que o Congresso Nacional decretou e cu s:mcciono 
a seguiu te resoluçii:o: 

Artigo unico. Fica o Poder Executivo autorizado <\ abrir ao 
~linisterio da Marinha o credito cxtraordinario de cem contos 
de réis (100:000$), para pagamento das deapezas accrescidas á.s 
previstas no art. 8•, n. 24, sob a rubrica-Obras-da lei n. 7Jfi, 
de 29 de dezembro de 1900; fazendo as operações necessarüt~ e 
r·evogadas a~ disposições em contrario. 

Capital FeJcral, 21 de nlJvembro (le ID02, 14" da Jtepublic<\. 

FRANCISCO DE PAl"LA RODR!GlTS .\.LVES. 

Julio ncsa1· de Noronha. 

r> Com o n. 009 nãt) houve neto aJgu,n. 



78 ACTOS DO PODER LEGISLATIVO 

DECRETO-:\. 011 -DE 2:5 lJE NOVEM13RO DE 190·~ 

Aut•n·iza o PoJer Executivo a conceder um anuo de licenp ao bnclw­
rel Thomaz de Lemos Duarte, i. 0 escripturario da Delego ci::t 

Fiscal do Th••;onro Federal no Estado de Pern:tmLuco. 

O p,·eshlente tb Rcpubli·~<1 llos Estcti.lo.,; Un\uos do Brazil: 
Faço saber qne o Co:t;.rre,:.:o i'l'acion-\l decr·eton e eu sanccionc) 

:~ seguinte r·e~oltlf;-ilo : 
Ar I igv unic?o. O PvtL•r Exocnti \·o é ::wtoriz:ulo a, conce,lor 

ao b ·.éharel Thomaz de Unnos Duarte, 1 • escripLm·ario tl::L 
Delegacia Fisca,l d-J Thesomo Feder.1.l no Estado de Pcroam­
lmco, um ::~.nno d l Lcell<;':t CJffi todo o ordcBa·lo. p:wa tratar 
de sua san.le o11de lhe convicl' ; rovogad:ts as tlbpo~içõe.; em 
cvntrario. 

Capit~[ Fc•lr•I·al. '!:>de novemlJl'O tlc 1\JOZ, 14·• ua Repnblica. 

DECRETO X. D\:2- DE28 DE :\'J\'E:-.Illl:o l>E l\JJ2 

Autoriza o Poder Executivo a conceder ao capitão-tenente Virtulino cb 
;\lagalki.?s Moreira Sampaio um anuo de lice1çJ, com tJolo'! os ven­

dmenl~s, para teat:u- de su~ sauc\e on I~ lhe convior. 

O Pl·csitlentc da. RepulJlic::~ do;; Estatlo~ Unido.> do BrJ.zil: 
F<tço sa.lJJr que o Congt·esm Nacionéll dacrctou c cu sancciont; 

a rosoluçfio seguinte: 
At·tigo unicJ. Fiel. o Poder E"ccuti 1·o autoriz:\'lo a conceder 

um anno di.l licença, com touo3 os vencimentos, ao capitã<)· 
tenente da. At•mad,\ Vi.·tulino de MctgalhKes Moreira. Sê!.mplio, 
para tratar de s:.~a S:.ttul.e on lc lhe convier; rcvogatlt,; as clis­
pusit;ões em contrario. 

Cctpit:tl FcdcJ\tl, 23 de novemllr·o de 1902, l !" tla. Republica.. 

FR.\:'\CVlCO DE PACLA RoDinGUJ:::S ALVES. 

Jtdio Cesw· de No1·onlw. 
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DECRETO N. 913 -- DE 29 DE NO\"E~IBRO DE 1902 

Publica a resolnção do Congresso Nacional que proro;;a novament3 
a actual sessão legisbtiva até ao dia 30 de dezemhro do corrente 
anno. 

O Presidente dJ Repub:ica dos Esl.n.dos ünido:> do 1\ea.zil: 
Faço saber quo o Cougr.:s>o Nacional, em conformidade do 

disposto no § lo do art. 17 da Constituição Federal, resolveu 
prorogar novamente a actual sessão legisl::ttin, até ao dia. 30 de 
dezemlJro do c<>reente anuo. 

Capital Federal, :~9 de no1·::>mk·o Llo 1\JII·!, J-t•> Lb RepnblicJ.. 

FHANChCO DE PAULA RollRI<:l"ES ALYES, 

J, J. Seab1·a, 

DECRETO N. 914- DE ! DE DEZE~IB!lO DE 1902 

A utori:-a o Poder Executivo a conceder oito mezes da licenca, sem 
Yendmentos, ao Dr. Pedro Pereira Chermont Ruyol, substituto dr• 
juiz r,de!'al na secção elo Pal'Ú, para tratar de sua saude. 

O Pr.:>sidcnto da RJpublic.1. dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o CJngt'OJso N~\~ional dec:ot:Jn e eu s:tncciono 

a .~eguinte resoluç."io : 
At•tigo unicJ. E' o Poder Executiv<> autOl'izalo a cone Jder 

oito mezes de licJnça, so:n vencimen t JS, n,o Dr. Plldro Pot·eira 
CILJrmont Ra.yol, juiz su!Js;ituto fJJ.er.tl n) E~t:l.'l() tl.o Pará. 
para. trata.r de sua saulJ. du:1 tr.:J on fón da Ropablica; rllvo­
g:tda.;; ao dispJsições em contt'Mio. 

Capibl Federal, l de dezomlJro lb 1902, 14" da R(lpublica. 

FRANCISCJ DB PAULA RODR!Gl'ES ALYES, 

J. J. Seabra. 
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DECRETO N. 915- DE 5 DE DI:ZEMBRO DE !90~ 

Autoriza. o Potler Executivo a <~.brir <~.o Ministerio ll<L :\ladnha o cre­
dito de 65:000.~, supplementar :1. verba- Obras- n. 2-l do ar\. 9° 
da lei n. 834, de 30 de dezembro de :1901, para occorrer <tS clespeZ<'\S 
necessarias e urgentes na Secretaria de Estado, no qnartel do Corpo 
de Inf<~.ntaria de Marinha e na ponte do Arsenal desta Capital. 

O Presidente da Republica dos Estallos Unit!o~ do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Xacional decret·Ju e eu sancciono 

n. seguinte resolução : 
Artigo nnicc>. Fic<1. o Poder ExPcntivo autorizado a <Ohrir ao 

~Iinisterio da M~winlla o credito de 65:01)11$, supplementar ;t 
verba - O bras - n. 24 do art. go . da. lei n. 834, de 30 dt) 
dezembro dt~ l 90 l, pa.ra. occorrer a despezas necessaria.s e 
urgentes nc~. Secretaria de Estado, no quartel do Corpo do In­
fantal'ia de }.farinha e na ponte do Arsenal desta Capita.l Federal; 
fazendo-se as neccss!\rias operações de credito e reYoga.das as 
disposições em contrario. 

Capital Federal, 5 de dezembro de 190:?, !4° da Repub!ica, 

FRA:'-;CJSCO DE PAULA RODRIGUES ALYES, 

DI<:CRETO N. 916 - DE 8 DE DEZEMBRO DE 190.2 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministerio da Justiça e ::>lego­
cios Interiores o credito extraordinario 4e 5:000$. p:ll'a premio e 
publicação do trabalho « Sciencia das Finanças» do lente da Facul­
dade de Direito de S. Paulo, Dr. Joii.o Pedro da Veig:~ Filho. 

O Pre:;idcute da Republica dos Estado:; Unido.~ do Bra.zil : 
Fa.,o sabce qnc o Congre,;so Nacional decreton e ütt .--~wcciono 

a resoltH,"iio seguinte: 
Artigo nnico. Fica o Podee Executivo a.ULorizctdo a ahrie ao 

:\Iinisterio da Justiça. e Nego~io.-< Intoriore" o credito extra­
orJina.rio de 5:000$, ;;endo :1:000s pa1•a pagamento do premio 
arbitrado polo Governo ao DL'. João Pedro d:t \'eil!:t Filho, lente 
da Faculdade do Direito de S. Panlo, ]leio "'811 1 rabalhl) « Sciencia 
da:-; Finança:-;», e 2:000$. no ma.ximo, pat•<J. ptdJ!ic·tçã.o do 
l.O::JO exem}1lare:; do mc~mo tr<Lln'h0, ll~t Jmpren-a :'>:tciouat; 
revogada:< a~ di:;po~içõP.-< em contrario. 

Capital Fe<lePal, 8 do tlezcmlJro de 19(1?, l-1" da HPpnhlica. 

FR.\:-;crsco J!E PAt'LA HomuGUEs ALYES. 
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lJECI{l~TU N. !)!7 -- m: \)DE IH~ZEMBRO DI<~ 1902 

Atlia para 18 tio fevereiro vindouro as cleiçi!es federaes a que se 
linha de procctler em :!:-1 tio corrente mez. 

U l'rositlon~u tia ltupulilicct tios g,L<t<los Uuitlos tlo Bt•ctzil: 
Fa~·o sa:1ot' t![IC o Gongl'e.-;-;o N:t.eion~d doet·o~on e eu sanc­

ciono a rc:>oluçito suguiuto: 
Ad. I." Fiea.m a•liadas p:tt•a o tli<t I H de tiwct·.d L'O tle I 903 ttS 

oleiçl~t:s fet!ot·:ws p:tt';t a C:tmat·;~ tios ll.:put:ttlos o p:wa a t•ono­
vat.•iío tio ht'<;O tio :-i::nado • 

• \l'L. ~." ltevog:tm-:>c as tli,;po,i:;õt• .. ; out Ct)tÜI'ttt'io. 
Capital Fotluml, !J de tlczcm ltt•o de l!J{J~, 14" tia ltcpublica. 

PHANt.:JSCO IJE P.\UL.\ lVJIJtUGVI·:S ALVES. 

liJ<;CRKl'O N. \JlH -- IJt·: lê! JJE !JEZI>MHIW DE !UI)~ 

Autoriza o l'otler ~~xecutivo a ubt·it• ao Ministel'io tb Fazenda o 
credito neces,at·iu ao pagament·J devido a Com·a<l.o Alves de Medei­
ros, em virtude de .>entença tl•J Supremo 'l'L'ilmnal Federal. 

o Pr0sitl~ntu tltt Republica dos J;;~t \dos Tlnidos dv Brazil 
Faço sabce que o c.mgresso Nacional decretou e cu sanccionei 

a seguinte l't)SOlllçiio : 

Arthw nnico. Fiea o Pot!nr ExPcntivo n.ntol'izatlo a alJI'il' no 
Mini:>tel'io tl:t Fa,zcn•l:t o ct•a.lito n:•cos~a,rio pat':t cnmpeit• a 
sentença do Suprumo Tl'ibun:d Fmlcra1 llUC c~mdemnou a 
l•'azcnrla Nacional a pagar a Conra,do Alves de Medcit·os a 
quanth llu 24:000:1;, ahím dosjtn·os tl:t mór:t o CU$t:ts pro rata, 
como in•lcmniza<;.ii.o do g:tt!tJ:; p:.!r ollo fot·necidos ás forças legacs 
no l{io GI',LI!dc do Sttl, tlnt·antc <L gnor•t•a civil; fazendo :ts ne­
Cl~'is:tt•ias opm·ações c rJvog.td:t) a~ disposições em contrario. 

Capital F<) ltH'al, t:l tb tl!rt, ~m\Jt'J dtJ 190'!, l-!0 lla Republica. 

Leopoldo de UHlhõc·:. 
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l>ECRETO N. Dl!l --DE t:lJJl: l>l:ZBWii:.O l>lê 1!111.:.'. 

Autoriza o J'odcr Executivo a conceder nm anno do liccnr:1., com 
onlenado, no suh·dircctor do Trihnnnl li~ ContaR, Fnm•;i.;eo da 
Silva Medella. 

O Presitlcntc 1la Rcpuhliea do~ E;;t:Hlos Unitlos tlo I :mzil: 

Faço s:tbcr quo o Cown·t·sso N:t•·ion:d Üe<'l'<'f.q,, " cu ·"'lll<'Cillllu 
a scgu in to rcHuln~·ão: 

Artigo nnico. E' o I'<•<l<·r Ex<•c1dil·" aul.lll'iz:~<l<; ;1, t'<>!lt·cdm· 
nm anuo uu liecn•::t, t•om o n•o:pl'et.ivu ut'dt'li:Jdn. a Ft·anchco 
da. Silv1t Mucloll:t, ~llh·tlil'l'<~lot• do Tl'ii>llll:tl !lu !'ulli:JS, p:>l'i.\ 
tratar de sn:t ~:,nch~, on:k ,jnlg:u· <'OIIn:nic·lil.t:; l't~l ugada-: a~ 
<lispoE:>içuc;; um conl.t·n :·io. 

C:tpita.l Federal, r; do <hl/,t~illhl'IJ d•1 1!111'?, 11• ,];, H"Jluhlka 

FJt,\[\;IJI.~C() l>l: PA!If..\ 1(1)]>1:1<:1 1-:~ ,\J,YJ>i. 

IJECH.ETO N. !1.~11 --- I•I: JD JJJ·: i>lê/.I:llli:l:o I>I·: EI,l2 

Autoriza o Poder Ex<!cutivo ;, p:wat· ;,r., int;·rio:·c:; tl:t .\; ill~"l:t ;1 <li!~ 

ferençn. de veucimento'3 (jU•· d·_·i:-;~u·:\!tt d" 1',' 1_'1 l1 ~~·~ ,. d ·, , utrn~ pro­
videncias. 

O Presidente da Rnpublic~ <h~ Esb~lu:; Unido~ do l:razil : 

FM:o sa.bct' '!llC o CoJJl~'t'i'SS<J N:J.<'Í•Jtlal •l•~·Td·>~J P <'ll ,;;,Jweionu 
a rusoluç:lll se.'-<11 intn : 

Art. !.° Fic.1. o Puüm· J•;Xf't'ltti \'IJ ~lllturiz:l !o :t Jl'l.!'::u· ""~ in­
feriores da At·nutua a úifJ',.,.Pil•;:c 1lo vcneiJn<•nl.c~ IJII<' u<~ix:tl'i\lll 
de rceehor, n.~s tcrmuc; ,(,, l't'~!u!atlwJJlu l[llD bixl)u com o 
decreto n. 22rn, do :HI do <kzemhro t!P JK:J5, pnl' t.1·1· :1, lni do 
orçamento ap1:nas provii.Loncia1lo sobre :1 tle-ipc·z·, ''"m a:i duas 
classes de artífices, creadas pelo ro;..!n!:tlllontn tlc 17 do m:m:o de 
1809, cuja execução f<lra all:is ~~~.~t:Hh rl'la. lt>i n. (i:,:>, do :23 ele 
novembro üc l8!J9, pelo at·t. l" 8 2". 

Art. 2." E' m:wtirlo Jlar:J. G1lll11R o.': cll'!·if;n~ " l'f\é'lt!ii.mrnf,o 'tne 
h:tixon <~o111 o tlecl'oto n. :;'!:;.1, du 17 ,,,. m:tt'''" d11 1~:1:1. 

Arl.. :J.o Fica" l'odct· E:~:ecnl.ilo illll.•n·iz:ttl" a aln·it' o noCI'~· 
sario cro•lito p tr:~ pagamento do ll('~ScMl :t qn·· s<: ]'(•fi•t·t·" :1!'1 .. ]". 

Art. 4. o Rovo;r,tm-o;e ''·" tli~p >Si<;-'i~C~ I'Lll r·.on f;I·.t.J·i•,. 
Capital Fl~lloral, ]!) dtl ÜI'Z<.'IIlbt•u d·~ 1!111'!, li'' ,L. ncvllhlit•a, 

FltANCIRCO T>E l'Al'l L f\fll>l:lli\'ES AI.\'P.R. 
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Autoriza o l'uder ExcenLivo :t J>l'Ol'llg:>L' i"JJ' Roi~ mozes a licença 

concedida ao 3<> <~S•Tiplnr:trio •la Ali':tnrl••:-:a <10 l'crnamhuco, Grato 

da Silveira BasloR Y:•rc\1:•.· 

O Pr<•sidt~JJI.e <b Itcpuh!ir·:t do:; E~l.:trl»~ llnirlos do lll'azil: 

F:t<;u N:~ber que o t 'ull.Q'l'<'-'"0 \aciun:tl dt•crdutt <'cu ~ltiJCcioJtoi 
a ScJguin te re~ulnt;ào: 

Art. 1.° Fica o Podt•J' Kl(t•cntiyo auLoi·izaLio :t prorogar por 
sei~ lllt'ZCN, eulll o IJJ'dtJII:Id» a que i.il-ül' tliJ·r·ii.ll, a li<'onç:t con­
ct~tlirl;t ao::" e.-;el'ipt,Jtl':lt'i,, ,J;,. .\ll':t.:r.l,·g' d,•. l't'l'll:tllliJI!.:o, r:rato 
t.la Sil vdt•:t Ua~l.u' V:u·ull;t.. 

Art. 2.° Fkam J'tJY<Jg:ul.t~: a~ di~vo~it;ij:::J em cotttrat·io. 

C:tiJital Federal, :.!0 tio dezembro d ~ IV112, 11" d:t Republica. 

Flt.\NCISCO DE PAULA ROIJRWUES ALYES. 

LcoJ>nldo de Bulhões. 

Iteleva a prna U<' Jll'CSL'l'ipç.lo "'" 'l'l•i ill•'OL'l'•'ll n. Ann:t Cocllto de 

Fi~w!iredo relaUv:uu0nto :.1 imp0L'L;liJ<'i:1 de 2Hi), prnv~·nicnte (la Llif­

fcrença onLt·o u llll'io "uldu inlc~T::I qnc 111'~ c:tlll'l'ia c o <JUO recebeu 

no pcrio:lo de. 1\l de janeiro> tlii 1~ri~l "· f.~ do janeiro de 18R·l, e 

autoriza a :tlwrlura <l•J ct•c:lito preci«: para tal pai;:tltlcntu. 

O 1'1'0->itlonlc 1h lU:pnhlie:1, do.: !<:-;Lado~ Unirlus do Brazil: 
Fa~·o sahcr <lUO o CongT<'R'u N:1t:ion:tl dccr•·lon t\ eu R:wccionoi 

a soguiui.c resuluçiio : 
Art. I. o Fica. re'ovarl:t :t pre-·eJ•ip ;, o nn1 ']li O inc<>JTun IJ. Anna 

Coelho tlt\ Fi .. '!tli\Íl'nrlo. IÍit'>:t do 1\:tpi!.:to .Ju:J.IJililll Su:ti'CH de 
Figucir!•tlo, no valor de ·!](i:i;, ''''l'l't•~poildt'nl.o ;l tlill'nrorJÇ:t entro 
a i<llJIOI'Lancia do mf\io >old" illt'lllll]Jioto quo r•ocoben o a do 
moio soldo integral quo lhe eaheria no ]>Criado decorrido de 
19 de j:woiro do lSG~J :1. IH tle j:J,rwit·o tlo 1884, o auturizad:t 
a abort.ura do cl'otlilo noeessal'io p:1ra ~ou pag:tmcnto. 

Ad. 2. 0 P:tra oN clldt":: tlt),t:t. !ui l'>.·vog:triH>t' a~ tlispo­
llh;vc.~ on1 eonl.ral'io. 

Capito.t ~- "1cJ·:d, 20 do tlo,.;t·mbt•u Üt: H!IJ.:!, ll" da ltopuiJ!ica. 

l•t ... 'lCI801) JH·~ PA1 1 L,\ l~oiJJunu~-::-) .. AL\'I>~. 
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SitO ahcnlo~ ao 1\Iini;;tel"iO ua Juiiti•;D. c N0gocio~ lnleriOt"úS os croclilos 

supplemenL:>t"cS tlc 1 :'.l~O) :i verba li'- Scct"etaria tlo Súnaclo- e de 

::í:'.l2G~G:;l ,·, verl•a i''- S"netal'i:l <I:< r~Jm:tr<t <los Depnt:ulo<- do 

cor1·enLc exercicio. 

O Pt·esi<lentc <la lt<~pllhliea 1lo~ Estadr>S Unidos dl! Brazil: 
Far;o s;d>ct• llll<\ o t'on;:rns~<> 1\i:u:ion:d •lcr·t·et•>ll <\ Cll saneduno 

a t·o:;dlllç:'l,u ~(~guinlo: 

Art. l." E' abcrLo au 1\linis',erio üa Jit~Uç-.;lo e Ne~·JCÍ<H fnt.o­
riot·es o crell i to ,;u pplemi\1Üat· de 7: OiJIJ~ ;~ vcrb:1, li" - Seel'ctaJ•üt. 
Llo Scn:uio Fetleral, no eotTunt<~ excJ·eicio, pa:·a. p:t.é.Utrrwnto do 
augmunto •.lrt. dcspc1.a eom a sessão <'xtr;t.ordin:l!'ia elo Cungrc~so 
Nadonal, <le 2:5 de fovurciro a 3 de mai•J ultimus, c 1\0lll a 
rcunUio do mcsm•> Con<:l'l'.S:-;o para aput·u.r a elci<;:io <I•> Presi­
dente da Repu !JEca.. 

Art. :2. 0 E' igualtnento a.Lodo o el'etlit•> "HJlpli·mL'nL:\r :~ 
vorb:t 8'-Socrobria dn. Camaea tlu~ Deput:ulos. na impor­
ta.ncia tle 5:\J26SG54, ~endo: l :02G$'>51. p:~ra p:tg-amento tfog ven· 
cimento,; a IJII'' toem dir:Jil.o o p:JI·teit'tJ do sal:io o nm CtJ!ltinuo 
dispens:ttlos do sm·vi•:u pur acto rlo l9 dlJ setembro <lo corroute 
anno, cOJ'l'I.'SP >JHlt~ntt•::l do:·J.:t. dat:t <tb] :n de t!f.zeml•r•> ile~se 
anno, e 4:1JUU.~ p1.r:t d!'spcz:t3 cvPntu:t.es c extl'aorllin:tt'i:t:l. 

Art. 3." Fic:t o Poder Executivo :wtol'iz;~,fo :t. f:tzm· as neccs­
sarias opcr:tçõ:·s dt1 cretlito ; rcvog:t<l:ts a~ <f isp<Jsi·:G"~ Plll con­
tt·ario. 

Capital Ft~ let·al, 22 d1~ tlezemiJJ'o l11~ 1\JtJ!, I l" d:\ Rt•puhlica • 

.!. J. S•·•tfn·"·· 

IJJ.:CitKfO N. 921- l>E 22 llE llE7.E~II\IW DI: !\)03 

E' ahert0 '' vcrb:J. ti••- Secre!:tri:t t!o Scn'l.d<l- do '"'~.am~nto om vigor, 
do ~fini<;t,,rio <la .ltt<;li\•:t c ::-i~:;ocios TnLerhrcs, o credito ,.;upplementar 

<lP t:"";tJ~;~ti.ili, para pa~tun~·nto do ,·cncimPntos .,_ utn 1(' ofli.dal e a 
Ull\ continuo, tli~p,~ll~tt![os do ect·.,·iç(J. 

O l'r,•;i•knl.o •I" ltepniJlieéL dos Esb<lus Uni•los ,Jo 1<ntZil: 

Far:o s:thm· >jllO o C.ln.c~·t•cs,;•J Nacion:d dert·l'l:c"' e eu smcclono 
<t resoluçito ôu;.:uinLe: 

,\.pti"o unicu. E' :J.bcdo :1 VI"''«• ü'- Socl'CkLrüt. do Senado­
do orç~Jne11tn r' 111 vigoe. tlr• ,Llni~tcrio ela Tn3ti•;:t e Nogocios In· 
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teriores, o crrdil.o supplementat' •lo 1:70ô$6Gii, dostinacto ao 
pagamento dos vencimentos, desde 28 de ontubro, em que 
foram dispensados do servi<;o, até :n de deWJiibro do corrente 
anno, a um 1 o ollicial c a UJII <'.<Hltinno, sen<lo: I :2~0:,; ao pl'i­
mciro e 4:.'1i~f.i(i() ao St•glln<lo; 1'<~\'ogadas :1s <lispoii<:iíP~ em 
contrario. 

Capital FP<IPl'al, ':!.'2 df\ <IPZ<'lllhi'O de ]\111.'!, l-l 0 <h l:<'pllltli<oa. 

FHA!\CJSCO I>E PAl'LA HoliRH:llES ALYES. 

J. J. Senura. 

DJ<:ClU:TO N. \UG -- DJ: '!·! Ill: 1>1-:Zl:~unw 1>1: l\111'! 

Autnriza o Governn a aJ,rit• [l.O l\JinisL•·rio da Ju-;tk[l. c Negocias 

Interiores o credito neces-;at·io para pagamcnL<J <lo J•r•·mio tlc viagem 

conferitlo a Pedro Demosthenes I:aclw. 

O l'rcsideuto da Hepuhlic:t dos Estado:> Unidos <lo Bt·azil: 

F:~ço saher rpw o CongJ'P~So Nacional tlocrotou t) en san~:ciono 
a resolução seguinle: 

Artigo '~nico. Fie:~ o C:ovcl'llo autorizado a aht·ir ao Minis­
torio da Just•.ç:t o Ncgocios Interiol'es o crmlito noce~sario para. 
pagamento do womio de viagem do 11110 tra1u. o art. 221 do 
Codigo ele Ensine•, t:onforülo a l'edl'o !Jemosthnnr:s ll:tcho · rcwo-
garlas as rlispo~içõe~ fllll contral'io. ' 

Capital FPrlnl'al, :2·2 d1o dPznmbrn d,. JDII?, li'' tla. ltPpllhlica. 

J. J. Scaln·a. 

DECRETO N. 92G --DI: 22 ltl: l>I:ZE~IBIUI ;q.; 1911'! 

AuLodza o Potler ExccuLi1·o a prorogar por um anno, Cf<m "'"uenado, 

a licen~a concedida ao hachru·•·l Zadtat·ia~ do Jl,•go l\lon l••iro, i 11 iz 

do 'friltunal Civil c Ct·inlin~d, para lt·atnt· d~ su:t R:uido. 

O Pl'<'Ridnn l,o dn. H t 'JIII bl ica tios l·:~tados Unido:; tlo Hr:tzi I: 
Faço ~allf'l' qun o C~>lll!l'<'s."o N:ll'itiiJ:d dPt'.l'tdoll t: •·n ~:wceiono 

a ~Pgllilltf' fl"~"ln•Jio: 

Artigo Hnko. E' o PtHlf'l' Ext:euti 1·o :uÜol'iZ:Hio a pl'OJ'og:l.l' por 
um annfl, cnm oJ•tlf'natln, a. Ji,·mH::t t•.oncPtlitb. Pm viJ•i.urle rlo 
rlcct'cto n. Hlli, tle7 ch: dt'Willhru dt• l\101, a•> lir. Z:1.1;lmri:ts tln 



Rego Mont.eit•n, j11iz tlo Tl'ibnnfl.l <;i vil e Cri min:tl, p.tt'tt tl':1ta.r 
UO Rll:t Sa.\11[1'. ollrl<l Jl\1\ I'OilVÍ<'I'; !'1\\'0!t;l,d_;l,s a,-; tf;.;po:o;i••<jl•:; 0111 
t\Oll ~l':tl'io. 

rl<Lpit:l,[ Fmlt\J'al, 22 •ln tlc;.emilL'o 1!0 l!lU.:!., Jio tla l~upuloli<\:1., 

Fl~ANcrsco DE PAur,A RoDIUGUJ:s ,\Lvr~s. 

O Pl'ositlonte •la. Ropnblic:l, tios E.;ta,loH Unitl11s tlo 1\L'<tzil: 

F:tço ~;tJ,or qnt~ o Con.C!J'r:~-;o l'!:l,<'.illn:l! tltH'l'"'·"''~' t'll ~;uw•·ionP 
11 scguini.<) loi: 

Art .. I. o A ful'ÇI1 n:tv<:Ll da. Republicl1 par:t o :mnn <le 1!10:1 
•·oust:tril: 

§ I.• nos olllcia.c~ <l:t At•rrw•l:l. r, clas't'8 anJH~xa~. t•npliwmn os 
respectivos qn:ttlt·os ; 

!'i 2." Do t·!l), no maximn, aspit':lnt~·~ 11 g-n:wl;t~·m:u·inha.; 
~ 3." Do 4.000 pt·;v;as d·> C·H'Jh.l rlt\ Marinh,,t·o~ Na.don~.n~. 

inclusivo 150 pr<:Lç:ts lH.I'I1 a4 t•otnpa.nlii:t~ ,1.•. ['.,glli~l.a-; n liJO 
p ll'<t <t companlti '· de 1\Ia.tt•J <J;·oR<o ; 

!'i 4." DI) 000 ÍÍ1gn i~ t.:\' con Lt•ac i;:1,1h~ ; 
~ R.o Do l.SflO 1111ren•liz1~-i rn:tl'in 1.t'ÍI'<F; 
~ (i.o De 5()0 J'l'lÍÇIIS 1lu i\Jl·p•; dq lnf":l.nt:l.t•i:t, tf,~ M:winh:1. 

Art. 2. 0 Em tnmpo ,Jc !.!'''H'i'l1 :t fot·ç:l. na,·al l'"n,:hl·:i, do dub1·o 
elo IH1-'~oal dn qttu Ll'ai:llll os "''i :J '. ·1 ', S' n C•. 

Ad. :l." ,\s pi'êtl"'~ o I>X·p,·:u:.t~ 'JIW si' t•11:~.1j l,l'i'lll lJOI' m:d' 
tle· tres :tnnos, v, nm sc~·ni·h, p:n• dollL ]H1f,, JllP!IIl~, trwiio 
dil·oit•J. em p:.<.\h nng:1.j:trnonto. a., v:tlu''· t)ll\ •linhoir", 1h~ Jlt'e:1s 
tlo fat·tL\n,.:nto gr:tluit:mwnl.c disu·ihnill:t1 :Los rnc!'ubs. 

Art 4." Ficam l'OVog:tdas :1s tli-;p,)~i,:ÕI'S Plll I'OIItl·:ll'io. 

capibl FP<ll't':tl, !2 <ln t],~z"mlJt·o tle l\111!, ll·• •la J:,·pltblic.·l., 

Ft: .. \'lC!SCO nr. 1'.\HLA nlllllll<iUI·::l AL\'J:s, 
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HECIU~TO N. \!28 --- llC -:·~ DJ·~ DJ·~)\cmmo m~ !V02 

A utori1.:t n Porl(•t• liix.N~ntiro a aiH·i L" an ,\l in i-;Le,·io drt, Marinha o 

c~L'f!jlito <k t •. JiiJ:8:!:1<~'11;, Stl[lplr~~t!f'rt!;IJ' ;i vnl'hrl~ n. 21, art. 9o, 
da ].,in. ~:li,<!,, ::o 1!<• d>'1.011tl>ro d<t 1~ 1 1!1. 

O l't···~itlcn l.e •Lt l~>'pttblic:~ tio . .; K>tt~dos Uni lo~ •lo Hl'a.zil : 
Fa<;o s:tbel' '[nc o C>Jilgl'P'~o ~\a.ciou:i,l ducl·ntou o cu s::tncciono 

a. J'tHolw::'í.o ~ngnintt~ : 
Al'li·w unieo. Fic:t o l'od<)t' l•:xncut;ivo ;tnl.ol'iz:tu•l n. :JobJ•it• a.o 

l\Iini;torio 1ht J\ht'i11h't ,, r'l'PI!il.o •lo mil rJwttroeontos ses~onta. 
P i.rc-.: conf.os oit<Jcl'ni.os vinte e rr<'S mil oil.u•~tmtos o rlezosois 
r···i~ ( J.4(n:s·t::;;:<Ji> ), snppl•·m,nr.at• :i. nt·in n. :21, n.1·t. \1", 
tl:t !Pi n. s:l.[, 11' ::1! •1•· di'.Z•'IItln·•J ,[,~ 1\H)[; J':IZI'lltlo a.; nncc.;sa.d:ts 
upcl'a<;Õo.; o t•nnJgad.:t-.: a:.; tliSJ"'':i··ut':> l'lll cont.nrio. 

1:;\pita.l Fell·~ra1, ·~z do <lr~z,~mh .·o de 1002, li'' tl:~ IV·puhlicu,, 

F!Ul'i'CT.~I'<J JJJ: PAVL.\ RoDRIGUES ALYl:S, 

DECRETO N. ~J20 - nE ·2 1 1n: T,Eu;:-mrtn DE U102 

Autoriza o Pot!cr l•~xc~nLivo ~ ~hrit• no ~lini,tcdo <In. 0Hot•ra o credito 
exLrr\ortlinrlrio t!~ 2;Sti0$21ll. pn.t·n occort·cr ao pagamento tlo ortle­
nn<lo 'lnc compete :10 0seriv:lo ,r., alnvJx:Hii':liJo •lo cxLincto Arsennl 
tlP (~nerr.:r.. do I·;st:lllo tlo Pornam1Ha:.o, fi l':lnci-:::('0 :\Iauricio de Ahren. 

o Pl'I\SÍ![Oilto <t:l. RPp::hlir:a <lo:; E:;t.a•lo.; Uni<lus do nrazil: 

Faço saht'r I[HO o Con;~t'''''~n Nacinn:t1 d··c:rl'L•Ht o ou sancciono 
:1 ''"gniJJI.o r·osolnç:íu : 

At·l,igo uni co. Fka o l'od,·:· l·:x•wtd,i r o aul;ol'izn.do n. n.hrit• ao 
1\linisi<H'ÍU th <lnm•t·:t u et'<'tlii,<J <·xlt•:t·n·dillal'io 1le :::RGIJ$·~07. pn.ra. 
OCCIJL'l'{)l' :tu p:Lg:tll1011t<J do Ol'ilt\11:1.1111 !jlll) i:Oill)ll'l,t' :1.1) I'~<TÍI'[IJ 1l0 
:dmo-;:1.1 if':ulo t1o nxtincl,rl ,\t•,;:•tnl t],: l;nm'l"t do Esi.:tr!o rlo l'or­
na.ntllltC '· Fl·:tnci-.:,•., ~[:tiii'Ícl•l .J,, .\I,;·, 'll. 1'':1:\l.i v:llllt\lt til ao po­
I'Í<><Io di\I'Ol'l.'td<l dtl J:! 1]1'. ,j:l.·t<IÍ]'() d1: J:-i~l\) :L ::?li dl'. OlltUill'o ilC 
I!Jilll, em qtHl ~~ ;h:\'!1 SIISI"'ll"'J do r•·ii!I'<'Í<lio pat•:t t'<'.'iP<Hlllm• a. 
pt·.we·!.'o civil, I"H' Cl'illlll ,[o J'f!i])(JII ;:1.IJili l:~<l<•, l'lll occucrenci:\S 
natjlll<lle c.;t:tlleii'.I'ÍIItnlli. 1, :;Pndo aiJsolvido r: jn!;;·ad:t impeoco­
dnlllll a •l<:nttll<!h nuni,J•:t o JllO:'IItO da:la: {;tzcnd,, a~ nnccs.~aria.s 
OIJOI':I!;i)(';.i O l'I\VOJ~:tda~ a' di..;p.,>d<;r'IIJ.; 1'111 C,lllli':Ll'Lil, 

t':ipil:il FtJdnJ•aL :!i do dnzombl'<l dn ]Uil'~, \I" 1h ll<'[Hthlica. 

FI: \"f·J·;,-•n 1>1: I' \I'I.A !lnJ>I~I<ll'l·:~ ALVES, 
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Autoriza o Poder Executivo a conced~r dous :.lllnos t\,, licença, com 
soldo simples, sórr.ente no primeiro anno, ao c:>pikto do corpo de 
cstado-maiot• do Exercito, Pedro Botel11o da Cunha. 

O PrP.sidontc d:1 Republica dos Estados Unidos llo Brar.il: 
Faço sabor que o Congl'O>'SO l"\acional dt·crctou P en :'ancciono 

n. Regnintc resolução : 
Art. J.o Fka o Poder Executivo nut(lriz:Ldo a cuneci!Ot' dons 

n.nnoa de licença, com soluo simplc8, sómcnte no pl'inwit•o anno, 
ao capitão do corpo de estado-maior do Exercito, Pedro Botelho 
dn. Cunha., para tratar rle negocios do sett inte!'essc dentro do 
paiz. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em c.mtr:n·io. 
Capital Fcrle1·aT, 24 do dezembro do IDO:.', 14" da Rcpnhlk:t. 

FRANI'TSf'o llE l'ATILA HoJ,Iu•:uJ·:s At,n:~. 

Autoriza0 l'otl"'' Executivo a abt•it· ao MiniAL<•rio da ~Jarinl<~. o t'l'fl­

rlilo extt·aot•tlinario tl~ eincoentCI cr>ntoR ti•• r<'is C•O:IIIHI~), pnra sn.­
ti~fa7.'''' :\~ flf'Rpez~g do 1~rpreSo3ntilÇ:lo e Cni·L~zi:-t nn.v:tl p:::tr:t er)ffi r!.S 

nlarinhas c~trangeints qu~ se fizel't:Hn r·~prr-:.::;r-n l.:n· JH"' occaqiii.o do 
:;pr commemnrado o 1!1° annive1·.~ario d:'t J:~pnldir"'l r tHnpn8A~Hlo o 
nnvo Presidente. 

O l'J'esidentc da. Republica do~ Est:ulo-.: l:nidos do Ht•azil: 
Faço saber que o Congresso Na.ciona.l dt~CI'Oto't n eu ~anccion•1 

a seguin!te resoluÇ'ão: 
Ar~6 unico. E' o Podor Executivo autoeizadu a a.lorir ao 

Ministet·io da. Marinha. o crrrlito oxtraordina.rio dP cincor;nta 
contos· de r(~is (50:000$000), para satisfaz<~r as dnspezas tle J'e­
prcsenta~·ão e cm·tezia naval pa.ra com as marinhas estran­
goiras qn:~ se lizeJ•am rnpre~en1.ar por oc,·asião dn Sf'J' comrrH1-
hlcirado o 13" annivorsario <la, ItapniJlic:t f! eJnpo~s:t,Ju o novo 
Prl1~idPnto; revogadas a.s dispo~i~··les om "'m1.J•a,J·i•J. 

Citpital FP.deral, 26 tln dewJnlno dn J~JO·!, I 1" d:tl~flpnhlir-a. 

FnA '>CI~c" 1•1: PAr LA R•JIJRH:tTs 1\LYFS. 
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DECRETO N. 9)~- I> E 27 DE IIEZEMBRO DE HJ02 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao l\Iinisterio da Fazenda o cre­
dito extraordinario de 3:0003, para attAndcr ;i restituiçiio do depo­
sito dP igual qtwntia f0ilo pot· Atlc,Jt>llfl GomPs "'dto. 

O Prc~idontc da. ltopublica.llos E;;tatlos llni•lo~ do nrazil: 
Faç·o S[l.IJCt' qtw o Congresso Nacional dr·erdon c en s;wcciono 

a seguinte resolnção: 
Artigo 1111ico. Fica o Pocler Executivo autorizado a abl'ir ao 

Minis~erio tla Fazenda o ct·cdito extraordinario de 3:000$, para 
atteorlcr á restituição do dcpo~ito de igual q11antia feito em 
moedas do bronze por Adolpho nomes Netto, par;~ gar;tntin. d;~ 
responsabilidade do logar ele fiel tle armaz:nm ria Alf;~ndoga do 
Rin cln .Janeit•o; f;tzentlo ;~s necc~~arias opt•raçõcs e rnvogadas 
as disposições em contrario. 

Capit tl FPtlPral, ':D de tlezemlwo de l!IIJ:!, 14° da RepuiJlica, 

FttANCISCO DE l'AUL.\ ltOI>IUGUES ALYES. 

Lcol'"ltlo de flHiflii,·g, 

,\nVn·íza o Pod~t· E"\rcuLivo a al1rÍt' no f',fini.stf)l'iO da F:1zDnda o cre­
dito ('o"tl.r:lOJ'tlin:tri,l dn 70:t)!ii)O, p:u·~ pa.cr.tmJ·r1to (l:t indrrnnir.::tçiio 
flPvi~l:l n Jn:Htnim <:mliPc:; dtl ~flllt:l l:J•;tg:-., 0111 vit·!wln dr'! ~f'ntr-nçrt. 

rln Stqn·emn 'l't•ihun;d FPtl<'l'lll, 

O Pt·esidt:ntP th ltcpu!Jlicu. dos Est.atlos Unidos do Brazil: 
Faço saiJct· quo o Congres~o Nacional decretou o l'n l'ancciono 

a seguinte rosol uç·ão: 
Artigo uni co. Fica o Poder Exccnti\·o autoriz:\<Io a. abrir a.o 

Ministorio tb Fazond<t o crodif;o extt·a,mlin:trio dn 711f>$fill0, pat•a 
cnmprit• a. sont,mça do Sup<·emo Tt•iiJun;tl Ft•.deral qno con­
tlemnou n. Faz:cnrla N:tl'iona l a intlomnizar a Jortquim Qomo~ 
de Souza. Braga tla quan~ia rl't~' pagou, não só pnlo lamlomio, 
como pelo impo-;to pr<'dinl em ,r_obi t.o ao tempo nm que at·r·e­
maton 11111 pl'edio, om vírtwle dn t•xocut;iio que a. mo~ma f;~­
ZI'nda. moveu contra o ex-tlto;:ont·eiro d:t ER·tt·ad:t do For•t•o Ccn­
tr·al do Hrar.il, .Joarptim cl:t Silv:t fluimat•;IC,; fazendo as Jll!cox­
~-'<l.t'ias opMaç•!os ll J'I'Vogadas a~ disposir:õP~ Ptll cnllf;t•al'io. 

Capital FnilPral, :n tio tlnzotnl•ro dl' 1(11)?, 11" da Ht>pnldica. 

F1lAC\:t't~r·o "'" PAI'LA Rot•l:l<H'ES AL\'ES. 
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Conc.01lc a D. Lue·."l l~nrl,n;:;:t dn An10t'itn a t·ovc~r:::;:lo 1la. \'l'l\S;\r) lll:'n:;al 

de 3())000 que recebia se\1 m;<riuo, o alfcecs honr•t•at'i" rl•l l•>-:crcit•'• 

Luiz Alves Danta~ de Amorim. 

O Prr!<iclenlc rb RepnLlic:t. dos E;l1•lu.l llnirln-: rl•J lle:tzil: 

Faço salwr <[11:' o Con:.•:rn~''J ~:~eintt ti riP•'J'r•l,l\11" :•11 c':IIJI'r·ir~nr~ 
a Hegn in t n t't''o lur::l;': 

Art. !." E' eonr•erlirla ''· ll. Lnei:1, B:u·hu~ 1. do Amorim, 
vinnt <lo alferes lwnorat•io do l•;:wt·cit.o, Lniz .\In•-: fJattt:t.8 
tlo Amnrim, a 1'nYOI'~:tn c!:t. pen.;:\,n men:::tl rlo ::ti:!i')tiO '!li(' 1·e~ 
cobia Reu m:~.ri<lo, p<ll' sc•rvi<:lls pt'<'~~:iolrH 11:1 gllet'l':i rl11 l'a­
raguay. 

Art. 2." Fic:tm 1'1~1-ng:•Jas :t~ cli"P"Sir·õe~ 0111 cnnh·:~rio. 

C<.Lpibl Forlet•al, :n rir~ <lPZOtllhl'O dn 1~111!, ti·· rh Ut•pithlir:~t. 

Anloriza o Poder I·:xccnLivll a ahrir r~o Minht.rl'io da Faznn•Ll o crediLo 

de 120:9:~()$207, Sllj•plcmcnLar {t vrn·kt :12" d" ~rl. ?:-: rla lei n. 8:11, 

do :10 ri~ dczomi>l'll d·· 1~0l. 

O Pm.-;i.lctJtt~ rLt Hcpnulic~t <l·JS E;ta,rl!lR I 'nirlo:j rlrJ llt•azil : 

l•'a«;>,J ~ahor 11\I:J u Cong·t'·'-'~d N:wion~d rlr•r·J'r\1·>11 P 011 o::u;,···hn·• 
n. ~ •gu i nl.o rosu ln~•ii." : 

A digo unico. l•'ica o Potlce Execnl,ivo anl.oi'ÍZ t.rl<J :t a,l>l'it' n.•J 
Mini~tol'io !l:t FaZI)JI(l:l. lJ CI'UIIito un 1:20:!1:~\l-;:.'07, :<npplr111l(llll.~tl' 
á. vnrb:\ 32" do art. 2:{ tl~t Le1i 11. tnl, d '3d rl• dDwmbt'J dt~ !UI)! ; 
frLZPfltlO a~ ll 'C 'S:·~:Lt~ia~ op n•a,(~·Õ ti t! l'OVOg:t:la,·~ :LS di:~p\JSÍ~:õ •;--: l'lH 
cuntt·:u·io. 

G:tpit·d Fn._l<wal, 27 ri•• dt•zumht•v <1 • 1:1 1:.', li• rh 1:. •[llthliea. 
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AnLOl'i:t.:.L n Podr.t' ExccnLivo :1. aln·il' ao Minisl·~rio da l~,a;,r~!ulo. o et·o­

dito do 421i:GlS~~52, suppl-·Jtt •nl:tr "- vr•·ln ll• <lo :trL. 2:1 tl:t lei 

n. S:lJ, dn 31) tln ÜczomiJt'O <l•' J\101. 

O Pre->iuon te LI t R'lp:tblic:t d li E;t d 18 Uni<los tlo Be~zil: 
F:tço ~:tlwr qno o Cun~t·c.-;q,) N:tei<lll:tl dr:,'J'nl;rm 11 011 '!;wcriono 

:t St•gninl.t: l'OSOIII<,l:ÍO: 

:\rti-ro unir:rJ. Fica o l'orltw Exo"•il,ivo :wl; •ri;r,:vlo a abrir 
ao :Vlini :trwio 1l<t Fazenda o e:•:dl•-o do L'rJ:Glel:-; ::J·!, snpplo­
ment:tr :i vcH·I1:t I!" rlll :tl't. '2·: th Jr:i 11. -; :1, d~: ::r1 ti<} rl•:;,nmbro 
tln ~~)(ti; faZOlltlt) :t~ 11"\~.·~~·!,t'[:t-: t)) 1 8J'(V,·,,:~.~ ~~ l'>'\"Ug:Hla,~ a~: diA~ 

lJUSÍ\,'<-Ít'S f\111 CUll ti'iii'Íil. 

1 !:•,pil,:!-1 Forlct·al, ~7 rio do?.r:mbeo rln l 0112, lei'' •I<L Repnhlica. 

Fit,\NCISCO l<lc PAULA Ho!JI:U:CI-:S ALVES, 

D~~tt•I'Jllitl:l qn(~ n:t liqui.l:H>"ío il:) \c•mpo d1• :-,~~~·vi~:rl p:lt':' a cntwP::;2;ií,O 

dn n10i() sol lo c 1nnnkpin n:l/J :1t~ dr'~('' .J\L:l r;'t. o q 110 f'lH' pLl.s..::[ldO 

no goso tle lir.~n~~;t ~~~''',1. l·l':tt:unr•ltt·~ {~·' ~~;\H lr•. P d:'t nul.r:u-: provi­

d('lll'i:1.q. 

O l'l'll~i,lcni.e da. l:•:pnllli•::J. d_o; E-d;crl<H !Jni-l"8 do Brazil: 
Fa(}fl ~·al~r~t· qrr' o Con~·t'l' :-.:o I'\:J.r~ÍnJl'll d!'{'i',.J; dl n Pli ~:tn~rjono 

:1. ~r:g-ninl-" r·csolnr·:lo: 
A!'i.. 1." N:t liqllitl:v-:in d·1 1.<'il1Jl" d' -<ll'l i·:'> p:Lt':J. :1. <'.t\11~ 

~~~~:-;,;;-io do lllllÍil ~lll•Lo n lrllliJiliJIÍ" II;Lil ::,: •l-·:; · tllf.:tl':Í. :v[lll:llil 
tpH' ['r,t• passa• lo 11n go~ J rl11 llr:::n•·:t p.i,l":t i l':cl:i.mr:ltLrl rln ~allrln; 
licanrlo. outr·o,dm, om VÍ'~''l' ~~~ rli,pnc-~i•:iú-J rlo:-J rle•~t·ntos 
ns. I .:l:-lil, de 21 tLil rnvrii'.•Íl'O do 1:-i~l] o !O:í l, dt> ;~,) dt• ~:,:LPmlJt•o 
do LRU2. 

Art. 2. 0 ltcvo~llll-'O :1.: di.;p,s[,,iíi\.-J 1\lll r:on(.t•:tl'in. 

Ca.pib.l Fn 1 •t•:d, '!7 d11 th~·•nth:•-l d • l!lll!, !I.• d •, I:r:pnlllil':t. 



DECRI~TO N. !13f\ -- DE 2!l rm nEZE~nmo Jll<: 1\"JO'? 

Determinn que llS sentenças finaes d:\ compeLoncia tlo Supt·cmo Tri­
bunal Fed<'ral S<'jam prolerid<•B com :c pl'e~en~a ck dc·f., p<'lo m••no~, 
dos juizes desimpedidos da'luello 'l'ribiJnal. 

O Presidente iln. Ropublicn. dos Est:\dos 1111 itlos <lo llJ':lZil : 

Faço saber que o CongrP~.oo N:~cional <locreion c PU sa.ncdono 
a seguinte r0soln<:ão : 

Art. 1, 0 Sempre qne o Supremo Tl'ibnnal F<!ll<'r:tl tiver <lo 
jnlg:tr, nos casos rlc su:t competcnci:~, compn•lwn<li<l;t no n.rt. r>9, 
ns. L c :1 da Constituição, ou qu:m<lo em qu:.d<lllt'l' pleito se 
envolver questão do inconstitucionalitlado <las leis tl:L União ou 
dos Estados e do trn.tadus fodera.os, as decisõPs 1inac~ serão pro­
feridas com a prcscnçn, de dez, polo menos, dos scns membro~ 
dcsimpo<lidos. 

Art. :! . n J)en tro de :lo <lias depois de Vnl'i fic<ttb :t vag:t entre 
os juizes d<~ ~"nlll'elno Tl'ihuno.l Federal, o l't·<•sitleul•l <b Repu­
Llic:t dever(~ lH'OVOJ' o seu vrot•.ndlimcnln. 

A1·t. ::.o Pud<w-Be-ha oppor cmlMl'~us 1lo nu!litLulc <lu .'Oil­
ten<::~ o tlo procosRo, bom como omh:~rgos inl'ringcn(e~ dtJ 
julgado â.s sPnlc·nças linaes tltí Supt·emo 'l'riunnal FL"dct•:tl. 

Art. 4. o No~ jnl~:~mcntos <bs appoll:tçucs c Pmhargos será. 
permittido á:> parte~ o dcha.to oral, c:uard1td:ts a.~ fllrmalitl:uh·~ 
•1ue o Regimento estatuir p:tl'a. boa orrlcm dtH t.J·ab:llhos. 

Art. 5. o E' aholifl:1 a excopçiw }ll'CSCl'ipb nrJ pal'agrapho 
nni.co elo art. 1 o do dccl'oto n. 363, de () du janeiro de 1~\lfl. 

Art. <i." Rcvog:un-sc as <li.-;p:JSi<:ties nm crtntr:trio. 

Capit.~1.1 FPtlt•l'al. :!D t!c dczem!Jt·o <le 1011:~. 1 1" tln. IU•pnulic:t. 

FltANCISCO IJE PAULA L:rii•ltl<:t'I:S AT.YE~. 

J . .!. 8··oln·,•. 

Rrorgn.ni,qa o DiRLrieLo Fetkl'n.l c cl:i ••utt·:tR proddcnci:>R 

O PJ·Psid<mte da R<•publica do,; J·:sl:I(]O~ llnitillfl <lo Hl':tzil 

Faço fla!tor f!IIC' o Congrc.oso Nacional <h•r•t•t>1.odt o Pll Haneeiono 
:1. )pj i'f'g'IIÍJltP: 

CAPITULO I 

Al'i.. \." O CunsPiho 1\fltnieip:d do lli~t.J•iclo Fr·di'J':il compor­
Ro-ll:t tln ltl inkn<l<•ni.Ps. nm tlPR 'Jil:lf'-: o Jll'<'~idid., po1· Plniçii" 
111' Sl~liS p:tl'l's, 

Par•agi'aph•> llttit·o. ,\ (':qtil.'d Fu,[t't':t! •·••JHI.il.ti[J·:i 11111 s(l •li­
sLl'ict. .. o!f'i1.ul'al. 
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Ad. ~:.• E' !lo dons annos intprorogavei:.; :t ,Jnr:t<)ío 1lo man­
d:LI;u legislativo munieipal, quo tm·min:Lrá. a. l:i do novembro 
do ~O"Ulldo auno, qualquer ']IHJ ~nja a ··~por-~t da eleição. 

Arf. :l." No c:L'o do annullação d;L f'l lÍI,':to, ou em qualquer 
oul.t'" do for1;:L maiot' que prin~ o Con.;,,llto 1\lunicip:~l de so 
compot' ou do ~u l'l\tlllÍt', o l't·d,•il.o :ttltttit~i.;tt·:u·:i l\ govornat'<i. 
o dbtricto, de accot·do com as lot ~ hlllllt<' L p:te~ em v 1gor. 

Pa.racrrapho unico. Reunido •J Con.,ellw, o P1·o1'eito envla.r­
llto-ha "um~ mon~ag01n, infot'Jnando-tJ de t:Hlo~ o~ :wtos de Rua 
ge~J.ão nu pol'ÍuJo pt·odsurio l\lll f!U'~ l.i vet• :tllminisl.ratlo o 
tli:,l.t•icl.o. 

Art .. 4." O Cotl~l-ilw 1\IJuJicip:d l'llllliÍJ'-:<n,ha duas YOW~< por 
anJJu, em ~e,~!io~ ot·din:tl'i:J~, ~endo uma ,J,~ ~ 1!0 :dH'il :t :n i([o 
maio c :t uul.ra de l de ..;e'c\mbw a :~1 tll unr.uht·o, :tmb:t:< im­
}ll'U ruga v oi~. 

Para~T:tplw UJJ ieo. l'utlt'i :i, coml.udu, 'r li' '~"n VOtl:tdo cxl.ra­
ordina.riamonLc o Cun:<ellw pehl Pr<Jl'eit.o !\lunidpal, 011 polo 
pre:-:iucnto do uil.o Cll\l~Olho, prccodnJHliJ llü'LI' ca:<o l'OI}l!Ori­
monto c~cripl.o e fundamenl.'tdo, pelo munus, de soi.' do seus 
membros. 

;\rt,_ 5. 0 o~ intendenl.o~ DlllliÍ<'Íp:w~ PC'l'<'l\l"•riio o ~llh~itlio 
d:• 4il$ dia.rio~. lluranl.o as so~sões OJ'Ililllt'Í:l~. 

Arl.. 6." O Prl\fcil.o ~Ct'<L nome;td:l pot' deCI'ci.o, tltmtr.\ os 
cidadão.~ brazilcit·o~ do t•ec,mlieci,l:l contptli.I\IWia. _ 

8 [.• O l'roi\Jito porcebor;L o veneirncnroannual tio :lG:OOO$, 
sondo a l.or~,·;~ parte con~idet·ada gratificaç:\o. 

§ 2. 0 O Prefeito nos seus impcdim:ml.os ou l':tli.as l.er<L ~u!J.,I.i­
tuto por norncaçiiu 1lo Pt·o.<ldont.o tia IV·pnblica. 

§ 3." O :mb~t.it.ul.o 1lo Pt•e!eil.o t.o:-<L dit•oil.o ao.s vencimentos 
tolaes ou simplosmonl.o ;i gt•:tJ.illcaçiio do Prdeil,o, conforme 
a licença. a e~to concetliLla l'ur som onlt:nado 011 com clla. 

CAPITULO II 

Do governo municip:tl 

Art. 7." Compet>\ ao Cons,.Jho 1\[nnicip:tl: 
!'l L • Establ\lt•cur, para os ca.~os de in fr:l,CQiio, penas dn multa. 

atô I :000$, prisão atc; !5 t!Lls, bem como, cumul:tdas on não, 
a.s de eass:tção do I icença, foclnmento, in terd icr;ãl), tlnste­
lhanwnto c Ul'moli~·iio uo prodios, oh!'as e const!'ucc;!ios, appro­
hon>;iio, desi,J•tliçã.o dos bens approheu11idos o vonda delles 
pm· conta. u risco de ;;ou.~ d:)[}oS, liuspojo, se JUC.>tt·o o venda de 
objectos pam iudcmnizaçãu do dcspoz:ts fllitas. 

§ 2.• Crear dopositos municipaes, ondu sorão rocolltiuos os 
uhjectos <~ppreltcn•li,los em virtude tle ex,•cu~,·iio do posturas, 
hnm como <~s q u;w tias cru o devmn ~OL' dc•posi ta1las pl'l<t l\luni­
cip:t!ilblio ou !JOL' Ll!J:ceit·u», um vil"l.nde cio l1•i.s municipaos. 

§ :3.• Lcgis!at·, no Di,tricto Foth•1·al, sobt·u vias forr,w;, ou 
q ualt1ucr outro ~ystoma tle viaç,ão. 
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ArL. 8." E' pl'Ohihidr~. t1ob pt,nn. du nnlliihdn, n. ePli:J.I::íu do 
cmpt't·::o, ca!'go ou qua.lquct' ftutc~·il•J llliiJJicíp;d vitalícia. 

;:\ I .• As leis vi:r~'nte>l sobre vittdici<~dn.llo de 1\uJc,·iollal'ios 
n:lo so applicalll :ws f1meeional'io~ tv:w:v·' quo nii o I i nH·em 
adr1uii·ido es~o llil't)ito. 

!1 2.• K;t:t dispo;.;il:iio nãu com1m·lwntln os ptoro~sor<·~ mn­
nidpac.", noJ·m:tlislas, oll'i·ct.iv .s o u.•: IJU!l tivPrem sido nomoa­
do8 pül' CO!lClll'.'O, Cotlll,:t : 1,•.: ljll<i i.I'!JiJlllll, ji''!IJ lll<'llO~, C.ÍIIl'O 

annos 1le serTit·o. 
Al't. U. 0 O·; e;mtraetos p:ll'<l f'ot'll<'eitlHllitos, r:;tl•'ll';'tu do SP!'· 

Yic;<H JllllliÍL'iJnc:~ e oilt':t•: lji!O n~o fill'mll PX<'eltbílos ]\ill' ;!,tlJni­
nistt'<l,çiio, stn·:w ~empt·e l'clt•,s pot' t:•JJII'J!J'l'<•rwia publica, 
qu:w1lo exct:dum du :::OílU0000. 

Art. lO. Nenhum mnpt'I'SÜIIlo munieipal I~<Jtier;i, Bt~t· conl.l'a­
hitlo no cst.rangeiro, :,em ~·utoriza~·iiu do C•Jttgres-<o 1\:aeioLJal. 

CAPITULO IlT 

Art. ll. Competem <1 Fazenda Mnnicip:d lotluó o~ favm•es c 
priVílegius cln que prcscntclnlmt'~ go,;~ (\ de ll'W vim· a gosar 
a Faz(•nd(t FPder:tl. Rendo applie:tvel bm1Jcln a cOIJ.~ J'<'!ll (•.-;on­
tanto-; jndieiacs o di8pos~o ll'J ·trL. :",[ 1b ll'i n. '!21, rl·~· :éO 
de novumbeo <lo 18\H. 

Al't. l~. Exc('det·ão sempre tia <tlç:vh tlo .Ittizo, ~~Jll lJ'\llulici<l 
d:t Fazen1ht Municipal, a~ cau :as 0111 1ptc r\ll:t for inL•.\l'O>JSa<l:t. 

Art. I:l. Nopt•ue<>,;<o cxecul.i;-o (i:;c:d, Yt•J'~:t•:L ot•igin:uh­
mente <\ ponltora sohrn o~ pretliu.s ott :;<~lt·: !'t'liditltonl;os, :1 
juizo 1lo l'Cprc~entante rlll. Faz•·n·l:t :.!t::·i· i1:a l. 

Art. l L ,\;; d •s:t.!ll'Opi'ÍIIC,'Iíl'' Clll rrw i'>r Ílt[Pl'f'c""'h n. Mn­
nidp:tlilLt!lC S"!':lü l't•gnl:~<l;t.; jli·h l!l!'.':ll:~ l•·Í 1['1" Yi,:.;·nJ';\t' p:tra. 
a. União. 

Art.. !5. O~ processos de inl'l':l('<Jio d:• l•.•is o J'O.itnl'.!S muni­
cipacs s5.o isl'nt,os Ül\ sollos e ta.x·t ju·Ji,·iari:t. (Jnal!<lo. porém, 
conilnmmt<lo o réo, á tmpm·Lanei:t d:1s cJt:;l;t·: l"JI' e .te dm itl;t 
se :tt!<licionar;l a dos ~ellus ,. taxa. 

Art. 10. Não po:lom as a:tt.urid:llleS .i'Hlil'i:n·i::~, qnor fo­
deraos, quet• lue:ws, mntlilie:,r un n:vugar a!': Illetli<hs ü :tcl.us 
admiuü;I.J·aLi\·u~. lll'lll cone· <kt• illlm·,!ictos Ilo.,,e..;sul'io;; conll':t 
actus do Go-.ct'llo MllliÍt:ip:tl I'XIIt'<~id,.s mlio.,· :mpcríi. 

Art. 17. Fica G:tll•o au I'::.I'Lic·.nlar ln,,:ulo o d:t·cito 1lo J'Ceht­
mar jwliciallllcnl;l as IJi•td:tl' e rla.Huws (i''o lhe coulJei'Ctn, si o 
acto :ulmiuist.r:•tivo liY<'l' f':i.!o illn·;al, ou si nl'iln i,[vet· ll:t\ id'J 
exct·~.>o de podere.:. () .i1tÍ<\ c·ompi\Lt•Jilo ~.o limil.at·:.i. a ex:uniu:1l' 
si o a.do ülll l[lll't:i<io [,! ou liilU l'lll:ltli!,do do :tuL<ol'ida.de tJOlll­
potenLo, esl:i. ou u:to d.J ae.·unl•> eu,n aJ j,·j~ c l'<lgulamonl,u:j 
adminiotratin''• J'edP:·;,,n,; u1t ll!tll!Ít~ip;H·s, nm vi~or no tlist.l'icto. 

Art. W. (Js autos lan·;u!os poh~ I:Jll•'t·ional'io.~ :ulministm­
tiYn·: lllllllÍI'Í)'.,,,_, {'nt•:ln f•' •,,J.,.,, ,. .. , ... ;,., ., <JII" .'<1' l'!.'Ít'l'(-
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rom, aL1í prova em eontt•:J.J'io, o in•lt~pondenl.t~llltJIII,., tl<l c<Jn!it·­
llla~~:-,o 0111 .Jnizu pelus tlilos fnnrcion:u·i,~. 

At•t .. lU. Os :wto~ tle int'r:\CI;iio ~~:J·,\o bvt·ados em d.uplicat:t, 
~''ililo um ~~X!'lll[!l:t.r l'l'lllt>tt i1lo :i !'I'IJ tlra,lori:>. 1los Fc;to:J e 
IJilf,t•o doixad0 nu lo<·:tl <'1!1 <]11 • lnbit:~t• un l'<>l' enc mt,t·ado o 
inl'raclot• on o rt•spoJ~.>:wPL 1 C'l:t iul't·ae•·lío, com :t tlcchtra~·ão 
<lo qne eJte ~c eontJid<•J':L t•.it,:tdo pw:. pa~:tr a mu!t,:t dentt•o do 
prazll m:tt·c:tdo na lei, ou s 1 vm· p1·uc ·.ss:tt', liiHlo tal prazo • 
. \li··m diS'IJ SCl':L ÍIIS ·t•i.ln 110 .iul'll:tl, I]ILl lJllh!ic:],J' O eXp!•iliante 
d:t l':·d.litm· :., um :wi.;o I'Ol:ttivo :t <::da :wtna<,>:·w, com totlJs 
:1; d::l'l:tl'açión.s e eOJllllllllli<~a<:fi;•.' • 

. \1'1 .• ~<). O pt'O"<'·:~·~ ,Ju ini'J':tet:~.n de• kis e postm·a.' lllllllÍ­
eip:v·~ ~ •J·;~ nJ•.tl, <'•J!'I'l!I':L pt't':tnt.r~ u .Juizo do~ F::iLos <la l~:tZOllll:~ 
1\[unieipal ~~do' r~ [ll'r•i.ot···~ <k:'i:~n,do~. m<:rJ-;:tlmPrJt:~, e,,1no Yo­
g:u•s, pelo ;•1't'~itlc11t.e :!o Trilnlrr:\1 Civil 11 ('t·imm:tl, por 1'~1\d:~, 
n:t onli:Jll llllllll'l'i, ·:t d :t' l'l't•f,o~t·i :t .:. 

~ 1. o Sr•t·<i, irlici:vl,> o ti ntlo n:t me.-; ma aH,Iiench o, no ma.­
ximo, n' ~>tJ.:{ttinto, l'illll'CSt•nt:v.la :t. :~euusa•::w Jlelus Jll'OClll':t­
,["re;; ou solicitadorns do~ F1~i l.os da Fazenda ;\lunicipal. 

~ 2." Na d,~.res:t, que sct·:~ ot·:d u pl'tH!uzitl:t pola lrtl'to ou Hon 
;l,dvogallo, porlcr:i u ''·'~'''~e::rd'J jrJI!Í.:!.l' duellllllJilL,: tlll Jll'llunzit· 
tt1St>Jll1llllhas, tJIW st:r;\.:l in·Juit·i,l:\·> jru1t .m .. nto com as d;t 
aet~nsa,:ão, si as huuver•, Slllnm:uianu:ni;:: o <lo plano, sem termo 
de a~s,~nt:ttl;t. E~t.as dilig••nt·ias fiear:ro cunstando do acta msu­
HlitLt., c lo;.(.J ap<is ~e1·:l l'eiLu u 1\•laf;Jr·iu o pruf,Tirl:l a sonLonça 
pu: maiori:1 1io voi,os. 

~ :J.o .\ ;1ppolla'.<io ;.;Ó pJ:Icr:í. ,; :t• irÜ<)l'pn-;t:L na llWSII1~L :ttHli­
t•ncia <'lll q>w l'ot• prol'or·id:t as ·rlf;un :a, 'JII:Ill<lo :1 pu·le <·~Livcr 
pre-:"il t1\, Jllll' :::i on ~~·.u }li'' ~eut·adur ; t', 110 ~a~o ile l'eVillia., 4') 
liol'iTS di!puis LI<: prii,Ji,·ada no .i >l'lli\1 uflkial 1!:1 Prof'oiLtll'<t a 
acf.a do j11!g.mwn!.u. E111 <JII:d,pwt• ri"' e:t<1>S sú pudm·:L s<•gnir 
a appulla<;J.o, Bi o inl't'.IT'~<II' pagar ou d<:p.J .. ,itat' ;~ impm·tancia 
1l:1 multa dcnr.ro ([,J praw do oito dias. Qll<tlldo a pena for de 
pr·isfLO, só poilcr;i Sr\grtit• a appclhu;iio uq}l)i~ do proso 0 inl'l·aetur 
ott 1k pre:;tada fian<:a. 

§ 4. o A ·s t'al.Õc,~ de appellitt)o pode r :i. o a o.; partes jnni.;u· lio­
<:nmentos, l>cm eomo jusLilicaçõ<:.~ IJ!Il) li:rjalnprorluzi.lo no.lnizo 
dus Ft~ito~, com eit:t•:iio tL> J'I'J'l'<' i"l:i:tnl.!• 1h I"::.Z<'liTh ~Iunidpal. 

1\I'L. :21. Quando, pe1·arH1: o ·''' z,, du.; Fl'i'.o -, f'lll' lli'CI:,csal'io 
Yi~t 11·i:t, 11x rllte 011 qllall['ll'L' u11L1·:t ilili.~·"ll<'ia, a ;tlll!it:nci:t do 
jlllg.tnt<·nl.o ~<·r;'t :t·iiada J>'tl'il 11ito di:1s ,[,·poio;, n, findo I'Hto 
]JJ':tZil, o }ll'ur:;:s .. :o sut·â j11lg::.<h atinai, ilt<l"l'ellllt:nLr:nwntl' tlo 
l't'Sult:ulo tla diligC'nl'ia, t[li'i u ii!Lt'l'l'.·'ado j1111f:u';i :i~ razõüS do 
:~ppell:u)'í.u, si lhe convie1·. 

,\rt. ~:!. ():-; Jli'<JC't''':n~ o tlili.:r,•nr·i:r.:> t·di:renlt•N a p1'c<lios, 
t~~l'l'BllTJ.-.: l!ll uhra-:, ::tta dumolt',.;,,J '·li i rJI.<Jl'tlieção. eol'l'Oráo con­
t.t·a o.-: t'e..-:vu,·t.iYo:-: p·upriolat•,,,,~. :PJll <i<:peudeneia da citaçilO 
do uuti'IJ conjugo•, qn:tndo r::l~:td<•,, .: ~undu o rugÍilll'll commum, 
flll C •Jltl'<L ~1)11.: }ll'IJI'III';IIilJl'CS, f[ll:lll<lll I'OIIIIr'eidll~. 

P<tragt'<tj>h>l unieo. No,·.<'o dt: nau >l··t· ''"lllweitlo u proprie­
ll-!'lt), 111~111 u ]ll'~l!-~tll',ldl)l'. !HI d!' ll.-i 1J :;!.;·~:111 l':l:_:r_nltt·:ld'H, ~c~ 
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guit·ão os p:occsso~· seus trll'rn0.3 com o eut·:vlot' de :wst nf.e-:, o 
om drtndc do cita<,Ú•I crlital. ;tl.t\ <JilO se apt•p-;:,nb dg\ll)lll 
pelo propl'iehl'io, som tpte :t os tu ~wia JHJt'tnit.t.i<l•J u <I t'l'i tu <t 
qnahptct• t'ocl<Wt<t~:iio eontt·;t :t F:twl\lh ~lunieip:Ll. 

Art. 23. Quan<lo se tt•;tL:H· :le int'!'.tcç:i·J •le Jw.-d.m•as sol•eo 
olwa.S, UC!llolíçiio, interúie<,·:·to 011 <lcsp:JjO, O !'as . .;.t~"l0 1!0 liCtJ!lÇ':t 
ou de cl:tusuea de cstabcln3illlont,J, alüm tio proc1J>SO cl'illli· 
nal re~pcctivo, scr;í, aflix:tuo nu loc:d •l:t inft•.t,c•;;to um orlital 
que dê eoniHwinwnt 1 acJ intrJ!'c.,;s:l.!!o d:t JY11l :, imp •-.;t,:t <H! da 
rliligoncia a eutnpt·it·,in<J<H't'tJndo n ~s pr>nas quro f'o:·n:n ost:d:dc­
drl:ts o,; qnn d>J·H'e,;pt:itn,t'lllll o prn.,t•t·ipl.o 1111 e•l.l.:tl. 

At·t. ~·L A~ obras <lu tjn:dqw~r n:tt:ll·~:za. l'l!ÍLa." l!lll tlt•H:tecordu 
com a.'l lei~ mtulieipae~. so consi<ll<t':tl':lo logo ~~ em•.divam<ml,u 
embargadas, pul:t allixaçiin do o<lital 1le qne tt•:tf.a. o a!'l.igo 
antccetlcntc, ~om pr~jnizo do praco~so cl'illlinal tln in!'neç:to. 

Art. ::!5. O !lcc;pcjn da" pes~<·;t:; l{tll' O<:.enpat·.:m os im· 
1110\·ei.-; CnlU :rgaúos OU intertlietatlu..:. bem COIIlO iL l'dnlOÇ:\u 
dus objuctos qwJ ne!le::; pus·qm cxhtit•, clm·;l.il cm~etnaflos pot· 
intcl'll1CUÍO u:t l'olkia, llll1 ihn\c l'CfliiÍ<Í<;itO tias aut:Jl'i:lat!C~ 
muuicipac~<, ;;em intcrvençiio <lo Podnt· .Jwlieiario. 

Art. ::!ii. 0.-; tm·mos const;tnt:Js do:-: livro.-; 1L1' Hep:tr"ÍI,'I·íe:; 
municipa,os, do contractos o obJ·igaçuos, bt~m c·Jmo os do 
cntl'cg<\, cess:·w ou 1h:u;:'w de i:nmo,·ei.'l p;u·a ahrwf.ul'a uu 
mcllt0l'<J.mcnt<> de 1·nas e IOêT:IilOn!'oS IHt!Jlieo.s, t<•t•m for1;a 
de cser1pfm·:t publica, indepcntlondo, qualtJUe!' que sejrt SlJU 
v:L!or, dt) insinua,_·:'to, teaDo><'.i'ipç:t > p:tl'a qno v:dham eontr·a 
tot·cciros o da ontur·ga tia. mulher, qnandu C:t'lt>iu o eon· 
tr:wtan te polu !'Cg-ímen cormnum. 

Art. 27. Nenhum prvcet!iliiOill.o j::rlidal p:Hlr'!'à sut• in-.. 
tentado, n mhumil. oscriptm·:t JILtbli<'a pudor:~ ~t·t· L•v1·:vla, 
nonhumil. p:wtllh·1, di\·isão, tt·:tnsmü;s:-w ou f'llLt·e~a de ben:> 
scr;t jnlgad<t por sentença, tlo><!e fllil\ s'J l'efir:un a pessoa.8, 
ncgocios ou bnns sujoitos :t impostos mun dp:te', snm f!'ll~ 
con~tc r1uil.:u;ão <los impostos rospnctivo.~, rlcnmdl) o,.; rc-pedi· 
vos conhncimcntos ou ccrt,itlõos co~n-.d.:u· <l·J~ allntlitlos aclos, 
sob pon:t tln multa de 100 . .;; a sou::;; :i~ anl.ol'i:f:ld,~~ ou fnnc· 
cionario,; que em tae~ actus intel'viPI'PIIl. .\ mull.:t. !;ne:~ 
impost:t pdo l'refcit.:J o cobt\l,l:t ox!•cnt.iv:tmc•Jlt.e. 

CAPITULO IV 

Da cleiçiio m mlicipal 

DOo J:f,E!TOIU·:S MCC';ICll'.\ES 1: P.\S l:"-ICUMI'AT!BJLIIJ,\l>ES 

.\!'t.. :.!!({. T!)t·it<> vnt.J 11:>, eloi,;<t•J a tjtli' w pt·uc,det· para enn­
stituiç:tu du Consulltu l\Iu::ieip:d tl•> !Ji-,t!'id•• ~'etlet'êtl sônwnL•J 
u<; t~it!<t<l:'tus tjllll Cut't'lll :disl.:ulos IH l'•.ll'lllil. il<.-ta ld. 



Al't, :2:1. S:í:J r.JI!it.ul'<l1 lllllllil'ip~.n--... ~ ci:hd:ioil lwazilriros, 
no g"<ISO do; R:~n; tfil'l'il,u~ t'il'i~ ll p J!iLk:H, f[IIO tiVOL'L\lll lllll 
anno de re3itlcncia, p.llo m 111 ).;, IIJ llis~l'iew Fodet•al. 

Art. ::ll. Prevalecem n.s incompatihilidatleg dofinidas no 
art. 4° 1la lei n. 8>. tln2:l eln s~t.cmhl'<~ ele IRD2, e n 1 :i.rt .. 14 da 
!Pi n. :?IR, do Fi de (\e)7.tlllliii':J ele IH!l4. 

110 A LISTA~IENTO ELEITOit \r, 

Art. 31. O alistamento dos olnitot·o~ municip:t:'~ scr<t orga.­
nis:1el:J p:Jr uma .Juntr(, CtJil1P 1st:1 tio d:Jn,; juizos d.J Tl'ibun:tl Civil 
o Criminal, sort.ea.:los em sessão lU dia; antes da épJCJ. esta­
belecida, de te os pretores tambrlm s Jt'tc:tdos na mesma occa­
si:lo o 1lo um dos pr:>motor,\d pnhlic,J~ fli!O for designadJ pelu 
Minist.t·o da Justiça. 

~ l. o No mesmo acto stn•;t. 1 S'Jrt.n:t:LJ; onl.r,Js hntos juizes o 
-Pl'ctores, rtuo ~ervit·ão tl.•. Rnpp!tmtt\S na ol'rlom do sol't,eiu. 

~ ~. 0 Pl·e~itlit•;í. a junt:t o .Iuiz sorteada mais antigu do 
Tt'ilnmal Civil e Criminal. 

§ 3. o Não ha.ver<i incompa.tibili:latlc entro os membros da 
.Junta de alistamento. 

§ 4. o Para. os effcitos c rcgnlil.rida;J e do a.listamen to, será esb 
organisarlo por tlistrict JS mnnicipam qutJ ubGde::a:n <í. divis~ilJ 
ju:licia.ria vigente. 

At't. :~2. No di:t 20 tlo j:woi1'o scr:i iniciado o alishmento 
dos elcit.ot•<ts, lll'eCt~tlen;lo o:lit:w~ de c,mvoca.;;;to com 10 dias 
de pl'az lo as·,i."·nadn~ polu pt•t•sielllnt:' tlo Tl·ibunal Civil c Cri-
minal. . 

fi I." ,\. .lunt<t tle ali~La.mcnt:J l'nucciona.r<i. no edificio da 
lntentlen.;ia Municip;1l G l dia~ consccuUvos, contados da data 
rio sua installação, em sessõc~ priblica~. que se roalizarãu 
dial'iamente das li Iwras dét manhã á.-; 4 d:t tarde. 

§ 2. 0 Não podt'r:t l'uucciurw.t' a .Junta S'm que compareça. a 
nnioria ele sr~ns membros, incot't't~ntlo n:t mnlüt eln 500$n. I :OOG$ 
o~ 1p10 faltarem sr.m justifk:tt;il • dn motivo. A multa sm•<i 
imposta pelo peositlcnt.o tl:\ Ctid.o 1lt\ Appcllação. 

§ :l." Totla~ as elelibcrar:õrs da .. lunt.n. or:\u tum:vlas por 
maioria do yot.oR dos membros proJsente:;. 

~ 4." O pr·c~idente S!\r;í. ~Hhstittwlo pP!o outro j11i:r. do Tt'i­
hnnal Civil t) Cl'irninn.l t\ na l':rHa, p1~lt• pi'l\lor· m:ti.-4 antigo dot'l 
tttto comparPcrrom. 

~ ~-" No fim 1le ,.;~da S!'.,,ií:J lan·ar-se-ha 11ma aetn. eiJ•cnm­
't:Lnci;ub, cont.erulo todas :ts t'CS:Jinçõcs t.omatl:t-4 pela .Junt:1. 

§ li.• AH acta~ tliarin.s sp,riio lanr:atlas om livr .• s pt>oprios, 
alJt\rtos, ntmwr•a.rlos, t•uht•iearlus n entwrt·atlo' polo pt'PSitlentt~ 
d:t .lnnt:~ o pdtl ou!.!':) juiz d:J TJ•ilmnal Cil"il o Criminal •IW~ 
t'nnr<·ion:\1' no llll'~lllo ;lli~l.anH'ni.o. 

7 
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~ 7, 0 Os livms c Ill<Ü~ objoctu:; uerP sario:l :w Pxpe1l intdn rlo 
alistamento serão fornccicluR pt~la lntondotieh Munieipat ; 
competindo ao Prcfcit • dcsignae ftmcciunét!'ÍtJS Hlllnicipacs 
em numPro suffictente, medianto rcquisit;ão \lu presidente da 
.Tunta, pn.ra sot·virem de escripturariosno,; trabalhos desta. 

A!'t. 33. Para ser ::tlistado clniLoi' é pl·twi~o q ne o cidadão 
prove em requerlmonto dil'igido ;i, .Junt:t: 

I. Que é ma.ior do ::1 annos. scn·vm,lu rl1' pro\';' [J, cert.idão 
do idade ou do~umento quo a Sitppra nos toi'IW•~ th lni. 

li. Quo tnm o domicilio <f~> um anno no tlic-:ll'icto Fn,[oral, 
servindo de p!'ova at&estatl'' •lo auL"'·i,[;ulo jii.Ji,·i:t.t·ia. ou 1l1> 
delo~ado de policia. 

III. Que sabe ler e escreve~., servindo do pl'OVct D reconh•1-
cimento da lettra o firm<t do ro•Jnrlrimentu poe nutario pu­
blico; ou pela propria .Junta, no ca,;o do c"mparPeimnnt,l) 
pessoa! do requerente. 

Art. 34. Nenhum roquorimonto ,;or:í J·ecehid'• sem quo dollo 
consto o nome por extenso, a idadu, a liliaçi'io, o E'tado natal, 
a profissão o o ,jstricto municipal de l't;,;idcucía do requm·onte. 

§ I. o Ao requerente se d:tr·:'~ recibo do roqunrimento com 
expressa d.eclarac:ão do numn1·o <lo~ docnnwn~us o da n<üur·nza 
destes. 

§ 2. 0 Os rertner•imento,; recoltlt!o,; c.crão itnpr·r·f.t,riveltnent.~> 
despachados dentro 1lo pr·azo d.e 4~ horas. 

§ 3." O:l dt•spa.dw~ serão as:-:i;.madu:.; JWin . .lnnl.:t o dell~Js nfi,, 
se negará certitlão a quaJqum· ·~idadf(o 'l''o i\ l'U<JtlniJ·<t. 

§ 4. 0 AtL' o quadt·agesimo dia 1lo pra.zn I!Psi•mado p:tril. o 
seu funccionamento, a .lnnta. l'fWI'hel·:i. dot·•tJlll'll f,,,c; i':tm eumpl•~­
tar a. prova P.Xigit!a. 

Art. 35. Tcrrninat!Oil n~ i.t'ct.hallw~ dn a.li,;i.~.mrmto, scr;t e,;t.n 
lançado, por ordem alph<tbcl.ica o pord i:1l!'idn' lllltnicipaes, 
em livros t'egulariz:t,los nn>: t.nJ'llliJ'1 tf,l :,J'i. :1·•. ~ G", n "·"~i­
gnados pela. .,unta. 

Art. :~G. A rolat;iío norn.tnal d''" ~ li.~t:ulo-> '''~1·:i, puhlicarln. no 
Diario Olficial o, conjunct:un"nf.,., :t J'nh<:ld do-: l'D([lWrimento.~ 
indeferidvs. 

Art. 37. Terminados detinil.ivamcn~o t.odl)'l os trab:dhos t],, 
alistamento, a Junta. rcrnott!lrá. á sccrda!'i:t rlo Tribnnal Civil 
e CPimina.l os livros, requcl'imentos e nHti;.: papois quo ti 
verem servido para. os roforitlos tralnlllí>S. 

Art. 38. Das !loci:>ÕI'::l da .lunJ.n. 1le :.t!isi.amt•nto lHtvnr<t re­
curso, no effeito 1levolntivo, J•:u•;t ;1, C:Jma.t•:t Cr·imin:tl ,J:t Cil!'tc 
de Appeli<tção. 

Art. ~9. No caso dP incltbão indevi,l:t <lo el•litoJ', o recm•so 
sor:í interposto por qtW.IIptct' •.:ida'l~o co'" a~ q~tali!l:uln~ <li' 



eleitor municipal; c ~.·nnrmto pelo ]Jl'oju<lica.tlo, no <;:t~o tio n:io 
inclusão ou Pxclusão do a.IisLa.mento. 

§ I.• O prazo para intol'posição rio rocllt'So sor<í. de !O dias, 
contn.dos da. pnLlicação do :tlist<tmcnl.o no Dian·o U{ficial. 

§ 2.• O recurso sm·J. intct'posi,<J por um requerimento ao 
prcshlcnto da .Jun t:t, q uc o ru:\ndar<i in<.'tl!l ti ncn t<3 :tu tua t' o 
tomar por termo no lH'Opt·io requerimento. 

§ :~." Fnnccionarão nos t•ccut·sos eleitoraes utn o11 m:lis 
cscrivãns designado::~ pel' juiz prosid•·ntr' d:t .!unta. 

§ 4.• No prazo improrogavnl dr. 24 hora~ o recorrente po­
d<~t·á arrazoar o recurso, inst.rnin<ln-n C•llll n." <loemnento~ q1w 
enten<lrw a. bnm <lo ~nus r!it'<'il.o~. 

§ 5.• Decnnido <'SSO JH'<tZo, com as razões <lll ~lt'lll dl~.s. n 
c~crivão far;i. os autos concln~us ao .init: pt·r.sidnnto da. .I unta., 
rpte os man<lal·á incontint~nl.c sultit• :i. ~up~t·iot· insl.ancia. 

§ r..• ,\pro-;entados os anto.l <lo rncn!'~o na Secretaria da 
Côrte <ln Appollaçã.o, sm·:-10 dtsl.ribnidos ao juiz a qnnm com­
petir. o jnl:<ados na pr,nwit·:~ ~:·Rsií.o rl:t C:ww,t·n. Criminal, 
<lOllOÜl do rPlatados em mesa. 

§ 7.'' Provido o l't·cnt·so, e;:·t•:i tiel·olvido ao ,iuiz pl'esitlr•nto da . 
. lnntn., o qnal C:trá conLt\lltpl:u· no ::t.li~L:wwnt.o o ell'itol' rucut·· 
ronto, a qnc111 c'pedit·:i o J'e:-:p:·.~l.i v o i.ilnlo, na I'Onfot·mirlado 
d<'Rt.a. lei. 

m~cr:\o rv 

Art. 40. Tl'inta, di:1~ <lopni> d<\ l.m'IJiin:tdo o pt·:~zu do alista­
mento, serão extJ•ahido:l n:t Rn''!::l.'t.ari:t do TJ•ibnnal Civil e 
Criminal. pelos funcciona1·ius do UíJn~ollto 'tno tivnt·em serrirlo 
na .lnnta do alist.a.mentl/, ns l.itnlos d<J~ deitoms aJi,;tarlos. 

§ 1." Esses titulo~ '"''ií,o fornneidos pela, Inl.ondencia l\Iunicipal 
e as•:igna.dos pelo Jll'I'Sir!Pnte d:t .lrtnr.:t r pP!o promotor publico 
quo honvnr ~orvitlo no :t~i'~l. tmonlo; t1 <lor<'r:io rontor. além d:t 
indicação •lo rlist.l'ictn, o nonw. a idad<', r1 tlliar;iín, o e;;l.adu, 
a profissão e o mmwt•o o :1. da.l.a, du :di~I.:1.JlH'11t.il. 

!'\·:."O pP ·.~i<lnnr..~ <1:1 .. lrml.:1 convid:IJ'[t pot• ndiLalo;-: doitores 
comprehnntlid"" no a.lbl:l.llwtli.<J p:u·:t. it'otn rneehPt' os sous 
t.il.ulos t<Cni.t'<J <[ll lO 11ias, n:t. soct·et:tl'ia dn Tt•ibunal, desdo as 
ll horas da manh:l ;d,<í :JH :1 d:t tardf'. 

§ 3." Os I.Hulos scri"w ontr<'gtw' ao' pi'opr.ius cloil.ore.s, os 
qua.c.s os assignar:-to ;i margmn. n;t pt•osença do jniz [H'C· 
sUento da .lunt:t; l'lll livt·o ''"P"''i:t.l p:t'':t.l·;l.o t·odLo com sua 
assignrttnra. 

§ 4. 0 Quando l'ot• dnvi<lo.sa a. identid:ttlr~ do cidatL-w 'l!W J'Ol'l:tmn 
o titulo, o jniz prn:.:itlenl.o da .lnn1:t oxigil'ii qno o 1110.-llllO 

drladão apt'l\•lento atl.n,:t.:lrlo dP ·:·d,.nl-ir!od,l de p•'S.<0•1, pas.~:ulo pot• 
qnalqner antorid:ult• jutliciaJ•ia ou tldo'.!'ado dn polieia, com tanto 
que a lct.tra n :t firtna. tio atl,,,,l:t.dn ~".iillll J't'l\OIIit"eidas P•ll' 
1.:J.hPlli:1o. 
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\'i S. 0 o~ titulo~ tio~ <dnil.ores, fjllr (\;;( niío tivnrmn proeura.t.Lo 
Jun t.eo do prazo dnsignado ll<tl"<t i<U:t ontrrga, ficariio archivadoo 
n:1 secretaria do Tribunal, afim do ~ermn entregues ClUatHlo· 
solicit::~.dos pelos proprio~ eleitores, satl.~foit:J. por este~ <~ ex-
igencia. do para.gt·apho <1nt·~rior. ~ 

§ fi. o No ca'o de per<la do titulo, poderá o eleitor requerer aG 
presidente da. jnn ta. nqvo ti tu!<}, it vista tia. justificaç:io daquell::1. 
perda, com dt:tç:io tlo pt·omotut' publico quo f1mccionou na. 
junt<t o ccr1.idiio do a li'J a.menl.o. O dn:>padto ~orá prvfcritlo no 
prazo de 48 hu1·a~ e, l'i túe nogal.h·u, t!ellP c:.tbod. recurso p:.tra 
o pt·o,.;itlon l.n da Cctmat·:t Cri ltlinal d:1 Côrl.o do Appellação. 

>i 7." No mt~''IIHI til.ulo e no respoel.h•o t.:tl:'io ,;c f<tr<í. tlecla· 
ração expre~,.;a dct cit•cmn~l.:uwi<.t de ~L' L' ~ewuHl:1 da n <lo motivo 
pelo quê\! foi pas~ada. 

§ 8. • Do mesmo modo Ro pPocederà r1uando fHl pa,,:ar novo 
titulo, no C':t"O de verificar··~e erro no pl'imoiro. 

!lA REVlflÃO 

ArL 41. No di:1 l do u.go~to do HJO.J. c de en~iio em deantu, 
no mc~mo dict e <le dou,; em dou~ anno~, pt·oceder-.-e-lta <i. rcvi~iio 
do ali<tamrmt.o gcr:ll do,; eloil.n·c~ municiprws no Dl~it•ict.u 
Fmlm·a.l, :>;Úmente p:w:t o~ seguinte.~ fin~ : 

I. De ;.;e rem eliminatlo~ o~ eleitore.~ q 110 tiverem fallecitlo 
on mudado tle domicilio pn.e:\ 1\ü'<t do IJi~trict.o Ferleral e o~ 
que incidirem no <liRpo:;:itivo <lo :wt.. 71 da Const.itui<:ão. 

IL Do "erP.m incluitlo' uo di l.o :tlbl.~.mcnl:J os cida.dã.os qne, Jo 
conformidade com n,;t.a lei, tivm·em adquit•[,[o a qn.tlhl:!.do de 
eleitores. 

Art. 4·~. A climina<.;iio <lo elt~il.ot• if'l'<L lo~~:tr ~,·llnento noq ~e· 
g-uinte~ ca-:o,; : 

I. De morto. :i. vi~l.a dn. r.erfi,Jão de olúl.o. 
H. Do mmla.nça do domidlio para füea do Dbtl'iclo Fctleral, 

em virt111ie do requerimento do proprio eleitor ou <h infor­
mação documentada tlo promotor lJHblico quP. fnnccionar no 
alistctroent.o, prccfi<IP.ndo, no<t<1 caso, P<lit:ws com prazo dn 
lO dias. 

I!I. No do pCt·da ou Rn,prnsã.o tloq direifo~ tlP. cidadão brazi­
Jniro, modianlp, rPqnp,riment.o t!Pvitf:1nwntu in~r.Pmtlo do pro­
HIOI.ur publico. 

Al'l.. 4::l. A j11nl,a rP.vi,or:t Rêl'ii orgauisada no3 tormoR do 
art. :n e fttnecionará. d:\~ ll horn.-; da manli:t :í.~ :; tla tarde, 
dnrante 3fl dias consC'rutlvu~. 

Art. 44. n.t;l deci~õc~ da .Junta c:tun o r11~m·.~o do art. :is. 
AI'! .. ·l:í. A.<~ altnrar;.<lf'>l qnP ~n fizcrPm no :tli~tamento gPral, 

mn virt.nrfP da. l'Pvi<í.,l, ~,,,.,\ .. in'•'t'itol.:t" t'ill li'ii'Os pr<lpt•ins, nos 
1.tJl'll111o'.du 'li'L ·:;,, 
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,\l't. 4t\. J\ clei(,':'io •lu i ulomlunles lllllllici [l:t"~ ell"eduM-se-ha. 
no ultimo domingo do nwz th·. uul.uln·u tlu ;wno em que terminar 
o mandato du Consellto. 

,\1-t. 47. .\ olek:·w lll!llliPip.d s•~ l'M<i, t'lll t·,ula tlú:L•·id•J p11t' 
St~cr;õe~ de ~fJt) eleiton·~. no ma:»i1n", u GU, nu minimo. 

At·t. 48. Vinte dia!'l autus do de,i;;na.du p:bt'<l, <t ,,[,~i,;:w 
l'etmir-sc-ha, no cdifkio •ltl Conselho 1\lunieipal, mn;L .lunt;\ 
~~omposta. tlo prositlnnto tio T!'ihunal Civil ü Criminal c de 
dous juizes sorLt•ados tlontt•t) totlos os juizes do mesJJJO Tt·ibuna.l, 
o dividirá o Distei c to F11deral em sct~ções ••lcitorae~, dos i­
gnanrlo conjunctamcntc o> etlificio;; puhlicos undo devam 
l"unecionar as mcs<tN e elegendo pa.r:t cada. unM tlella.s cinco 
doitorcs, dos qtmcs um expressamente para. Jll'e~identc o os 
respectivos suppleni.cs, em numero igua.l. 

§ I. o Essas nomeações e designação.> :-uriio public<tda~ por 
edital no prazo de lO dias antes da eleição o eommunicadas 
aos mesarios eleito~, ao Cunselhu l\!unicip::ll, on ao Prefeito, si 
u Conselho não estivct• reunido. 

§ 2. o Os me:;;trios e supplonl,es l'Xet·em·;w a:-: :-:uas fnncções nas 
eloiçõos municipaes <t ![llll ~o Jli''Wed•·l' tltmtro dtJ periodn de 
d•ms annos. 

Art. 49. Todos os li VL'OS necessario3 :i, eleição set•ão abertos, 
numerados, rubricados c onct!rl•a,[os pelo pre.-ddente tlu Tribunal 
Civil e Criminal. 

§ 1.0 Preenchida es~a. fol'malidade, o pt'e;;identc do Tribunal 
Civil c Crimimtl fa.r<i I'emessa, aus presidentes das mesas elei­
toraes, dos livros c cópia:; do alistamento, qtw ~-;er:lo extraltidas 
pelos l'unccion:tl'ios tla Intenrlonch tl rniJrie:vlas em todas as 
folhas pelo mesmo presidente. 

§ 2. 0 A remcl'S<t dos livros o cópia..~ tlo alistamento, devida­
mente encerrados ll lacrados, Sl!l':Í. feit;t por intennedio do 
offieiaes do justiça da)) Prctoria:>, os quacs cx,girJo recibo em 
duplicata, um para. sal v aguarda do suél. responsabilidade e o 
outro para. ser entregue :w r•·specti \'O pretot• o arcltivado em 
cartorio. 

Art. 50. 0> cida.uãos qnP thwcm conslitnii' a~ mn~as elcito­
raes, não poclendo comparecer por qualquer motivo, deverão 
participar om tempo o seu impedimento a. seus supplentes, sob 
pena de multa. de 1:000$ :t :!:OOOs, imposta pelo prcslllonte do 
Tl'ibun:tl Civil c Criminal. 
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.\t·~. ;J[. 1 H !.t·;~l.J;tlltu:> uh~ilot·;~e.s ·~ouw<:at·:~" ;i.c: I ti hut·a~ 
da. manhã,, depois de reutliLla a me8<~. <[li'~ dt)VU ~~~~· in8tall:tth 
nu mesmo dia, ás 9 hor:\s da manlli. 

Art. 5'2. A votaçio não será encerrada <\nte.; Ll:L~ ."! horas 
lla. tal·tlc. A apuração de votos c a confccçã.o d:\ acta poderão 
prolong:tr-se o tempo ne\)ossa.rio par:\ <L conclllsií.o dos trabalhos, 
qno não serão interi·ompitlus. 

AL't. G !. No di1L da. elt1içrto, os membros d:t lllt'S:t oleitor:d 
quo f:tlta.rom serão sul.Jstltuidos pelos snpplt•n tPs oloitu~ o na 
ordem da votação, oxclnido~ aqucJlo-; <lo l'ttn•·eionarem na. 
(lloição <L quo K:.l ostivPr proce.ltmtl•J. 

Paragrapho unico. O p1•osidentc snr;i snh:-;tituitlll p:•lo ·.:liJ· 
sariu que J'or olcito peh m;tioria dos mumlJro~ pL'eson te>l, 
incorrendo na. multa. do art. 50 qmmdo (;tlhl' ~em prêvi:t 
cummunic tção a qualquer do,; mesa.rius. 

Art. 5L N;~ eloiçã<J -pa.r:t intendentes ao Cunsclho Municip;~.l 
cad;~ eleitor votar;\ em um só nome, con<itlcramlo-so eleitos 
os 10 ca,ndid;Lto;.; t[ttO ol.Jt.ivorcllt nHtittt·ia rl'l;üil ;~ tio vol.o.~ em 
tl)(lo o IJisl.ricl.o FeLieml. 

!'i 1.0 O voto sor:i, e.~cripl,u ou imprt\~-o nm •[ltctlt[ttt'L' p;t.pel 
e •~ cethlla fcch:tda do todo:; o:; lados. 

~ 2." Depois de lan<;a.r a ce<luh~ O:L ut·n;t, <> eloil.ot• ;~,.signat·:t 
o seu nome em um livt•o p:Lm es''') litn tlc-;tinado o lcg<tli­
z:ttlo nos termos tlo art. -1!1. 

E' vedada.;~ assic tmtnr;t pot' oni.t'Otll do nome\ du olci J;,,t• no li\ t·o 
de presoot,·<~, sob pt·ctcnt.o de uul ~Hti<L ou onl.t·o fJll:llt[tWl', sendo 
cun~idm•;tlo anBentc o eleitor que n;-i•J [mllllt' b n•;at· <1 seu nome. 

s 3.0 Nenltum eleitor ROl' á admil.tiilo <L \ ot'.u· sem •~tn•csontat• 
u seu titulo, 11em pJdtll'á. Slll' recnsatlo o voto tlo que exhibir o 
dito titulo, nio compct.intlo ;i, mo-;~ cntr;tt' nu conheci monto d;~ 
itl1ml.idado tltl po<soa tlo elcil,ot• om qnalquPr desse3 ca.sos. 

Si, porém, •~·ne'n t•ee mht}Ct:lt' fltlC ú f;~[~ .• o t.itul' apt'esent;ttlo 
011 quo pol'tence ét oloit.or cuj:t :tusonda. on falleeimenw s~j:t 
notorio, 011 si twn V O L' reclamação dn oul.ro oll'i I ot• que tlccl:tl'e 
pcrtencrl'-lhe o l.ttn!u, apre~entando eerl.iLlão Llo scnalist~Lmcni.o, 
a mos~\ tomar·;\ um sep:wado o vul.r> dfl JHH'~:tdor do titulo, e 
a.ssim ta.muom o do reclama.nto, si L'Xhil1i!' novo titulo ox:peditlo 
no;.; termoi-l desta. lei, <~.fim de sm· examin:~d•~ :t <tUP<Uio em Juir.•> 
CO!Upetonte. 0~ titu[OS S('.t'iLO ;\p[WeltO!ldidoS. 

Art. 55. O oloitor sL'I potlnr;i vota~· n;t sc~ção em f{tH' tiVl'l' 
sülo alistado ou naquella du cuj:\ mes;t fizer p;Lrto. 

Art. 56. Qu:Lntlo n<~. ve~pora ou, nã.·J sondo po,;sivel, nu llii.l. ll•L 
oloiçãu até ;i, hm·a mat·c:Ltla. p<tr:\ o comoço <los trabalhos não 
~o puder instai ht• ;~mos L clcitonl, não h:tver:\ oleiçã.o na sccçã.o 
respectiva. 

Paragra.pho unico. Deixará tambom do haver eleição na 
secção onde por qualr1uer outro motivo a. me>ma eleição não 
pudor ser feita no dia proprio. 

Al't. 57. Os oleitorc~ de nmr~. secção qun forem privados do 
exercício d<J voto, por nii.o "e ~m· l'elllliLl•> <t me.-q oleitot·al, 
pu1lm·ão v o teu· <L lle.<GobcJ·f;ü n;t '''"ç;-~,u t tt<ti.' pl'ol>im:t. 
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\t·L. .'lel. 1!.:' pet·mittido <~ •ttt<tlquut•uloitot• vot;~t· <L tle~eui.JUt'to, 
nií.o potlend.tJ <t nw<a eecn . .;:u· o yotn a.s~int l'ot•mulwlo. 

Paragt•aplto uu;co. O voto LlQ.;,~tJIJ:n·to sot·:l d:trlo apl'c;;ental).do 
o olcitol' lllllt~ cedulas, qu.J <l''Í!-(JUt'<t ptn•a.nto a mos:\, um:t da::; 
qnacs set·:i. Llopo.-dt:tda na ut·n ~ o :t •Httt'<\ lho Rcr:i. rostttnida, 
depois de rla.t<Ltl ~ e rniJt·ú;:vLt pot~ JJli.-<:t, c p ·.ltH fisca.es quo 
comp<trccGl'<lm. 

Art. 59. E' expt·us' tlllt)ttle peoltibhla :t prc,ença de força. 
publica dentro do 01lilicio em qnt) se procc,[er :i. eleição, ainda 
mesnw :i. rcquisiç:l:o d:t rnt•s:t p:~t'<t m:tnt•Jt' :t ot•dem. 

J>A ,\\'lit: \•;\o 

.\!'1.. GO. ,\ <LJlllt\u;ií.o ,1;~ dt·iviio muiJicipal :;mr;i fdt~t lO dias 
depois veto::~ pt·cLut·cs t·etmitlos em .lttn La, soiJ a pl'esidencia. do 
quo para es~c lim till' oleito i'olos se11s p<tt·e~. por maioria ru­
hU va de vot.oR • 

. \!'1.. ül. A .lnnt<t tlo JH'eLoees eonstil.11id:t pam os trabalhos 
da, apuração não pmlot•;i., S1Jb t[U,drtttet' lH'ol.oxto, adiar ou 
interromper os se1ts tt·a,h:tlhu~, que sorão em dias conso­
eutivos, sub pon<.~. tk mull.;t de fíi)O$ :t l :()IJO~, ah\m da l'espon· 
~abilida.de cl'irninal. 

Pal'<tgra.pho unico. A mnlla ~et-:i, imposta velo tn'csidento da. 
Cúrte do Appollaç:~o. 

Art. G2. No ca:m tlt) modo, 1'1~nuneia, csctt.~<t ou mudança. 
<lo <lumicilio p:tr:t t'émt do Di:o~t.ricl.o Forlor;tl do algum membro 
tio Con~olhll Municipal, pr•wetlt•.t'-:-1'-lt:t :i. <'lei,;itn para (fl'e-
enchimcnl.o 1l<t vag:t. · 

§ l . o [<;m q ualq llt\1' 1lo., casos mondonatlos o pre;;idcnto do 
Commlho li obrigado, soh pcn:t tio r<Jspon.,<tbili,l:~de Cl'iminal, 
a ma.JHhtr proee,[Pt' a lli>Vét deiç:í.u. 1lontt·o do pt•azo 1le GO dias, 
litzomlo as dovi1l:ts c:nomuuic<t<;·ões. 

s :!." lloi.x:tntlo o l'l'l''idcntu tl'J Con~dlw do culllprit• osso 
tlon'l' leg;tl, o Mini~tro do Interiot· dc'-d.!:n:td o 1lia ua oleiçã.o. 

Art. ü:_l. tH uwmbt·o.; rio Con:oellw 1\Iunit.:ipal ,;() poLlorão ser 
reeleitos Llou:> <tnnus t.lepoi~ th fin,Ltl' o bi•·nnio em rptc tiverem 
~orvitlo(Dccl'. n. S·l::,tlo ls~J.", :td. I"J. 

~lWÇÃO IX 

!>AS NULLl D,\llF.S 

Art. li4. E' nulla. : 

§ 1.0 A eleição feita om dia.s rlifferentos dos designados ou 
•ruo não tenha si1lo dosigo:tllO pelo po1lcr competente. 

§ 2.• .\ ulei<;>ão l'uita em hol·a~ dilf('t'onl;e,.; d:ts <.lel;llrminadas 
no>t~t lei. 
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§ ;), 0 A elei<;ão que cll'ectu~u·-~e em l•>gar tlivm·"u do l't'ovi<l­
mentc lle,;ignado. 

§ 4." A cloiçãu quo tiver lugar pe!'[tnte mo'IL organisacl<~ de 
motlo contrario <i~ dotcrminaçib' du.~l.a loi. 

§ 5." A eleição em que forem recebidos englobadamonto votos 
que, nos termos desta lei, deviam s3r tomados em supat•ado. 

§ 6." A eleição em quo se rocu,ar receber vol.o~ quo po--o:am 
influir ~obro o re~ultado dolla. 

§ 7. o A elci<;ão contra a <[tt:tl lt<HlVL'l' proY<~ •I e fra\Hle quo 
pt·ejudiquo o seu verdaueiro re,;ult:ulo. 

§ 8.• A eleição em qnc furem rc.~usadus os li~caes le.+:dmcBtu 
nomeados. 

VERIF!CAÇ'AO PE l'OhEitES 

,\rt. 65. An Conselho Municipal que fui' dnil•J ''"'"P•·Le a 
vcdficaçào do,; poderes do :;nus mcntbl'o~. 

P~trag:t·apho unico. O l'on,t'Jho 1\lunicipal, >:~nllt[ll'•l <[IIO, n:~ ve­
rificação de poderes de seus mcmbt·o~. annullal' ttlllit Ploi<;ito 
sob qualqHm' fundamento, rcsnlt:tndo do~~o <teto ticn,r o can­
ditlato diplomatlu inferiot• em numero 1lc vul,u~ a. rJualqum· 
outro não diplomado, m;md:tr:l proccdm· <t nove~. l'leiçãu para 
preencher a. v.tg."- un Y<tgaH t·e.-;ulhnte$ da,; nnllid:~do:'l, pre· 
v 1lccondo, unkotanto, as oloic;i!es dos ontt'l"ó ean•l j,Jatos. 

Art. C.G. Fic:t em pleno vigor par<~. ;t dei<;.;ltl mnnkip;'l <\ 
parte pena.! da lei n. 35, de ~G do janei t'o de 18\J2. 

Art. 67. Os rcqtwrimentos o documontos pat':t Jin~ oloitol'ae>l 
são isentos do sello, cu:sta.s c direi to~. 

Art. ôS. O tl'aba.lho eleitora.! pt•l\l'l't'l'· :t qn:tlqnrt· onl.l'•l ser­
viço pnhli<:o, scn1lo eonsidcl'<!,!lo rm·i:11lo '' tli:t tb Plei<;:lo muni­
cip<tl. 

.Art. fi\J. O Potlet• Ex.oc:ut.inl, no t·•·:~ttbnwnl,,l tJllt' ''xpedit· 
para. cxecuçi\.o desta lei, consoli•l:tt'<i, no que l'o1' applie<tVPI ao 
processo eleitora.!, li~calização o apuração 1\a elch:ão, os di;;­
positivos da3 leis ns. 8:í, de 20 de setPmhro de 18\J:.!, :15, de 26 
de ja.n8iro do mesmo anuo, o -!:.!li, dt• 7 1l•• iJ,•zomhl'tJ du IS:Jô. 

CAPITULO \' 

Disposições transitarias 

Art. 1. • Cessarão as fnnc,:iius tio adu:d c.m-;elho inturino da 
data. da publicação <lo~ ta lei. 



[I_):) 

,\,·t. 2. 0 A P!Ci(,·:lo pat·a o l'lltlll'O Conselho l\ltlllieipal seri feit:t 
e eu to o oitent.a (180) dia~ depois d:L pu blicaç:-w da pre.~eute !ui. 

P:trag1·aplw nni1~0. Durantn f\R~c jl(•riodo o Prcfdt.o admini~­
tl·al'<t c ~ovnmat·:L o llisLricl.o F1~dPt'a.l com )1[1\llil.udl\ do po­
dores, excepto o de et·eat· e nlcvat· i111poslo~. 

At•t,. :~.o O primeiro Cr>ll$1'1110 Mllnicipal eleito om I'OllSC­

qnenci:t de:~t:t ki l.crminat•:"t. o Jll:ullhtt,o n•' dia 10 do JIOII'!llbt·o 
1lu HJ04. 

A!'l.. 4." Fic:t o l'rolllil.o a11l.ol'izado :t t'erel' o IJII<tdi·o 1ios 
1'11nccionarios municip:te~ aposenl.ados. dcelar:uH!o nnlla:; as apo­
sentadorias qno i.ivomm si1lo conl~edidas com inft·acçào d•J 
:tt'l, 75 d:t Constit.uição Fdcr:tl ; obrigando :t voHarom a•J 
exercido do suas 1'11 ucçõos, sob pena de tl<•inL<~ã.o, os q no ti vcrr~m 
sido indcvidanwni.e aposnntados, brm como os :tpo~enl.atlo~ IJit<l 

esl.ivcrom exercendo onl.l'o 'lu<tltliiP.t' e;;:pt't•;;o publieo I'<'llllt­
neratln. 

l'aragT:tplw unico. Pam o cllllllH'illlclll.o do 1lispo.'>LO 1wst•) ar­
tigo, podorá o Prei"uito modilict.l' o 111t:t1lt·o 1lo l'uncciun:i.lismo 
municipal, 1lisponsantlo qnae.-qllfll' l'llllll'C,g·:ulos 1111•1 nito fut'i'lll 
v i t<tllc i o~ . 

. \ri .. 5." Fie~~ :~.utol'iZ:Ldo o Uovcrno da !Jni<lo a r·o;1,Jiza.r, 
nn Pxt.m·iot' on 1lcntr·o tiJ paiz, a,: operar;iit·~ do cred i~o IHJCC~'-'a­
r·ia~, ai<\ li.OOO.UOO OsturlilluS, para Ol)l:OI'l'l'l' <W ~allt'<tlliOIILO 1h 
Ca.pilal Fndnt·al. 

lll'l.. li." Ftc:~ igualuwnl11 :1.11l.orizado o Uovei'llu Fctler:J.l :t 
,·on.-;ulitlar esta o as uut,ras l•1is l'odm·atl>, rola I i v a~ :L organisaçãu 
municipal, o a ]lltbliear em 11111 s,·, tlecrt•lo a consoli•[;,.;;t,J, fliiU 
vigorarit co1no l<i org;wica do Distl'ictu Federal. 

AJ·i;. 7. o Na> elt•içücs f'Pdni'<\\IS d11Sig11:1.d<Js pai'<t I s do luvm·eit•u 
do l!lll:l, a. attl'ihuiçào dn nomear· as lltc~a:> oleii.OI'UI's no !lis· 
tl'ido Fodci·al, dividil-o em secções e indka1• os uditicios 
publicoH em <Illll so roalizcm as eleições, será. exercida pol' uma 
.Junta, composta do juiz soccional, como presidente, do juiz 
~nbstitnto seccional, o do pl'OCUI'ador seccional da Republica. 

~ 1. o A essa Junt:~. quo se rennit·:i no o,litlcio onde f'uncciona 
o .lnizo Seccional, comJlOtit·á ignalmenlc, ob<ervadas as dispo­
~içôo~ tb lei n. :r"i, 1!.\ :~<i de janoi t'u do U302 : 

I. Al>l'it·, numct·aJ·, rnbl'icar n cn,~enat· todos <•s livro~ o papeis­
dl!dtinadus ao [H'occ;;.<o c!l!it•J· :d o re111dtd-u~ a'-'" preúluntc.> 
das me,;a~. Clllll <t devida antcéeduuci:t. 

11. M:tnd·~r extt·:dtit• cópic~s do alistamento por funccionarios 
do Conselho .1\Iunicipal, as quacs, dopoi~ de numc1·adas o rubri­
cadas, serão tran~mittidas, cunjunctanwnte com os livros, aus 
pt'e8idcn tes das mesas ele i toracd. 

IIJ. Procc1ler ;t apnra(iio das p]pj~õe~. mpl•dindo os J'CSpl~­
divos diplomas aos candidatos quo obti rcrmn lllaiol"i;t do votos. 

!:i 2.• As anthPnticas exigidas p<)[> art. 4:1, ~ 2:!, <h lf'i n. Cl3, 
de 1802, sct·.io remottidas ao j11it. socci•mal, 48 hoJ•as após as 
olokõcs. 

~:~."Os li1To~ quo (iv<'I't'lll ~ervido nu [lt'IWU-'Sil doi~oral serão 
rcnwttidos ;1, sc('rct:.ll"la •l:t <\un;tr:t do-< llopt1L:td<;0. 
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~ L" A~ Hw~as oloiiomcs o~igit·ã.o l'el'ib:JS t.l<~ ,.,,~,,.,~~,:~ do l'Jd~>:S 
os tlocnmcntm; referidos. 

§ 5." O expediente p3t'a o ::let'\'Ú,IO olei~ul':l.l :;er~i. fut·n~:eülo, 
com a 1lcvida antocodcncia, polu. Sccl'ot:tJ:t:t do ;\Iln1stcrw 1lo 
Interior ; sendo os livl'oS ,.,,nwtl.idus ao .luizo s,~ccion:tl, ::o dias 
antes d:t~ eleições. 

§ li. n As func~·ües da .lu o ta e d::.s mq~a:-~ okitur:J.cs ccs~am 
com t\ posse do Conselho Municipal, !(1111 l'~l:t·eer;í, cntil.o, as 
attribuiçücs políticas liSt:dJelccidas n:1. loi n. :~:1. ti': I~D'?, dos,Jc 
'[IIC tnnha 1!c cJrectuar-sc :d~um:t oleiç:\o fe,lul.'a.l. 

Art. 8." Rcvogam-su as disposiqüc~ em cunlml'io. 

C.tpilal Federal, :~\J tle1kZ1Jmbro de 1!111·2, tt·• Ll:t H,opuldic:t. 

Fi1ANC18CO DE PAULA Ronltli:UI·:s ALVES. 

J. J. Sr:n./n·a. 

Fixa o sul,sidio P- :t ajwla d~~ cus lo tlo:..; ~(·nadol'(•s P dPpul:ulos n;t pro-. 

\ imr\. fngiRlat11rít. 

O Pt•t• .. -;itknl•·· tl:t R.:pui.Jiie;t 1!u,; J<:~r.:,,tl"·' Uni•l11< d11 l:r:,zil: 

F;wo sa.b1:r !Jil<: o Con~t·•·~~o Na.•·illlt:t,l'l'·''·''''t,,n" •·11 .~:uw.ei"n" 
:t t'l':'l• • !IH;:I.o ""~H in t,, •: 

Art. I." o~ Sl'l\a.IIOl'liS I' l[l'jlld,;uJu~ \ 1'1\lli•r;"í,ll 1\il, PI'OXi\11:1. 
J,,gisl:t.tut•a, dul'antu as Rt•.,.;sõi•S ut·dina.ri:"' ,. •·:-:lr:tlll'din:t.t•i:tq ,. 1!" 
}ll'Ol'og:IÇ o, o suhsitlio d'· sl'l."nta. ,. eiueu mifr,··h (7GS) 1Iial'ios 
•11w o decreto n. 4\J.:!., dt• !2 1!1: :t~u,tn du 1\JOI. in,.:tituiu pat'il. 11 
eumpt•im,ntu da ld 11. ·!, do 8 do lllt:~lllO m '!. " ;tnnu '' 
Mill'i~ u. w·?, d•: ~o d" ~t~t,mhro 1k 1:-;~•:J u n .. Jo7, J,, n "'' 
novt•mbro il'·· 18(10, eotHut'l :n':tlll l'"t';t, "" l•·.cci.'l:,f.ur:t' ,.;n!J.;". 
'tJIWUkS. 

Par:tgt•apho nnico. A!Gm du snl.Jsitlio, v•·nc.,t·:I.•J m:l.i>! o~ Sl'll:t­
•lort:s e os d1·put:tdus <t mcsnt<t ;tjntla. Llo euslu lJllli 1!11:~ t"m 
si1lo ~l.Jon:ttb pel:t'> lnis vig1:ntus. 

Art. 2. 0 Rnvog:tm-.~~~ n.'3 <lispos~çlit:S l'lll cont.t'<~.eio. 

Ca.pibl Fctler:tl, 251 d11 dPwmln•o,Jc l\10'2. J.f' 'h Ropnblic:t .. 

Fn.A:"i:ClSC•J DE PAUL.\ lt<JliltlGUER .\LVES. 
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Atlloriza o l'oucr ~;xeeuLiv<J a al,t•ir ao ~linislerio tia .Jl!sLiça e Ne­
gocioH lnLct·ior<'~ o cr•·•lt!.o ••xlmordin:~t·io ,j,. \1()0:0011:), pat·a dcspc­
za~ com o serri~o rf,. hygion<' d·• tl•f•s:t na CapiL~tl <l:t l:e11uhlica, 
avocado pat·a ~L adllliniRll'aç;(<J J>deral. 

O l're:>itlOIILu.tla Repuhli<;:t do:; Esl.atlo> llllitlos do Brazil: 
F<tço saber qtw o Congt'I'~S<l Nacional lll'.cl'dütt o n11 ~:mceionu 

a t•esulitçiio s :guin t1: : 

Artigo unico. Fi<~:t o l'oú<Jl' Exocuf.ivo aulot·izau<J a aLI'ir ao 
Ministcrio da .Justiç:t c Negocio; lnbriot·cs '' ercdiLu cxtmordi­
nat·io tle 0!lll:OIJO;.;, p:u·a Ul'''P'·z:t:-:. r:rJJn o "üi'I·i•;o ,[c lt.1·gicnt1 tln 
dcf'e~;~ n:~ Capital 1!;~ l~cpuhlica, :wondo pam :t :~dministra~~;w 
fmlm·al, de accordo com o at't. 5~. p:u·;tgt':tpho unico, da lo i 
n. ~5, de 20 de :,;etembro de wu.·~ ; J':p:endo as necossat·i:ts ope­
rações e rerog:tda~ as dispo~i~í!es om contr:tt'irJ, 

(':~pitat Fc,loral, 20 tle 1lot, •ml•t'o ri· Ulll~, 1-l" d:~ ltepuhli<•:t. 

FH.\NCIC'Co pt: PAl'LA Rn!JJ:H.L'E~ ALVES • 

.1 • .1. Suuhra. 

IJL•:CitETO N. !ll:! ·~I>!;:!!) DI: I>I<ZI·:.\11:1~1) L>E 1911~ 

AuLqt·i;.a o OoveL'llo a couced('L' dous aunnfi d1~ lkenç:1, eo1u LoJas us 

H!llCilllCIÜIJ~~ au cng·enltoiro t·ivil .lo:uptittl lgnaeio de Ahneicla 
Lisbmt, l~nLc d~ mathr•maLicil. <lo loymna-<i" N:~cinnal, afilll <io 
apm·t'~io;nar-Re no cstwlo r h ca:t c;ul0it·.t. 

O l'l'o~irlt•nf.e d:t lt•.~puhlie:t tln,, l•:;l.atlos liui1!os do BJ':tzil: 

Fa1;o sab.•t• f!lie o Cottg,·,.~~" N:~.~:i"n:tl "''"t'r•f,<rn e e11 ~:tneeiono 
:t t•esolnr;:-,o seg"llii!Lt·: 

\t•&. I." Fica o Govet'IW auf.ut·iza.tlo :t t'UIIn:rlet• tlou . .; a unos 
rlt: licon<;:L, t:ullt todo:; os V<Jilt•.imetli/J.~, ao utl.!~··nheiro civil Joa­
rtuim lgn:wiu tlc .\ lnwitl~t Li:.;IJtXL. lt:tltt: dd nmtltcmatica do 
nymna.~i•> ~a.cion:tl, afim l[tl :l,jlt:l'f'ei<:o;H'·Se llll o.~tuuo do Sll<t 
t:adcit·a.. 

Art. 2." Dtll'<tntu o; tlrm-: anno.,; dJ lieen,;:t, <I referido runccio· 
nario duá. conhecimo:ltll :l Congt•cg<t<;i'io do GymtFtSill Nacio­
nal, em rclatorios somestt'aes, dos estudos quo tiver fdto o do 
tudo que tivor vi~to e l'or :t]Jplicavel ao mesmo Gymnasio. 

Art. 3. 0 Revogam-sr. a.s disposições em contJ':trio. 
Ca.pitaJ Feder,tl, '29 ele dczeml!t·o tln 1902, !to da. Republica.. 

FP..\N<'TSt'O lllc l'AT'T,\ RonRTGl'ES :\r.VE~ . 

.1 . .1. ,\',·,,/n·o. 
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Autoriza o Poder l<:xecutivo a concaõer ao Dr. l'etlro Se,·eriano de 

1\lagalbães nm anno de licença. com vencimenios, pam applicar­

se a estudos, em p~iz estrangeiro, da maleri;~ 'llle professa na Fa· 
cnldade de Medicina Ju Rio ele Jancir11. 

O l'rt·sitlt•.nt·.• ti;~ IV•pnhlic;.~ do.-; Esbdu~ llnido~ rlo Hr;~zil: 

F:t.t,'v s.~bt•r qtw o Congt't•sso N:H:iun:d >l>·>'J'>'~"ll ,. t'\1 s;t,Jll'rionu 
;~ L'L•soluÇ'i"io St·gui nte : 

.\l'tigo unieo. Fie:~ u Poúnt• ExPenti,·o :1 utorizad'' :~. eoue<:­
dt•t• ao Dr. PPdro St:vPriano dn Magallliit:s um ;t.nno de lict:nç:~., 
col!l vt:ncim•·ntos, par;~ applic;~r-st: :•, l'~t.udo,;, t:m IJ<tiz t•str:~,n­
gt:tro, da m;~teria qtw prol't:ss:~ n:~ F:•.euJ,)ad" d•·· l\If'dicina. do 
H 10 1k J:~nt•lro, snnllo considt:l';u[o eont 1 t'll1 t·ll'<·et.ivo •·xtn·cicio 
par:~ todos os l'lft:i~os lt·;1·:u:~. 

C.tpit<d Fetlt•t•al, 29 de dt•z~:mbt·o tl•· HJIJ:!, li" tl:t t:npnblic:L 

f<'RANCI~Cv IJ8 l'Al'L.\ )~<ll>IU<:UE::i .\Ln;:,;. 

Autoriza o P11der Executivo <t :tiJt'it• ao ~liniôt<:rio da Justiça e Ne­
gocio.~ Interiores o erPtlito de iÍ:ílti"~~!t;t, ,9npplement~t· :i.s seguintes 

vct·has do art. 2° da loi n. ~li, tlc :li) Jc tlc>.clllht·o tlc i'JOL: n. ll­
Justi(a Fedcral-n. ~G-Escola Jc 1\lina~-n. 27-Uyrnnasio Na­
cionnl, J<;xtern'lto-~ n. 31-Tns\iluto •los Slll'<los-.\ludos. 

O l'l'osiu HJto da Rnpublic.:\ ti•·s Est:vlos Unidos do Br;~zil: 

Fa,~,·o sabct· que n Congres:w :-J;~rion;~l dt:cl'ot•m e ou saneciono 
<.\ t•esoluç;l.o ~oguintu: 

.\rtigo uni<~o. Fic;t o Potlcr Execntiv(l antor·izado a abr·ir au 
J\Iinl~tct·io da Justi,·a. o :"-!e:wcio~ Intm·iol't'S o cl'edito de qua­
t•Jrzc conto5 oitocc•ntos sc~~enta e otto mil quinhentos e no­
vt:nt.a. c novo réi,; (14:868$5\J!J), ~uppl•·m•·ntar ás verbas abaixo 
menciona.d:ts, do art. ';!,o da. lei n. l'l:l4, de :;o de dezembro de 
191Jl, fawndo as neec:>S<tria~ opc!'acõos n rcyoga.das as dis­
po~lt:õe;:; em contrario: 

.K. 11-.Jus'.içt Federal: 
P:wa p.1g:tmrnto dos Ynnl'imcnto3 1lo 2° e;<ct·ivilo 

do .Tuizo Secciomtl no Estado de S. Paulo, 
.\ntoro llome,; R:trhn,:t, voneirrmnto-; nito in­
clnido~ no. lei ciLatlct ....••.................. 1:5008000 
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N. '~1-K~col:t d11 1\lin:u: 

PdiiSilo a alumnos )I'>IJt•f!; m:l.tt•icnl:t,Jos no~ta 
escola., do a.ccordo com o al't. 84 do respectivo 
regulamento appt·ova•lo pulo docrnto n. 1541\, 
de 18 do setembro do 189:: .............•..... 
N. 27-Gymn:uio :'-l:tcion:tl: 

Ext.cr·nato: 

P:tra pagamentos a JH'OftJs_,ot\1S de tn!'mas snp-
plementare3 ...........•.................•... 

Idem do in~pcctot• extr:wrdinario .............. . 
Consignaçi'io -despczas com ex a. mos pt·epara.to-

rios c outro; ..............•.............•... 

'\". 31-Instituto rios Surrlos-Mudos: 

Consignação-Gratificaçõns arl•li<'iona.cs aus tn•o­
l'essorl'S tlt~ mais do lO annos tle servi•:o ell'e-

J()Q 

1 :800.~000 

7:000$000 
1:400*000 

2:872.~599 

cti v o no magi~lorio........................ 296~000 

Capit:tl Fmleral, 20 rle rlnzemhro dn 100!, !4• d::t Repuhlica.. 

FitANC!SCO DE 1'.\l"LA ROI>lW<UES ALYES. 

J. J. 81•obro. 

DECRETO N. g 15 ·- HE :2!1 DE llEZI·;:I(IlHU DE 1002 

Autoriza o Poder Executivo a abl'ir ao 1\Iinislet·io da Justiça e Nego­
cios Interiores o credito :mpplemcntr.r neeessario ;, verba Ç)• do ~rt. 2o 

ela lei n. 83l, de 3tl tle dez·Jmln·o de HlOl. pat·a ragatnento de njudas 

<le cus Lo de deputados e SPnadorAS,.:' 

O Pt·cslden t.c da Ropublica dos E8tarlos Unidos do Braz i! 
Faço saber quo o Ctll1'2:t'•l''n Nal•ion:ll <lllt~t·et.tlu o l'll ~a.ncciono 

a rosolu•:iio ~e!.(ninte: 

Artigu nnicJ. Fic:L o Potler Exncntivo a.ut.llri7-rtdo a abrir ao 
Minist.erio da .lu,ti<;rt e Nogocios lnt.oriot·es o ct•edito supple­
menhr necessario :i verlm ga tlo art. '2• <Lt lui 11, s:lJ, de 30 de 
<lC?embro de I DO I, ]nm pagamenb dt~ ajudas de f'n~to dos 
tleput<J.do.~ e sonadoro' •tuo tleix::tram do l'dcebet• PJl' deflcirm­
cia de verh:1 ; rcvog::tdas a~ dif.JposÍ\>Õo~ em contt•ario. 

Ca.pita.l Jo'Pdl1r:tl. :20 rlr dnzmnbro tio 190'2, 14" da. RPpnblica. 
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ftl·:l~ltETO N. ~tlr,-- nE :2\l n1: ,,,:z1 ''':1w t>E 190:> 

Au~ori~a o l'oder l~xecnlivo a ahrit• no ?llini.,lerio tb Justiça e 

Negocioa lntériores o credito ex~raor<linario de 3:992$603, para 
pagamento de vencimentos e cu,La$ tl<> proccsoos, devidos ao lente 
substituto da Faculdatle tl0 Medicina •lo llio <le .l:••wiro, Dr. Augnsto 
tle Sonza Bt·andão. 

O Presitkntc da Repu!Jlica tl.os Est:ulos 1JJJido-; do Br;~zil: 

l•'ac>o sn.hcr que o Congrc~.;o N:tciona.l tiP•Tcl.ou n e11 s:tncciono 
a resolução sognintu: 

Artigo unico. Fica o Pudor Execul.ivo autoriz:J.do ::1. abrir 
ao Ministcrio da. Justiça c Negocios Interim'PS o c!'edito cxtra­
ordinario de trcs contos novecentos no1·ent:t c <lous mil seiscen­
tos e tre~ rt;is (~:!-1!12$003), p:tm pa;.;:11' ao l'ltt.e suhstituto da, 
Faculthdo do Metlicin:t do Rio de .l:uH:it'•l, Dr. Augusto 
de Souz:~. llt•:tn"_ão. ~t:ndo :::li~ttSIO:: dl' \-~>ncinwntofl quo 
deixou tle porcoiJet· dm·anto o JIL:t•io<lo o1n q11n <•-;kvc susponso 
do suas funcçües po1· :J.t~to tlu Po.lot' Exc,~ut,i\'o, e 312:<)00 <1<: 
cushs u•J processo movitlo cunt.1·a :t Fazcn•la 1\aeiun:tl ]Jlllo 
referido doutor ; f<tzcndo a~ ncel·~<:u·i:ts op"r:H:Iie_-; e l'evogaLltl~ 
a!4 disposi~-iins em t·ont.l':tl'io. 

C:tpit.al FPd•·t·al. :!fi dn d••t.nJtd>J'<l d•• I!ILI!. li" •!:I. l~"!'nblica . 

.1 • .J. Senbr.-,. 

O Pt;e~idento da rtepnuli.:a. •lo~ l•:st.:uiL•:: Unido::~ do Bl';tz.il : 
Faço\tabor que o Congt•esso Nacion:d doL:t·•·tou n en ~anrciono 

n lei seguinte : 
Art. l. • Ficn. o Poch:r Executivo <tlÜOt'i7.:ulo : 
I. A rnorganisar a policia. 'lo Di...:tl'icto F•••lnml, cliYidiJulo-::t 

em civil e militar. 
11. A fazer nova divis:l.o da.~ cit·cumscJ'iJH:iie~ volici:teR, at.ten­

dcndo ao desenvolvimcntu n ex:'.ülhi'lo do IIILISillo DL<tl'icl.o, e ;í.~ 
exigcncias crc•adas peh rol(H'lll<t cldot·min:td:t nest.a lei. 

IU. A regulamcnt.al', anncxan.i•J-os, .os sm·vic>ocl <La estati.-;f.ica 
policial. e jUtliciaria o de idL:ntifica.ç:Io antltt·opnmctl'ica. podendu 
incumbtr do taes tr:tba.llws a um do~ mcmiJJ·u~ do 1\!ini.~terio 
Pnhlico rlo llistriet.o Federal. 
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IV. A crc;w uma nu mais colonia:-: cm'I'llGI!innan:4 paea. rohabi­
li1.J.I,'fto, Vi!IO trabalho O instt'l!e(•:io, dos n10111ligo~ vaLdos, vag;~­
lmndos on vadios, capoeins c menores viciosos quo furem en­
contrados c como taes jnlga.do~ no I li >tl'ictu Fer!Pral, compro­
heudidos nt's~as cla.s>cs o-; ili•litlill .. s no Cudigo Penal '' no 
decrdo n. 145, de 12 de .inlliu 1lo lH~r.:'. 

Art. 2. 0 .\ polici:~ civil Hcat•;i immcdiat;~mente subortlin<1<ht 
ao ehd'e de pulicia, o ser;i cxcrdda pelos delegados auxili:tt't•s, 
pelus .. ekgados das circnmscripçõc~ urbanas e suburbana~' o 
SOI!S supplent.Ps, inspectorc..; snccion:ws, ag~'n trs do sr•gnra!lça n 
por uma gu:trda civil, composla de: 

Um chcfo com o vencimento a,nnnal rle •.....•.•.• 
Um sub-cltefe com a gt·atiflcaç:[o 1!0 ............. . 
Um almox;~rife com a gt'.l.tiflc;v;:t 1 r! o •............ 
500 gu;trdas lle 1a classe I!JIIt a dial'i:t ilD ••••• o ..• 
500 guardas dn 2" ehss0 com ;~ 1lia.l'ia. 1le ........• 
GOO gnar1l .s de 3a ela-;.'ic C·Jlll ;~ di:tria. d : ...••.... 

10:000$000 
2:400$oo0 
l :!lOO$ 100 

G:;;5o0 ns :o ,,,,~()() 
o>$;) l) 

Al't. 3. 0 A' guaella civil, além do.~ sot·vj,_-o~ do !'onda. n vigilan­
cia., sedio confiallos tollos o~ 111ais do qno ptJ~ ::1, osLa.t• nnc:u·t·o­
gada a pnliei:t milit;u·. 

§ l." O cltd'l)llo-; ,g<I:J,t'rh~s Wlo:í. ll•lllu;;td J p.•r poi'Lal'i:L do Mi­
nistro da Justiç;t, 

§ 2. 0 A noouoaç:io o demi:>si'it! d.o suh-cl1el'o e 1!os guawlas e 
a sna l'Ospecti v:t cla.ssifk;to;oií.n sm·ií.o f',,j t·ts 1wlo c l11d'n de polid:t, 
i[() :lo~'dl'ilo com o l'l'g'ltl;i.ml\lltrJ. 

Ad. 4." Ao grt:~l·,la f[IHI foi' l'i:t•ido prll' IH)easiií.n 1!11 llll:tll]llí'r 
dili•,encia p.Jlicial podnd. s•\1' paga ;1 tntali•hrln dt~ '1:11>.{ vnrlCi­
mentr)·;, dllton.nt.n o t.•:mp11 t!P tr:J.t,:~ment,oo 

1\rl o G:• A policüt milib.to cont.in u:l.l':i. a ser• nxernilla pPla bl'i­
ga1la, policial, nos l.et'lno.~ 1lo df'l\l'l'l,o no ·1?7i!o de; 11 de df'zem­
ht•o rlo l!JOl. 

Art.. ô." As colonias correcciona.rs de qne tl·;\ta o n. IV, 
do art. 1", ser;'io suhor,lin:1.1Ia.:l ~to regimfln t.echnico o tlisci­
plinar quo ao Govorno [Ml'I'Cf'l' mais convnninnt.o, o n sua, 
:t<lminhtraçã.o sor:i. 1\onfiad:J, n. 11111 dit'el'tor, l"rllll o vencimento 
annnal de 4:8000-:;, lllll vice-<lit'!'dot• l'om :H',I)(Ic;, 111ft PS<~Loiptnrari" 
eom 2:41111c;, um :dmox:trif',, t!um :~: 11111--;, lllll profe,-sor 1lo cur~o 
pl'imario com l :ROl I:-:, um f'lwfr• d1\ oflicin:t I!Oill 2:41111~, um ltoJ'• 
ticultm· com l:RIIII~ e lllll JHH'teitoo c.nn l:-: 1(),.;11!)11. 

Art. 7." Alt}mdrJS individuosdoque trat:ton.IV,lloal'1..Io, 
serilo rccolltitlos á::; colonias corroecionac:>: 

I. O;; menores do 14 a.ooo.>, maiores lle !J, inculpados 
criminalmente que li1rem julgados como ten<lo n::!'irlo sem dis­
(oornimento, nos termo~ dos arts. :1'1 c 4\J do Codig-o Penal. 

li. Os m~norcs a.lianllon<t<los <l'-' 11 annns, rr.aiores do n 
que. por serem orphilos ou por negligencia ou vicios, ou onfet·­
mid!tdoo;; dos paes, tutores, p.~rentos ou pes~oas om cujo poder, 
gnard~~ ou companhia, viYam, ou por uutra.s causas, f'ormn 
encontrados hauituallllcnt.e sós n:~ via pnblic:t, l'ntre:wfls :t ~i 
mesmos o privarlos de cdllCaçiin. 
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.A ri. .. ';,o 0.'1 11\PIIIii(·.-; :dn.ndll!\~1]\l.l .'.'1'\'.-lll 1'1111\l'i,l.id.l·: :t1Jmilli.~· 
h•:Li.Í\:I.l\11•.1\l,,• )Hlill: jli'l!i.Ot'<',q ílll jlti/.<':-1 d1: lll'[Jit:io:'. 

;::; 1." E,s;~ l't\11\CH~ 1 sm·:·l. lll'Ce<:di1la dt: um pt•nce~so r~dmin:s­
i.t•<ttivo ~olJro o compol't:tment.o o '':-l lta!,it••S do monor, o cara­
Ptcl'. a moral itl;tilt,, :\ si tuar:KD o os moios do Yida. tlo pac, tú­
l.ot', p:trcnt.P. ou pP.~so:~ sob ('lljn put!Pt' ou gnal'll:\ .~c aclw, on 
nm cuja. comp:mhi:t YiYa, o IJill' SI' sc•t·:L compcllillo :1. 1l:u· ncces­
s:trias infonn(ltu!ls. 

·§:>.o O,; merÍores assim rewllti1los á. euloni:t parmn.necerão 
nost:t :d.é a idatle de 17 :ulllos cumplol.u~. ~:dn• Lkci;iio em con­
tmrio do t·ospt•divo juiz. 

,:; 3. 0 O pn.,:, t.utol', parente ou pus~o:t um cuj,)potlor, gua.rd:t 
on comp:ll1hi:t est•1ja o mtmot·, não p.)llcr:L ol"tat' :\ internaç:·\1) 
deste na coloni:t, ordenad<1pel:\ rwtoridatl.J cumpetent.o ; sCl lhe 
é licito requerer n. retir::1.da. do menor por ar·<;·:to snmmttria, 
propost::t nu .Juiw de seu d01nicilio, com ac:~htr,ncin. do '\!iniste­
l'io Pnlilico. 

Art.. !I. o ~::Í.') applicados a0s monrli:c,·o~ o.'l pt\'ceito~ dos n.l'ti­
g''' :)!)!1, .Jf)l) n -101 do Cotligo Pen(l.l. 

Al't. 10. O pt•ucOS'O c jnlgrun·nt 1 d"~ llll'ndi~q~, v;ulioJ ou 
vag:dJ\llHlos 1: e·t.rHwi;·:v> '>!'L'<Í, o do at'l .. t;·, d:t L·i n, G"!8, 1lc ?H 
de ontnbt•q tle 1::l!l0. 

Al't. 11. Emttu:wto 11<-IO l(Jt•em ct'<':L l:t-; C'IJ!onicts em nnmcro 
cmTospondente :i~ cl:cs~o~ 1lus intlivillnus tpte l'ut·em, lliJS krmo:; 
tles!.rt lei, intcmado~. ~criío elle~. n:1 pt·inwil•;t colonia IJHC u 
tloverno csbhclccul', agrnp:ulo..; sopar:ul:ullt'nto, ~e~nntl.) :t 
ca1t:>a do roculhirnento, u S<·xo o a itlado. 

Art. 1:2. O~ in1lividnos intt;J'n:tllr,s nas <~o!onias. :dt'm dos trn.­
l1allto:; tl<~ agl'it~ltlf.lll':t., faiJ ·icas o oflieinas, o onr.ru-; c .. n\·r·nicn­
tP>J, rer:ohm·:~w insl.r·uc1:ií.o JH'illl:l.l'Ía n [H'oiHsiotlal. 

,\rt. 1:;. J)o pl'llLlndo d'J l.r:thalho d1H i'li.l'l'll:uh~. u 1pw C<Jll­
sf:ituir:L lllll:t tla:-; I<Jnt.t.·s !In r.1eoii.:t d;~s c,donia:->, rc.<>ervar-se-!t L 
um:t Jlarto. eakulad:t HO~Illldn 11 eslon:tl de c:1da eorrPceion:tl, 
p:u·a lorma•Ji" do pcl'nlio, 'llln s ·rá ülttt·c~ :w· a. P>te 110 :\('to do 
slla sahida. 

Art. I-L t 1 Poder Execut.i\·o expl'd it·;L rt~i(lll:tmP.JJto.s pal'ct :t 
cxocur:iío da presonto lei, alll'imlo 1H cretlil,)~ P~pc,·.iaP::l necc.<· 
s1.rio~. o apt·ovcitará. a:; tel'l'as c ''s t•tlifici"s tio pl'oprietlade da 
União p:wa installar;iio !la:' culonias, [Jotlnndo dPspender p(l.l':t 
P:'\So serviço ai.~ a sommn. tle 40II:Otln~. o :t qnn f•ll' pro•~i~rt. pa.t•:t 
t·Hst.eio do pri:YJPiro r~.nno. 

Al'l. !S. Rcvo,z:tlll->'1' a~ di~p•l'i~·ÕI'.~ mn r"ilil'<tl'io. 

l'tpiLtll•'ndlw:ll, ·.>!! ,J,. dnZI'!IIht•o d11 1!1•1·!, li• da 1:1•pnhlkt. 
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DECRETO N. ~148- DE ~n DE nEzEMnRo nE 1002 

Aut-oriza o Potkr Executivo a abrir ao lllinisl~rio <1:1. Marinha o cre. 
dito exti'aorrlinario do 2<iO:OOO$, para inr!Pmnizar o Banco da Repu­

J,lica 1ie igual sommo rlcsp~ndirla co1n a r~<'0p~ã·> d:t Esquadra do 

Cllil~, 00m as cxe.'iui:\s elo~ <liplomalas f'hi\,·nos aqui f:d\ccitloR, 

c~~Jn oc; }H'f'pat'a\ivo:; p.'1l'il o tr:\n~pnt't~ dP Rr>U~ corpn~. 

O l't'fiSi<lontn da H<'puhlica dos Estado~ Unidos rh neazil: 

Fac:o saber qno o CnngTn~so N:1.ci<Jnal di'CI'Pion e on sancchmo 
a sngui nt.e t·n~olnçã<J: 

A1•tigo nnico. Fica o Podm· EX<)cnt;iv•J antoriz::ulo a abril' ao 
1\!inisterio da Marinlw. o credito r~x 1 r:wr<linal'io <I c duzcnto~ e 
scs;enh contos de l't\ÍS (2GO:OOIJ::;), PH'<t indcmnizar o Banco Ja. 
ncpulJlica, do Hrazil do igu:tl somm:~ rptc :vleanton ao noverno 
da Un ,;Lo, afim de occorrer <ts de,vez:ts realizadas com a rece­
p~·ão rl:1. Esquatlra. do Chile, ult.imamente vind<t ao nosso porto; 
c•Jm as l'xoqnias colcbt·adas em homen:tgem aos d iplom:1t<ts clü­
lnno~ aqui f,dlncido,; e com os prop.wativos para o transporte 
de sr~ns corpos; fazendo as noce,;s:wias opol'a~·õcs c1 revogada~ 
as dispo~içõns em contraeio. 

Capit:tl Fnrlrwal, ·!!I <lo dozembro de Fl02, 14·• <1:1 Rcpuulica. 

F'1~.ANCt~cn J•E P 11·r..\ J:omw:vt·:~ ALYRS. 

nr~crtETO N. DW- nE :.:D nt: nEzlmrmo n~-; U102 

Antori1.:1. n Poder F:x:ecntivo a ::.hrir an l\!ini.,lrrio rb i\lal'inha o cre­

<litl) ue 1:í'!:S8G~\:3'.?, snppkrn,,nlnt• ás vorl,;v> n. S- Corpo da Ar­

mada- n. !l- C•wpn do )[Minhciros Nadon:ws- n. U- Força 

Naval- n. 18- llol'ormarlnR- e n. i'J- Companhia de inva­
Ji,(os, do Ol'\:tll1<'IÜo em vigot•, 

O l'r1Hidnnto <h llcpnlolica <los Esi;:t<los Unidos do Ilr.tzil: 

Faço saber que o CongJ·csso Nacional dcct'Ptrm c nu sancciono 
a sr,~uinto rcsoluç:i<o : 

Artigo unico. Fica, o Porler Executivo :wtorizrtLlo a abrir ao 
1\linistcrin ria 1\Iarinha. o CJ'Cdito de Jfi·!:fi:J()-.;182, ~npplemontai' 
:'l~ \'CJ'Iirt.~ ahaixo lllCJH~ionadas <lo :tl'l.. !I" da l••i 11. t<i'l4, do 30 

8 
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do dezembro UO 1001, fazondo :tS ll0r'f1s:ial'ias upcl':t!{ÍÍOS O l'OYO· 
gadas as tlispo·üçõos em contml'io : 
N. 8 - Co ·po da Armarl:J •••• , ............. ,. 
N. 9 - Cor·p J de M uinhcit·os Na.cion:~o~ ...•.. 
N. 14 - Força Naval .•..•.•................. 
N. 18 - RJforrnado.>. . . . • . . . . . . . ........... . 
N. 19- Companhia de in validos ............ .. 

C:tpital FoJor:tl, ~Cl do dezembro do 1!111?, 1-1·• t!:t 

16: fl09$'~24 
!l7:115~8!JO 
15: !92$79:l 
2:715$555 
21:42~$920 

Rnpuulicn.. 

DECRETO N. V5'1 -- llE 20 llE DEZE~ll:I~O lll: l\)112 

Autoriz:a o Poder Executivo a abrir ao 1\Iinistel'io da Marinha o 
credito extraor.iinario de i:lll :000~ p:ua t ••<dizat• rn•' lhol'amcn to~ na 
Escola Naval, 

O Presirlentc da Ropuhlica. do~ Estados Unidos J.o Brazil: 
Faço saber que o Congrc~so N:tcion:d !lnct·otnu P eu sancciono 

a seguinte resolução: 
Artigo unico. Fica o P0dor Elwcntivo ;wlut'ilarlo :t a,brit• ao 

Ministerio da Marinha, o cl'etlito extraoJ'rlinal'io do cento o 
trinta contus do réis (1:~0:0011$) para rcalil:ll' nwlhoramentos 
na Escola Naval; fazendo as ltccessari:l" opr)l'<t('r-io~ o revog:tdaq 
M disposições em conk:trio. 

Capital Federal, 20 do dezembt·o de l!IIJ~, li" rl<t Repuhlica. 

FRANCISCO DR PAULA J:OT,Rin!J'"S ALVI:S. 

DECRI~TO N. 031 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao ~lini~t"l'io tl:L Marinha o cre­
dito extraordinario de H:465~, pampa~amento a Fcli~mino Soares 
& Comp., correspon•lente á B"gunda metarl<' do valor toral da~ obras 
de reparação n:1a calrleiraa da tnrpcrleir·n Silrodn, rl<> :tccordo 
com o contracto pal'a esA?. fim c••lehra•lo. 

O Presidente dn. Republ ica dos E;;hilo-: UnidoN elo Braz i!: 
Faço sa.ber quo o Congeedso ~acion d rll'eJ'••1,ort e em sn.ncciono 

a resoluçãu seguinlie: 
Artigu unico. E' o Poder K·wcntivrJ autul'izado a abrir ao 

Mini~torio rl:t Marinha. o Cl'r'I!Ho cxi.J'aorrlin:trio rle onzn conto~ 
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quatrocentos ses,ent~t o cinco mil r(d> (ll:4G5.s), para paga­
mento a Folisrnino So::ti'os & Cump., eut't'e.;p.Jnllente á. se­
gunda met<L .o tl•J v:~lor tuhl d:ts oiH·a.s de t•op:u•ação nas cal­
deir:ts da torpedeira. Silvado, de accur.!o com o contracto para 
c3so fim celohi'a!lo; l'OV•Jga<l.\s as ilisposiçiítJS om con Gra:'io. 

G:1,pit:tl Fl'tlcral, 29 d11 il•'l.lillh ·o 1h l'l l~, li" th ltopnblica. 

Fn \:'l('l"C•I lll: l'AULA HullHililiE~ ALVES. 

JlECIU~TO N. ~I;)'!-- I>E '!~I l>E IJI·:ZI·::Itll!W DE !!lO'! 

AuLol'iza o Poder Exeeutivo a ahrit· o crcrlito de 7::JOO$, pat·a pagar 
ao cidadiic• Antonio de Castro Oandra a t •itura do trapiche da Ca­
pitania do Porto de Santa Catharina, na conformidade do contracto 
lavrado com a mesma reparti~ilo em 21tlc novembro de 1892. 

O P1·oshlent:J •la Rcp~thlic:t dos Est.td~>d Uni•lo' tl•J Urazil: 
F:tço sabor que o Congeess•J T\iadunnl tkrTdon o en R:J.ncciono 

a t•csolução Si}guintc: 
Art. 1.° Fica o Potler Exocntivo <LHtoriz·tdo a abrir o cre­

dito de sete contos e quinh,,nto> milt•tíis (7:51)rJ::;), p:tJ'a pag ,r ao 
cidadão Antonio tlc Castro Gantlra a. !H ttll'.t do tl'apiche da Ca· 
pitania. Jo Pm·to tio ~:tnt.:t C;tt,II<tt'Í na., n:t conl'ot·mi•larle tio con­
tr;~cto lavrado com a nw~m:t t•cp:trt.it:iio il 11 21 do n.wombro 
de lRfl!. 

Al't. 2.° Ficam revogatl<ti> as tliRpo::;i~,·.õcs om contrario. 
Capital Fotlot'al, 2!l de tlowrnbi'O tlo 1~10~, Uo da Rcpublica, 

Orça n r~c~ita. geral ch ltopuhlica •lo~ l~sta1!,~ Unidos do Drazil para 
o cx~rcicio rln 1\)1:~," <l:i ontr:n providenciaR. 

O Presidente da Repnblica do;; E;talo3 Unirlo; tlo Brazil: 
Faço saber rrue o C·Jngl'e~so N 1cion:t\ <lecreta e en sa.ncciono 

a ld seguinte: 
Art. 1.0 A Rec~it.a. Gtwal d:t Ropnhlica. dos E,;tado:> Unidos 

do Bra.zil é orçfula p<tl'<\ o oxtwcicio tlt~ I !lln mn onl'o 10.967:942$ 
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e p'lpnl :.:'48.018: oon,:; o SfiJ';\ rrttliz;t<h com o J1l'Ollnc1.o do quo 
fot' at'l'ocn.dn.do dt:nÍJ'o llo mcndonado uxurcil:iu, sob os se­
guinte~ titnlo~: 

OR!l[NARlA 

Dli'ORTM."ÃO 

1. Direitos do importação 
pa1 a consumo, elovadl'S 
n:t vigenein da presente 
lei os da mantciwt de 
leite a I:)~,oo o kilo­
gramma e os ria de mar-

Om·o Papel 

garina. a. :J:J;500........ 31.000:000$000 116.250:000$000 
2. Expediente dos generos 

Jivns do direitos de 
con~umo ..•......••••• 

:1. Dito de Capatazias .. ... . 
4. A rmazcnagom .........• 

F.NTRA T•A, ~.\Til DA E ESTA Til i\ 
T•E NAV!IIS 

5. In1posto Uo phn.t'úe~ ••.•• , 
r.. Dito tio dún:1R,.,.,, .• , .• 

Al•fliClONAF.S 

7, 1 O o; .. sobro o nxprdienlo 
dos gnnnros Jivn~s de 
direitos, inclusivo para. 
socr.m•ro naval .•......• 

300:000$000 
I ;20: OI 10~1 100 

INTERIOR 

8. Renda da Estrada de Ferro 
Central do Rrazil. ....• 

Q. Dita do C01·reio Gernl. ... 
10. Dita dos Telegraphos, ele­

vn.uo de 50 para 75 °/0 

o auatimento de que 
presentemente go~am os 
telegrammns d<~ im­
preusa. e estaduaeR, nos 
tPrmos da lei n. 391, de 
7 elo outubro 1!11 !~01\ 

.............. .............. 

I .G00:000$000 
I . 000:000$000 
3.700:000$000 

10:000$000 

IW:000$000 

:11.000:000.$000 
(). 600: 000.'$000 



art. !••, § :!", abo[i,[os 
para ambos os tolo· 
grammas preteridos ... 

I I • Renda da l<'az•m•la. do 
Sa.nk~ Cruz o outl'as ... 

12. Di ta d<\ CasJ. de Correeçlío 
1:3. Ditlt da Imprensa Nacional 

e Dim·io U(ficial ••••••• 
14. Dita do Laboratorio Na-

cional de Analys3s ...•• 
15. Dita dos Arsenaos .•..... 
16. Dita da Casa dr~ Moeda ••• 
17. Dita do Gymnltsio Nacional 
18. Dita dos Institutos dos 

Surdos-Mudos e Menincs 
Cegos ..•...•.•..••..•• 

H>. Dita do Instituto Nacional 
do Musica •.••.••.•.••• 

20. llita das matriculas dos 
estabelecimentos de in­
strucção supel'ior .•...• 

21. Dita da Assistencia a. 
Alienados ...••.•.•.••.• 

22. Dita arreca•lada nos Con-
sul:tdos .•.....••...... 

23. Dita dos proprios nario-
naes ••.••••.....•.••.. 

2!. Imposto de sello, conti­
nuando em vigor o art. 
13 da lein. 813,de 2::de 
dezembro de 1\JJl, que, 
na isenção do imposto 
do sello, comprehen<lc 
tam bem os livros t!e re­
gistro civil dos casa-
mentos •••..•.••••••..• 

25. Dito de transporte .•••..• 
2<1. ll i to <le 2 "/" sobre o ca­

pital das loterias fede­
raes e 4 "f o sobre as 
estadua.cs ............ . 

27. Dito sobre subsídios e ven­
cimentos, não C•1mpre­
hendidos os dos minis­
tros rio S<Ipremo Tribu­
nal Federal, os dos juizes 

8 li :o 1();~0()1) 

.............. 
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:>.7()0:000$000 

1!1:000$000 
IIJ: 001J:)OOO 

:300:000$001) 

170:000$000 
::o : 000$000 
10:000$000 

IOO:Ofl0$000 

20:000$000 

:!:I)00.$000 

:.'00:000$000 

l :;o: OOO$<Joo 

:!:'i0:000$000 

13.000:000$000 
1.700:000~J00 

1 • ROO: OOO,tOOO 
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feuéraes e os dos minis­
tros do Supremo Tl'i­
bunal Militar ...•.. , •.. 

:.'8. Imposto sobre o consumo 
da agua .............. . 

29. Dito de 2 l/2 •;. sobre di­
viden<1os dos títulos J,,s 
comp:mhias ou socie-
dades anonymas ...... . 

30. Dito sobm ca"as <le SJIOI't 

de qualquer espccie, Bil. 
Capital Fedeml •...... 

31. Dito de 30 réis, em rstam-
pilhas, sobre annnucios 
em cartazes ..........• 

32. Contribuição das compa· 
nhias ou emprezas J.J 
estradas de !erro o do 
outras companhias, in­
clusive a Cily lmpl·ovc-
ments •••• •••••.•.•.•.• 

33. Foros do terrenos de ma-
rinha .....•...•....... 

34. LaUltemios .............. . 
35. Premios de depositos pu-

blicas •••.........•...• 
:36, Taxa judiciaria •.......• 
37. Dita de estatística ...•... 

CO:>iSUl\10 

38. Taxas sobre o fumo, modi­
ficadas as que incidem 
sobre os charutos do se­
guinte modo : por cada 
charuto, até 50$ ( pre<;o 
da fabrica) 5 Iéis ; de 
50$ até 150$ (idem) lU 
réis; de 1511$ até 300$ 
(idem) 20 réis ; acima 
de 300$ (idem) lOil réis. 

39. Taxa sobre bebidas ...... 
40. Dita sobre phosphoros., .. 
41. Dita sobre o srtl de f]nal· 

quer procodencia, isen­
t(l~ dos 01UOI\\OH'.n!C1S 

0111'0 

:n: ooo:j;ooo 

l'apol 

3.360:000$000 

1.700:000$000 

1.300:000$000 

10:000$000 

l :000$000 

I • 2'i O : 000$000 

30:000$000 
130:000$000 

,10: 000$000 
130:000$000 
~70:000$000 

G.40U:000$000 
4. 500: 000$000 
5.550:000$000 



devido8 ao registro as 
Sêtlinas marítimas em 
que a evaporação ::t<J 
sol e no vento fcr o 
unico proces:;o i!lllnR-
~rial ..••.......•.....• 

42. Taxêt sohre calçatlo .....•. 
43. Dita sobl'e velas ...•••... 
44. Di ta sobre perfumaria8 .. 
<15. Dita sobre e;;pecialitlades 

plw.rrnaeouttcas. n <Cto­
naes e i'sLrung-eii'as ...• 

46. Dita sobre viuagTe ..... . 
·!i. Dit:J. sobro conservas, na 

conformidade do di~pos­
to no art. I", n. 4U, da 
lei n. 81:~, de 2:3 de de· 
zembro de 1001. A came 
de porco de procotlenci::t 
nacional gosarêi t>llllbl\ln 
tla isenção, q u a n d o 
acondicionada em lata-; 
de mais de 10 kilo· 
grammas ..•.•...•.... 

•18. Dita sobre cartas 1le jogar. 
<!!). Dita sobre cllapéos .•••... 
50. !Jita sobre bengalaq ...•.• 
51. Dita Nobre tecidos ••.••.. 

EXTRAORI>IN A ltiA 

52. l\lontupio da. Mat·iulla ...• 
53. Dito militat• ........... . 
54. Dito rios empregados pu-

blicos .......•......... 
55. Indemnizações ...•.•...• 
56. Juros de capitaes nacio-

naes .••.••..•••..•...• 
57. Ditos rios títulos da Es­

trada rle Ferro da B:~hia 
e Pernambuco .••...... 

5R. Remanescentes •lofl pre­
mi os de bilhetes de lo-
tm·ias ••.•.•..••••....• 

Ouro 

7:000$001) 
lO: 001 1$000 

100:000$000 
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Papel 

•1 . ~>'iO: U00$000 
1 . :mo: ooo$ooo 

·100: U00$()(l0 
350:000$000 

550:000$000 
l!J0:000$000 

900:000$000 
1 :~o: 000$000 
900:000$000 

10:000$000 
7.000:000$000 

l30:000$UOO 
~!50: 000$000 

750:000$000 
000:000~000 

400:000$000 

25:000$000 
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59. Imposto de tt·ansmissão do 
propriedade no Distt'icto 
Federal •..•....•...... 

60. Dito de industrias e pro­
fissões no llistricto Fe-
deral .•.............• 

RENDA CO~[ Arl'LIC.\ÇÃn 
ESI'ECIAT, 

Fundo de resgato do papo!· 
moeda: 

I.• Renda em papel, pro­
veniento do arrcnrl:t­
mento das c'tmtlas de 
ferro da União ...•.. 

2, • Pt•ot!ucto da cobranç:t 
da divida activa da 
União, inclusive as 

61. \ sommas provenientes 
da liquidação do de­
bito do3 bancos, etc .. 

3. • Todas e qu:tesq ner 
rendas evontuaes per­
cebidas em papel pelo 
Thosouro, Ate •••••.• 

4. • Os saldos que se apu­
rarem no orçamento .. 

Fundo de g;trantia do pa-
pel-moeda: 

ri.• Quoht de 5 %, ouro, 

I sobro todos os dir·eitos 
de importação para 

Om·o 

' con,umo............ 7 .750:000~000 

1
2.• Os salrlos das taxas 

arrecadadas em ouro, 
deduzidos o3 serviços 
que nesta especie o 
Thesouro é obrigado a 

62. custear·............. $ 

1

3.• Producto integ-ral do 
arrendamento das e>­
tra,las do fet•ro rla 
União, que tiver sillu 
ou for estipul<tdo em 

, ouro................ l!O:OO~)~OOO 

\

.1." Todas e quaesquer 
rendas eventuaes em 
ouro................ IO:OOOSOOO 

2 .lU0:000$000 

2.GOU:OOU.$UUO 

330: 000.~000 

600:000$000 

1.200:000$000 

$ 
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6:~. Fundo p11,m a caixa. de 
resgate das apoliccs d<tS 
estradas do ferro en­
campadas: 

Ouro 

121 

l'a pel 

Art•endamento d.1s me.·Hil<l:-l 
estratlas de feno ...•.. \tiU:OIJ0$1JUO I.G:JS:OUU:j;t)OO 

64. 

Fundo de amorti;~,ação tl.os 
emprestimos in temos: 

l. o Receita proveniente 
da venda de gcneros 
o elo proprio~ nacio-
naes .....•.......... 

Deposites: 
2 o o Saldo ou excesso entro 

os recebimentos o re-
stituições .......... . 

65. Fundo destinado as obras 
de melhoramentos de 
portos, executadas á 
custa da União: 

l\Iaranhão o •• o ••• o ••• o ••• 

Fortaleza ........••.•.... 
Natal. ••.... o ••••••••••• 

Parahyba .....• o •••••••• 

Paranaguá. ....... o •• o o o. 

Recife. o o. o •• o o o •••••• o. 

Maceió (J aragu;i) ....... . 
Florianopolis. o. o •••• o ••• 

!Uo Grande do Sul ...... . 

Art. 2 o o E' o Governo autorizado : 

200:000$000 

5.000:1)00$000 

150:000$000 
200:000$000 
l :lO: OOOi:OOO 
100:000$000 
100:000$000 
800:000$000 
100:000$00\1 
150:000$000 
810:000$000 

1. A emittir como antecipação de receita, no exercício de 
1903, bilhlltes do Thesouro até a somma de ~5.000:000$, r1ue 
serão resgatados até ao fim do mesmo exercício. 

li. A receber e re6titnir, •lo conformidade com o disposto no 
art. 41 da. lei n. 638, de l7 d(} setembro de 1851, os dinheiros 
provenientes dos cofres de orphãos, de bens de defuntos e au~ 
sentes e do evento, do premios de loterias, de depositas das 
caix:ts economicas o montes •lo so~corro e dos depositas de outras 
origens. Os saldos quo resultarem do encontro das entradas 
com as s.-thidas serão applicados ó.s amortizações dos emprestimos 
internos o os oxco6sos daa rcstituiçt:ies seeão levados ao balanço 
do exercício. 

lli. A ndopbt• uum tarifa differencial para um ou mais ge­
ncros do producçiio eslt'angeira, compensadora de concessões 
feitas a generos de prod.ucção brazileira., quando tratatlos como 
procedentes de nação mais favorecidê\ ou vice-versa. 
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IV. A mandar auopt;u• um ~ello u~pceial eum u qual ::;oja 
porteada a correspondencir~ ofllcial. 

Paragrapho unico. Toda c qualq uet· cm-rei:lpundencia do 
caracter otncinl, que niio ten1HJ, o l'Pf•·ri•lo :;cllo, não será por· 
kada, s:tlvo si tivet· o sello onlinalio corre~J:ondentc. 

V. A cobrar dos navios (]UO ~o uttlizar<'lll do~ portos em quo 
forem oxecnt:t•las, á <~U~>ta <la llniiio, ohr3.; towlontus ao molllo­
ramento das respectivas ontl'<td:~s c nncoraduur' s. a taxa de um 
a cinco réis pot· kilogramma de mu·cadolia que 1\Jt' por nlles 
carreg:tda ou descancg:ul;t. ~··gntt•\1) o ~"n Y<' l"t', destino ou pro­
cedcn• ia. 

o prorlncto dc,;ta tax:~, quo r:ct ;', l:\111 t>.:m pt·oporciona•la us 
nece~siJades do serviço, con"l.iluit·il pal'a ca•la ]'ort .. um fundo 
especial, destinado exC!usivamuntc ao r•·SpL•eti\O utelhuramonto. 

Paragrapho unico. Para :'coel<'rar a \'X<>CIH;~u das obras re{(J­
ridas, potlerá o Governo :tcvJitar d•,na~iv"·"· 'u llH!SillO auxílios 
a titulo oneroso. oll'eredJus pelo:1 E.-na,l•H. lllllllif'ipios ou asso­
ciaçõe:> interessadas no mclliolalllcnto, •·u:nt.:,ntn f]ne os enc<~rgos 
resultantes de tucs a uxi lius nii.o cxccda:n :10 pl'ooludo 1la taxa 
indicada. 

VI. A entrar em accordo com us Go\-l'l'll<JS <lus Estados, quando 
o julgar conveniente, afim de tr:m8fori1'-lllC:> n. vorba do al't 1 o 
n. 65, para conserv:~çito e molhornment.n tio anco1·adouros e 
portos, desde quo se ohrigncm P p'J:'s:•m rc:dizw os serviços 
raspc.;ti vos. 

VIl. A concCJder isenção na vi.~oneia 1la pr•·sente lei: 
a) de dil'eitos, á requi~içiio dos 1 lovm·nos dns E~tados ou Muni· 

cipalitlatles, aJ material impurt:ulo eum applicação ao abasteci· 
mt>nto de agua e material metallicl) p;;ra installações das redes 
do CS14olos, e bem nssim ao material tncl, l\ic'J p:m\ illurnina~ão 
eleetr1ca ; 

/,) do imposto tle importaçiio ao,; combu~tmcs de c"ndieiros, 
ás lampadas, aos fogões, fogareiro~. leiTO<> 1le eng"mmar e aos 
motores, que ~ó pudnrem se1· ntiliHado,: por meio do alcool, como 
força illummatn·a, calor·ifica ou motriz; ') b1•m a~sim ao bcnzol 
que for importado por fabricant·;s de alcnol pam o fim ilo car­
buretal o, mediante roquet·imcnto de.~t•aclm'.lo !'elos inspectorcs 
uas Alfandegas. 

Paragrapho unico. A isenção tle dirciLJs eomprchontlc a toLa­
lidado do oxpediente quamlo os ctppurdhm; oe destina.rem (~ 
exposição ou exposiçõPS quo se org:mi~arem no paiz, o!llcial­
mente ou com o auxilio do noYemo, para Ynlgari;;:ar-sn a 
applicação industrial do alcool ; 

c) do imposto de importação aos iustrmll''li tos de lavoura c 
macltinismos d•>stinados ao fa hr'ico e b''il( fi i o de productos 
agricolas, f]Uando directanwnto imrort:Jd1 s 1 c·r agricultores ou 
pelas rrRpectiv;,s emprezns, srndP o ÍIIJ'I~Iu de expediente pago 
nos termos do nnnl do :•rt.. r,o d:t lnt•if.t vigrntc. 

Nesta iseução ~c comp1'1 henrlC'm m r PT'arellws para o f:~brico 
do lacticinios, 'JS mar.hinif:mos "a o~catnP. on lll'mação de ferro 
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com sous pertouces para <t reli nação de assucar, tlistillação do 
alcool de catma e tambrm os aramrs f<trp:ulos para cercas. 

Parab't'apho uni co. O dPsp:tclw para tal fim será dado p:!lO 
Ministro da Fazentla, me•liante lista que lho ser~t apresentada, 
especificando os ohjt~dos, uma vrz verificado que sào impor­
tados por lavradorrs ou Clllprrt.ns Il"'JlPCtivo.s; 

ti) de todos os impostoH ;uJuarJciros, na vigcuci<l tlcsla lei, os 
animaes destinados ll.os Jal'dliiS zoolugicos e os quo forem im­
portados para ex lu biçõe~ zoolngicas o s·,icnLilicas. 

Paragrapho unico. us animacs, de quo tr·ata a lottra d) deste 
numero, quo vierem a morr,·r, serão entregues aos mu:;êos das 
re~peclivas circumscri['~·üc~. 

VIII. A arrciidar, me,liante concmrcncia publica o a quem 
melhore:; vant<~gen:; oifL'l'ecer, a c:oq,JcH';tt;ão da~ al'oias monazi· 
tica:> do dominio da União, P'Hlendo revah•l•~r o contraeto 
celebl'atlo a 31 de tle;:•mlht'•l tle l~JIJI, IJl•Jdiaute ns clausulas quo 
julgar convenientes, CbtaJJ(•lecidas :t~l multas para o::; casos do 
inrraeção de contr·acto ; ou entrar em act:ort!o com os Governos 
dos Estados da Dahia c llo l<:spirito t:auto, afim de ajustar com 
elles a explcra<;ãu, em cmnmnrn, tias arc·ias lliOIH\Zitica~, exis· 
tentes em seus territol'io~. 

IX. A organi~ar o Cotl igo do Conlabilida<lo Publica, consoli­
tlantlo as disposições vigentes, IIarmottizantlo·as e completando-as 
como julgar conveniente. O Cudigo d!l. Contabilidade serít 
submctlido á approvaçfio tlo Congresso. 

X. A declarar sem eifoito os proc.,ssos por infracçõcs do regu­
lamento do se !lo, a quo se refore a cil'cular n. G9, do '! 1 de 
novembro do 1000, tlo :\lini,torio ébt Fu~·cn•la. 

XI. A fazot· o encontro •lo conlas com a casa Flint & Comp., 
de Novn-Yorl\, abrindo os crellit,os !lt'C<;Rsarios para a regulari­
dade da escripturaç:lo do Tlu·souro. 

XII. A rever o regu\:Lmento que baixou com o decreto 
n. 4'!70, de 10 de dezembro de 1001, fazendo nclJe as alterações 
aconsBiharlas P'·la experiencia, e snll!nottcndo á apreciação do 
Congres~o a parto quo tlt:pender tle SU<t appruvação. 

Xlll. A acautelar, como jnlgnt• mai~ cot\vnnicule, os inter­
es~e;; d:t Fazenda Publil::J,, cumpl't'!lldti,Jos nas comp<l.nhiai:l. 
do estradas de feno O~.:.c,L•J ll'J r.1inus o União Sorocabawt e 
Ituana. 

XI V. A 1 egular o sPrviço o extl-:tc.;:lo llas loterias fedemes, 
por prazo igual ao tlo vigontt' coutracto, •lo modo que julgar 
mais conveniente, observando, to,h.via, J'i!:!·orosameute, asso-
guin tes determinações: " 

a) o imposto sobre o capitll tlns loterias será de 3 1/:.? "/0 , 

além do sdlo rulhPsivo, na 1 nziio de S 0
/ 0 sobre o valor dos bi­

lhetes; 
li) o contmctante 'e ohri.O:<I.rit m~i~ no pagamento annunl tlfl 

quantia niio inferior a l.(lOIJ:Oon;:;, quo ~·rr;', ontr.,rrnn no Tho-
souro em prestações qninzenaos iguae~ ; "' 
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c) o contraclante depositará no Tlwwuro a quantia de 
500:000;i;, em diulloiro, ou em :tpoliccs fe:loraes de.-, "/o, vara a 
fiel execução do conlro.cto, o quo sorü. integt·ada desde que della 
seja retirada llarte ou totalidade, uos termos do contracto. O 
deposito será feito da ~eguintc fórma: ~50:000$ no acto da 
nssignatura do contracto e ó restante em pr•estaçClos !Ji-mensaes 
do 50:0008000 ; 

d) uma vez rescindido o conlracto, qualquer que sej:J. o mo­
tivo, ou terminado o prazo do sua dura•)ío, e:;sa. importancia 
8erá. dividida em partes iguaes, que serão incorporarias aos 
patrimonios dos Intititutos do.s Meninos Cegos c do Surdos­
Mudos; 

e) fica tambem estabolecido o imposto de 5 o /o sobr& o valor 
dos premias superiores a 200$, qurr os respectivos bilhetes 
tenham sido expostos á venda, quer não; 

no contractante obrigar-se-ha a entrar para o Thesouro 
annualmente com a quantia de 30:00ll$, a titulo de rema­
nescentes, nos termos da lei n. 428, de lO do dezembro de 1896, 
art. 24, § 1 ", lettra d), e mais com a importancia de; ti nada á 
fiscalização e computada em 28:000$000; 

g) uma vez celebrado o contracto para o serviço e oxtracção 
das loterias, não prderão mais ser altemdos, ate sua ter­
minação, os onue e impostos Pstabelccidos, a distribuição dos 
beneficios pela fôrma nesta lei detorminada, a~sim como a 
q110ta destinada aos premias, quo seri Jc ü!) % ; 

h) a importancin. do imposto de 3 I/'~ "/o o a result:ltlte do 
imposto de 5°/o sobre o valor dos premios sup ~ri01·es a 200!JP serão 
recolliidas ao Thesouro até a vospera. <la extt·acção da loteria, e 
si não o forem, serão deduzidas d;~ caução, a qual deverá ser 
integrada no prazo improrngavel de 48 horas, sob pena de 
rescbão do contracto, pronunciaüa pelo Governo, sem prejuizo 
do que foi estabelecido na lettra d) ; 

i) no contracto se indicarão os demais casos de sua rescisão e 
os de multas, que ticarão determinadas, sujeitando-se o con­
trMtante á rescisão do contracto sem indemniZlç'io de especio 
alguma, no caso de inft·acção por sua parte das condições es­
tipuladas; 

j) ficam subsistentes as di:-; posições constantes da lei n. 428, 
de lO de dezembro de 189G, na par te qne por esta lei não for 
modificada, não só quanto ás loterhs federn.es, como ás estaduaes, 
ficando estas sujeitas ao imposto do 5 "/o sobre o capital, rle 5 °/o 
deduzidos do valor dos pt·emios superiores a :-200$ e ao s~llo 
adhesivo na razão de G "/o sobre o valor dos bilhetes ; 

h) as quotas da,s lotoria,: !'etl·~rilc~. 1lestina•las aos beneficios, 
são as seguintes: l.GOO:OOO$, da contribuiçi'io annual, nos termos 
ditos na leltra li) e a son1ma resullanto do imposto de 5% 
sobre os premios superiores a 200$000. 

Da totalidade será. feita annualmente pnlo Thesouro a seg-uinte 
distribuiçi'io: 39:650$ a cada um do3 gstados qne não estiverem 



nos cnsos previstos no § 3° do art. 24 da lei de 10 de dezembro 
'de 1806 1 ; 

Ao Montepio 1\os Servidores do I•:stado., •.••...• , 
A' Ratlta casa dn Mi~ericordia do Riu do Janeiro .. 
Ao Lyceo de Artns e Ofiicios do .Rio de .Janeiro .. 
A' Sociedade Rio-Gramlen~o Benetlcente e Humo.-

nitaria. da Capital Federal .................. .. 
Ao Instituto de Sur!lOs-1\lmlo~ .....•...•.•...•.•• 
Ao Asylo de S. Luiz-da Velhice desamparada ..• 
Ao Asylo Isabel. ............................. .. 
Ao Instituto Historico o Geographico do Brazil. .• 
A' Polyc!inica do Rio de .Janeiro •.••..•..•. , ••• 
Ao Instituto Pastou r ........•.••.•.•...•••••... 
Ao A~ylo do Bom Pastor ...................... . 
Ao Asylo de Orphã:l da Socierlado Amante da 

fnstrncção ........................ , ... , ..... . 
A' Academia Nacional de Medicina .........•..• 
A' Associação de Nossa Senhora Auxiliadora da 

Capital Federal ...•..•................•..... , 
Ao Estado do Amazonas, para. ser distribuído, a 

juizo do governador, pelos estabelecimentos de 
caridade e de iustrucção ......... , .•.• , ....•. 

A' Santa Oasa de Misericordia tle Belém, Estado 
do Pará •..•.........•....•..••.• , .•.•..•.•.• 

Ao Asylo de Orphã.os de Helém, no mesmo Estado 
Ao Instituto La um Sodré ....... , •... , ........ , 
Ao Instituto Gentil Bittencourt •..•....... , ...•• 
A' Santtt Casa dn Misoricoi·dia de S. Luiz do 1\la-

r:tnhão ..•• , .......•.. , •.....••...•.•..•..•• , 
Ao Hospital de Lazaros, da mesma cidacle ... , •.. 
Ao Lyceo de Artes e Oflicios, da mesma cidade ... 
A' Assistencia da In fancia Desamparada, da mesma 

cidade ..••.•..•.•.... , .•. , ..... , .•.. , ....•..• 
Ao .Jardim Zoologico rla Capital Fodei'al. ...... . 
A' Sociedade Beneficente 1\faranhense, nesta Ca-

pital .•......•..•.........•....... ,.,., ..... . 

-400:000$000 
100:000$000 
100:000$000 

I0:000$00Ú 
20:000$000 
23:0U0$000 
724 : 000$000 
14:000$000 
12:000$000 
5:000$000 

20:000$000 

20:000$000 
4:000$000 

():000$000 

40:000$000 

I O: 000.~000 
10:000$000 
10:000$000 
1 o: 0(10.,:;0110 

15:000:!;000 
9:000$0011 
(i:000$00() 

10:000$000 
G:000$000 

2:000$000 

1 Art. 21 da lei n. 428, de 10 rle rlezemhro de i89G- Fica o 
Governo autorizado a regular o RPrvi;:o das loteria~, observadas as 
seguintes detcrminaçücs : 
..................................................................... 

!'i 3. 0 O Estado 'l"e prohibir ou ti v•' r prohibiclo a venda de bilhetes 
de loterias ou o que tiver abolido ou ah~olir lotol'ias ou as tiver conce­
dido que n:lo fiquem subordiu:Hlôt.- ao re!limen da presente lei, bem 
como os que preferirem manter os respectivos contractos, n:1o terão 
<lireito á <JUota que lhes é destinada, emquantll vigorarem ae respe­
ctíva8 leis oa forem cxectttado" os respeetívos colltrrtctos, ficando o 
contractante is,;nto do respectivo prtgamcnto. - Tambcm sorão ex­
cluitlos rios beneficiaR rleHta lei oA l~staclos cujas MllnicipalidarloR t-ive­
rem ol1tidn lirença ptHrt oxtr:tr.6io ou oxLt•ahit•om lot.·ri3R, 
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Ao Lyceo de Artes e Officios, na cidade do M:wei<"l 
A' Santa Casa de Misericordia, íla mE>sma cH1a.de. 
Aos Asylos de Mendwiuade, do Aheuado::l, das 

Orphãs, de Nossa :::>enlwra do l:lom conselho e 
ao Instituto Archuologico, todos do 1\larmió, a 
5:000:.:!;000 ..•... '.'' ...••........•..........• 

Ao Hospital de Caridade ú>t cidade do \fatal. .•.. 
Ao Atheneo Korte H io-Gr:l!lden~c', na mesma 

cidade ..••......•.•...............•......... 
A' Santa Casa de Misericordia de Therezina .....• 
A' dita. de Parnahyua, no mesmo ~~~t:J.do ........ . 
Para a instrucção publica do Pi:tnhy, :t juizo do 

governador .•........•....•.........••••••... 
A' Santa Casa da Fortaleza., no Ceará .......... . 
A' 'Escola de Meninos Desvalidos, da mesma ci-

dade ....................................... . 
Ao Collegio da lmmaculada Conceição, na mesma 

cidade •..............•...................... 
Ao Imstituto do Ceara ......................... . 
Ao Asylo de Aliena<los de Poraugau:L .•.......... 
Ao Lyceo do Estalio da Parahybtt .............. . 
Ao Asylo de Orphãos da cid:vlo ue Souza, no 

mesmo Esta<lo .•.. ; .......••...•............. 
A' CaS<\ de Caridade da cidade de Areins, no 

mesmo Estado •.............•...•............ 
A' Santa Casa de Miscricordia da Capital 1h Pa· 

rahyba •.•..•....•............•......•......• 
A's Casas de Caridade íla vilb (!e C.d,nc('irM e da 

cinade de Cajnzeirus, no meomo !•:H~tt!o, rnpar-
tidamente .••.•..•....••.•.................•. 

A' Santa Casa da vil la de Santa I ,m.ia do Sabugy 
Ao Recolhimento de No::sa S,mh•H·a. da Oloria, no 

Recife •••••.•....•...•....•.....•.........•.. 
A' Sociedade Beneficente 1le Na~a.1 e til, em Per· 

nambuco .•••..•••..................•.•.....• 
A' Casa de Caridarle uc Bezerro·<, em Purnambuco 
Ao Lycoo de Artes e Otncius c ao In~tiluto Ar· 

cheulogico do Recife, repartiuamente .......•. 
A' Santa Casa da Mbericordia <lo Rm·if"e ........ . 
Ao Lyceo ile Artes e Offlcius da Bahia ..•.•.••.• 
Ao Inst1tuto Geogmphico e Hbtorico da R;1hia .•• 
A' Santa Casa dn, Misericordia da ci<l:t<lc •le Ca· 

choeira, na Bahia .•......•..............•... 
Ao Centro Operario da Bahia ••........... , .•.. 
A' Associação B;mefic"nte <los Funccionarios Pu· 

blicos da Bahia ....•....•.................•.. 
Ao Gremio Litterario da Bahia ........•.•....•. 
A' Associação Beneficencia Bal11ana nesta Ca-

pital •...•••.•. • •.••..• •· ...• ··.······•·· · · · • 
A' Santa Casa da Victori:t, no Ei<hdodo E'ipirito 

Rant.o .•......................•.•...........• 

1 o: 000$0i)Ü 
10:0008000 

20:000$000 
25 :ouo.~voo 

l:í:000$000 
10:000$000 

1:000$001) 

2G:000$000 
20:000~000 

5:000.~000 

5:000$000 
5:.)0• $000 
:í:000$000 

lfí:OU0$000 

3:0008000 

1:000:}000 

D:oonsooo 

r.:ooo:t;ooo 
::: OOO:t;OOO 

s:ooo:::ooo 

~:000~000 
8:00()~000 

17:000$00() 
25: OOt•$000 
20:000$000 
5:000$000 

lo: 000.~000 
t:-.:0110$000 

G:000$000 
2:000$000 

2:000$001) 

20:000:1;000 
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A' Santa Casa da Cachoeira de Itapemirim, no 
mesmo Estado ..••..•....•.......••.••••.••.• 

Ao Gremio Bibliothecario Cachoeirense, uo mesmo 
Estado ............... , .................... .. 

A' Ca,oa de Miscrieordia d:t cirfa.lo da Il:m·a, no 
Estado da Bahia ..•.•.......•..•...........•. 

Ao Asylo de Santa Leop0llina de Nitltoroy .....• 
A' Casa de Misericordia th citlarle de C:uupos ..• 
Idem da cidade da Bt\rra Mansa ...•••..•.•.•.• 
Idem de Santa Rita da Barra do Pirahy ..•..••• 
A' Casa de Car•da•lc da cidade rle Macahé .••..•• 
Ao Hospital de Santa Thercza de Petropolis, di-

rigido pelas irmãs de Santa Catharina .•...... 
A' E-cola Domestica de !\fossa Sr!nhora tlo Ampa t'O 

do Petropolis ...•............•.......•..•.. ,. 
Ao Lyceo de Artes o Ollicios de Campin:ts, om 

S. Paulo .....•.•....•..•....••••..•..••.•.•. 
Ao Hospital de Santa Isabel de T:wbaté ........ . 
Ao Hospital de l:lencticcneia de Itapetining-a •..• 
A' Santa Casa de .\li-ericortiia do Piracicaba ..... 
A' Santa Cas:t rle Mhericurrlin. da c:t!at.le de Juiz 

de Fóra .•....•....•....•..•.............•..• 
Ao A:;~ylo da Ot·pbãs da mesm:t cidade ...•...... 
A' Liga Mineira Contra :t Tuberculoso, da mesma 

cidade .••••••.•••.•••.•..•.•.••..•....•.•••• 
A' Sociedade Propagadora de Sciencias o Artes, 

com séde no edificio da Ac:vlemia t.lo Commercio 
de Juiz de Fóra ............................. . 

A' Santa Ca~a de Mis<'ricnrtlia dn i'cllo Hol'izonto. 
Ao Ho~pttal de Laza ros de Sab<trá .......•. ,., •. 
A' ;;tsa de Mis~>ricordia de lhrbacenn. o no Asylo 

de Or·phãs «S •grado Comção de Jesus·•, da mes­
ma cidade, repariilamente .•...........••. , •• 

A' Casa de Misericordia do Ouro Preto ......... . 
Ao Lvcco de Goyaz .....•...............•..•... 
Ao Gabinete Litterarin Ooy •no ................ . 
Ao Hospital de R. Pe•lro tlc Alc:1ntat·a, d<) l10yaz. 
Ao Asy1o de Mendieidalh do Goya;~ ............ . 
Ao Gymnasio Pat·amvm~o !Cu,·it.ylm) .......•..•• 
A' Sa1tta Casa de MtserJConlin. de Cul'ityha ..... . 
A' Santa Casa do l'aran;;gná .......•........... 
A' Santa Casa de Antonina .................... . 
Ao Asylo de Orpbãos Ot•svalidos, Lig<t Opemria 

de Florifl.nopotis e á Caixa Btmoticeuto do Cen· 
tro C' th .. rinense, ua Cupit<~l F' ou mal, I'<·par·-
tirlarnente .................... , .•...•........ 

Ao Lyceo rle Artes o Oll1ütos rlo F1orianopolis ... 
Aos hospitaos de 1t~j:tlly, L:1gun:t o S. Fraucbr~o, 

repartutamente ..•.•.•..........•..... , •...• 
Ao Gymuasio Catlwriuen~e ..•..••... , .•..••.•• 
Ao Hospital de Caritlarle de Florianopoli~ ....... . 

1~7 
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A'fl Casas do MisericorrJia dns ciJades de Muntes 
Claros; Ouro Fino, Curvcllo <· Ubrral.:a, a :>: 1100;-; 
para cada umn ••..•.........•..•........•.•. 

A's Casas de Misericordia das cidades <la Cam­
panha, Turvo, S. àon'ialo de Sapucahy, Ditt4 

llla.ntina, ItalJira c Serro, a 4 :111!0~ para cada 
uma ••.••..•.•............•....... · .... ····. 

A's Casas de Misericordia das cidades de Oliveira 
e Pará, lt 2:ono,:; pa1·a cada uma •............. 

Ao Instituto de Ensino Visitação em Pouso Alegro 
Ao Hospital de Caridade de Aracajú ............ . 
Ao Hospital do Carirlad<J da cidade da Cape lia .. . 
A's Casas do Caridado das cidadn3 do E~tancia, 

Laranjeiras, Maroim, ltosario e Propriá, repar-
tidamente .................................. . 

A' Santa Casa de MisericorJia de Porto Alegre .. . 
Ao Asylo de Mendicidade do parlre Cacique, em 

Porto Alegre ............................... . 
A' Ca,sa de Mbericordia da cidade do R in Grande 
A' Casa de Caridade de Pelotas ................ . 
A' Casa de Caridade de S. Gabriel. ........... . 
A' Santa. Casa de Misericordia de Cuyabil .•.....• 
Ao Lyceo de Artes e Otrlcios de Cuyaba ........ . 
Ao Asylo rle Santa Rita. rl e Cuyabú ............ . 
Ao Collegio de Snnta Therczn., em Coruml>á .... . 
Para auxilio ao gabinete dynamo-therapico do 

Sr. Alvaro Alvim, na Capital Federal (não 

:?0: 000-01)0 

21 : 000.-;000 

4:000$000 
:::OOO:i;OOO 

10:000$000 
10:000~000 

20: 000:!;00() 
20: OOO;j;OO: l 

7:000$000 
6:000!j;OUO 
ô:OOll$000 
<i:OOOS;OOO 

12:000$000 
10:000$000 
10:000$000 
8:1100$000 

annualmente, mas por uma só vez)........... 10:0008000 

l) os remanescentes serão rlistribuirlos: tres contos de réis ao 
Oymnnsio Parnahybano (Parnahyba, no Piauhy) dirigido pelo 
Dr. Olyntho Arnol'im e o restante em part0s iguaes :':11\hterni­
da.de da Capital Federal, afim de ser reuliwdo o programma da 
Commissão do Congresso Medico, :'t Liga contra a Tuberculose, 
ao Instituto de Protccção e Assistoncia á Infancia do Rio do 
Janeiro, Asylo Gonçalvrs de A ranjo e Lycco (10 A des e o meios, 
torlos da. Capital Feucral; 

m) o producto do imposto de 5 "/o cobrado sobre os premias 
das loterias estaduaes será dcst,inado em partes iguaes aos mes­
mos institutos mencionados na lctira I, não incluihdo o nymna.­
~:io Parnahybano. 

Art. :-Lo Fica srimente sujeito á taxa fixa de t 2.0.0. todo 
vapor ou navio á vela. seja qual for a sua tonclag{'m ou carre­
gamento, quando d{'mantle qualquer dos port!Js da União com o 
nm exclusivo de receber ordens e srguir seu destino, podendo 
demorar-se lO dias sob a fiscalização d:•s ,\lf~uJd{'gas para rece­
lJer provisões, agua o comlm~tivel. 
~ 1.0 Na referida taxa comprchcndcr·Ee·h1io todos os emolu­

mentos aduai'eiros e quae~qucr outrns l!~xas, carta. de sa11de e 
capi1anh do porto, l'('speitndo!) no mai~ os Tf1~1ll!lmentos de 
l'lnllllf' e policia dn porto. 



§ ~." u prazo de lU dias SBrá prorogado por mais cinco dias 
pelo inspector da Alfandcga, por motivo justificado. 
~ 3.• Terminado o prazo de 15 rlias, ficará o vapor ou navio 

su}eito ao regimen dos fJUC di'ío entr·wla por inteiro, franqnia ou 
arribada. 

Art. 4.• A cobrança dos impostos !lO importaç~o será feita na 
razão de 25 "/o ouro, dos quae::; 5 "/o continuam a ser destinados 
ao fumlo de garanti~, e de 75 • I 0 , papel. 

Art. 5.• O Govemo providenciará sobre o recolhimento das 
moedas de nickel dos antigos cuuhos, rrmrcando os prazos neces· 
sarios para a desmonetiz,tção e as mandará recunhar até a im­
portancia correspondente <tquellas emissões. 

,\rt. 6.• O Governo mandar<'' consolidar as disposições da;.; 
lei::; e r,•gulamentos relativos ao seniço uilan!legario. 

Art. 7.• O Governo aprese11tará ao Congresso, na sessão do 
anno pl'oximo, uma informação especi<ll sobre o resultado que 
tem dado na pratica a execução da acmal tnt•ifa o sobre as re­
clamações que contra Hlla tenham apparecido, iudicando ao 
mesmo tempo quaes'}uor modi./icações qur~ porventura julgue 
necessario fazer-se. 

Art. 8.• Continw1m em vigor o § Jo do arL. 7" d<tloi n. 489 
de i f> de dezeml!ro de 1897, ' e o respectivo regulamento. 

Paragmpho unico. Aos gmndos consumidores para usos in­
tlustt·iaes ou de commercio, a taxa do 150 réis será fui to um aba­
timento até 50 •f., de tantas vt•zes l •;. quantas forem as par­
cellas do 4.000 metro . .; cubicos do seu consumo om catla semestre. 

Art. \l." A disposição do n. 11 do:1rt. ::•d;t lei n. 55Dde3l 
de de:wm hro de 1898 ~ comprnhrnrlr a8 nc;;trarla~ !ln feno federaes, 
estatlmw~ e municip:tc~. 

1 Art. 7°, § 1o, r][l. lei n. ·18(.1, de lG de d,·~~mht·o de 1~D7- Para 
o p:J~arnento docon~umo da ".~ua rL·.9ta Capiktl ~c,·i'to n< predios urktnoB 
dividi·lu~ eru duas 0laeRes: 

Pr,,.[ius de i" cla•se si'i<? os de alngnd sup,,.ior a 2:.1()0.~ annuacs 
«os de 2·• classe n.qnPII"" <'liJO alugw·l "'''' r·xc.-da ú•tuclla <[UanLi:t. 

üs l'L'edios de 1' 1 elaS.'30 p:1g;,r:To a. t;,,., :li!Hllal de ;:d:-; e os tle 21 
P~' garii1) ;1, th :Jfj$t~l)IJ. 

~ 1.'1 03 cst:.tUel(•t..:imcnto-.; tJJ e~lnc:t~,·:io. ~~~ d .. ! IJcn~.·lieL'IH.:ia o 1\~spe­
c~ivos lto~pitaes, as congregu~tJc~s civi~ ou rc!igio';as e eaRaA (te saneie 
lJLtd aetualtncnte nc.lo gosa.1n de isr•n\;lu da taxa aeitna. e lJom assirn as 
(!Stalageus, p 1garão, segund.u o collSUJUO vcrilit~ado ptH' bydronwtro, l 
raúu de 100 réis por tuetro eu!,ico :as c.tsas de u:tnlws, as coch·,iras " 
qu~esqucr estabelecimentos em I(U<' o c.o!IA>IIno Reja pt'<H~niente de uRn 
indu-,trial, pagarito, Iwlt) tncq,no Jnt~dn, :·l J';l,;:;-,o do ·f;)o rt:is por HJot.ro 
coJIJico. 

• Art. 3° ela lei n. G~>'.l J,, :~\1 "'' dul·~'Jnbro ,[., IS'.I.S - E' u do­
V<'l'llO autorizado: 

.... XI·:·,\. ~~:.~~d~~· ã~· ;.;~~;~~;; "ci~. ~~i;,;:J:.~· ;!~·i~.:,:~.~· ;l~· ~:.;,;~~i~~~ 
centraos i.-;enç.ão ch~ _tlirí~it·I:J d~ rn:1dlini:..:lll•'"' (> 1:1;d·~ri:1l inql,H't:ltlns 
para a su:t constnt•·•::to. 

p 
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Art. 10. Os b·abalhos graphicos o accessorios das repJ.rtiçõos 
e estabelecimentos publicus da Cnpital Federal Eerão executados 
exclusivamente na Imprensa Nacional e ms rer1lrliçôes federo.es . 
com offici nas installadas para tal fim. 

Art. li. As isenÇões de direitos concediuas pelos§§ 21, 22 o 
23 do art. 2• da.: tarifas e disposições orçamentarias t::orão su­
jeitas ás seguintes restricções: 

a) salvo os artigos do mercado que não tenham applicação 
especial afl ohjectivo do serviço que se quer tltvorecei'; 

b) salvo os artigos que tive!'em similares na in•lu:tri<\ na­
cionotl, conformo a disposição da Consolidação da~ Leb tias At­
tandega>. 

P.uagrapho unico. Na celebl'ação de contractos on ajustes 
para fornecimentos ao serviço da. Uuhi.o n:-io :;erit permittida a 
clausula de isenção de direitos. 

Art. 12. Oi! direitos do art. :153 da LU'ifa das Alfandega~ 
tleam a;,sim corrigidos : 

Em vez de i$0!)1) di ga-fe ~o.-:;uoo 

» » » ~1$li00 ~> 6':'11110 

" " » 2$400 » S$Oill) 

'-> » » 1:1;200 » ,j$000 
, » )) 7$000 » ::.'0"000 
)) » ); :l$500 » G~OOO ,. 

" » \J$000 )) 30.~01)0 

» » » 6$000 ~ 20$000 
» , )) 3$600 li> 5$000 
» )) )) 20~000 » E0$0CO 
» » » 10$000 )> 20$0:,() 

>> )) )) :!:>$00,) )) 50$000 
» )) » 14$0110 » ::0$'100 
» )) » 7$000 » :'!0$000 
» » » 1$000 » 3$000 
» » » 2$000 » G$000 

e tudo mais como el:it<i. no artigo. 

Art. 13. l<;icam isentas de imposto:> de importação o do expe· 
diente as folhas estampada::; para fabricação de latas para man­
teiga, directamente importadas pelas fabricas. 

Art. 14. O..; beneficios constanteJ do tlecreto lcgi;;lativo 11. 7, 
de :?9 de agosto de 18~11, que contiuüa ern vigor, ;,e applicam a 
Sociedade Propagadora de Sciencia!l e 1\rtes, com :;édo no edificio 
que pertenceu :1, Academia de Cornmercio ém Jui::; de Fóra, pari~ 
o fim de concluir a dita sociedade a coustrucçào do mesmo edi· 
fioio e prover-se dos objectos nece~s!lrios á completa iostallnção 
de seu instituto de ensino. 
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, Art.. 15. A tarifa actual sobre o milho-41JIJ réis por sacco de 
62 1/2 kilogrammas, na Estrada de Feho C"'ntral, applica-se a 
todos os outros cereaes. 

Art. 16. Continuam em vigor : a. disposí(,:ão constante do 
n. 25 do art. 29 da lei n. 716, de 29 de dezembro de ICJOO, 1 e bem 
assim o n. 28 t do mesmo artigo na parte referente á isenção do 
imposto de importação para o material de~ ti nado â. construr.ção 
de. um mercado nos terrenos da praia de D. Manoel, na Capital 
l~erteral; o n. XI do art. 3° da lei n. 559, de 31 de dezembro de 
1898 3 ; as disposições contidas no n. VIII do art. 2°~ e arts. 4•," 

1 Art. 2\J d:1. lei n. 7411, de 2\i tle dr.•zc•nhro 1le i\100 -l~' o Oo­
l'cruo autoris:ulo: 
....................... ············································· 

2:>. A u:sar da <tuLut·iz:u::\o da lei n. 6;);! de :.!J de novcmf.Jro de 
1~\W, art. 22, n. VIII, que lica extensiva ás estradas de ferro de todas 
as emprezas IJUe gosam rla garantia de .i••ros, fazendo par:1. isso as 
llecessarias opcraçr.ícs de eredi trr. As :r.policcs pat·a esln lim cmilLhlas 
constitnirilo urna serie especial, de. 

" ;\!esmo artigo n, 28.- A isent:tr, na vig.oncia desta lei, do pa· 
~amento do irnp"slo do imporlBr::io o matet·ial dcsLinado: ao desen­
\'olvimento dalut. elcdl'ica o ao eoLtllrelccimcnl.o da força cleetric<J, da 
cidade de i\Iinas, no l~stado de l\linas Geraes, <[UC frH' importado por 
conta da Pt•tfeitura da mesm<t cida<l"; ao estabelceim••nto dl'. luz 
f'(cctrir.a da ciddrlo tle Jaguarão, no Estado do Rio Urand" do Sul, da 
Cachoeira c S. Felix dn l'nra~uassú, no Estarlo dn Dallia, e ã con­
strucção de um lllPI'cado nos terrenos ria prai:1. de 1!. Manoel, na 
Capital Federal. 

a Art. 3'1 n. XI <la !Pi 11. ;J!J'J, 1le :31 du dozeuibt·o de 18'JS - Vide 
nota n, 2. 

1• Art. 2° da lei n. 71:1, de 2:1 do dezemln·o rlc HI01 - E' o Go­
vcrBo :1.utorizado: 
································· ................................. .. 

N. VIII- A isentar de dit·eitos o nr.ak1·ial importa·!•) pelos 1~<:­
Uulos ou 1\Iunicipalir.l:l.rles com :•ppli<'aç:'r.o ao ai,;'""Cil11ento de a••rm e 
o mnterial metallico pat·a 1ede de esgoto; bem I'C·mo as •·oad "!oco­
motivas com vagõeB iur.portados para sel'Viço d" trac(Üo em estradas 
sem trilhos, e os instrum<·ntos destinados ao ensino profissional e 
apparelhus para a instrucç:r.o lechnica, importados pelos inEtitutos 
de ensino Jn·c•lissional oHiciaes doq EstaJos e o ma teria! impo..tadtl 
para os institutos pro!issiun<teB lliantitlos pelo Uovcrno do Distt·icto 
Federal. 

Paragrapho unico. Ficam isentos tle impostos e outras quaesquer 
contribuições os navios e embarcações nacionaes que se ernprPgarem 
exdusil·amente na pesca, e hem assim o~ ~pparei!Ju.'i, instrumentos e 
artigo~ imporladoa para explor:.tcao dat(r.t•·lla iuclu:;lrJ,t c para conBE'l'· 
vacio do peHcado. 

0 Art . .Jo da me>rna. lei- Obriga ,, remessa ao Lauor-atorio 
de Attalyses de todas as bebidas e productos alinrenticios irnportadm• 
pda Alfandega tla Capit11l Fuleral, •ellt iut0\'1'11[W~o ele partidaR ~ 
prescreve rflgr~H~ a r,_.~[lf~i to. 
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5°, t lo" o lti" da lei n. 8l:l, tlo ~3 de dezembro de I!JUI, e Llem 
assim todas as disposições das leis tle orçaroeuto antecedentes, 
que não versarem sobre a fixação da receita e despeza, sobre 
autorização para alterar 011 marcar vencimento, crear, reformar 
ou supprimir repartições e altet·ar legislação fi~cal, e que não 
tenham sido expt·essamente rJvogadas. 

Art. 17. Revogam·se as disposições em contrario. 
Capital Fodora.l, 29 tle dezembru de 190'.', I l" da Hcpublica, 

FRANCISCO DE P.\UT.i\ RODI:Wm:s ALVES. 

Luopoldo t(c lJHiltiics, 

Autoriza o Podet· h:xcculivo a conceclet• tun :mnu Li e licl'nça, com ot·­
denado, ao agente da P:;taçfw de 1;itio, da Jo:sLt·aola <le Ferro CP.ntr~t.l 

do Brazil, coronel Ft·anci~co <l:t Co~la Ar<t•1,io. 

O Pt•csidente da ltepublic;t dos I•;sLa.•lo~ UnidoJ.~ li•J Bt•;tzil : 
Façu saber quo o CongresSIJ Naeion;d <l•~et·,_d.on u eu :;;wccionui 

:t ro~<Jluçã.u seguinte: 

Artigo nni<:o. Fi<:a. o Puuet· l~xeclltivo a.n1m·iz;ul•J a euncedm• 
ao agente da estaca.o de Sitio, r.b Estt'allit du I<'el'L'o Central do 
Bt•a.zil, coronel Francisco da. Costa Araujo, um a.nno do licJUQi1, 
com ordenado, pal'a tl'atar rio sna s:tude onrle lhe cunYicr ; re­
vogo.da.-; a~ dispo.'!içõcs üm contml'i•J. 

C3pihl Fedm·,tl, 8'J tlt) dtJZombro tio I !JOZ, 14'' rla Repul1! ica. 

FRANCISCO Dl' PAUL/\ ROIJRWUI.:S ALYES. 

1 A !'L. ;,u tla mesma lei- lJá. nov;~ talielb dr, I :na8 ;i:; ;tn:tlyscs 
a 'JUC Se pruceLler no laboratorio respectivo. 

• Art. 10 úa mesma ld - Ficam som elro:~iu ;~.; a•1tul'i-;,açúes 
para arren,lat· 011 alteuar a Esirad<~ d.., Ferro Cent1·al do 13razil • 

. 
3 Ar~. tG 1l:t meRma ki - Siio tl11 tloJlllltio ol"s lflstados oR pro~ 

prwR nae1unaes que no regillton tranoacto eram Lles Li nados a serviços 
•1ue passaram para os /<;Rtaclos com a nova organisaçiio politica e bem 
ass·"'~ os 'l"e na<(<Iella cpnca já eram utilisaclos para Rorvi~~s que 
e.sta.va1n a c:tr!!o daR ;tn1J:(tlR pl•ovind;:l;.; n ~·.~,nti 1111 n,r(lnt a cargo rlorJ 
Estndos. 
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Autoriza o Porkr Execntivo a aul'ir o credito nxl,t·:wl'liinario tle 7:211~ 
para pagamento a 'dons emprega,Jo~ rl:t rxtincta l'ornmiRsão do 

J\lelhoramcnto• rio rio l'arn:dJyllct, 

O l'rcHitlontr~ da. ltepnblica rios I•:~ta.rlos llnirlos d.o Hl'azil; 
Faço :>alterque o Congres~o Nacional rlecl'Ct<~n "~'" sancciono 

a seguinte resulnção : 
Artigo unico. Fiea o Poder Exr)cntivo antoriz<t.do a. ahril' ao 

Ministerio da Industl'ia, Via.~·ií:1 e Obras Publica~ o cl'edito 
extraordinario rln 7:244$, destina.do ao pagamento de dons em­
progarlos da. oxtinrta Co111mis;::;'io rl11 Melhol'<tmentos do rio Par­
nahyba, que, no pcriorlo de l de janeit·o rle lR\J7 a 5 de junho de 
18\J!!, estiveram encarrog;ulos tla guarda e1 c, HSorvar:ão do mate­
rial pertcncon te á. mesm<t commiss<io; fa.zenrlo as nocess<trias 
oporaçõos e revogadas aR disposições mn contrario. 

rapibl Fodel'al, :10 de dezornhro do 1902, 14° da Rcpublica, 

FRANCr~c<J 111: P,\IJI,\ Rollrn<:PES ALYES, 

DECRI~TO N. !fífi - 118 :lO 111: llEZimliltfl t>E Hl02 

AntOJ'íza o Poder J~x,'Pnlivo a eon<'Cilr·r '" l'anlo Ot·ozimho do Azo­

vedo, adrninigtrador uos CoJ•t·eios 11<- S. Paulo, nm a imo de li­
conça, com ordenado, pat•a katar de sua ~aurlo, 1lontro ou fóra 

da n~puhlica. 

O Presi<lonte da Rnpnblica <los E~J;adoR Unido;; do Rrazil : 
Faço saber quo o CrmgreRRn 'i:t~:ion<tl t!Pnl'<•t<m <' cn R<tncciono 

a rcsoluç:io seguinte : 
Artigo unico. E' o Poth•r Executivo n.ut.oriz:l<lo:t concodor um 

anno do licença, com ordenado, a P:mlo Ot'uzimbo de Azevedo, 
administ1•ador dos CorT<Jios dn Est.arlo d.o S. Paulo, p:tl'a tl'atar 
do sua s:wdo, dontro ou fóra da, Republica. 

C:tpital FfldnJ•al, :1·1 1le dowmbt',J de !!lO·!, l-1" cl;t R<!public 1. 
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LEI N. !):-,7 - DE 30 DE DEZEM11Rt) DE 1902 

Fisa a despeza geral da Repuulica dos Estados Unidos do Brazil para 
o exercicio 1\e f\10~, e dá outras providencias. 

O Pt•esidente tla Republica dos Estados UnidoR !lo Brnzil: 
Faço saber <[UO o Congl'esso Nal'ionfll <lf'creta o eu sancciono 

a lei segumte: 
Art. 1." A despe?.a ~<era! da Repuuliea dos Estados Unidos 

!lo Bra?.i!, para o exercicio <I e 190.'3, é lixada na quantia. dn 
41.399:062$834, ouro, e 24L4ô2:54:';$495, pnpel, assim distri-· 
buida. pelos respectivos Ministerios, na fórma especificada nos 
artigos seguintE-s : 

Art. 2. 0 O Presidente da Republica é autorizado a despender 
pelas repartições do Ministerio da Justiça e Negocias Interiores, 
com os serviços designado~ nas seguintes verbas, a quantia de 
16.424:481.$1~!.-): 

I. Subsidio do Presidente da Republica....... 120:000.~000 
2. Subsit\io do Vice-Presidente da H.epublica.. ~6:000:-;000 
3. Despeza com o palacio da Presittencia. tia 

Republica ..•......•.•...•••.•..•..•••• 
4. Gabinete do Presidente da Repuhlica ..•••• 
5. Subsidio dos Senadores .................. . 
li. Secretaria do Senado-~ Pessoal: au!(mentada 

tle7:200$ para um J• ollicial c de ·!:400$ 
para nm continuo, •lisponRados com Vl1n­
cimentoo; por acto do Senado, de 28 de 
outubro de 1902, acto e;;te qne tambem 
se refere aos 2•• officiars, re,luzindo o re· 
spectivo numero a tres com os vencimen­
tos de :1:200.$ de ordenado e 1 : GOO$ de 
gratificação ; :mgmental\a tnmhem de 
:l:Roo:-:; para um porteiro da Secretaria, 
dispensado com todos os vencimentos, po1· 
a.cto do Senado, <le {i de dezembro de 
1002, e augmentada ainda tle :l:OOO$ para 
mais um continuo, logar creado pelo re­
feritlo acto de 6 de dezembro de 1902 -
;\laterial: au~mentada de 3:000$ para a 
installaçiio de ventiladores no edifício do 
Senado, e de 100.-.; mensaes á con~ignaçãn 
para um ajudante do redactor das act.ns 
par_a o J),:,rrio rlo Oongr<'s.<o ; re<lnzith 1\e 
I :fiOO$ a consignação para redacção e re­
visão dos debn tes, ú. razii.o de 300-; mcn­
~aes em cinco mezes, r\() nccnrdn com a 
,i:'\ citada rP.~olução do f;(mado, do li de 
dezembro ile 1 \J03 .•.•••••.•.•.•••••• , •• 

101 4-tOSOOO 
:~3 600$000 

567 00•18000 

342:932$118 



7. SulBitHo dos Deputa.do3 .................. . 
8, Secretaria da Camara dos Deputados -Ele· 

vada drl 26:800$, sendo : no - PoEsoal 
disr;ensado do serviço- 3:800$ para o 
porteiro do salão e 3:0008 para um con· 
tinuo, dispensados em virtude da resolu­
ç.ão da Camara, de 19 de solembro do 
J902; o no- Material- 20:UOO$ para 
attender ao :wgmento da de~peza com a 
Rlenographia e redacção dos debates, em 
virtude tlo novo contrato celebrado pela 
Mesa da Camara dos Deputados, om I t de 
julho do 190-! ......................... . 

9. Ajudas de custo aos membros do Congresso 
Nacional. .......... -.................. . 

10. Secretaria de Estado- Augmentarla de 
:1:000$ para gratificação ao pessoal do 
gabinete do Ministro .................. . 

11 • .Justiça Federal - Augmentada de I :000:) 
para despeza com ;L installação do Juizo 
Federal na nova capital do E;tado tlo Rio 
de Janeiro ..•..•...•.•...........•.•... 

12. Justiça do llistricto Federal- Augmentada 
de 4:800$ para a gratificação annual do 
curador das massas Jallirlas, conforme o 
art. 130 do decreto n. 85ll, de 16 de 
agosto de I 002 .•••••.••.••••..•...•••.• 

1~. Ajudas de custo a magistrados ......•...•• 
14. tiolicia do Di~tricto Fe lera!. .......•..... 
15. C:tsa de Ccwrecção ...................... . 
lt). GuarcLt Nacional. ..................... .. 
17. Jnnta Commercial- Augmentada de 6$ 

pat•a aluguel de um predio destinado a 
nelle funccionar a .Junta, em falta de u,m 
proprio nacional que sirva para esse fim. 

18. Arl)hivo publico .....•..............••... 
I! I. Assistencia a Aliennrlos .................. . 
20. Directoria Gerãl de Saude Publica- Au-

gmontada de 50:GOO$ o serviço quarente­
nario e de desinfecção no E~tatlo rle Matto 
Grosso ..........••...•..........•....• 

21. Facultlatle de Direito de S. Paulo ...•.•... 
22. !:<'acuidade de Direito do Recife ....•....... 
23. Faculdatle de Medicina do Rio deJaneit·o­

Augmentada, no-Matel'ial -de 10:0011$ 
para acquisição tle a.pparclhos e instru­
mentos uecessarios à cadeira. de clínica 
propedentica .......................... . 

24. F11cuhiade 1le Medicina da Ra.hia- Au­
gmenhrht no- Matflrinl ---rir :l:í:OOO$, 
sendo 10:000.$ pH:t flC'tfUisir;ão •le appa-
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1.908:000$000 

473:868$118 

90:000$000 

3G7:G03$118 

847:234$118 

343:729$059 
6:000$000 

2.989:667!1;438 
21G:893~939 

29:000$000 

37:~46$ll8 
81:976$118 

Gf\~:527$'248 

1.040:819$000' 
284:380$000 
300: 100$000 



rclho~ <) in>(ll'ltmentns n<wr,,nrin,; ú <'lt­
deira de clinico. propedeutica, o f2:'i:I100c; 
para ser elevada a 50:000$ a gratifl.caçúo 
;i, Santa Casa de Misericordia por prestar 
os seus hospitaes e o material necessario 
ás aulas de clinico. da Faculdade ...•..• 

25. Escola Polyteebnic:t .......•.•.•........ : 
26. Escola de Mmas •.•.•..•....•............ 
27. Gymnasio Nacional - !llan ti<ln a consi­

gna.;ão para despezas, no Extet·nBto, 
com os exame~ tle pre[Jal'atol'ios o expe­
diente dos ele madureza, inclusive paga­
mento memal do pessoal indispflusavel 
desse serviço e os respectivos auxiliares, 
sendo paga ao director a gratificação de 
300$, unic~mente durante quatro mez<~s. 
ao secretario200$ e &o escrivão a 1le 100$ 
durante torlo o anuo. Classificada a con­
signaçiio destinada, no Internato, a um 
enfermeiro entre as do-l'c·ssoal-- o não 
no- Pessoal de nomeação do director ... 

'28. Escola Nacional de Bellas Artes •.•....••.. 
29. Instituto Nacional de Musica .•......•.... 
30. Instituto B•m.inmin Constant. ...•.....•.... 
31. Instituto Nacional dos Snnlos-1\lu<los ..... . 
32. Bibliotheca Nacional. ................... . 
33. Musco Nacional- Augmcntada df\ 1 :OCO$ 

a consignação para diarias aos assis­
tent.eg ineumhirlos de excursões fóra do 
Districto Federal ..•. - .......... - - - ... . 

34. Serventuarios •lo Culto Catholico ........ . 
35. Soccorros publicos........... . ......... . 
36. Obras- Augmcntada de 31:000$, para 

acquisição do material necessario á bi­
bliotheca da Camara dos Deputarlos, re­
paro,s urgentes e in1lispensaveis no re­
spectivo archivo, reforma completa do 
serviço de illuminação externa llo e<li­
ficio da mesma Camara e conclusão de 
pequenas obras no referido editl.cio; e de 
16:000$ para a illuminação gct·al do salão 
de concertos do Instituto Nacional de Mu­
sica, diverEas alterações no mesmo salilo 
e reparo,; n::t mobilia do allwlidn Instituto 

37. Corpo rlc· B<Jmbeiros - Angmontada rlo 
100:000$, llestina<lt'S á continunçiio rhs 
ob1·as 1lo qna!'tel central. .....•....••.. 

38. Magistra•los em <lisponil•ilidadr~ ........ . 
39. Eletçlíes fedet'lteS -- Par!t dP~prv.•l'; ''"ll\ as 

eleições ferlerne.~ ..................... . 
40. Eventuacs, ..•...•...................... 

1\71 080$tl00 
·18'1 8\l5$11S 
24:1 OIIU$000 

:>li :448:i;:l54 
159:721~777 
r·a:6:12o;;II8 
200:818:';118 
I 18:279$118 
I85::n2$ll8 

147:Cl73$118 
I SI : 060.'!;000 
lo o: 0011~000 

898: 360$5~,0 
4::!5:1\00~nno 

r1o: OOf1$00o 
lllO:OOfl$000 
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Al't. :1.'' Fi,~a o I'OIIOI' Exocuth·o antoriz~tdo 
1, a entrar om accordo com a Sociedade Nacional de Agricul­

tura, no sentido de, mediante a subvenção annual de 50:000$, 
fund<tr e custear, no proprio nacional -Fazenda de Santa Mo­
nica -ora a cargo da mesma sociedarle, uma Escola Agrícola 
1wrn ?lu·norcs rlesl'lll}Jal··ulos, ,J.,vondo pre~tar annualmente 
enn1as :10 Poder Ext•cutivo, da applicaçii.o da mesma subvenção: 

,, ) Para o effeito dessa subvenção, serão transferidos para a 
mencion>tda escola, da Escola Quinze de Novembro, á qual se 
referem o n. V do art. 3" da lei n. 7clli, de 29 de dezembro de 
HlUO •, e a rubrica 36" do at·t. 2·• da lei n. 834, de 30 de 
dezembro de 1901 •, os menol'es alli existentes, só podendo ser 
admittidos, além desses, e até attingirem o maximo de 70: 

1", os menores viciosos do Districto Ferleral, orphãos. que 
allsolntamante não dispc,nham de recursos para prover á sua 
honesh su bsistencia ; 

2•, os menores que estiverem no caso do art. 30 do Codigo 
Penal; 

b) A manutenção tios menores ser{t caleulada á razão de 700;!; 
annuaes cada um ; 

1:) Nenhum menor será flllmittido no estabelecimento sem 
or•lom do chefo de policia on rio juiz criminal, conforma a. hy­
poth~se; 

rl) Feito o accordo a que so refere esta autorização, o Podar 
Executivo fnrá, pa1·a esse fim, as nccessarias operações de 
credito· 

li, a Í':tzer, na vigonda desta lei, as despezas neoessarias para 
installar <lcfinitivamonto a .•marda da i'rPsi•loncia da. l{opuhlica 
JHJ.R immelliaç-õe:;; do Pa h f' i o rio noverno; 

111, a. mandar examinar pot· pc~~na;; r~ompetenteR a obra do 
professor BenrJdicto Ru.ymuudo da Silva Filho, intitulada 
Diccíonario de Zoologia no lJra~il, o, si for julgada de merito 
extraordinario, solicitar o credito para a sua impressão ; 

1\', a effactuar o pagamento rla installação rio material ele­
ctrico nas Casas rle Con'ecç-ão e do Detenção. enm o saldo do 

t Art. 3" da lei n. 71•j rk ·!\l d,, tlc;.cml>t'O do 1\10() ·-F}' o Go­
VPt·no nutorizarlo: 
..................................................................... 

N. V. A concerler :i E'cnla I::J t!e Nov~mbt·o, fundada nesta 
·Capital, o auxilio annual de 10:000$, para manutcn<:ã•l doe, menores 
j:i. alli ndmittirlos, e a concort•cr com a cpwnlin rle 800~ annua~s para 
tnanut~n,ão de catla men"r rplo rlo.qui por ,(,,,,nlc fot• :>~lm1tti<lo, ,1té 
o tn,nimo de 2:í, etc. 

~ Art. 2•) tla Lei n. 0l1 d~ :-:o de dctcinlJt'l, de 1~1U1: 

···································································· 
N. ~,;- \'el'l>~. 1lo dc,p·za: !i:Rrob. t:> de Novembro -Com a ma­

nulC"n(::io, até o !ll;t\illJO d~~ () 1•
1 •1\(•norr"' orphün.~, ;'t r:lí~;ln !lO 700$ eada 

um, 12:000~01)r), 
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creditopara e3se fim aberto pelo decreto n. 1508, de 21 de 
agosto de I 002, si o prazo para conclusão das obras exceder 
de 31 de dezembro do mesmo anno ; 

V, a rlespender até 50:000$ com a compr.t de cavallos para 
o regimento rle Cil.Valla\•ia da brigada policial ; 

VI, a entrar em accordo com 03 proprictarios dos terrenos 
contíguos ao qu11rtel de cavallaria d:t brigada policial, afim 
de adquiril-os até o preço mn.ximo de GO:OOU~OOO; 

VIl, a continuar as obrai'! de construc~:ão rlos mlificios da 
Praia da S 1udade, rua do General Severiano e Praia d:t Lnp:1, 
podenrlo despender ne>t'l exercício até HíO:OOO.~OOO ; 

VIII, a expedir no\'O rPgnlamcnto para a Bibliotheca Na­
cional, reorganisando-a de modo a melhor preencher os seus 
fins, sem augmento de despeza. 

IX. A consignação- Material- do § 32- Dibliothec;~ Na­
cional - será distribuída do seguinte mo·Jo : 

Acquisição·de livro3, manuscriptos, mappas, es-
tampas, moedas, medalhas e sellos .......... . 

Conset'vação de livros, periodicos, manuscl'iptos, 
etc., impressões e ampliação e custeio das 
officinas de encadernação e typographia .....• 

Permutações internacionaes ..•.....•..••....•.•• 
Objectos de expediente ....................... . 
Material da illuminação ...................... . 
Contribuição á brigada policial pelo fornecimento 

de energia electrica •.•...••.•........•....... 
Conservação do prerJio, moveis, publicações e tles· 

pezas miudas e eventuaes ..•....••.......•.. 
Aluguel de eMa para o deposito dn livroR ......• 
Taxa. de esgoto do predio .•......•...•......... 
Consumo dP agua .•....................•.....• 

15:000$000 

29:000$000 
2:700;.;000 
1:800$000 
2:00::1$000 

:1:000$000 

11:000$000 
li:000$00() 

l3G$118 
576$00() 

fJG:21~~llfl 

Art. L o Na vigencia t1esta lei, o Governo tlespenderá atri a 
quantia de 400:000$ para :t conclu,;ão das o!Jra.s do lazareto tle 
Tamandaré. 

Art. r-,." Ficam prohibitlas ag accnmulaçõcs tlc c,Hgos remu· 
nera.dos. 

Art. 6." Fica autorizado o Governo a despender a. quantia 
necessaria. para o pagamento de um amanuen;;e d t bibliotheca 
da Escola Polyteclmica desta C:tpital, cc1rgo ess'l crcado pdr:i 
decreto n. 3890, de 1 de janeil'o de 1 tlO 1 . 

Art. 7 .o l"ic:1. revogado o reguln.mento tle 12 de janeiro de 
1901, sobue o Instituto Benjamin Comtant (Cégos), e restabe­
lecido o de 17 de maio de 189(), com as mo·lificações dos actos 
ulteriores a elle relativos; havenrlo um profos~llr ou professot'a 
1Le piano p:~.r.\ ambos os sexos o um professor ou prot'nssor,'t rle 
canto e canto-chorai p!I.T'a a.mbo~ m sexo~. em voz tle um pro. 
fess0r para piano o cr~.ntn o nm~. profes~oJ'a paT'R. pi:tno c ct~.nto, 
C•Jmn 1liQp'ie o :vt .. t" rl~'sl.~ nltim·• J'·'~·rd'lnlf'lll'l, 
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Art. 8. • O Presid~nte da Republicn. é autorizado a despender 
pelo Mlnisterio das Relações Exteriore3 a importancia de .•• 
G31 :920$000, papel, e 905:500$000, ouro, nos serviços designados 
nas verbas seguint'3s : 

I. Secretaria de Estado­
Augmentada de 5:0110$, 
sendo 3:000.~ para a re­
presentação do director 
geral e 2:000$ para o 
offlcial do gabinete ..• 

2. Empregados em disponibi-
lidade ..•........•.... 

3. Extraordinarias no inte­
rior-Inclusive ll: 000:\; 
para telegrammas pará 
o exterior •••..••..... 

4. Commissões de limites­
Reduzida de 100:000$ .. 

5. Legações e Consulados -
Reduzida de 28:000$des­
tinados ao augmonto das 
representações dos mi­
nistros no Peru, Boli· 
via, Paraguay, Suissa, 
Santa Sé, Belgica e Hes­
panha .. Augmentarla de 
30:000:f; para um 2' se­
cretario em cada uma 
das Legações nos Est:~.­
dos Unidos da America, 
na Republica.Argentina, 
no Uruguay, na Italia, 
~~m Portugal e na AliP­
ma.nha, sendo 2:GOO$ 
1le ordenado e :::500$ 
de gratificação a cada 
um; de :?8: OOOs para os 
Consulados Geraes em 
Trieste, Genebra e Vai­
paraíso e Con;ulado em 
Napoles, sondo 2:500$ 
de ordenado e 4: 500$ de 
gratificação a c.1da um; 
de 2;000$ para accre­
f;Cimode vencimentos do 
consul geral em Nova· 
Yor·k, e de 4:000s para 
o vice-consul em Posa-
das .................. . 

Ouro 

.............. 

780:500$00) 

Papel 

2lfl:920$000 

70:000$000 

45:000.~000 

300:000$000 
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t.. Ajudas de cn~to ......... . 
7. Extraordinarias no exte­

rior- Reduziria de ..• 
I:í:IIOil:< ...........••• 

Ouro 

Rll;l)f)ll:-;llll() 

4.);110():-:11111) 

Art. 0." O Presidentn 1la. ltepublica é autorizado a despender 
pelo Ministerio da Marinha, com os serviços designa•los nas 
seguintes ve1·b:ts, a quantia 1le 2(i.700:GG4!Ji~,l7. 

1. Secrehtria de Estado ...•......•.......... 
2. Conselho Naval. ........................ . 
3. Quartel-General-· AugmentaLla de G:ROO$ 

para pagamento d(t impressiio dos I. 500 
exemplares já entregues do Almanal "" 
Mm·inhn para 1901 .................... . 

4. Supremo Tribunal Militar .............. . 
5. Contadoria ............................. . 
6. Commissariado Geral .................... . 
7. Auditoria.............. . ............... . 
8. Corpo da Armada- Augmentada de QliO$ 

para pagamento da differença 1le soldo 
ao capitão· tenente .José Maria da Fonseca 
Neves, promovido 11 esse posto, por decreto 
de IG·de julho de 1902, no quadro extra.· 
o.rdinario; e de ·1::~20$, ta.mbem pnrll. 
pagamento de clifferenças de soldo, sendo 
96U$ ao capitão de mar e guerra Alfrr,do 
Augusto de Lima Barros, 9GO$no cnpitã.o-
tenente .Toão da Costa Pinto, promovidos 
a esses postos, por decretos de a l rle 
outut>ro e de ;, do novembro de 1902, o 
2:40ll$ para pagamento do soldo ao l'' 
tenente Francisco Burlamaqui de Moum, 
revertido do quadro activo para o ex-
traordinario, por decreto tlo 22 de outu-

208:6G7$000 
·lô: ooo~;( oo 

~7: o: :1:-:000 
2G:040$000 

227 : ! 132$~r00 
43:7fJO$UOO 
21:775$000 

bro de 1902............................ 2.99S:380$000 
9. Corpo de Marinheiros Nacionaes........... 1. 7:10:577$400 

10. CorJl9 de InCantaria de M:trinha--Angmen­
tada de 22:661$400, sendo : 6:570.'i' para 
pagamento do soldo a mais 50 praças e 
16:091$400 para fardamento destinado a 
essas mesmas praças .•.............•.•. 

li. Arsenaes-Augmentada t.le 150:000$ para 
pagar aos opera rios dos arsonaes ex ti netos 
da Bahia e de Pernambuco que tivorom 

no2 : '24 sr.oo 

direito a pensues...................... 3Y7:J::l:1·1$tl~,(J 
12. Capitanias de portos -- Augmenbtla rln 

72:ú00$ do soccorro naval no porto rln 
Rio do .laneiro ........................ . 

13. Balisamento de portos .................. .. 
424:239$000 
G0:000$000 



11. 

15. 

16. 

17. 
18. 

10. 
'!O. 

21. 

22. 

Fvrça n~wal -- A ugmcntaLla de 15:3: 8i7~, 
senrlo : lH:OOO:'; para gratificação de 
mais 200 foguistas contractarlos ; I :8!JG~ 
para gratificação de cmharqno ao l" te· 
nente Tycho llrahe de Araujo Machado, 
reverti• lo ao rpuvtro acti v o ; I: 825:'; para 
gratilic~çfio a m·tis 50 pr••Ç-J.s, e G: 15tl$ 
de diffcrcn<;a do gr;ttitlca<;âo do vice­
almir·ante para <t de almirante comman-
dante da escnl;t, •........•. , ........••• 

Hospitacs --Na on formaria do 1\rsenal do 
Pará, em vez de -- medico ·CÍl urgião de 
-I• classe, diga-se - cirqrgião de 3" classe 
(capitão-tenPnto); angmentada ([:} U7H$ 
para a differeuça <lo gl'atitica~;ão resul­
tante dess<t mo.lificaçilo .•..........••.. 

Repartição da Carta Marítima- Augmen· 
tada de 80: ouo.~ para a const.rlll'Ção de 
dous pharóes do 3' classe, sendo um na 
costa do Albardão o outro na praia de 
Pernambuquinho, no Rio Grande do Sul. 

Escola Naval .................••......... 
H.cformarlos --- Augmontarla do 13:li00$ 

pa!'a pagamento do soldo e quotas que 
competem ao contra-almirante Joaquim 
Cardoso Pereir.t de 1\Iello, reformado no 
posto de almit·ante graduado e com o 
soldo de vicc·almirauto ....•..........• 

Companhia de lu validos .......•...... , ... 
Armamento e cquipnmento -- :\ugmenla•la 

de G:950$ no material, sendo: para ar­
mamento I :851:'; e para equipamento 
5: 100$, destinados a mais 50 praçiis .... . 

Muniçõ,~s de bocca -- ,\ug-mentada de ... . 
l34:393$,sendo 511S; pat·a muactap:t que 
compete ao capitão-tenente José Maria 
da Fonseca Neve;, pt'OilJovido no qu:tdro 
extraordinaf'io ; :! : ;,.-,5~ para ciueo etapas 
quo competem ao l" l•'llerJte Tycho Bt'<~ho 
de Araujo Machado, que reverteu ao 
set·viço aclivo ; IU2:~1JO$ para 200 ra· 
ÇÕ3S a fugnbtaH contractados; ·!5::>:íll$ 
para. 50 raçt:ks p:tra u Corpo de intim­
taria dtJ Marinha, o :;:.-•77$ p:tr·a paga­
mcutu 1l•J etapa~. s"IHlo ri I t:-; ao eapitúo 
~!e m:1I' o guerra. ,\ ltrctln .\ugn~to de 
Lima B:llTOS, 511$ ao capitão..:tenenlo 
João da Costa Pint•J c 2 555S ao 1'' tc­
ucnto Ta.ncrndo BurLun:t•Jlli tle .llour·a .. 

Munições na ,-aes AugllliJtltatl<t do ..... 
:,:1::~011$, sendo dcstiJr:tda a tptaJJtb do 

IH 

4.127:213$512 

35\.1:103$000 

743:!:140~000 
383:000$000 

077:021$609 
127:477$000 

76:930$000 

5. -105: 19tl$24 G 
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:::OOO$ para inslal\ação da il\uminação a 
gaz na Escola de AprendiZEs Marinheiros 
no Estado da Bahia e a de 3UC$ para 
agua e luz na patromoria da Capitania 
do Porto do mesmo Estado ....•.•.....• 

23. Material de construcção- Augmentada de 
925:COO$, sendo 200:000$ para novo ma-
terial destinado á barra do Rio Grande 
do Sul; 100:000$ para acqui:;ição tlo um 
rebocador ou lancha a vapor para o ser-
viço da Capitania do Porto de Pernam-
buco; ::30:000$ partt compra de maclti­
nas-l'erramentas para o Arsenal da Ca-
pital Federal, tres bombas para e:;gota-
mento dos diques, machinas motoras, dy-
namo~. caldeiras, quadros de distribuição 
electrira e do necessario para a inslal-
lação; 200:000$paraaequisição de um por-
ta-cailão para o dique Guanabara, e 
75:1)00$ para conclusão das obras tht 
mortonn, no Aisenal do Ladario ....•... 

~4. Obras- Augmentada de ::!30:000$, sendo 
120:000$ para os reparos mais urgen-
tes na fortaleza de \\'illegaignon ; 
lO: 000$ para construcção da In vandet·ia, 
depositos de agua e esgoto ua Escola tle 
Aprendizes Marinheiros, no- Estado de 
Alagôas; e 200:000$ para crnclusão do 
quartel de infantaria de marinha; e des-
tinada a importancia de 30:000$ para 
os reparos mais urgentes de que cat·ece 
a tloca do Arsenal de l\larinha da Bahia. 
na parte dependente deste Ministerio, ..• 

2.). Combustivel-- Augmenta.da de IOO:OiJOS .. 
726. Fretes .............................•..... 
27. Eventuaes .....•....•.................... 

Art. 10. Fica o Poder Exeentivoautori:t.ad•): 

l. 153: 300$1100 

5!0: OOO$fl00 
!JOO: 000$000 
2'20:000$000 
200:000$000 

a) a vender o material reputado inutil, aproveitando o pro­
dueto da venda, noti reparos do material fluctuantt~ e proprios 
naciona•:s ; 

'' J a .lutar, dentro das forç.1s do orçamento, as escc.las de 
aprendizes marinheiros com o material !luctuante necessario á 
inst.ru( ção pratica que taes escolas são destinadas a fornecer ; 

L) rt m11.ndar imprimir na Impren."a NtH'Junal o ratalu~o da 
H i hliutheca e Museo da l\larinha ; 

ri) a abrir o credito supplemental' ncctJ,ariu para uccorrer 
ao pagamento de vencimentos e Vll!llDgens o material, a medida 
que se for prEenchendo o numero do Jlfrtças do Corpo de Mari­
nheiros Nseionaes, até o limite marcado na lei da tlxnçãu !lo 
torç~s ; 



c) a transferir rara outras escolas, em que hnjá falta, os 
alumuos que excederem á lotaçiio em uma e~eola rle aprendizes 
marinheiro~ ; 

{) a abrir credito ató 500:000$ para p1·on·guimento da con­
strucçiio dos monitor!'s !flu1".'J'Iuio c l'enwmúucv si, após exames, 
o julgar conveniente; 

g) a mar.dar construi I', para experieneia, os submarinos de 
i u Yenção nacional, que forem julgados acccitaveis, dc~ois de 
ouvidas o puLJicadas as opiniõfs competentes sobre o assumpto, 
podendo para csw lim abrir credito até :L quantia do 
700: ooosooo ; 

h ) a ab1 ir CJ'o:lito do 25:000$ par& conclusão ela muralha do 
Arsenal de 1\lal'inha elo J{io ele Janeil'o, eunti;.;uct ao mosteiro 
Ltc S. Bento; 

i ) a mandar praiicctr oliiciaes da Armada om ollicinas c !'Sta­
J,clccimrntos navaes cstNngeiro~, até o maximo de seis; e tem 
as>im ate\ quatro dos engenheiros n<tvaes, que tenham de com· 
plotar• o curso a que são oiH·igados pelo rcspecti v o regula· 
mento, vencendo os mesmos olllciaes, 8lém do SQJJo, etapa o 
quantitativo para cr:.arlo, a gratificação de commando, con­
forme a patente, dcvenuo rocahit· a escolha. entre os offlciao:> 
subalternos ; 

j ) a despender até a quantia de "!0:000$, com expel'iencias do 
torpedo dirigível, invento do cid.auão br,tzileiro Tr•rquato La· 
marão, abriu lo o necessario creuito ; 

h) a abrir credito até 900:000$ para occorrer ás despezas com 
as viagens de navios da Armada que, p1rvontura, sejam feitas a 
portos estrangeiros, na vigencia desta lei ; 

l) arcor"anisar o Conselho Naval o a rospectint Secrelctria, 
ficando o act•J r ar·a execução depenrlcndu ue approvação elo 
Congresso; 

mIa rever o rPgulamenl.o rlrt Ew·ola Nav:1l, fazendo ns al­
lf'raçõPs f!U<1 julgar Clln\·rnir'ntr~, elrV<'IHio, por'r\JJJ, tr~r· nxe­
cuç~IO depois da approvaç·ão do Cong1·ossu. 

Art. li. Fica dorc-gauu o ar·t. lO da iei 11. :ms, de 5 de no­
\emtn·o de ISSO', para o tim tle poder o Uovemo celebrar con· 
tractos f>Ot' tempo nunca maior do citJco anuos, quando estes 
versarem sobre aluguol do cafas, construcções navaes e illumi­
uação de fortalezas, ilhas do Ministerio da Marinha c navios de 
guerra cu fornecimento de agua a qualrruer dessas depen­
dcncins. 

1 ,\rt. !9 •h Ir·! 11. ;iulb, ds ;, <h' llúl'etíJbro rlc 13~U -0 Go­
Yerno nJ.o pôde, Sfrn nutOt'ilat;i•~ expres~a do Poder Legislativo, faz~r 
CO!ltractos )lül' tempo excedente do anUO linanceiro, ljllA estiver COt• 
rendo, nem par~ ~ervi<,.·o~ n?io eontf'tnplndus n~ l·~i do ort':\tnento 
vigenb). · 



Art. 12. Continuam Olll VÍI.\'Oi' o art. lU, lulLt·cts I] c i ua lei 
n. ~34, de 30 de dezembro de 1901 ',e o art. 1:3 1h lei n. lL2, do 
23 de novembro de 1899 ', ficando extensivo ús praças e inferiores 
asylados, aquartdados~ o abono que se fa:~ 1le eta.pa á mulher e 
um filho do asylado, aquartelado, no Ministario da Guerra. 

Art. 13. Serão restituídas, na vigencia dest<\ lei, aos op.,rarios 
dos Arsenaes de Mll.r·inha da. Bahüt e Pernambuco, dispensados 
por clit-ito df\ extincção destes estabelecimento~. as qu:~ntias com 
que aquelles concorreram pam o fun,!o das pcnsõ]s ou pam 
montepio. 

§ l.• A' restituição teem direito os herdeh·o~ 1.le t·J~los os opo· 
rarios 1allecidos após a extincção dos Arsenaes. 

§ 2.• Nas restituições será levado em conta quanl.o b.ou•·ct·om 
recebido os operarias depois ela extincçiio do.; Arsenaes, a titulo 
de abono de vencimentos. 

Art. 14. Vigorará. durante o anno rle lD03 a autorizaçfto con­
tida no art. i", n. 6, da lei n. 178, do 9 de dezembro do 1897.' 

Art. 15. Ficam prohibi•las as accumulações remun•·rarlas. 
Art. lG. O Presidente rb Republica é autol'izado :t despen­

der pela repartição do Ministeno da Gue1·ra., com os serviços 
des1gnados nas seguintes verbas, a quanti<I, de 47.!Jri9: 137:j;ri05. 

1. Administração Geral-Transfori,lo da G' 
rubrica, sub-rubrica Ja ordem- -Capital 
Federal - um encar!'ega·lo do l\lu~uo 
Militar, para a sub-rubrica--· Uirecr;ão 
Geral de Artilharia-· com <t gratific<tçfto 
de \JOO~ooo........................... l!lri:3!:,-;;rJOrl 

1 Lei n. 8.\ltlc~O <lcdc;·-mhl'n oi.• 101]1, ror·t. 1•1 -1·:· 01:o,rr·n., 
n.utori1.ado: 

C) a app\icar UOS 110YO~ pharr'reS, Cjllü tcnh;lln de Sr:l' ill::tllg'Ul'll!!us 
dentro do exercício, os cre,lil"~ vot:tdo• p:tra pc"o:tl e custeio doA 
que nii:o oBtiverem mor~Latlos c frrn0ciona)Hlo : 
···································································· 

i) a fazer embarcar ofliciaes da Ann:ula l'IIl navios tk linhas 
subvencionadas, no intuito de proporei•mar-lh•:> pratica tlc lll:tt' o 
eonherimento da costa, sem p2rtla tloo venci mcn\•,3 '1 tte pcrce!J.,rclll, 
nem de antiguidade, sendo-lhes conta<lo esse Lomp<> C<lmo 1\e cml•arrpw, 
ll<lO \lCl'Cebendo, Jl•lrl\lll, gratificaçiJ:o alguma d:t~ l'l'S}li!':Li 1·;cq r>lllprc;·.a, 
e ~endo obrigados a apt•esAntar relatorio~ das vi:l;.!e\1.-.; qne lizerein. 

• Art. 13 da lei n, G:ili de 23 de 11ovembr., dr• 1:''.1\1- A etap<L 
dos in validos da patria da Marinha será a III>esllt:t rio,; in Yalir.lo,; da 
p:ttria do Exercito. 

3 Decreto n. ,17g de \I de tkr.cmlrr" r],. l.·~'r, :td. 1'-. 1·:' o <in­
verno autorizado: 
.............. ····················································· 

N. 6, a expedit• rcg11lamcnto ]'ara e:o:ccnçii:t> do pt·evislo no 
art. 87 § 4'', ÍJt fine, tb Conslituiçii.u, o q11al impoic :i. marinha mer­
cante a obrigação de contl'ibnit• Jlal'n rJ pt~ssoal (1:,, .\1'\ll:,d:t, m··,li:ulll~ 
~·n·teio, .. 1~~~'1'\'[l.d:lq :1~ s(lgnintt"s ··L111~11L~~-·. <'k. 
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2. Supremo Tribunal Militar .•••.••..•...• 
3. Direcção Geral de Contabilidade da Guerra 
4. ntendencia Geral da Guerr<t- Transfe­

ridos da G• rubríca, sub rubrica l '· ordem 
-Capital Federal- para esta : um en­
carregado do deposito de artilharia com 
a gratificação de I :800$, um guarda de 
artilharia com 1: ?00$ de ordenado e 
!iOO:j; de gratificação, um guarda do 
deposito com 800$ de ordenadt~ e 400$ 
de gratificação, I? serventes de I'' classe 
com a diaria de ~~$ e oito dG ?• classe 
com a diaria de .?$500 .............. . 

5. Instrucção ?.Iilitar- Na sub-rubrica- Tit'o 
Nacional- reduzida de 10:000~ a con­
signação para despezas com o pe5soa1 
para. manutenção tia linha ..•........ 

G. Arsenaes, Depositas e Fortalezas- Assim 
redigidas as sub rubricas I • e 2a ordem 
-Capital Federal- de I• ordem- O !fi· 
cina.s de machinistas, caldeireiros. instru­
mentos de precisão, ferreiros, fundição 
e moldadores, construcção de reparos e 
torneiros, serralheiros e e;;pingardeiros. 
De 2a ordem- Olflcinas de coronheiros, 
carpinteiros, pintores o secção de lato· 
eiros e funileiros, correeiros, selle:::rs e 
alfaiates. De 2" ordem-de Porto Alegre 
- Olflcinas pyrotechnica, de machi­
nistas, serralheiros, espingardeiros, con­
strucção, carpinteiros, alfaiates, coto­
nheiros, pintores e secções de LLtooié'os, 
funileiros, cot•reeiros e se !lei ros. l'~a 
sub-rubrica - 3' ordem- Mntto Grosso 
-Augmentada de 6:570$ para o serviço 
de uma lancha a .-apor no 7" districto, 
sendo: 2:920~ para um machinista com 
a diaria de 8$ e 3: 6!0.~ para dou o fo­
guist::ts com a dia ria de 5$ cada um. 
Rejuzida de 26:710;,; esta rubric::~. ern 
eonsequencia da transferencia de pl'.,soal 
para as l• e 4' rubricas ............ . 

7. Fdbricas e laboratorios .................. . 
8. Serviço de SauJe- Transferidos da sub­

rubrica-Hospitaes dG 2a classe-p::~ra a 
sub-rubrica- Hospital Central (!' cl,csse) 
-com as respectivas vet'bas: um aimo­
xarife, um Jo escripturario, um:!" dito, 
um tlel de almoxarife, um porteiro, um 
cozinheiro, nm enfet'meiro-mót', dous 
enfermeiros, tres ajudantes e lil serv.:u-

P o der Legisln th- o i ~'02 

143 

[.(3:800$000 
238:330$000 

~287: 56>$000 

l.ooo:S94~::.oo 

1 1 94· 9~·-ooo ~ ,_ •.,... • ) I 

350:~ $300 
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tes, que pertenceram ao Hospital de An­
darahy, ultimamente extincto, devendo 
ser aproveitados nos Jogares vagos os 
que tiverem direitos adquiridos ....... . 

!J. floldos e gratificações ................... . 
10. Etapas ................................. . 
li . Classes inactivas ....................... . 
1?.. Ajudas de custo ........................ . 
J:l, Colonias militare>. ..................... . 
14. Obras militares-Angmentacla a sub-ru-

brica-1\laterial-de 81 :7(>6$072 para as 
obras n0cessarias ao abastecimento de 
agua. ao Asylo de In validos da Patria, e 
substituída a parte referente a « gratifi­
cações ás praças do Exercito empr0gadas 
em obras e reparos:-> por : « gratifica­
ções de ::oo a GOO réis diarios ás praças 
do Exercito empregada3 em obr.ts e re­
paros». Destinada a importancia de 
100:000$ para construcçfio de linhas de 
tiro nas sedes dos commandos de clistri­
cto e de guarnições, a juizo do Governo. 
Augmenta~a de :!:iO:fl(ll}~ para a bateria 
cl•• torpedos na fortalezn. de s. João; 
J.-,1):000$ para, terminr~çiio da Intendencia 
GtJral da Guerra; 300:000$ para o Ar­
senal de Guerra da Capital Federal ; 
lüO:OOO~ para a linha telegraphica de 
Cuyabá a Corumuá; e destinem-se da 
propria verba 30:000$ par:.t o quartellle 
s. Luiz do Maranhão e 1'!:000.~ para o 
quartel de S. João <l"El-R~i. llestinem-se 
da verba 60:000~ para a continuação da 
construcção da estmita estrategica de 
Palmas ao porto de l"ni5o da Victoria. 
no Estado do Paraná .................. . 

15. Material- Augmentada de 3:000:1; a consi· 
gnação n. 2, para expediente, livros, jor­
naes, revista~ e outr;~s despezas, excluitla 
deste augmento a parte que trata tLt R··­
'l:i,'n Milita;·; de 1•):(•00-.; a consignação 
n. l:J- Tiro Na~ional- Despezas diver­
s~s- e de 6:0110 c a consignação n. I H 
Jlil.ra combustiveLe lttl·rificantes de uma 
lancha n, vapor em ~en'ço no 7° di;tricto 
milil3.r. Incluida sob n. 3! uma consi­
gn:lção na importancia de IOO:IJ'I()$ pa!'a 
in!ciação dos trabnlhos de levantammto 
•h carLt geral do Bra zil, cemeçanrio pelas 
rco:,:i(íe3 rtne fore:n pPlo GoYerno julg;ul.\>1 
m.d.'i :•Jnvenient"~- I·:::::m'rho: r.le7:'·~,;" 

:!35: 100~000 
14.730:412$900 
15.797:054$000 
2.001:369$9;íG 

200:000$000 
97:008$277 

2.G:Jl:706;-;07~ 
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a consignação n. 18, nas partes ralativas 
ao concerto do motor da ofilcina de ma­
chinas do Arsenal de Porto Alegre e á 
compra. de ma.chinas para a otficina de 
carpintaria do mesmo Arsenal ; de 90:000$ 
a. consigna.~ão n. 32 - Na consignação 
n. 27 supprimidas as palavras - de 
tronco- e substituídas as palavras- da 
mesma - por - dos mesmos - e au­
gmente-se com mais 400:0008 para ter· 
minação da reforma do arreiamento e 
equipamento dos corpos do Exercito. Para 
melhorar as comedorias dos otHciaes infe­
riores do Exercito, quando embarcados 
em paquetes- 20:0008................ 8.413:805:::00·· 

Art. 17. E' o Poder Executivo autorizado : 
1. A despender, na vigencia desta lei, a importancia nece>· 

saria para a construcção de uma linha telegraphica ligando a 
Colonia Militar do Chopim ao povoado da l\Iangueirinha, dentro 
ilDs verbas do orçamento relativas ao pessoal e obras. 

II. A despender, ua vegencia desta lei, a quantia necessat'Ü>. 
para dar anrlumento ;is obras de reparação e construcção itn·· 
prescindi v eis no Asylo ue lnvalillos da Patria, correndo essa des· 
peza pela rubrica ua. 

III. A continuar, na vigencia desta lei, os estudos necess::J.-
. rios á urgente construcção de uma ferro-via que ligue o E>tado 

do Paraná ao de Matto Grosso, a qual será feita por praças do 
Exercito sob a direcção de engenheiros militares, dentro das 
verbas do orçamento relativas ao pessoal e obras militares. 

IV. A mandar para. outros paizes, como addidos militares ou 
em commissão, para estudar os uiversos assumptos militares e 
os progressos dos respectivos conhecimentos, otficiae;; generaes, 
superiores ou capitães, completamente habilitados, sendo um 
para. a Europa, um para a America do Norte, um p:tra o Prata 
e outro para o Pacifico. 

V. A mandar para diversos paizes, adrn de se aperfeiçJarem 
nos conhecimentos militares, por espaço de um anno, até dons 
officiaes por armas ou corpos especiaes com o respecth·o curso e 
capacidade reconhecida. · 

VI. A continuar os trabalhos de construcção do Sanatorio Mi­
litar em Lavrinhas, Estado de S. Paulo, dentt-o das verbas de 
orçamento relativas ao pessoal e obras. 

VII. A estabelecer premios que estimulem a criação do ca­
vallo de guerra nacional, podendo despender até 50:ooo:::; aunual­
mente, para o que abrirá o crerlHo necessario. 

Al't. 18. Ficam vigorando como credites especiaes, para o·~ 
mesmos fim pra que foram vota1os, os saldos dos credito3 con· 
cedidos pelos decretos ns. 141, de 5 de julho de 18\13 e 1n:3. 
rle 24 de dezembro de 1891. 
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Art. lD. Continua ern vigor o art. 20 da Ioi n. C52, ele 23 de 
novembro de 1899 • 1 

Art. 20. Ficam prohibidas as accumula<;ões remuneradas. 
Art. 21. O Presidente da Republica. à autorizado a despender 

pelo Ministerio da Industria, Viação e Obras Publicas a impor­
tancia. de 3.783:315$479, ouro, e 68.030:477$253, papel, com os 
serviços designados nas seguintes verbas: · 

'i. Secretaria de Estado .....•...... 
2. Estatística ...................... . 
3. Correios-( Feitas as seguintes mo­

dificaçõe5): a) reuniiio das duas 
suL-consignações « Aos condu­
ctores, estafetas e empregado8 
das lanchas e escalares, diarias 
aos correeiros, 1.100:000$ » 
e ~ Conducção de malas pot· 
contracto no territorio da Re­
publica, 1.000:000$», em uma sú, 
na verba "Pessoal dR Directo­
ria Geral», sob esta epigraphe: 
Conducção de malas por con. 
tracto ou pot• administraçiio, e 
conductores, estafetas e empre­
gados das lancha~ e escaleres, 
dia rias aos c'Jrreeiros e aos em­
pregados do quadro em servira 
de correios ambulantes e no 
mar, 2.!00:000.~, sendo esta 
verba inscripta na rubrica Pes­
soal ; b) reclucção da verba 
« Cuateio dM succursaes da Ca­
pital da Repub\ica, custo e con­
servaçiio dos vehicu!o.q e ar· 
reios» a St:OOO$: c) elevada a 
sub-consignação .. Publicaçõe~ 
Postaes » a 50:000$; d) elevada 
a sub-consignação .. Despezas 
mi nelas » a 75:000$; c) accr~s­
centada a sub-consignação «Con­
ducção ue malas em vehiculos 
esp~ciaes entre as agencias ur­
banas e a administração e entt·e 
a gstrada de Ferro e a admi­
nistração, collecta das caixas 
urbanaS», 32:500$; n substi­
tuida a sub-consignação «Ora ti· 
ficação e pernoite ao pessoal, 
etc. • p<ilo seguinte : Gratifi­
cação aos chefeq de turma d!!. 

Ouro l'apol 

2}5:020$00(1 
:332: 592$30 

1 Art. 20 da lei n. 652 de 23 ue novembro ti~ 1899 - Na vi­
-gencia desta lei os vencimentos ·de oflieiacs e pt·a.;a~ em commissão 
!l'}S paizes estrangeiros ilerão pagos ao camlJio tle i::i pence por 1~000. 
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Directoria Get·al e da Admi­
nistração do Districto Federal, 
observada a porcentagem do 
art. 3!0 elo reg•lamento do 
Correio; dita fixada de accordo 
com o art. 27 da lei n. 560. 
de 18J8, a dons olllciaes de~~ 
ignados pela Directoria para 
inspeccionnr as administra~ões 
postaes, a dous empregados de 
cada administração de fa classe 
e a um das demais. designa­
dos p~los administradores para 
inspeecionar as agencias re­
spectivas; dila por suLstitui­
~ões... 230:000$" ; g) accrc­
scentando-se á sub-consignação 
-Utensílios- o seguinte: « po­
dendo despender-se até 30:000$ 
para pt·oseguir no fechamento 
de malas pelo systema do em­
pregado do Correio Alfredo :\!ar-
ques de Souza~ ......•...••••.• 

4. Telegraphos - (Elevando-se na 
consignação «Material dag li­
nhas" a snb-consignação ~Trans­
porte, seguro do material e 
outras tlespezas relativas, a 
120:000$ e redigindo-se a con­
signação «Novas linhas" assim: 
•Construcções e reconstrucções». 
Para a conserva~ão das linhas 
transteridns ú ·atlministração 

· dos telegraphos tederaes e 
das ultimamente construídas, 
custeio das respectivas estações 
e novas construcções, 450:000$). 

5. Auxilias á agricultul'a - (l\Iodili­
cando-se no pessoal do Jardim 
flotanico, de accordo com o de­
cretou. 548, de 23 de junho de 
1890,as seguintes parcellas: nm 
feitor-apontador, 1:2GO$ ; um 
porteiro, 9'.10$ : um carpinteiro, 
1 :080::; ; um pedreit·o, i :080$ ; 
30 trabalhadores com a diaria 
de 3$, 32:401)3 ; no material : 
ferramentas, concertos, etc., 
8:000$; ficando o total da \"erba 
do Jardim Botanico elevado a 
133:500$: supprimindo-se as 
sub-consignaç<les da propnsta 
•Diarias para excursõe~ do di­
rector, 1:0808: idem idem de 
naturalista-viajante, 1 :800$» ; 
accrescentando-Ae a seg<tinte 
sub-constgnaçiio «Conclusi\u do 

Ou,·o Papel 

102:4Q8$630 10.i30:830$800 

304:801$122 7 735:320$00& 
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muro, melhoramentos e re­
construcções necessarias no 
jardim, 60:000$~; accrescentan­
do-se ás aub-conaignações para. 
•publicações scienlificas• a se­
guinte: «Para a publicação e 
distribuição da B1·asilian Mi· 
ning Revicw~ 30:000$000) ...•.• 

G. Agazalho e transporte de immi­
grantrs espontaneos- (Elevada 
a 18:000$ a sub-consignação 
«Concertos, conservação e ou­
tras obras, etc.:o-sendo 6:000$ 
para a reconstrucção e conser­
vação dos viveiros da Ilha das 
Flores)., ..••.......•..•••...•• 

7. Subvenção ás companhias de na­
vegação - (Accrescentando-se 
as aüb-consignações seguiu tes : 
« Subvenção á Companhia Pila­
l·ense 11ara a navegação das la­
gôas Norte e Manguaba,., 
30:000$ ; " Serviço de na~eF:a­
ção entre o porto de Maceió e 
os portos da Europa,., 36:000$). 

S. Garantia de juros - (Suppri­
mindo-se as sub-consignações 
«Estrada de Ferro Recife ao 
Limoeiro», 350:000$ ; «Estrada 
de Ferro Central de Alagôae», 
318:710.$ ; «Estrada de Ferro 
Uberaba a Coxim,., 180;000$; 
«Estrada de Ferro de Alcobaça 
á Praia da Rainha,., 180:000$ 
e •Ramal da Assembléa, da Es­
trada de Ferro Central de 
Alagüas~, 111:600$000) ......... 

9. Estrada de Ferro 
Central doBra· 
zil, 1 a di visão 
( Administra-
ção Central).. 415:267$500 

2a divisão (Tra­
fego). (Na sub­
c o n aig nação 
.. Inspectoria do 
movimento,. fa­
zendo-se as se­
guintes altera­
ções: 48 con· 
ductores de 2a. 
classe,201:600$; 
109 conductores 
de 3• classe, 
:!27:000$; S5 ba­
gageiros de 1 a 

Üll!'O 

815$000 

2.84'):327$005 

Papel 

199; 590.~000 

201:255:}70ll 

2.788;139.$092 

3.411:402~484 
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classe, 20 Lle 
2", :1.9 de :Ja, 
352 guarda­
freios, :12 cria­
dos de trens 
nodurnos, -t 
fei tores e 52 
trabalhadores , 
776:136$. Som­
ma da sub-con­
signação« Ins­
spectoria d o 
movimento».. L674:34()$0v') 

Na snb-consi­
gnação .:Tele­
graphos e illu­
minação ,., fa­
zendo-se as se­
~uintcs altera­
Ções: tG tele­
graphistas de 
1 a classe ....•• 
G7 :200.); 17G te­
legrapbistasde 
~a classe •..... 
G4 :640~ : 55 te­
legt•apbi stas de 
4a classe ..•..• 
99:000$: 32 ca-
bineiros ...... . 
44:595$; 6 fei­
tores e 50 gua r­
da-fios para 
conserva~ ão 
das linhas ..... 
87:300$ ; na of­
ficina de gaz , 
1 encat•regado, 
3 forneiros, 3 
ajudantes, 2 fo­
guistas e 12 ga­
zistas ......... 
44:466$500; ser­
viço chronome­
trico, 6:000$. 
Som ma da sub­
c ons ig nação 
«Telegraphos e 
illuminação~... t.OG4:376~tí00 

Na sub-conai­
gnação ,. Esta­
ções especiaes,., 
fazendo-se as 
segnin tes alte­
rações: 6 fieis 
de armazem, 
2l :600$; 5 9.JU-

~51 

Ouro rai•rl 
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dantes de fiel, 
:t5:000$: 13 IJi­
lheteiros .•..... 
4G:i'OO$; 79 con­
ferentes de 2" 
c !asse, 189:GOO$; 
;)! conferentes 
de 3a classe, 
61:200: guanlas 
em geral, en­
carregados da 
tc·ilett9, Ptc., 
etc., 1.073:2003. 
Soe1ma da suiJ­
cnnsi g n n ç ü o 
«Eslaç<Jes es-
peciaes•. .. . . . . i.G:JS: 800)000 

Na sub-consi-
gnac:ilo •Esta­
ções de 1 n c!~ s­
::e~). fazendo-se 
~s seguintes al­
terações : i::i 
conferentes de 
3a classe, . .... 
27:000$; guur­
das em geral, 
etc., 700:000 . .;. 
Som ma da suL­
consignac:-;1 o 
«Estações de 1" 
classe»....... . \).22:001 

Na sub-consi-
gnação «Esta­
ç ô e s de 2" 
c I a s s e », fa-
7endo-Re :-ts ~e­
f!nintes altera­
ções : n con­
ferentes de 2• 
classe, 40:800$; 
8 conferentes 
de 3a classe, 
U:-100:>; guar­
das em geral, 
etc., 2-!5:6GOB. 
Sommada aub­
c o a s i gnação 
~Estações de 2a 
classe».,...... 421:460$000 

No:. snh-consi-
gnaçiio «Esta­
C' õ e s de ~3~\ 

éla•se•, fazen­
do-se as se­
guintes altera­
ç(•2s: 25agente~, 

Ouro Papel 



!O:Ooo;;: nove 
conferentes tle 
3a c I asse , 
1G:200$; guar· 
das em geral, 
etc., 2iG:OOO:t. 
Somma tl~t ~ub· 
c o n s i gaa,·ão 
<<Estações de 3~ 
clas3e» .....••. 

1\"a s u b-consi­
gn:<ção •E-;ta­
<: õ e s de 4• 
élasse•, fazen­
do-se estas al­
tera<:•)es : 27 
ngentes, 
1l1 : 000$ ; tres 
l'Onferentes de 
2a c I a R B e , 
7:200$; 30 con­
ferentes de 3~ 
classe, 54:000$: 
guardas em ge4 

ral, etc., 
20G:OOO$ ....... 
Som ma da sub· 
consignação ... 

1\"a s u h-consi­
gnação «Esta­
çõas de fja clas­
se», feitas estas 
<~Iterações: um 
con ferenle de 
2• c 1 a s s ~ , 
2:400$; 25 con­
ferente~ de 3a 
classe, 45:000$; 
A"uardas e tm­
,-, a 1 h adores, 
23:l: ooo.s ..•.•. 
Som ma da sub­
consigo ação ... 

Na s u h-consi­
gnação <(Pos­
tos•, pessoal 
titulado, 
42: 000$; guar­
da-chaves e 
trabalhadores , 
80:000$ ....... . 
Som ma da sub­
consignação ... 

A s u b-consi­
gnnção «Mate· 
rial, expedi­
ente, despezas 
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381:800$000 

371: 200$•)00 

44i:SOO,!;OOO 

122:000!000 
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mindae, etc.», 
elevada a 
650: 000$ . . . • • . 050: 000$000 

Somm<t da consi-
gnação da 2"' 
divisão........ 7.851:552$500 

3" divisão (con-
tabilidade).... 48o:5\J0$000 

4• divisão (loco­
moção).Nasub· 
c o n si g nação 
"Pessoal de 
tracção-., feitas 
as seguintes al­
terações : 130 
foguistas de 2"­
classe, 190:240$; 
200 graxeiros, 
256:025$ o o o. 
Somma da sub-
consignação... 1.\J86:4<1$8QO 

Elevada a sub­
c o n s i g nação 
~ Material de 
tracção " com­
bustível, lubri­
lican tee, estopa 
e diversos a... 5.600:000$000 

Na sub-consigna· 
ção " Pessoal 
da reparação 
do material ro­
dante e depo­
sitos "• feitas 
as seguintes al­
terações : 135 
1 i m adore a, 
214:674$226;55 
torne i r os, 
H 2: 080$t70; 68 
fet•reiros, 
108:734$595; 23 
fundi dores, 
48:272$09! : 4 
m o d eladores, 
10: 171$333; 102 
c o ncertadores 
de c a r r o s, 
165:939$828 ; 4 
p e d r e i r os, 
5:685$656.Som­
ma da sub-con-
8 i g n a ç ã o, 
9/4:359$350. 

'Somma da con­
signação da 4a 
di vi~ão........ 12.856:781$240 

Ouro Papel 
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!)a divisão (via 
permanente ). 
Na snb-con­
sign:>ção" Pes­
soal da conser­
''açi\o oL·dina­
ria da linha e 
edilicios ,., ac­
c r escentando­
se quatro ma­
chinistas d o s 
b r i t a d ores, 
8:640$; elevada 
a somma ela 
sub- consigna­
çf\o áquantia de 
4.693:054$500. 
Modificada "' 
sub- consigna­
ção « lllaterial 
da conservação 
ordinaria d a 
linha e edifi· 
cio~ " para as 
seguintes epi­
graphes e im­
p o r ta n c ia: 
«Mat~rial (dor· 
mentes, trilhos 
e accessorios e 
o nccossario 
para todos os 
serviços da via 
permanente, 
inclusive o s 
escriptoriosdos 
e n g e n beiro s 
r e s i d e n tes» 
2. 000:000$000. 

Gratificações di­
versas (elevada 
a sub-consigna­
ção ~ Aj udaa de 
cust.o ao dire • 
ctor. etc.» a 
1.10:950$ e <1 
« Gratificação 
de 20 % aos 
empregados de 
mais de 20 an­
nos de serviços» 
a 348:665$, es­
tendendo-se aos 
aj"dantes e au­
xiliares techni­
cos das resi­
dencias a dia-

Ouro 
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ria de 5$,fixada 
para os en:;e­
nheiros resi­
dentes e desti­
nando-se a sul .. -
cons ig nação 
•Q u e b r a de 
iO % • ao the­
soureiro, fieis. 
ajudantes de 
fieis, esc ri vão 
do thesoureiro. 
bilheteiros e re­
c e b e do r es). 
Somma da ~on­
signação «Gra­
liftcações di-
versas~.. . . • . • • 1. 00~1: 105-)000 

Somma da con­
signação da 5' 
divisão ... , ..• 

Eventuaes •..••. 
Total da verba­

E a t r a da de 
Ferro Cantr11l 
do Brazil ...... 

10. Obras feder::tes 
nos Estados : 

A-Porto do l'ía­
tal (de accordo 
com a lettra E 
da verLa il" 
do art. n da 
lei n. 834, de 
:10 de dezeml•ro 
de 1901) ....... 

R-Porto da Pa­
rahyba (de ac­
cordo com a 
lettra D do 
art. 17 da ci­
tada lei n. 834, 
accrescentan­
do-se 50:00(1$ 
para o acaba­
mento da re­
construcção da 
ponte do Sa-
nhariá) ....... , 

C-Porto de Per­
namLuco (de 
accordo com a 
citada lei, let-
tra A) ....... . 

D-Porto~ e rins 

i!. SGG: 2~!4$500 
700:000$000 

211 : 040$000 

271:991$500 

:176:452$500 

ÜU!'O Papel 

• ............ , 31.1iG:515-$740 
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ele SanLa Ca­
tharina: 

}
1 e ... soal t->S:3:J2~·500 

:.r ate-
rial, in-
cltt:-.ivP 

12->:000.; 
parn a c· 

~r\~i-;i~;~u~ 
b a t~lão 
a v a po ,. 200:200$000 
)! c I h o-
ram c H-
to-; ur-
gentes 
c!a bat-
ra. da 
Laguna tnn: ooo~non 
lê-Barra e porto 

do IUo Gt·ande 
do Sul ....... .. 

F-A ç n de do 
Quixadá ( de 
accordo com a 
lettra F do 
art. 17 da lei 
n. 834, de 1!)01) 

G-Porto do Ma-

787:242$000 

ranhão ...•... , 150:000$01JO 
li. Obras pnblicas da Capital Fede­

ral-(:\lodificada a sub-consigna­
ção «~ovas canalisações da ae­
guinle fórma: Revisfto da rclr[e, 
novas consign:-tções, actlnisiço,ão 
tle mananciaes e onlr;Js melho­
ramentos do servi~O>> 650:000~. 
Feita9 na suh·consignar:ão .~lâ­
nanciaes c conservação d:~s fio­
restas- Pessoal- as seguintes· 
ai tera~ões ; tres feitores. 5:4i'is; 
2\J trahalhadorPs, 37:047$5'J0, d., 
accot·do com a léi n. 8:l!, de :30 
de dezembro de 1901; accre­
scentando-se á sub-consignação 
~Diarias~ ('1• divisão) 1:8:!5~ 
para a dial'ia de 5$ ao conductor 
geral, e na sub-consigna~ão -
Reparos de proprios nacionaes­
declarando-se: inclusive a quan­
tia necessaria para a reparação 
elo prcdio nacio!Ull •mele func­
ciona a escola noctnrn'l man­
tida pela Sociedade Anxiliadora 
da Indu,tria Nacional, refli­
ginclo-so a sub-consignação -
Pro•egnim0nto da r<lcle rle di,. 
tribuic::lo, 0~c.- d) ~e-g·uin\0 

Ouro 
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medo: «Pessoal e m::LtPrial pat·a 
e'~e serviço (podendo despender· 
~~até 40:000$ para cana1isação 
de agu:> no Vigario Geral, em 
Irajá.)~ Somma desta ultima 
sulioconsignação, 250: 000$0CO .•• 

1" lo;sgoto da Capital Federal (cal­
culad<ts ~" taxas de esgoto dos 
predios e cortiços para 48.000 
predio~ e reduzida a respPI'tiva 
~uh-consigna<:fin a 4.559:'J52~. 
e accrescentan•lo-se 2:?:6i8:S8i5 
''"r~ a taxa de es!:;"oto do3 pre· 
Ílioo1 perteneentel ott suhordinrt· 
J.o,, aos diYersos l\Iinisterios) .• 

18. í\luminaçii:o publica. o. o ...• o •• o. 
t L Fiscalização(deeligando-"eda sub­

consignação "Estradas de Ferro 
~-lin0s e Rio " l\Iuzombinho" a 
fl;•;altz:~ção d" Eslr<1.dade Ferro 
Hinas e l~io, dotando-se esta 
t!scalizaç:'io com a seguinte ver­
ba: Vencimentos do engenheiro 
fi;cal. 12:000~: ojuda df' custo 
~o ~mpregarlo ela tomada de 
contas. r)O:)): expediente, :)')'3; 
scnnP~. 1:2::G50~, e :lecrcscen­
te ndo-se i :000) para tt·ansporle 
~ guo.r,la de uma ponte metal­
lica da E'!tracla de Ferro de Ba­
turité, rertencente á Uniito) ..• 

1c>. Obserl'atol'io Astronomico. o o •••• 

'l'!l. R~pnrtiçõ•:s e lo~rtl't'S c:-.t:nclos .• 
17. Ev•')nt~:tes .•....•.•..•..•.•.... 

011!'0 

3:G0\!.3tl')d 

A ~t. '!?. E' o Podo r Executivo autorizado: 

Papel 

2.501 :4::>7$0(10 

I.Gi\l: 725$8 ;,; 
1123:288:)1JG2 

:>:1i: l G0$00ll 
Sl: GOO.)OO:J 
811: 400~000 
100:0011~100 

I. a entrar em accortlo com o Oo\·erno do Estado de S. Paulo, 
para a cessão gratuita it União da linha de ltlpet:ni11ga r~ 
H:).raré: 

li, a entra!' em accortlo com o l;overno tio Estarlo do Rio 
1~rande do Sul para a cessão á União das linhas telegrapllicas ele 
•tue el!e é proprietario, com a extensão de 424 kilometros, ser· 
vindo a 15 estações, sob a9 seguintes bases : o ) o 1;overno do 
Estado transferirá á União as linhas telegrapllicas, apparolhos e 
t::Jdo o material existente, sem indcmnização alguma ; r,) a 
União SJ obrigará a construir as seguintes linhas complemen­
tares da rô le telegraphíca a()tualmente p9rtencente ao Estado : 
da Estrelh a l'enancio Ayres, de 1 :uaporé a So!edado, de Al­
fredo Chave~ a Lagôl Vermelln e de Cam::quan a Encruzilh;tda ; 

III, a re:~.lizu nos limites da verba ue~~retarla na presente lei 
~s '':in~trucções de linhas telegraphicas a qu3 se reftlre o at·t. 18, 
n. li. 1l:t lei n. s:~<t, de 30 de dezembro 1le 1911, e o ac~bamento 
<!c to·Lí.' :12 q:.:e se acliam em c::mstruco;iío ; 
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IV, a elevar á categoria de telegrapbistas-chefes, na Rapar 
tição Geral dos Telegrapbos, dous telegra.pblstas de I• classe, 
sem augmento de despeza, e pagos com as mesmas gratificações 
actualmente percebidas por est<:Js quando dirigem estações­
rhefes ; 

V, a conceder ao Dr. Joaquim Carlos Travas5oS a subvenção 
de ?5:001);~, para a impressão de seus trabalhos sobre a industria 
agrícola em geral, obrigando-se o mesmo a entregar a metade 
dos exemplares das edições que fizer ao Ministerio da Iwlustria, 
Viação e Obras Publicas, para serem distribuídos por esse ~Ii­
nisterio do morlo que julgar mais conveniente; 

VI, a despenuer até a quantia de 100:000$ com a acquisição 
de sementes e planta9, para serem distribuídas pelos agt•icultortJs 
e com o pagamento de passagens e seguros de animaes das raças 
cavallar, bo<ina, suina e lanigera, reproductores d·~stinados a 
e.3tabelecimentos :Jgricolas ou pastoris, devendo as reqnisições 
r:ara importação desses animaes ser feitas directamente no Go· 
verno, que terá muito em vista a distribuição mais equitativa 
possível pelos Estados, comprehendendo esta concessão os ani· 
maes que forem adquiridos no paiz e tiverem de ser transporta· 
dos de um E:;hdo para outro, nas condições mencionadas ; 

VII, a conceler franquia postal pat·a a corresponrlencia, publi· 
caçues e sementes distribuídas pelas Sociedades Nacional de Agri­
cultura, Hahiana de Agricultura, de Agricultura Alagoana, Auxi· 
liadora da Agricultura de Pernambuco, Paulista de Agricultura, 
União Agrícola de Sergipe, Estadual de Agricultura do P"raná e 
para a correspondencia do Instituto da Ordem dos Advogados 
I :razileiros ; 

Ylli, a prorogar os contractos para conduccito de malas e 
alugneis de casa para os serviços dos Correios por espaço nunca 
maior de tres annos; 

IX, a rever, em beneficio da lavoura da canna, a concessão uos 
engenho.;; centraes de fabricar assucar, de Iguape e Rio F.undo, 
no Estado da Bahia, para o ftm de regularisar o seu funcciona· 
mento, podendo, no caso de não conseguir a restauração das fa­
brica~ mcessr~rias i\ defesa e salvação da lavoura, re~cindir o 
contr:tcto, sem prejuízo, para a União, de reembol:;o das quantias 
adeantadas pelo Governo a titulo de gamntio.s (\e juros, credito 
•leterminudo no decreto n. 113:í, de 9 de agosto de 18\JO; 

X. a despender até a quantia de 51J:000$ para auxiliar ou pro· 
mo,·er, por intermedio da Sodeda..Je Nacional de Agricultura, 
um concurso ou exposição de apparelhos destinados ã.s applica· 
ç.Jes industriaes do alcool, com o fim de vulgari,;al-os no paiz, 
devendo a exposição realizar-se nesta Capital ; 

XI. a despender até :JO:OOO) para animação á industria da 
seda. smdv: 1.-,:ooo,:; em premios, cujo maximo não excela a 
5:0110 . .:; a.os sericultores que provarem, a juizo do Governo, ter 
pelo menos soo pés de amoreira, regularmente trata los, de­
Yendeo ser os premios proporcionaes á importancia das culturas ; 
e l5:0IIIJ.~, divididos em tres premios de :-,:0'10$ cada um, em 
ID.vnr de r1u,:m montar as tres melllor,,s f,t!Jricas de fiação de se ia; 
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XII, a reorganisa.r os serviços de. navegao;ão q ne e3ta.vam a. 
cargo do Lloyd Brazileiro, contractando-os com uma ou mais 
emprezas que melhores vantagens offereçam ao publico e ao 
Thesouro, a juizo do Governo, observadas as seguintes con­
dições: 

a) Não exce.l.erão as subvenções a importancia consignada na 
presente lei, podendo ser concedidaCJ as vantagens o isent;õc~ 
constantes de eontractos anteriores com o Lloyt.l ; 

b) o prazo do contracto não será maior de dez rmnos ; 
c) os generos de producção nacional terão os fretes os mais 

reduzidos, não superiores, na mé:lia, aos quo vigol'avam na 
data da lei n. 834, de 1901, estabelecendo-se no contracto a 
fórma e os prazos de revisão da tarifa, cabendo ao Governo a 
faculdade de, em qualquer tempo, determinar as necessarias 
reLlucções, em casos de calamidade publica ; 

d) o contractante se obrigará a fornecer vapores extraordi­
narios, afim de transportar as mercadorias dos portos interme­
dios, desde que a requisição lhe tenha sido feita <'om anteceden­
cia de dez dias, pelo menos, e por navios capazes, quando os na­
vio3 ordinarios não possam fazer esse serviço ; 

Xlll, a. incluir no contracto plra os serviços a que se refere u 
paragraplw antecedente as seguintes obrigações : a) de fazerem 
escalas os vapores da liuha do sul, no porto de Guaratuba, do 
Eitado do Paraná, em uma viagem redonda por mez ; o 1 de fa­
zerem os vapores da linha do norte uma viagem mensal ao porto 
de Arac.1j1"t, desde que se verifique a accessibilit.lade deste; ,) dP. 
ser observada a clausula primeira do decreto n. 857, de 13 de 
outubro de 1890, para o set•viço do embarque e desemlJarque dos 
passageiro> e suas bagagens no porto da Capital do Estado da 
Parabyba do Norte ou com destino a ella, sem que pJr ess J ser­
viço possa a empreza exigir qualquer retribuição ; 

X[V, a contt-actar pelo prazo de cinco annos. com quem me­
lhores vantagens offerecer, o serviçJ de viagens do porto da 
Paroahyba ao rmcoradouro dos vapores do Lloyd, na Tutoya, até 
500,i; por cada uma dellas, coincidindo com a chegada ilaquelhis 
vapores a Tutoya e de maneira que haja facil e commodo trans­
porte para passageiros e cargag da Parnahyba áq uelle ancora­
t.iouro e desse áquella cidade, sendo essas viagens feitas por blt'· 
cosa. vapor, apropriados ao fim a que se destinam; 

X V, a couceder até 10:000$ de subvenção á Em preza Yiação do 
Brazil, por viagem m3nsal de ida e volta que, dut•ante Oi! mez~s 
da cheia, realizar a referida em preza, a p1rtir do Joazeiro, no 
S. Francisco, ate o p:>nto mais canveniente do rio Para.catú, 
acima da barra do rio da Prat:l, aflluante do mesmo Paracatú, 
regulando o Governo no contracto as tarifas, os ltorarios e as 
mais obrigaçõ,s da em preza, reforantes a e8sa navegação ; 

X VI, a renovlr, por prazo não excedente de tres annos, o con­
tra~to par,t o serviço de navegação a vapor no baixo S. Fran­
cisco, approva.do pelo decreto n. 3Yl::J, rle l:l de mart;o d3 1900, 
sem augmento de despeza. ; 
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X V I!, a applieat• na vigeneia desta. lei, da retJda liquida pro­
duzida pela Estrada de Ferro Gentr·al do Brazil, nos exercicio.:~ 
de 1902 e 1903, até a quantia de 6.500:000~ na construcção do 
vrolongamentos, ramaes c melhoramentos <las estr·adas do ferro 
de propriedade da União : 

a ) o respectivo credito será alJorlo no começo do exercicio, 
por conta rios saldos a liquidar; 

IJ) a execução das obras da Estrada de Ferro Ceutral do Brazil 
ficará a cargo de divisões provisorias, St!jcitas á lJirectol'ia. da es­
tr•ada, em quanto o ( :overno não julgar necossaria a c reação do 
eommi:::sões a olle di reclamante subo1•din:tdas; a execução das 
obras, porém, si o Uovcrno enteuder que não as deve fazer por 
admiuistt•ação, será confiada a quem melhores vautagens o.li'c­
recer, mediante coucurrcncia public:t ; 

XV!ll, a })roro;:;ar por· um anuo o p1 aw para a conclusão da~:; 
o!Jras da Estrada de Ferro de Santo Edual'do ao Cach•)ciro do 
l ta pemirim ; 

XIX, a prorogar por• dous annos, contado:.; rla dala desta Jei, o 
pl'azo lixado na clausula 3" do decreto n. :mJ·!, de'; do outuLt•o 
tio 1900, para a apresenta~ão d(ls estudos tla Estmdn. do FPrro dt) 
Alcob:tça ú. Pmia da Rainha e o pra:lO tlxado no ar·t. ~~. u. V lU, 
da lei n. 7 JG, 1le 2'7 do tlnzemlil'O de l\)ll.t, para a conelusão dos 
100 pr·imeiros kilomelros da Estrada de Fel'L'o de Ubm•ab:t u. 
coxim; 

XX, a arloptar o alviti'o que julgar mais conveniente pam 
conclui!· o prolongamouto da Estrada de Fel'ro de Cacequy a 
Uruguayana e a executar o ramal de Sant' Anna do Livramento, 
não poJenrlo dar garantia de juros nem subvenção; 

XXI, a arrendar defini ti vamcnto, por praw não superior a 4U 
annos c mediante coucurrencia. publica, as estr:vllls de ferro res­
gatadas, fixando-se condiÇões que assegurem a conservação de 
cada uma, o estabelecimento de um rPgimen do tarifas que be­
neficie os g-eneros do prorlucção nacit1nal e o desenvolvimento da 
viação ferrea ; bem assim a abrir os crerlitos necess:trios para li­
quidar os compromissos provenientes d0s contractos de resgato 
e para o cu:lteio e mais despezas das e:;tl':tdas re~gatada~. em-
quanto não arrendadas; · 

XXII, a entrar em accor·rlo com os arrendatarios das estradas 
de ferro nacionaes, de modo a serem reduzidas a~ tarifas das 
mesmas e:;tratlas em relação ao transporto do~ generos de pro­
ducção nacional ; 

XXIII, a entrar em accordo com a Companhia Geral rie Me· 
lhoramentos no Maranhão para incluir entre as obrigações con­
tr,~hidas pela mesm:t, em virtude das clausula~ do decreto 
n. 380, do 6 de junho de 18\Jl, ;i do pt•olougar o cae3 em con­
strucção até a rampa deuomiua,la do Pal:tcio e dalti até ao edi­
ficio do Thesoueo Publico do E~bllo, tlx:m1lo·se no respectivo 
contracto a quantidarle de serviço que dahi por deaute deve ser 
realizada em c:Hl:t exercicio ; 

XXIV, a pror·ogar por tres annos o prazo pal'it o inicio da con· 
strucção das obras de melhoramentos dn porto doS. Luiz do Ma-

Porler Legisb.tivo 100~ j 1 
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ranhão de que é conees~iona1ü a Companhia Geral de Mdhom­
mentos no Maranhão, com a condi(;ão de, dentro de um anuo, dar 
começo ás obras nccessarias á cone! usão do caual de Arapapu.by, 
a que se refere a clausula 5" do decreto n. 9110, de 23 de outubro 
de 18!JU, devendo estas ficai' concluídas no prazo mínimo 1le tres 
anno,:; 

XXV, a r<Jaliztr :ts olr:·:l.3 n~cc~3:tri:ts ao lllolhoram•)nto dos 
por·tos 1la Republira, podendo, p.ra <~~so lini, eruittir· trittlos, em 
papel ou em ouro, qw; cO"I'e.-;p01Irhm, pol' ~eu~ ju1·o~ e amorti­
Z>tçiio, ás re,;po!loal•ilirhri··~ qnt~ p;u·a c:uLt P"rto prrs~:trn s~r pro­
vidas pelas taxas qu·J :•.lri :cer~otl ro::r:1<la'i, p:,;ln.hPI<"'ir!:~s nas leis 
e concessões em vigot· : 

a) as obt•;ts poderiio ser execuLtrbs pnr· arlminhtr.,çi\o ou por 
contracto, modifb,.dos ou uiio os nóSfl·J\!tivo3 ph110ô 1\•J orç.,men­
to3 e porlendo-s'3 accro,;céHlt:rr-lbcs a nxeeuçii.o rl<~ ol.J:·as !irra dos 
cáes, mais neees-;i\l'ia:; p:Ha ttcilitat· o trai'ü:,::o das mercadorias 
p<tra. os mesmos ciles; e <t exploraç\o eOIII:ner.·ial 1lell:t~ sorá esta­
belecida segundo o regiruen qnc mai~ ~on venlm a cn:la porto; 

ú) par·a o fim a qne sr1 rd ·roa rlispos·~'ii'J corHtant" do pre­
sente riumero, podoril o Governo entt ::u· r.m ace•>rrlo eom as em­
prezás concessionarins dr3 mel h•>ramentos 1lo pr11'to do Rio de Ja­
neiro, cujos. contractos e~tejam em pleno vig·or, p rtlen.J,, fazer 
todas as do,;pez.\S inrli-;prmqnJis p:tl'fl. a o!f,·ctiYil:trlc dos ac­
eordos que fol'em ceiebi'arlos; 

c) par·a. as •lespez,g rlc que tr.tta. :1. pr ":e!tmte nlinot o para 
toda.s as que forem necessarias á exr_•euç·l.o dos rrwlli•Jr:un•Jlltos 
rle ponos, a que se refere a pre:;entc nutoriz •çiio, !kam Llmlrem 
autorizadas as preci~a-; npe1·açõe' do crcrlllo; 

d) soh o regimen •I<Jst:~ lui, porlel'iio ser re d i/.:1.da; as ol.rras de 
por·toí:l ainda m1•J d efimtiv.qnente coutm•·t:trlas ; 

e) o pro lrwto rLt; tll.x IS <!Sj:Clr~ a··~ Ol':n las n:r ki 1h p,,ceita, 
que forem CJlJI·.,das no-: Jl.H'L••S dola·lrs c 11n reriJ:~ c-pucial na 
preseuttllCi, poder·à ~OI' 3.[•p!te<t<I<Jj) d•.:o<.:llV·)hilll"lll.o r.lu ~Ol'\'ÍÇO 
Jo melhoramento re.;l'ccti vn; 

XXVI, a concedor :to.~ G•JV<.'l'llv: e:~t ll:lll~:-i, qil(: !Jl'dowlercm 
1\lXecutar as obras rle mellioramen ,; ll<I pl)rfu, .\n-; respectivo~ 
Esbdos, seg·unrlo os plano·; appro\'' os ou quo forOtll n.pprovadog 
pelo Governo Fedcl·a!, os favores J~tautes <la,., lei~ n. ]li4G, do 
t:: de outubro de IC:i','J e 11. ::n., du li'• "" rmtnl·t·o do J::J:-;G, 
inr\f•pendento de COIICIII'!'OllCÍil: 

XXYll. a ent!'cll t'lll ac.~urrl•> ··u111 uI :uvcl'll<J r h E,,[Jtl:J do Riu 
Gr•an·lo do Sul. nu R:·uti.Jo de apr.·:-: 01' a c••nd:r.·~"J 1l:r.; ~>iJras ,J;~ 
barra do mcsmo ,E-;tnd,, JW<.leudo p:1ra 1:> I Jim c ·nee·lol' a co­
branç.t do8 taxn,; <le r,uo tr·;•ta o J:ar'"l"':•:·lio uni·:.• ,:o art. 7" da 
lei n. 3.!14, de !li rle outnllro de]~::::; 

XX VIII, a cuutradar com quu:u wais vautage!l'; offerecer, 
em concunencia publica, u eon.strur:ç;lo, usrr e ;IOôo d.~ um porto 
artificial IH\ en~e:vla de S. ]1or11in~"8 rl:ls Tu!T<"'· Est: .. !o do Rio 
Grande do ~ui. hem currw <L de U!ILI ,.,1 ,·.ula ri·· 1;~1·ro que Ii;we 
essr1 por·to ~~ c11hdfl 1l':l l'ol'ln \le_;t'l', ltJo'·li •o!ll•! us PllllS e van-
t~"'.e-n-;.; f·1•tlfcri1l().:. n(" .ln(•r,·tn q 171i'; d.·. 1') (~~"~~ ,,qtnl·.•YI d~ l~,i~l 

• 
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set·vindo do baS'3 ao ajuste as clausulas que baixaram com o 
decreto n. 507 A, de 19 do julho de !8!JO, additado pelo de 
n. 138:!, do 19 rio fevereiro do 18\JI, excluidas terminantemente 
as que ~e referem á garantia rJe juros ; 

XXIX, a fuzer as de:.;pez"s necessarios, afim de r.:Jctificar os 
estudos feifos na barra de Ara,::,jú pelo engenheiro Andréa Ser­
nadack, em ltl75, e fazer ns melhu1·amento,; indicados no rela­
torio e nas plnntas apresentadas ao il!ini~tcrio rla Agricultura, 
no mesmo anno ; 

XXX, a contractar com quem mais vantagens oiTerecer em 
concurrencia publtea a construcção, uso o goso de um porto 
artitlcial-mt bahia de Guajará, em Belém do Parét, comprohen· 
rlendo o littoral rlu~de a ponta do A r~cnal rio Mnrinha atr• o Jog-ar 
denomin:tdo Valha-me Deus o o porto do Pin!J,•iro, desde o Furo 
do Maguary até :t Olaria Tap:má, modiaute os onus e vantagens 
conferidos uo <lcCI·eto n. 1741\, de r: de outubro de 1869, ser­
vindo como baso os estudos e plantas levantatlos pelo engenheiro 
Saboia, em commisRão do Govemo; 

XXXI, <t fazer, conjunct;~ ou separadamente, as operações de 
credito e financeiras que mais eonvenliam para realizar as 
acquisições e obras que tcnh;tm po1· fim melhorar e au.co;mentar 
o ::;er'Vir;o de abasteci meu to de ;tgua :'1 Capi t:tl Federal, podendo 
reserva!', para o serviço de juros e nmo1·ti:wção do capital que 
levantar ou dos titulos que emittir, a rewla de todo o serviço; 

XXXII, a abl'ir os creditas ne~essarius para: 
a) supprir as deficiencias que no exercício rle~ttt lei se verifi­

carem na consignaçã.u da v c rim li" do art. J" destinada á. 
« R11visão da rõdo e nov<lS ee~nali~aç,-je,; . pa.ra o tim uo attendor 
nu supprimento rle a:~·ua Ul>S sttburl,io . .; ria Capital Federal; 

ú) constituir um capital de moviHt•·uto para a ucquisição 
directa aos fabricantes e tiJt'IWcim<·uto :JOS particulal'e~, de appa­
rellws UeCPSSUI'l()S U regulari~ação fio snpprirnento de agua; 

XXXIII, a mandar ]Jroccde!' pola commissão do açude do 
Quixlldú a estudos de açudagem nu Estado rio Cearú, correndo a 
despeza por conta da ruhriea 10•, lcttra F; 

XXXIV, a mandar· editar na lmpreusa :\:Joi"nal a- Noticia 
!Iistorica liO abastecinwnto de ag-ua da ci,lade do !Uo de Janeiro­
pelo DI'. Antouiu .louqnim ,J,: .\lmr:itl:-. e ~11\a, couriuctor das 
obras pul,lwns; 

XXX\'. a entrar· t'lll accot•du com a C'i/y lniJII'IIV<'ulcnts Com­
pany, Limi/ad, p:n·a autorizar eo;Ül a l<~nçar em SUfJ.S contas 
semestr<lt:s, afim rle sct' or,lenétdo o pa~?amento pelo Ministerio 
da Indn~tria, as taxas de ':~goto devidas pelos diversos Minis· 
terws, so!J as S<'g11intes condiçõos: 

a) ab1·ir mão a co1npa1dria da. llivida dPssa procedencia, 
existente na dat.a do accordu e não inferior ú verilicada em 31 de 
dezemuro de 1901 ; 

b) concodet· ella um abatinwnto de lO 'ló 0111 todas as futuras 
taxas de esgoto pl1g-n.vei,; Jlolos diverso~ Ministorios, nt(• o fim 
do sou contracto; 
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XXXVI, a at·bitt'<U', na vigoneia desta !oi, :w:; "ll~unheit•os 
empregados na tL;ca.li~açiio do serviço a cat·go lla Vil!! lntp,·o. 
vemenls Compall!J, J,imikd, um:\ Ji:u·ia como iurlemnizacão ás 
constantes viagens que sfio obriga·lo3 a fazer nas suas circum· 
scripções, não excouen,lo os limites lL\ importancia com quo 
contribao annua.lmcnte :t mesma co111panhia; 

XXXVII, a promovot•o melhorarnento do~ sel'viços lkOHgotos 
e i llumin:tçii.o, de maneira a s ttisfa~<Jt' as Px:igeucias s:mitarias 
e a cornmorlid<tde publict, sem novos onu.; p:lra o Th,•sonro o 
para o con tribuinto ; 

XXXVIll, a cntmt• 1\Ill accordo com os G<Jvet·no:; do.) Esta•.los 
para auxiliai-os no tr•aba.lho do eivilis:tr;iio llus imlioõ, pouendo 
despen·l~r até 5'1:00 J$1100 ; 

XXXIX., a abrir o cr·e•Jito ncces5:tt·io para enviar á Europa 
profis3ional brazileir·o encart•og-ado de proseg-uir as exporieucias 
mallogra·las e acaut~l"e o~ in~eresse> e dir·cito3 de invcuçfio do 
aerona.ut:t Au~nsto Sevot'•l; 

XL, a auxiliar C<JIIl ·10: 000~ :t e m;tl'u.;.Joo i],, anro~ttüos 
Santa Cru;:; e Pax; 

XLI, a despemlet· l~iJ:Oilll'$ com us oslu.J.,,, c m:ti~ tmba.lhos 
concernentes á explo1·açiio de mina:; 1le c:u·v:io de pe<ll'·' no Es" 
tado do Pará e em outr·os Eshdos da Ropuhlica; o a g-amntir, 
por tempo não excedente a liJ annos, o con~nmo do car·vão na­
cional n:t Estrada de Forro Central <lo Brazil, on em outro:; 
serviços fe<ler·aes o em outra;; estradas, rle accor<lo com a admi­
nistração destas. na proporç'io ann ual que for julg<tda necessaria, 
fazendo os estudos precisos para <lemon~trar ag vankt.gens do 
emprego do mesmo carvão; 

XLll, a incluir no contracto par11 a construcção do porto de 
B•3lém, no Pará, o porto da vi lia do Pinheiro, d<:ls<le o Furo do 
Magnary at~í a Ohtria Tapan~. sob as mesm:ts eon<iiçiJe~ ; 

XLIII, a torDat' extansiv:t, na. vig-encia de;:.a lei, ao.; em­
pregados do eorreio ambulante e c:\I'teiros e aos e~tali~tas ambu· 
lantes do Telegrapho, !'esulentes nos ~nhurl<io~ <la (;apitai Fn­
der.J.l, a eoncessiio feita pelo art. 41 da lei n. :Jii·!, de 2:l <le 
novembro de l8V9, de assig11aturas nominaes o inlransl'eriveis, 
nos trens de suburbios, com o abatimento do 75 "/" sobre os 
preços da:; passagens ; 

· XLIV, a emittir para os cmpmgados da Estrada rle Ferro 
Central do Brazil, residentes na Capital Federal e nos suburbios, 
assignaturas nominaes e int!'ansferivcis com o abatimento de 
75 o I o sobre o preço das passngens, gosando da mesma reducção, 
quer nos trens (lo interior, que!' nos dos subnr·bios, a.s pessoas 
das famili:ts daiJUelles empregados que re~idit·em s0b o mesmo 
tccto o as suas ex pens<~ s. 

Art. ~:3. ,\s rlespezas de fi:;calização da:; e::;tradas arrendadas, 
a que se ref'ere o n. 25 do ar·t. :<9 ela lei n. 74o, de 29 de de­
zembro do 1900, serão pgaas pelas quotas fornecidas para este 
fim, constantes dos contractos rle arrendamento. 

Art. 21. Fica i!pprovada a clausula 27" do contr·actocelebrado 
com a Am,.,~o;l -"tcwu> ~YovigC<tion r!m;>J't'11?J c ~pprnvado pelo 



AC:TO~ no PODF.R J.F.m~LATI\'0 165 

decreto n. 'l:í93, 1le 1~1 de outubro do lüOZ, pela qual e fixado o 
prazo de cin~o annos par.. a duraçilo do mesmo contracto. 

Art. 25. 0 l'residen te da !te publica e au torizaJlO a despender 
pelas repartiçõ'lS do Ministerio da Fazenda, com os serviços 
designartos n·1s seguintes vrrbas, em ouro, ~ô.7l0:24i$355, em 
papel, 8ri.105:5ô5~85: 

0\lrO 

I. Juros e mais despezas Ja 
divi1\a externa........ l7 .03t:4Gô801'.7 

2. .! uros e amortização rio 
cmprestimo externo 
para o resgate dns e~­
tradas 1le !'erro encam-
padas.. . . . . . . . .. .. • . .. 7. 318: 37:i$3:ll 

8 •. Juros e amortização dos 
emprestimos internos.. 2.280:ilfiG::;onll 9.6il'l:000$000 

4. Juros da divida interna 
fundaria............... . ........•.•.. 

5. Pensionistas............ . ....•...•...• 
6. Aposentados............. .. .......... .. 
7. Thesouro Fedend - Au­

gmentad<t do 1110$, 110 

material, destina rios :t 
elevar de 2Uil::; a 300$ a 
gratificação que recebem 
os quatro correios, para 
fardamento.... . . . . . . . . , ............• 

R, Tribunal de Contas...... . ............ . 
\1, ltecebedoria ria Capit:d 

Federal............... . ............ . 
10. Ca.ixa, da Amortizaçfio ... 
ll. Casa da Moeda - Assim 

rliscriminadas as consi· 
gnações da sub-rubrica 
-Material: 

Papel, pennns, 
tinta, livros· 
em branco,~' 
i m p ressns, 
otc ........ . 

Luz para o cor­
poda guarda 
e para difls 1?:400$ 
de festa na-
cional ...... \ 

Concerto e re­
forma 1le mo­
veis ...•..... 

Asseio do edi­
ficio e despe­
zas diversas. 

lill);l)l)l)$1)01) 

25.i5ô:084$000 
4 . GTí: 588$()79 
2.GI4:0G4$520 

1.014:105$000 
4 o:{: ooo::;ooo 

:J:í0:700$000 
:2\)~:742$500 
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Reagentes, ca­
dinhos, tijo· 
los, etc .•... 

Material para 
a fabricação 
do nickel o 
bronze ..... . 

Combusti.veis .. 
Papel, tinta, 

oleos, verni­
zes, gomma~ 
(para sellos, 
estam pilhas , 
etc.) .......• 

Ferro, aço, gr:\­
xas, matleira, 
etc ......... . 

Saccos para C<Jll­
ducçãn de ni­
ckel, cobre, 
prata e luvas 
para os traba­
lhos dos for-
nos ........• 

Machinas e 
utonsis ..... . 

Materiacs para 
a~ obras ....• 

Consumo tl e 

20:000:1; 

10:000$ 
51:000$ 

fí2:00()~; 

10 ;1)1)()~ 

S:OOil~ 

:~1 :51)()~ 

1::':0011~ 

agua........ 2::140$ 
12. Imprens:t Nacional e lJim·,:o 

Offió,,l - Angml'nt •dn. 
d0 :wo:ooo:::; a importa.n­
cia destinada a pessoal 
o material, inclusive a 
impressiio do 2.000 ex­
emplares do Rnldim do 
Legislaçiío R r o zileiJ"''• 
organisado pelo cida(\iio 
Paulo Tavares. D<lSSo 
Boletim. publicado em 
12 fascículos, I. 000 ex­
emplares ficariío p:tra o 
Governo o 1.000 serão 
da•los como unica ro­
CIJmponsa ao seu orga­
uisador, que, si 1lcsejar 
fazer maior tiragem, po­
flerá faz<3l-a mndiantn 
pagamento do p:tpel ne· 
eessario ............... . 

ouro Papel 

f\' \li: 041) ~1)()1) 



1:1. Laboratorio Nacional jlo 
Analyses - Elevado de 
1?0:000$ a IGO:OOO~~ o 
maximo da renda,· de 
que serii.o dejluzidas as 
quota.~. na razão rlo 
1;, o;,, conf11rme :t l<'[(h· 
l<~ção em vigm· ........ . 

1·1. Ajlministração e cusLPio 
<lOS proprios () ('az('llil!IS 
nacionaes - Deduzidos 
6:000$ pedidos para gra· 
tificação do liscal da 
Companhia ilj) Sanea­
mento jlo !tio do .Janf'irn 
:t carg" da m11sma com-
panhia ...... , ........ . 

lS. Delec:acia jlo Thesouro, 
em Londres .......... . 

16. Deleg-acia::> fiscaes ....... . 
17. Alfandegas- Augm•>n t :v la 

do I,IIOO:flflfl~, destina­
ilos a occorrcr, a jnizn 
1LJ noverno, ús maiR ur­
~:entes necessidarles de~­
tas repartiçÕI)~, rom­
prehenrlcndo concertos e 
rdparos nos erl i ficins j~ 
ponte~, eretu;ão 1!() pns· 
i,<lF: tl~caf\R, n~rtuisiçiío 
rln mated:tl () cn~t,,ir; 

re . .;pectivn .... , ....... . 
18. Me·ws de Rendas ........ . 
19. l·:mpregado:' de !'()parti­

ções e lngarüS extin-
ctos ..•...•..•••....•• 

20. Fiscalização e mais dr,s­
pezas dos impostos rle 
consumo ............. . 

?I. Com missão r lo "!- • ;, n:t 
venda de estampilha~. 
por particularc~ ...... . 

22. Aju·las dA custo ........ . 
'2:l. Gratificaçõ!ls por set·viços 

temporarios c oxtraor­
J\inarin;; --Ang-mont,Hl:t 
ri e 5'J: r 1: 10~, excln~i V<l· 
mr>nte rle~ti n:v1o9 :10 p ,_ 
gamento rlof! funccion:t­
.rios que forem inr~nm­
hillo,;; rle prompt.inf'fll' ,, 

311:600$000 

In7 

\H:000$000 

71:280$000 

1.512:718$000 

111.437: 71GS;6ll0 
l.2'!4:22fi$1lll0 

75:0!'í9$98ô 

21J0:001)$000 
li\: 000<,;000 
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24. 

25. 

26. 

?-7. 
2d. 

20. 

30. 
31. 
:i2. 
:13. 

34. 

pôr em dia os balanços 
em atrazo das reparti-
ções de Fazenda ...... . 

Juros dos hilltetes do The-
souro .............•... 

Juros do emprestimo do 
cofre elos orphãos ..... . 

.T uros dos deposites das 
Caixus Economicas e 
Montes de Soccorro ... . 

Juros diversos .......... . 
Porcentagem pela co­

hmnça executiva da <li-
vida da União ........ . 

Commissões e correta-
gens ........•....••... 

Despezas eventuaes ..... . 
Reposições e restituições. 
Exercícios findos ........ . 
Ohras, sendo : nos Esta-

dos, 5511:()'10;:;, inclu­
sive IOII;fiiiOS para con­
clusão da }lonte de des­
carga. da Alfandega do 
Ceará; e na Capital 
Fe lera!, 2.'3fl:flll()~, in­
dusive rí•I:IIIIIS para a 
construcção de um pri­
meiro andar no pavi­
mento central na Im-
prensa Nacional. ..... . 

C:reditos especiaes ..••... 

A PPLICAÇÃO DA JWNDA CO~f 
DRSTINO BSPRCIIL 

35. 

36. 

37. 

3H. 

3V. 

FunJo de resgate c ga­
rantia do papel-moeda. 

Fundo de amortização dos 
emprestimos internos .• 

Fundo para a caixa de 
resgate das apolices das 
estrad[lS de feno en-
campadas ............ . 

Fundo para o Reniço tia 
estatistic:L commercial. 

Fundo para ns obras ole 
melhoramento~ dos por-
tos., ............... . 

Om·o 

7.870:000$000 

81):UOIJ~O:JO 

•180: I 100$000 

f>50: nor J$1 100 

5.700:000$000 
51J:fi011$1H)II 

]()11:000$000 

2fl:fi()IJ$000 
]51): fJfi0$01 11) 
450: 000$001) 

2.111!0:01!0$000 

7t'0: o 1()~000 

2 . !50 : fiOO,tOOO 

5. 21 10: 000$1l00 

27(1:(HJ11MI'O 

~. 530: r Jf)II~OOO 



.1.".",'11'> TIO POllF.l\ I.ECI~L.\TI\"1! lu O 

Art. 20. E' o Governo autorizado: 
I, a al.Jrir no exercício de 1903 creditos supplementares, ató 

o maximo de 8.11UO:IliHJ$, ús verl.Jas indicadas na tabella B, que 
acompanha a presente lei. A's verbas- Soccorros publicos­
e - Exercícios findl;S - podera o Governo abrir credites supple­
mentares em qualquer mez do exercício, comtanto que sua 
totalidade, computada com as dos demais cre1litos abertos, não 
exceda o maximo fixado, respeitada, quanto á verba- Exer­
cícios findos-, a disposi~ão d:t lei n. 3230, de 3 de setembro 
de 1884, art. li '. ~o maximo fixado por este artigo não se 
comprehendem os creditos abertos nos ns. 5, ü, 7 e 8 do Orça­
mento do Ministerio do Interior ; 

!1, a liquidar os debitos dos bancos, provenientes de auxilio a 
lavoura; 

Ill, a conceder o premio de nll$ por tonelada aos navios 
que forem construidos na Ropublica e cuja arqueação s~ja 
superior a 11111 toneladas, podendo abrir o,; creditas que forem 
necessarios ; 

IV, a abrir credito para ultimar as uespezas com o serviço 
da uniformisação dos typos das apolices; 

V, a entrar em accordo com a ,\ssociadio Commercial do Rio 
ue .Janeiro para li'1uidm· o d.obito que e lia tem com o Thesouro 
)(acionai, rcccuend.o em pagaJit,~nt'> o pt•etlio que a referida As­
sociação está construindo para a sua installação definitiYa, ü 
rua Primeiro de 1\Ia.rço : 

a) o Governo mandará procetler a avaliação do predio, afim 
tle })Oder t\xar a quantia pela qual o receberá ; 

h) adquirido o predío, o Ooverno aiJrirá Predito ató a Romm:t 
de 5uO:ooo:;;, para occorrer ao pagamento das 1lcspezas com as 
ohras necessarias para conclnsão daquelle etliticio e o arrendara 
á Associação Commercial, reservando as salas necessarias para 
o funccionamento gr.üuito da .!unta Commercíal, da. Camara 
Syndical e da Rolsa ; 

··) a quota annual do arrendamento Rorá. calculada. toman­
do-se por base a quantia que nctnalmente paga o Governo 
pela parte tlo etlitlcio occupada pela Hepartíção !lel'al !lo~ 
Correios; 

VI, a ceder, gratuitamente, á Casa de Misoricor·,Jia da Capital 
Federal, o pretlio sito no morro do CaRtello e Ollllo funccionou 
o antigo Hospital Mílitat·; 

1 Art. H da lei n. :12:l0, <lo :1 dr ~cLembro de i88t- Por di­
vidaq de exercícios findos enlen<lem-se n.• tpie Liverem por orig~m o 
pagamento de serviços presLa<los ao 1~9\:Hlo em exm·cicioq .1''· encNr:>dos 
em virtude de autorização concedida por lei de orçamento on por 
outra qualquer especial, com fundos decr~tados nos termos do art. i4 
da lei n. U77 de \l de setembro de 1862, comkmto que a importancia 
dos servi~os por pagar não excNh :1 consignaç;to dC'q re~p~ctivo,; 
fundos. 



170 

VII, :t ampliat' ati ~:; annoc:, nos tnl'rnO'! lloat•i;. :n. § l", da 
lei n. R11 ',os prazos para at'J'<lll'lnlll•!llto do.; namp'H ri•' p~sta­
gem da tit.zenrla de S:tnt:l Ct'tt;r,; 

VIII, a :tmortizar :1.S apqlien<; 1'1\C lbida-:; d'l ll:l!Wll Ih n.epu­
hlica., por conta 1lo sem de';íto ,. f'Xi,1t.t:nt.o; n•l Tlio~·111rl) ; 

IX, a. mand:tr p·,gar aos 11fl!IJI'"i!:'Hios da~ Alf!l.tt,[ '~a;~ a por"'lll· 
tagem t'Clativ<t ao :wgmenL'l ,[a rnn1!rt, VPl'ifktdo Jll) PXrreicio 
de 1902, comp:tra1la com o ,!o 1001, n:l.o deVflUilo nss:1 porcen­
tag-em excetler de :?0 "/o 1l•J~ ventütne:tt l.' cl·' <'<t'ia empre!.;'<11lo, 
nem tamhem a. 20 "/ .. do an~m::nto fJI!C dTnr!li\·:tmente so 
verificar no c•x,.r,•.if!i<l, pn:lf'n•l•'· p 't"t i,.,n, :lln·it· " tii,Ct'~sal'i" 
credito ; 

X, a pagar ao.;; f,m,~ci<mari•l:'i '''' L•th·n·a.VJt'i•1 Na.r~ional de Ana­
lyses as quotas quo lheR l'orntn llevi,[:ts, p')l:t di ll'twenç 1 ontt'•1 o 
maximo da ren,La tax:vla par:1. n~se fim pola. I •li n. s:; I, tle :10 1le 
chzembro de 1\:lOl, elll 120:000~. o :t 1le ll'\0.0111) nmt·~al:t pl.t':l. 
o futuro exercício ; 

XI, a deiptlUd~r; na vi~enciil. '!~;;!,'!. !0i. p 1r r;ont:t Lh ,·,wb[l. -
Obms - a importancia 1b s tlrlo •l·l crc I i to a 1

> lt'to p1lo d·•ct'eto 
n. 4GI3,de2tdJout•tt,r,JdJ ·~ort•,•ntc <tlllll, p1r.1 oc~orrct' ás 
despezas coma Cl)!lst.ruc•:iio do e li tido da Alf-tnle~· t do Pat·a­
naguá, no porto d'Agna, E>bdo ,Jo P;tran;\.; 

XII, a restituir· ao l•;st::do rle ~finas Grwa"'S, :tbt'in•lo ID.rrt is>o 
o cre,lito nece~·m.rio, :t qnanti;t. do l0rJ:~ll)'\3lS I, paga p •lo mesmo 
E.;ta1lo por direito~ a•luanniros ,[e qnc tinha. i~et1r::to ; 

:\..IIT, a permittit• n. ven,!a do RC\Ilos rio COll•tltllO ""' 1\l>i'Íil:tllte.; 
nrtcionaes, a pr:t7.1) de S)iS !ll·J7.03, me lia.nt.e I:JJ'<~l·l d·· t'OSJlrln,;:t­
hilidado e ga.ranti:J. i·lone:1, ,\ !.dta 1lll ptg:J.Jll·•nt.o ,Jp, nm rle'!tes 
t.Armos tornar.t oxigi vci~ to lo~ rH n'l t r. H " i 111 P'''f:i h': I i t:tr:í. nova 
conce~são ; 

XIV, a despenrlot• a rpt:uli.ilt •I e 1:000$ p tJ',l i nsi.:~.II:H;ii<~ fi a Mesa. 
tlo Rend:ts em Ohirlo.; ; 

XV, a de,;pewler •h qttl.ntia qu1 t l!U. J!.t rrl~nbrtt' riu Banco 
lia Republic<t, em pa:sam·mto rl:t sn:t divirl<t, a imJJ•H·tanci:t 
precisa prtr•t adquirir propt•io:hvlo3 no~o,sari:ts ao seJ'viço federal 
ou para ad:tpta.r ao rnosrn•l fim proprie l;vle~ ji~ nJ!quit•idas, 
realizanrlo as obras rle a'l.tpbçfb pl'h fr'n·nn fJUC julc:':tr mais 
conveniente ; 

XVI, a permittir que, na vi.~onci:t rlc..;l:t !oi, o Conselho Fiscal 
da Caixa Economica de Pot'to Ale.c:'rc rlo.;pencl:t :l.te n. i]uantia 
1lo i:J0:000$ na. ttcqnísiçiio rh1 torr<Jn:) o c:JtBl.l'tt~çií,o do um OLli­
ficio arlequa.rl.o ao fnnccionannnt•J rh rno~'n:J, nixa, coerendo 
es~:t de9pozt á cont'l. r[.J~ r.·~tli'.H~ P''"prí·•s ,f·~ :;e ~''tailJieci­
mento; 

=O a.rL. :-H, s; 1.•), d:t lr•i 11. N 'J, d' ;~í) t(.• d •:t(~tn!r:•n d<• f.~H.Il. 
L"·"' produz e:3t'l. rJi~p·~qj,·;-i.n. :1 1 ~ '1' ''i-~ r~:' l.:rr1 ln :- j n~ •t•i '1 lr1 n ~~ ('•)I L tl·~.!~tOR 
qno Cllohr:u• el:unul:t~ qu • ~1-.;lP,:!,'IIt' <~n q q t'l • L·n··ntrl drn ,n~.;:;rnns 
e:unpn~, decnnfOl'rnitl~vln er)!l} a anL H'i!,l•::lo rln ;H·!.. :~·J I-~tt!':lq (), d, C, 

{l:t IC'i n. 7·H, dP 2() rll) clc•7.Pmht•n d('lo f~):).\, qnr"~ t'lllllinr'r·l ("rn vi~ot'. 
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XVII, a despewlel' até :1 qu:mtia de ~,r):IIOO$ com a construcção 
ou compra <le um pretlio para a All':1nrlega da Parnahyb:t; 

XVIll, a auxiliar, na vig-enci~. tle,la. lei, os agricultores e 
in1ustriaes de assncat·, emprr•,LJnrln-llies até a quantia de 
tí.OOO:OOO$, ]lOl' intermr•rlio do H~IH'O rh Hepuhliefl, ou, rle pre­
ferencia. de um h·1111'n rlp r•J'.•rlit•• :q;l'i•·"l·•· Dil:; ~~~ta.·lo!-l onrle o 
houver. 

:\r·t. 27. Fka c:11 plnn\) vi:(•d', ll•l CX01·cic-in rh presrmte loi, o 
:.rt. :i(lda lei n. ·;.Hi. ri<J :2!1 r\!J <il'Zr•miJro dr, 1!100, ' 

Art. 28. O empr<'~timn, a que<;() r.•!<Jrn o n. XVIII do art. 2", 
será. distribuir\o ertni t::tti v:• rnrilt<J pr,loA F:st.a<h•s pl'orluctol·es ri c 
nRsucar e realb:arlo da fúrma se~uinto : 

1." O Governo arkanhr:'t po1• s:>cco rle assucar branc0, crystal 
ou tlll·hina, rln f!O kiln.<, :•. r1unntia ri<' 1:::':, nas rapitaes <los F:s­
t~.dos rio Nm·te, c IIS, na r:apil:•l Fn•l<•r;tl; d•J }':,:;, por (',() ldlos 
<1<· assncar rio ctir, t\r:nmnin:1.do ::• 'Ol'll', l'rystal nmaml!o 0 mns­
cavinho, c fie 1$ por 1;0 kiln~ rlo :1,sncar masr'::tVO; 

:2." Para ter <liruito :.o empr<'sti111o, o pnductor, por si ou por 
seu rcpresP,ntan te, depositar:\ <;m tm piches, entrepostos ou ar­
mazens ouo off,~reçalll no.; nr~essarias garantias, o :.ssurar sobre 
o rtual h;·uver rle ~e effeduar a tr:tn~acç-:1o ; 

3." O emprostirno set•a ft·ito pol' praw nunca maior tln 12 
moms e juro <lo (i ''/ .. no "nno ; 

.J. o Uma v<·z rlopo~itr1rlo, o :·s;,;tr ;•" ufí•l po•lerit sm· rctim<lo <los 
depositos s0m o l'<'<'lldF)i':•• !ln <JU~t:li·· , •. :.,,nh•h o j11ros rP~pn­
l'i.ivos. 

1\rl.. 2\1. Os vencimonl,ll~ P''l' ;nktilni,;:lo dos nmprrg:trlos <ie 
Fazenda se rcgnlari'l) !'··Ir. l'o'>l'll!~. rc:l:1l•r·l<•rirl-' na. rlr)cis1i/1 rln 1\li­
nisterio ria. Fazenrla 11. :!::I, dr ;?:{ rl" :lin·il <if1 lfC\1. 

Art. :;o .. \s rlP~pr11.~~ ~''''I fnnt:war; <lrl-; fun.·r~ionnrio;; pnhlinos 
c co1n o pagamento tle ".in:L:: tio ''ll.-(.q lk\lll suj.·itas nn rngistro 
,; po.'(,·rinri <lo Trihu•wl dn Contf1c', J1i'S tm·mos <lo :wt. 11~4 do re­
gulamento qne h:tixon •'Ptn n dr•t•r PL•) n. :! tO!l, •IP ?:; de dezembro 
de 1R91 •• 

Art. :11. A Mesa tl,J Rcnd:t:> r]!} Pnlotr~s tic•ril, na vigencia desta 
lei, sob o mesmo r<'gimen e <~om attribnif:õcs iguaes {Ls qnc teem 
as Mesas d0 RfltHlas rl0 fi. Fr~ncio,·n, .\llt•mii11. 0 ltajal1~·. 

1 Arl. :Hi rla lei n. 'j lti. d(~ ?',) .\.• cl()!t·l!ll~rn dr~ H)()O- O <:o-
Vi~rno J.nt.oJ•iz:.u·ú, na. vi;~0111~i:t ch•..;:t,;., lr·i, ~v1s ('0I\SIIle~ h~·r~ziloiros ::1. 
in::~Cl'ipç:IO o(ficial d->- ('.rHlfJ';H:I.•) l'l\tl'n ~~~ :H·cion.iqkl8 ('.onRtilnPnt.eS 
110 Anoqym:L10 Hrrt:l.i]nirl) -- iJJrL•:JI'l:·l··Ht·"\ rh Jl;l':':tfll()HJJr' 11n:::; ~(·llo~ 
devirlo.q pne ]oi, d("~·t'~ l]_nr•: 

a) ~rja ~u~~ larrado J':l.Y:-t. crn~ !:t\ ;F~i)ci·l,.;i,n ~(' ;lp!'rRr>nl.(\ 1\1) Br;-~.zil 
apLa a fnnc("iOH[lr nos V·Pm l'1 d) -- I'·H!II·:I(·lo l ;(11·.!1 -- f'r)n~\:)nfJ' (lí\ 
]'l'O]'iJ'la tl• 2il d•' j.oneit•n •l· I •:·1;: 

l1) t.~ll ns~cwin\:1o :t-;'~ 1 tlHrl. :1 r4·t:.IJ•on.c.:·J1Jili lr1d0 dj) 1)ngnm~ntn (loR 
l"Cferidn~ ~~~1101 :l_('l'l'n",t'i-lrl ('I)Jll ;11 ]1lll)j,']<.1 1Jl1~ifll[l.~ d:1. loi' prompti­
licand0-:;;0 n ('ll't•ct• 1 :tl-n no :wt.•1 ri~ :-t':';i~·n:tt' o- (>nltl'.1t'tO 0('1'.'11-
con1 n Govl~l'no elo Hr~J.il .. 
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Art. 32. Todos os pagamentos de despezas dn materiaes serão 
ceutralisados no Thesouro ou 11as l Jele~aeias, com excepção •la­
quelles que forem feitos pelas Secretat·ias do Con:.;t·esso e pela 
Mordomia do Palac10 do Governo e dos que, ohs1•rva1la aqnella 
centralisa.ção, possam retardar a marcha dos respectivos ser­
viços, pagamentos que contmuarão a ser effectuados pelas pro­
prias repat·tições, depois de habilitadas, mediante registro 
prévio da distribuição de creditas, ou v ido o TI tesouro sobre a 
conveniencia de se1·cm feitas as referidas 1lespezas Jlclas conta­
dorias rP-specti vas. 

Art. 33. Os contractos de arrendamento do predios para 
repartições de caracter permanente, taes como Alf'andegas, 
Delegacias Fiscaes, Telegraphos, Correio, etc., poderão ser cele­
brados por mais de um anno, conforme estabeleceu a lei n. 2:lt8, 
de 1873 '. 

Art. 34. Ficam approvados os creditas na somma de 21:91',0$ 
ouro e ll.l117:460$35:l papel, constantesda ta!Jella A, 

Art. 35. Ficam revogadas as disposiçí'ícs em contrario. 

Capit<\1 Flldm·ol, ::o de rlczembro 1le 1\HI:?, 14'' ria lll'pnhli<'a. 

1 Arl, IR da l0i n. 2~i·i~, rle 2:í rio agosto d~ 1:':;1- A", <kr.p~ws 
autodzadn~ n:1.A diApr•sieclr:q daA lei~ dr• Ol'("'llllf'TÜII, s0.h nn n:l1) rlr•finidn 
o re~pecLivo tTedito, 1•od~m i=F'l' p;Jgíls no 1'\:IJI'~'ICIO da Ir· i l•t·lr'~ rnPiiJ"l 

nl'dla votados, 
Procerlct·-s~-ha rio mnqmo modo cnm ns decrAI:lllas r•n> ki' espe­

ciaes, uma vez rtue tenham v<·rl>a pt·opria no or·rnmentn. 
As autori7.adas por leis eSJ>Pciae~, f'm consequr•ncia de scrdços 

novos, transitorioEI, ou p0rmanentes, para os qu:1eR n:l0 exista rubrir:t 
no orçamento, niio serão ellectuadas, Rf'm que o Poder l.P,islntivo 
decrete os fundos corrf'spondentes. 

I<:stas regras são applicaveis ús despczas rlecrct:>rlas pPI:tR leis do 
orçamento, com a clamula - desde já. 

~ f.o A despeza autorizada em lei rle orçamento, n lf'lü não Rf' 

realizar at•' ao fim do respectivo exercicin, asRim como a fJUe IOl' 
votada eln lei eRpccial, c não Re elfectuar no e\ercicio conente ou 
no imJnefliato, não porlcrú s(•r paga, sem noya autnrizaç.:ln. dadn ern 
lei de ot•çamento, ainda quando o Governo p0sea fazf'r o pagarnentn 
por meio de operaçõ<•s de crdlito. 

E:"CCP,ptuam-se as fJUI..' c~tiro·on sujo't(/s a l',ltif,·o, f,-,~ cu1 r/>'flltle 
da autorl·zaçtíiJ Jli'Ímitirít. 

§ 2.0 O :\linistro da Fazen<h juntará :'1R l'ntn•·~s P'''•ro<las nma 
&abellrt rla~ dP~pez:l:=t qw-.,. sA ach~rr·m lh'St'l.:.; ~in·•nn-tand~•-:, con1prP­
benden1lo faml~em n~ (>\.rtqdn:ld:l~. 
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TAilELLA -A 

lc:~ n. ~S!l, tle ~ tlc ~··l!'lllhro ti" ISJ\l, art. I'' ~ !i r. n. z:ns, th•. 25 tlc aguslu, 
art. 20 

1HninLcriu cl.L Just.iç:t ~~ No;JOci•JS Intodoros 

Decrdo n. 41:!S- tlu 1'7 dt: agosLu tlc 1801 

.\ bre o erudito supplmnentat· <i. vcTl>:t - t'o•:-
<:ul'l'OS Publi<-us tio r<nTcntc oX<:rL,icio ..... 

Abro o credito ~upplomcnlae ao corronle ox­
ercicin do J.ll :T>fl~ :'t verba.--- Sul·~i<lio dus 
Sen:HlorP:; c 117:11Cll;:; itverba. Snb"i•liu 
LI•JS llcpu ta do~ .•....... : .................. . 

Do<.:rcLo n. 4H>9- üe 21 tlo scl.cmlJro üe J.:JO! 

Ahre o ct•et!ito snpplemontar ao corrente exer­
cício de :J"!:IQO:-; á vcrb<L --Recrot.H·ia <lo Se­
nado- e 4ii:OOO.~ á vel'ba- Secretaria dn. 
Camar;t dos Deputados .................... . 

Decreto n. 41D4- do 5 Üf) outnlH'O de lD JJ. 

,\bre o credito ospccial 11e ~o:rno.~·. rm papPl­
moe•la e 12.000 do!Llrs touro!, p:<ra occorreJ' 
á <i<'SP<~za com o rcforr.·o do material da illn­
minaçiio electtica tlit Brigaria I 'oi ici:tl 
('!I :\l,·,o . ..;, Olll'o) •........•••••••...•••••.•.• 

Dec;reto 11. 4205- de 19 do outubro do 1901 

Abt•c o credito supplr~mPntar ao cxercicin cor­
rente dll 32:71Jtl$ á vorb;t-~Sc•·r·etarin do Se­
nado- c Gli:0 1JO-: á VtTba ~c•:rdtu·ia •Lt 
C amara rio~ licputarlus .................... . 

Decreto u. 420r;- de 19 do outubro üc 1GJ1 

_\l,t·o o credito ;mppleiJiout <I' ao oX•Jrcicio cor 
rente dil 1-11: l'íO-; <'1 verba. Snb:si·l i o tios SP­
uauorc~-- c 11/:UIJO~ ú. 'l'rba -- Sulddio <lo0 
Deputados ......................•.......... 

Deccret..-, n. 42J!)- de 26 llc outLtlH·o de 1901 

AlJrc o cre<lito supplen}entar á vorb;t 11, tlo 
exercício conente, t'aril a Br·i~rarlfl, Policial.. 

:_>jti:\!011:);;\JUO 

78: 700$1100 

\Jf:\:700~000 

ll 18: 750.-;;üOO 

55; li4!~000 
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Abre o cndito extr.tor1linario J'ara auxiliar a 
l'ref•Jitura do Districtn Fc,lcr:il na~ d•·spc7.<'S 
relati vns á epidemia da Jl·~:o te !,u ''"nica ..... . 

Decreto n. 4245- de :23 cl'" nuvePllJl''J de 1~)01 

Abre o credito suppkmenhr ao C<•l'~<·nk ''"'''­
cicio ás verbas -- ~~·c1 1:t:1ria do :-;etndu 
::?:700.~ e - SecrPtari:,, dü. Cil.tl\a!',l ,J, .•: l10p11-
tados · lll :000.?01111 ••••••••••••••••••••••• 

Decreto n. 424G- de 28ll<J nuv~,Jnl;t't) dcJ UY_:l 

Abre o credito SUPJ'l"mcutar ao eut•t·,:nle oXCI'­
cicio ás verbas- Subsirlio 1k•s :--lenadores-
141 :700s o -· Suhsirlio dos Ue[lutatlos 
417:UOU$000 ........••.....•...•........... 

Decreto n. 4280- do :21 ue dcz.;,nhro tl•' l!JJ l 

Abre o credito suppkmenl:tr ao corrente cxot·­
cicio ás verbas- Subsidio •los St•D<trlores 
141 :750.~ o - Subsidio dns lleput.~.dr>s 
471: OJO.~OOII .•••...•.............•......... 

Decreto n. 4281. -lle .!1 do tle2·cml'l'•J d, I'Hll 

A hre o credito supplementat· ao 1 OLI'•llllt: ox•:t'­
cicio ás verbas -- Ser:retaria do :<uua.l" 
:-J2:70tls e-- :-;C'crct:tria tla. ('J.Illat·a ""' J:c1 \1-
tat.lu!:! · 81 :li Jil$'1 Jli .................... .. 

AI.Jre o crc,lito :-:upplt.'llleubt• á verha S•JC-
cot·ro~ Publicos do ex.·reit:io cJ,_, l!llll ..•.. 

Ministf!J·iu •l:t 1\-hl'.i,llt t 

:Decreto n. 39S7- de 18 1le m:tl·•:o tlr~ 1 n>Ji 

Abre o •·re.Jito espcci:J\ l''''a fl''/!:llllt'llto rle 
11ilfereuça de salari"s, t·xt·t· .. ·ki" d•) P1~'8, a 
oprrari"s nxtt·aortltnnrit s ,ljs;•;·l.:-'\<b·· do Ar-
::•)nnl d.) \(nJ•inlin ,Jpr:I.:J. C::·,,;·: 1. .......... . 

li:::illl)$000 

,." s :'7:Jo:~ouo 

I 13:700$000 

. !j.lO: S7~iSI:!5 

! 1·2:5IJ:-:::tlil0 



AIJI'(; o crrdito especial p:ll'a ccct)J'l'<'l' :w pa .. 
gamonto :t docentes cnt d i:;ponihi ltd:nl•· dos 
Iu~t1tutos i\lilitar·t·s do En~iw•, do gratifica­
ções vencidas o a vencet• do 1\.J <le ahril do 
Hm~ a 31 do dezembro do !UO! •• o. o. o ...•. 

Do:_·roto ll. 3'J.JU -- !l1· l·)1l\· 1 11;tt,:·~ t·· 1 1 

,\l.Jro o cre<lito e:-po 'i:tl p:tt a ' .;,:. ~:','(·;· ,. l) lr1·· 
galllClltO do gr:tli!it:UÇéJUS 1Jil0 ul'i:i•>l\ dl; l'C· 
cebc;r em 18\J~ a ltl'J\J :• m ·straw::1 1L>o o!li­
cina <le al(',ü:tte.~ do ,\r.-'C<J ti de nu'•;rm dc•c:ta 
Capit:\1 .••••.••...••..••• 0 ••••• o•·o ·o····o· 

Dc:·.rcto no 11'2l- rh 11 ,1u "'10 ;:., dJ t:JIIJ 

,\bre o eretlito especial pi1nt oc:con"r ao p::t:~a­
mcnto a ilocenl.•:s em dLp"nildli•LJtlo do,; 
In,titutos Militare~ do li~nsino, de gratifiea­
çõc~ v<>ncidas o o. vencr1o th I \.I ti•: abril de 
18!J3 a :a <lo d•Jzemb1ou d<J tLJrll .. o .•.••••.•• 

,\lJtoc o credito oxtr.1ur lin,Jt iu p '~''' p.tg:uncnto 
du ot·.lollad" do Hl'l ap >ceut '"'' do •·xtilll:to 
,\r:J::nal de Guel'ra tl·~• I~ ~:t lLlo Lle I 'ut'IJ<J tJJI.wou, 
,lp,jq l,('C\jl'lldi;~!! dll 1: 1 ,"-.1 ...•.•• ~~·-······· 

';! I' I 'I l I) ) ~ 

AlJl'•· o cl'i:>lilo t:.;p:cc:i d ]•<1Lt <Jcc,rret' ao 1'''0-
!;:uucu tll a dwcutcs ent d i:!p<.>lttl.Ji lida' !c do;; 
ltnt!Luto:; Milit:li'!:S •L Eusinll, uc glalitica-
r;õcs nmciLiasrlc l:)J:~; a lUOI .............. . 

Dccrr~to llo ~~llU- tlc 1.<! :i:: j L'i"il 0 •J do 1:)0ê 

Abre o c;·c•lito cxti'>Hmlill:<;io•pJ.l':', c;'~'t:it<;olod:t 
sc•nlença que i:onthllllli\IU :~ F:1 .'.( 0 Jl•L• :'i wio­
nal a pagar ao ter:euto-cor'Oitll! PJ·",."!JÍ•> .J,,, -~ 
Jo.; Rt>i.;, por· prejuizos e:•.n,:t•los d•,r:utl<• ,, 
1 •·\ J\l:\ (l·' tj d1' ::r~oir'Jnh~'n .l:·· 1~-~~~-~-
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,\bro o credito especial p~1ra p:tg:unenLo tle 
vencimentos aos doctllltes postos em disponi­
bilidatla, por etfeito Lla ot·ganis~J.ção dos lnst;i­
tutos Militares 1le Ensino .••.•....•.•...... 

Decreto H. ·13LVi- tla 18 de lll'll'ÇtJ dú t~JJ.2 

Abre o credito especial da quantia do ...... 
1~7:09(1$329, snpplementar ao ~ ll - Clas-c., 
inactivas- art. 15 da lei u. 746, de :2\J do 
dezembro do IDOO •.•.•...........•... ; ....• 

MinisLct·iu cl t lwltu;Lr·i t 

I' X I~ I' t_; I t_: I ( ~ H I•; I tJ O l 

DeGreto n, 400~- elo ~22 de abdl üo 1901 

Ah·e o credito ospeeia.l em supplomnnto do do 
quo tr:tta o d ~ereto n. :l95G, do 12 do m:tr·ço 
de 190 I, afim do occorrer ás tlespozas tio 
transporte dos retirant.os coarcnses, sua in­
ternação o outras ...... ,.,, .......••......• 

Decreto n. 40::13- d8 ;?·? (l,J abril de 19J1 

Abre o ct·edito para ser applicado it irHlomniz.t­
ção devula. ;t Companhia Geral de Melhora­
mentos no 1\faranhilo, pela rnscisão 1lr> rn­
spectivo contracto para o estabelecimento de 
immigrantes e nucleos coloniaes naqnelle 
Estado •..........•••.••.....•......•...... 

Decreto n. ·!027- \I e 27 de m~~io de 1801 

Abre o m•edito para occorrer ao p:1gamento de­
vido á Companhia ColoniS<Ição e Industria 1i<J 
Santa L'atharina., pe\;t !'r)Scisão tios re~po­
ctivus contra~tos pa,'a fundaçfl.o de IJnr~o~ 

I:!o:.n·l$7!1 

:J!JG:344$131 

1 OI): 000$000 

:!50: 1)1 J0$000 

agrícolas nesse Estado..... . . . . • . . . . . . . . . . . I . 51JIJ: OOIJ$1!00 

Decreto n. ·1028 - de ~,, de lllil.iO de 1801 

Abre o credito especial em supplemeuto do de 
que trata o dect"eto n. :lSIR, de 24 de ontubr·o 



r1e lOJü, afim de ser applicado ás obras com­
plementares do açude de Quixadit, no Esta·lo 
1Jo (~.~Ja,râ. . •................•....•.......... 

necrtto n. 412-1- de 1~ de ~;;ost:J de J00t 

Ahre '1ffi credito especial para construcção uo 
trecito ,Je Cacequy a Inhanduhy, na EstraLla 
rle Fet'L'O de Porto Alegre a r rugUc1Y:t'.la •••• 

Dec:re:o n. 4190- ele 30 de sJtembro ele 1901 

Abre o credito especial em supplemen to ao de 
r;,ne trata o r1ecreto n. lrl02, de '!2 de abril 
ultimo, afim de occorrer ás despezas •.le trans­
porte dos retirantes cearense~. sua internação 
o o•Jt:as.. . . . . • . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . .. 

A 1re •) credito p:\ra oecorrer ao pagamento Lle­
vido :t r:ompanhia ?\orte Mineira p•la. resci­
são dos respectivos contractos pat·a ftwdação 

li7 

d., bJ:'gos agrícolas no Esbdo da Babh..... 2.000:000.~ :);) 

Decret-J ::. 4 '242 - de 18 de novembro ue 1GJ1 

Abre o credito parn. occorrer ao paga.me;1to de­
vicio á Comp:~.nhia. Tonas e \'iação, 11e\a 
rescislio des respectivos contractos p[Lra fun­
daç'io de burgos agricolas no Estado de Minas 
(Jeraec;z ...•.. ....•..•.....•.............•.. :-;o o. OO'':-: ·1 Jn 

4. 9:i-t: 137'- .;:t·,:-; 

Ministerio ela Fdzenua 

E X. I·~ lt Cl (~ I O }1) ·~:-: 19 ~) I 

De:r8:o n. 3921- (1 e 11 d<O fevereiro Lle 1801 

Abre o cre•lito para pag:~mento do premio •.le-
viU.o a Si! v a l\loreit·a & Ce~p .............. . 

ilacreto :1. 39.3J - de 18 ele março ele 10Jl 

Abre o c:·edito para occorrer ao pagamento de 
aluguel de armazens ao serviço da ,\lf:~.ndeg1t 
de Maceió, Estado de Alagoo~ .............. . 

I'o1ler }_.e.:::>~~ ti v o H•02 
\.):({: '' }) 

i~ 
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De:reto n. 40~4- de 23 de ::toril de 1901 

Ak·e o credito especial para pagamento das 
tlespezas de representação do Presidente da 
l{epublica com sua viagem á Republic'l. Ar-
gentio~................................... l.G:l0:881$-!0í 

Decre'óo n. 4042 - de 12 de junho de 1901 

.Abre o credito para pagamento de a,iurla de 
custo devida ao inspector em commissão da 
Alfanriega de Santa f'atharina, Augusto Ran· 
gel .\I vim ....................•.•..•....... 

D8cre"o n. 4060 -de 25 de junho de 1901 

Al:t·e o crt3dito para o pagamento do premio rle· 
Yiclo ~, José Rodrigues Bastos Coelho ....... . 

DC':,_·eto n. 4243- de 20 de novembro de 19~1 

A"re o credito para. occorrer á despeza com as 
quotas que competem aos empregao:los das AI· 
fandegas, em virtude do disposto no art. 41 
d:~ lei u. 428, d.e lO d.e dezembro de 189,1 .•.• 

Decreto :1. 4302 - de 31 de dezembro de 1901 

A' re o cr>edito para occort•er ao pagamento de 
•'(Uobs de empregados de Alf,mrlegas ..•..... 

0111'0 

Mlnisterio da Justiça e -::egocios 
Interiores •....••.......•....... 21 :960 . ..;0 }(I 

~!;!~isterio da Marinha ....•....... 
M;nist~rio d.a. Guerra ............ . 
M'nístedo da Industría .•.•...... 
Mi ~~istrwio da Fazenda., ........ . 

I ;OO:I.;OQO 

il:4riO~O 10 

:n L : 907;i;77l 

:: .1>40 :879.)725 

02:::íll$0:JO 
396: ::44,..;1:ll 

.j . g; l4: 1378'<65 

2.103:~·9 Sll:l2 

21 :9GO$H)() ll.lG7: IG 1;Sl):1 
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TABELLA-B 

Verbas tlo or~ameulo Jmra as qnaes o llowno potlcrá abrir credito suppleUJeulilr 
no cxmicio de 1903, de accoruo com as leis ns. ~58, de 9 ue setembro de 
1850, Z348, tle 25 de agosto de 18i3, c 428, tle 10 de dezembro de 1896, 
art. go, n. Z, e art. 28 tla lei u. i!10, de 16 de dezembro J,J ISS8, 

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores 

Soccorros publicas. 
SuiJsirlios e ajrHlns de cu.<to oos de]i"larlos e senorlores- Pelo 

que ror preciso durante a~ pror(>g~ções e por insufficienc;a ela. 
verba consignaria. 

Secretaria do Senado c drr Comnm dos Deputados- Pelo ser­
viço stenographico e de rcdacção e publicação dos debates d u­
rante as prorogações. 

Ministerio das Relações Exteriores 

E.-,;traonlinarias no cxterío1·. 

Ministerio da Marinha 

Hospitaes- Pelos medicamentos e utensis. 
Re{'ormrr.dos- Pela ~:;oldo de officiaes e praças. 
Munições de lJOcca - Pelo sustento e dieta das guarnições dos 

na.Yios da Armada. 
Munições navaes -Pelos casos fortuitos de avaria, nauft':Jgios, 

alijnmento 1le objectos ao mar e outros sinistros. 
F1·etes- Por differenças de camhio e commissões de saques, 

tratamento de praças em portos estrangeiros e em Estados, on!le 
não ha hospitaes e enfermarias e para despezas de enterro. 

Eventuacs -Pelas passagens autorizadas por lei, ajudas de custo 
e gratificações extraordinarias tambem determinadas por lei. 

Ministerio da Guerra 

llospitaes e Enf'erma?"ias -Pelos medicamentos e ut~üsis a 
praças de pret. 

Soldo e gratificações - Pelas gratificações de voluntarios e en­
gajados e premios aos mesmos. 

Etapas-Pelas que occorrerem além da importancia consig:!J;ula. 
Classes inaciivas- Pelas etapas das praças invalidas e scl·_]o 

de officiaes e praças reformados. 
Ajudas de custo -Pelas que se abonarem aos officiaes flUO 

viajam em commissão de serviço. 
,'lfaterial -Diversas despezas pelo lmnsporte de tropas. 



M~nisterio ela Industria, Viação e Obras Pubti:!as 

r;m·<tnlias de Jw·o ds estrad,!s de (erro, aos engenlws ce11tr,,q,, e 
r~ '''tJs- Pelo que exceder ao decret-vlo. 

Ministerio da Fazenda 

J;,ros ''''- di v ido ÍP!el'llc1 (1'1Uia-lr'- - Pelos que occorl'r'rem no 
ca~o de ftiild:tr-se P<lrt.J da diiNa JluGr,uanto ou de se fH;orem 
opl'rações de credito. 

Juros da divida inscripí''• ~/··.- Pelos reclamados além tlo <JJ­
f:·1 :·ismo orçado . 

. tposentados- Pel:ls ap0SEmtvlori.13 que forem conce,liJas ~t!em 
d' credito votado. 

?ensioni.tas- Pela pensão, meio-so!Jo, montepio e funDral, 
ç :·ando a c~msigoação uão foi' suilicien te. 

, ·,i,,: a de .1mJrli::açü,J- Pelo feitio e assignatuea <le nota'· 
R~:ceberloria- !'elas porcenbgen~ :t~l'> empre~·ados e coml'!lis­

~:-:c;; aos cobrailores, qua!Hio as coasignações não forem sufli· 
c~entes . 

. tlfmulegas - Pelas po!'centagens aos empregarlos, quar.do él,9 

c:>nsignações excederem ;w credito \·ot.:trlo. 
Jksas de Rendrs c Collectoria;- Pelas porcenta_:;ens acs em­

pregarias, quando não bastar o credito Yotario. 
('ommiss,ro dos vende1lores prn·ticd<ri'CS de esla111pi!has- Quar.do 

é'. consignação votada não chegar para occorrcr ás despez ts. 
;tjudas de CI!Sto- Pelas que Corem reclamadas além 1l•1 quantia 

crçatla. 
Porcentag,?m pela co7n'(mÇ'' '' .. :er,ti<: ~ ~hs didd,rs d, Uniiio -

1' ~lo exce~so da arl'ecad:t~·ão . 
.f·rros di1nrsos -- Pela~ irnpol'lanciao; que forem precisJS além 

<':1s consignadas. 
J''I'OII dos b:ll/13les do Ti,esotrr!)- Idem, idem. 
Cammissões e col-rclagc;,z -Pelo que for necess:trio a léu: d:t. 

~omma conced\da • 
.r,,,.os rlos emp;·eslimos do Cofre do, Orphrios- Pelos qne forem 

reda.marlo!, si a sua importancia oxce ler á <lo cr,~dito vot:l.do. 
J!rrt;S do; tleposiloJ rias Caia;I!S Econo.,~icas e dos "~Imtes ti,: Scc­

C?I'ro- Pelos que forem devidos além do credito >ot:ulo. 
R>:ercicios (indoJ- Pelas aposent<cdorias, plmsões. orden1dos, 

~ciclo e outros vencimentos mareadoo em lei e outr,,s despeza;;, 
1:o;; casos do art. ll da lei n. :.!330, de :; de setembro d'' 18"L 

Reposições e restituições - Pelos pagamentos reclama·los, 
quando a importancia de lias exceder ~t consignação. Para resti­
tuição de depositos do Cof;·e r/0-' fJ,J.,: .. - '·'• desde que haja mandado 
r,•quisitorio do juiz competente. 

Capital Federal, 30de dezemlJrO de '{H?.- Lenpolrlo tlc Jl,,;:,r;e~. 



DECRETO N. ll58 -:DE 31 Dli: mzEmmo DE 1002 

Autoriza o Gov.•rno a al111·ir ao 1\.Iinisterio da €l11erra o cradito 

edraordinario de 8:003$P2l J•a•·a occo•·rer ao pagamento ao pro• 
fessor do Collegio ~Iilitar Jl,,meterio José dos Saulo~ de onlenados 

'JllC deixou de receLer. 

o l'l'ü3tUI'lltü da lt ·publica Jo~ E~tLtlos cn:dos do Bt•azil: 
Faço sabc1· qnc o Congresso Nacion<Ll decretou e uu s:mccion-> 

a ;::egninte resolução: 
Al•t.igo unico. Fica o Porler Executh·o aut.orizvlo a abril' 

ao l\lii1 :-;tot·io tla Gue:•t·:L o cre li to oxtraortlirnl'io d' 8:0:18~'.1·!1 
para pa,!!amc•nto ao pt'o!'ossor do Culleglo l\Iilihr !ImneGL'rio 
.Tost) do,; Santos dos orden:J.dos qnc lhe cabiam <lurante o tmnpu 
em que dirigiu a ani:L de littemt.ura nacional para intP­
gt•alizaçã•J d<J an \crio.• pt•o;~ramma <I e ensino do mesmo 
collc.:io, <>S rtn:\eS deixou de rnct~bet· ; f,tzentlt> a~ nccos>cLria:> 
operações L' revogatlas as disposições em contraria. 

Capital Fe,leral, :11 de Llezombro üc 1902, 14'' da Rcpupublica. 

Fr:.A:\ClSCO DE PACLA ltoDRIGUES ALYES. 

Francisco de Paula Argollo. 

D EClU:TO N. ()3() - 1>1~ J l DE DEZEM!lll<) DE Hl02 

.1\qLoriza o 1: )Verno a ahrit• ao :'llinislet·i•> da Gu2rra o ct·rclilo ex ti" a· 
orllin:-trio de 27:0G1~l:J3 para occorrer ao po.gamcnL·1 à « Soci~tl~ 

Anon;m3 l],~'l Anciens Et1blissements <'ai!», de Pariz, pdo forneci­
mento de muoiçii!.~ para um canbiio I~ritpp e tbs dcsp,,zas feitas 

com a rellle9sa ele um canl>ilo pat·a o concurso d!'<>duaclo em 18\13. 

O Pt•esi,[ento dJ. I~cpublicC~. dos Esta,tlos Unidos do Br,t:dl: 

Faço l'ab.·t• qne o Con.;re.<S'1 Naciona,l decretou r cu s1ncciuno 
a :;eguintc re.luluçãu: 

Attig<J unicJ. Fi<'a o Pwler Exl!cutiYo autut·izado a abrir ao 
Ministeeio da, Guurra o ct·edito cxtra,ordinal'io uc 27:\J63:)133, 
e•tniva!witc, ao cambio de I l 31;'32 por 1>;, a fi·.;. 33.105, par~t 
occorr,•l' au p3gamento (t Socictô "tnonymc des ~1nci·ms Etablis­
scmcnts ('ai/, do Pariz, p~~lo i'ol'necimonto de muniçõor;; para um 
cr\nhiio Krupp, tlt~ 7,5 L/:;!8, e das despezas com a, remessa dn 
um canhã' t·nviarlo pela me<ma Sociélé para o conrm'dO cffc· 
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ctuado em 1893 parã ac tnisição do ;u•tüharia de camp<tnha; 
fazendo as necessal'ias opomções e rovogad.as as disposições em 
contrario. 

Capital Feueral, 31 de dezembro de 1902, I..J.o da Rcpublica. 

FRANCISCO DE PAULA RoDRIGUES ALVES. 

Francisco de Paula Ar golfo. 

DECRETO N. 960-DE 31 DE DEZ8MllRO DF: !902 

Concede a D. Marfiza Rodrigues Cabral, filha do capitão José Carlos 
Cabral, a pensão annual de 848$, sem prejuízo do m~io soldo 
'Jlle percebe. 

O Presidente J.a Ropublica dos Estallus Uniclc1s J.o Brazil: 
Faço saber quo o CongrcJsso Nacional d.eCl·etun c cu sancciono 

a seguinte rcsoluç·ão : 
Art. I. o E' conccclida a D. llla.rfiz:L Rod1·igu1'S C:Lbral, em 

attcmção aos servi~·os pre::;tados por ::;.;u p·Lo, o capitão Jose' 
Carlos Cabral, um<t pcn,:ão annuai do 848~, inrlc~p,~ndcnto do 
meio soldo, na importancia de 360$ q nejrj:t percc!Jc. 

Art. 2. 0 Revogam-se <t!l disposições em contrario. 
Capital Federal, 31 de dezembro do 1902, 14" da Rcpuhlica. 

FRAl'ICISco DE PAt"LA Roi>In•~u:s .\.Lvr:s. 

DECRETO N. 961 - nr: :n DE DI:ZEMllRO TIE 1002 

Eleva a 150~ mensaes, sem prej uizo do meio soldo que recebe a, pen­
são concedida a D. Francisca Elisa de Castro Araujo, viU\'a do ma­
jor do Exercito l\Ianoel Porlirio de Castro Ara,tjo, 

O Presidente da Republica dos Estados Unido> dJ Hl'azil: 
Faço sabe!' que "6 Congresso Nacional decl'etou e ou ~ancciono 

seg11i tto r,JS<J!ução: 
Art. 1. o Fica elevada a 150$ mensaes, sem prejuízo do meio 

aoldo que recebe, a prnsão concedilla. a D. Francis~:t Elis:\ de 
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Castro Araujo, vilrva do mu.jor do Exercito Mu.noel Porfirio de 
Castro Araujo, fallccido durante a guerra do Paraguay. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contmrio. 
Capital Fedee;tl, 31 do dezembro de 1902, 14° da Republica. 

FRANCISCO DE PAULA. RODRIGUES ALVES. 

I.eopoldo de Bulhões. 

DECRETO N. DG2- DE 31 DE DEZt·:~mRo DE 1902 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 1\linisterio da Fazenda o 
credito extraorclinario de 40$3.38, ouro, e 2.25::>:G\.J4:S24l, papel, para 
pagamento U<J dividas ue cxercicios findoq. 

O Pl'esidentc da Republlca dus Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congt'csso Nacional d ·erctou c eu sanceiono 

<L seguinte resolU<:ão: 
Artigo unico. Fica o Poder Executivo :J.utorizado a abrir ao 

l\linisterio <i.a Fazenda o credito extraordinario do 40.~538, ouro, 
c 2.253:694-i~4l, p:1pel, para occorrer ao pagamento de dividas 
<lo exercícios findos dos diversos 1\Iinisterios, conforme a 
relaç'ío abaixo, fazrndo as necessarias operações e revogadas as 
disposiçõe:; em con t.rario: 

Ministorio da Guerrn, .•............ 
-r.Iiuisterio da Marinha, inclusive 

1 :080.S para pagamento a Maia & 
Maltez, do Estado da Bahia, pol' 
fornecimentos feitos ...•........• 

l\I inistorio da Jnstiç<t e Negocias 
Interiores, inclusive I :000$ par<t 
pagtmento ao Senador Martinho 
Ccsar da Silveira Garcez, por 
ajuda. de cnsto COl'l'C»pondente ás 
secl,;õ1;;:; legblativas de 1900 e 1901. 

Ministerio da. Fazen<la ............ . 
~I inistcrio da Indnstria, Viação e 

Obras Pul.Jlicas .. , ...•...•.•..•.• 
Ministerio das Relações Exteriores .. 

Ouro 

.w.-;538 

Capital Fedel'al, 31 de dezembro de 1V02, 14° 

Papel 

202:558$922 

I. 769:244$929 

2G:D98:l;059 
239:514$1196 

13:00!$550 
4:376$685 

da Republica. 

FRANCISCO DE P.\ULA. RODRIGUES ALVES, 

Leopoldo de Bulhões. 
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DECRETO N. 903 - DE 31 DE DEZimnr..o DE I :102 

Con~eda a p3nsã'J mensal de 1 :000~ á vi ta a e filhos do Dr. :\Iancel 

Yictorino Pereira. 

O Prcsicl.cntc da Republica dJs E:;tados Uni.los do Brazil : 
Faço sa.hJr que o Congresso Nacional decretou c cn sancci•mo 

a. resolução scguin te: 
Art. l." E' conccdiua á vinva c aos oito filho; d,J Dt·. ~Ianocl 

Victorino Pcl'~im a p •n;ão mensal uLJ l :000.< cabciJrlo m ·hle 
á \"iuv,1 c outn mehdc repwtidainentc aos filho.-;. 

Art. 2. o Os filhos perderão a pcns:to logü rll10 attinjam a 
maioridade c a filha 11u wdo contrahir matrimonio. 

Art. 3. 0 Revogam-se as disposiçÕ:)S em contrario. 
Cctp~tal Federal, :\I de dezembro de WJ?, l-!0 da Republica. 

FRANCISCO DE PAULA RoiJ!~ll;t;I:S .\LY' S. 

Leopoldo de ll1•lluies. 

DECRETO N. IJG4 -DE 31 DE DEZEMJ1RO DE ]~!02 

Crea na Alfanclega de Paran~gná os logar~s de do·.t~ c·:•nfcrentes e um 
gttanla-môr. 

O Prc~sidcnte 1h Hcpublica tlos Estalos L'nido; d·J Brazil: 
Faço •;abcr que o Cungl'c.;:;;o Xaciunal dcc;·c'·Jn c eu o;;aneei•Jll0 

a sc.:..uintc rc:;oluçiio: 
Art. I. o São crea.dos na A lf,tndcga. de Pat·::waguct os l0gare.'l 

de dous confeeentes e um gua.rda·rnór. 
Parag,'apho uniro. Estes funccionario; tel'ão os mesmos 

vencimentos rtur os nnrca.rlos nas tabelb"s em 1·igor p:na os de 
ig-uJ.l c:t te "o ria. 

A1·t. 2.• Rovogam-so :'.s (Ji,;posiçõe.~ em con~r;tl'i:). 
Capital FeJN:\', 3! do dcz,·mbi'O de 100!, lI· ria H•;pniJllcl. 

FRA:\Cisco DE PAL"LA Ronr..J,; u:s Au-Es. 

Leopoldo 1/: Bulhõ-·.<, 
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O PTesitlc>~.• th }{cpi!hlic<t dos Est:.1do> l'niclo~ do Brazi~: 

Faço saL c.· rltlC o C JngTO>-'o X acionai tlc2l'ctou c lHI sanccL·n. 
~t Sí~guintc :·.:..;oluçfi.o: " 

Art. l .0 L' o l'urlel' Executivo antorizaLlo a concuJcr sc:­
mpzos de Ec··n·.·a. c:Jm o l'e;p JCI.iYo ordcnaLlo, a Fl'a.ncisc,J R•J· 
dt'ii.(lte~ tb ,\·;.!rn,rle, ~' cscripLural'i'J da Ali'andcg:\ llo P<tr,i, 
J'Hi1 triiÜll' i·' ,;:t::t -;alllle onde jul;;ar eow.-cnientc. 

c\rt. 2. 0 r._,o·:,1Jê11ll·-;O as di~posi<;I>,'S l'l11 ronteario. 

Capihl F·' t.> · d. ::1 tlo tlczen~IL·o ,JtJ Wl!, 11' cl t Rcpnulin .. 

FIU'\CI -;co DE I' .\U.\ llO!Jlllr:l.'ES ,\f. I' L~. 

-----o~---
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